
DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

N°: 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril Publicação: segunda-feira, 17 de abril

 

EDIÇÃO EXTRA
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Praça dos Três Poderes
Brasília - DF

CEP: 70175-900
Telefone: (61) 3217-3000

www.stf.jus.br

Ministra Cármen Lúcia
Presidente

Ministro Dias Toffoli
Vice-Presidente

Eduardo Silva Toledo
Diretor-Geral

©2017

SECRETARIA JUDICIÁRIA
Decisões e Despachos dos Relatores

PROCESSOS ORIGINÁRIOS

INQUÉRITO 4.382 (1)
ORIGEM : INQ - 4382 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ROMERO JUCÁ FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Romero 
Jucá Filho, além de outros envolvidos, em razão das declarações prestadas 
pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 33), 
Carlos José Fadigas de Souza Filho (Termos de Depoimentos n. 4 e 5) e 
Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 2, 3 e 4).

Segundo  o  Ministério  Público,  Cláudio  Melo  Filho  descreve  uma 
relação próxima do Grupo Odebrecht com o Senador Romero Jucá, relatando 
ter recebido solicitação de vantagem indevida após a aprovação da Resolução 
72  do  Senado  Federal,  porquanto  o  parlamentar  teria  diligenciado  para 
atender  aos  interesses  da  empresa.  Nesse  mesmo  contexto,  Carlos  José 
Fadigas de Souza  Filho narra o interesse da Braskem S/A na medida em 
trâmite no Senado Federal, que consistiria em limitar a  “Guerra dos Portos”, 
referência à disputa fiscal entre os Estados para o aumento de desembarques 
em seus respectivos portos e a consequente redução de preço de produtos 
importados. De acordo com o colaborador,  a interlocução com os Poderes 
Executivo  e  Legislativo  ficou  sob  a  responsabilidade,  respectivamente,  de 
Marcelo Odebrecht e de Cláudio Melo Filho. Aquele teria feito gestões junto ao 
então  Ministro  da  Fazenda  Guido  Mantega  e  ainda  a  Jacques  Wagner, 
Fernando Pimentel e à então Presidente da República Dilma Rousseff; este, 
por sua vez, após os contatos realizados por Marcelo Odebrecht, procurou o 
Senador Romero Jucá que  teria  se  disponibilizado a apoiar  a  empresa.  A 

mobilização  promovida  pelo  referido  Senador,  que  teria  promovido  visitas 
junto com Cláudio Melo Filho aos gabinetes dos Senadores Lídice da Mata, 
Gim  Argelo,  Fernando  Collor,  Romero  Jucá,  Renan  Calheiros  e  Walter 
Pinheiro,  resultou  na  aprovação  da  Resolução  e,  em  decorrência  dela,  o 
Grupo Odebrecht  teria  realizado  o pagamento  de R$ 4.000.000,00 (quatro 
milhões de reais) ao Senador Romero Jucá, por meio do setor de Operações 
Estruturadas.

Ainda, informa Carlos José Fadigas que Márcio Faria teria recebido 
pedido  do  então  Senador  Delcídio  Amaral,  em  virtude  de  não  se  ter 
reconhecido seu trabalho para a aprovação da citada resolução. Cláudio Melo 
Filho transmitiu ao ex-Senador a decisão de que a Braskem S/A faria a ele o 
pagamento, havendo registro no sistema “Drousys” de repasse à pessoa de 
apelido “Ferrari” no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Sustentando  o  Procuradoria-Geral  da  República  que  os  fatos 
descritos, em tese, revelam a prática dos crimes previstos no art. 317, 327, §§ 
1º e 2º e art. 333 do Código Penal, além do art. 1º,  V, da Lei 9.613/1998, 
requer a investigação conjunta dos envolvidos e, por fim, o levantamento do 
sigilo dos autos.

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
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(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em face  do  Senador  da  República  Romero  Jucá 
Filho, devendo o Ministério Público Federal,  desde logo, indicar os demais 
investigados para que se proceda a anotação na autuação, procedendo-se, 
ainda, a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda  às diligências  especificadas  no  item “a”  (fls.  12-13)  pelo  Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.383 (2)
ORIGEM : INQ - 4383 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
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DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  Humberto  Sérgio 
Costa Lima em razão das declarações prestadas pelos colaboradores Rogério 
Santos de Araújo (Termo de Depoimento n. 1), Márcio Faria da Silva (Termo 
de  Depoimento  n.  2),  César  Ramos  Rocha  (Termo  de  Depoimento  n.  2), 
Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 1), Luiz 
Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n.  14)  e  Marcelo  Bahia 
Odebrecht (Termo de Depoimento n. 41).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de solicitação de vantagem indevida, por parte de agentes públicos vinculados 
a Petrobras S/A, como contrapartida à adjudicação de contrato administrativo 
associado ao Plano de Ação de Certificação em Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde  -  PAC  SMS.  São  narradas,  nesse  contexto,   reuniões  entre 
representantes do Grupo Odebrecht e da Petrobras S/A,  que culminaram na 
solicitação  de 3% (três  por  cento)  do valor  do contrato  caso a Odebrecht 
lograsse êxito no processo licitatório, sendo que, posteriormente, teriam sido 
empregados  meios  para  frustração  ou  redução  do  caráter  competitivo  do 
certame. 

Os colaboradores ainda informam que os então candidatos Delcídio 
do Amaral (“Ferrari”) e Humberto Costa (“Drácula”) tinham conhecimento dos 
termos do ajuste e teriam solicitado, a fim de custear campanhas eleitorais, 
parte da propina. Em relação aos repasses em favor de “Drácula”, apresenta-
se  planilha  da  qual  consta  registro  do  pagamento  de  R$  591.999,00 
(quinhentos e noventa e um mil, novecentos e noventa e nove reais).  

Há,  ainda,  menção à possível  participação  do atual  Presidente da 
República,  Michel  Temer,  em  virtude  de  suposta  reunião  da  qual  teriam 
participado  Eduardo  Cunha  e  Henrique  Eduardo  Alves,  ocorrida  em 
15.07.2010  em  São  Paulo.  Também  se  noticia  que  a  ex-Presidente  da 
República Dilma Rousseff e a ex-Presidente da Petrobras S/A Graça Foster 
teriam conhecimento dos fatos.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art.  327, 
§ § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/98 e art. 
90 da Lei 8.666/93, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos 
termos  de  depoimento  aqui  referidos,  uma  vez  que  não  mais  subsistem 
motivos para tanto” (fl. 14). 

 O Ministério Público também requer a instauração de inquérito com 
objetivo de apuração conjunta dos fatos atribuídos aos agentes  mencionados 
nos termos de depoimento dos colaboradores, à exceção do Presidente da 
República Michel Temer, porquanto incidente o disposto no art. 86, § 4º, da 
Constituição Federal. Nesse sentido, afirma-se:

“(...) 
Quanto às pessoas aqui indicadas, a investigação deve tramitar em 

conexão  com  a  do  senador  HUMBERTO  COSTA,  com  exceção  do  atual 
presidente  da  República,  Michel  Temer.  Isso  porque  ele  possui  imunidade 
temporária à persecução penal, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal.

A Constituição da República é expressa ao consignar, no artigo 86, § 
4º, que:

Art. 86 - Admitida a acusação contra o Presidente da República, por 
dois  terços  da  Câmara  dos  Deputados,  será  ele  submetido  a  julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante 
o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. [...]

§ 4º - O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não 
pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.”

Significa  que  há  impossibilidade  de  investigação  do  presidente  da 
República, na vigência de seu mandato, sobre atos estranhos ao exercício de 
suas funções.

A respeito dessa regra constitucional, o Supremo Tribunal Federal já 
se manifestou:

Presidente da República: responsabilidade penal por crimes comuns 
estranhos  ao  exercício  de  suas  funções:  histórico  da  questão  no 
constitucionalismo  republicano;  solução  vigente:  imunidade  processual 
temporária (CF 88, art. 86, § 4º): consequente incompetência do STF para a 
ação penal eventualmente proposta, após extinto o mandato, por fato anterior 
à investidura nele do ex-Presidente da República; problema da prescrição. 

1. O que o art. 86, § 4º, confere ao Presidente da República não é 
imunidade penal, mas imunidade temporária à persecução penal: nele não se 
prescreve  que  o  Presidente  é  irresponsável  por  crimes  não  funcionais 
praticados no curso do mandato, mas apenas que, por tais crimes, não poderá 
ser responsabilizado, enquanto não cesse a investidura na presidência. (…)

(HC n. 83.154-SP,  Plenário,  Rel.  Min. Sepúlveda Pertence,  julgado 
em 11.9.2003, publicado no DJ em 21.11.2003)” (fls. 10-11).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores de  prerrogativa  de foro  perante esta  Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
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isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por  exemplo,  endereço e qualificação do colaborador e  tempo e forma de 
cumprimento de pena e multa,  não estão sendo reveladas,  porque sequer 
juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Humberto Sérgio 
Costa Lima e outros, nos termos em que requerido pelo Ministério Público, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial;  (iii)  ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda às diligências especificadas no item “a”  (fls.  13-14); (iv) atribuo aos 
juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz 
Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no art. 21-
A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste 
feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 29 de março de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.384 (3)
ORIGEM : INQ - 4384 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : EDISON LOBAO

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Edison 
Lobão, em razão dos fatos narrados pelo colaborador Henrique Serrano do 
Prado Valladares (Termos de Depoimento n. 6, 7 e 10).

Segundo  o  Ministério  Público,  narra  o  colaborador  que  o  Grupo 
Odebrecht  sagrou-se  vencedor  em  processo  licitatório  atinente  à  Usina 
Hidrelétrica de Santo Antônio, sendo que a empresa Tractebel-Suez venceu 
processo licitatório envolvendo a obra da Usina Hidrelétrica de Jirau, ambas 
integrantes do Projeto Madeira. Nesse contexto, ocorreu o pagamento de R$ 

5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais) em favor do Senador da 
República Edison Lobão, com o objetivo de interferir junto ao governo federal 
para anulação da adjudicação da obra referente à Usina Hidrelétrica de Jirau. 
Tal repasse foi implementado por meio do Setor de Operações Estruturadas e 
registrado no sistema “Drousys”, identificando-se o beneficiário pela alcunha 
“Esquálido”.  Ainda  se  esclareceu  que  alguns  dos  pagamentos  teriam  sido 
realizados em espécie e entregues na residência do filho do parlamentar. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, as figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§ § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, , além do art. 1°, I, V, § 1º, I, da Lei 
9.613/98, argumenta-se a necessidade de investigação conjunta dos fatos e 
pleiteia-se,  ao  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 12).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
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qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Quanto  à  unicidade  da  apuração,  neste  embrionário  momento 
apuratório  a  conveniência  da  condução  da  investigação  deve  ser  aferida 
prioritariamente  pelos  agentes  afetos  à  persecução  penal,  descabendo 
conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À obviedade, 
eventual amadurecimento da investigação poderá conduzir à reavaliação da 
competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada  a  conveniência  motivada  pelo 
Ministério Público, providência agasalhada pela Súmula 704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.385 (4)
ORIGEM : INQ - 4385 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : MARCO AURELIO SPALL MAIA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Marco 
Aurélio  Spall  Maia,  em razão  das  declarações  prestadas  pelo  colaborador 
Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 25). 

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador o pagamento de 
vantagens não contabilizadas no âmbito  da campanha eleitoral  do referido 
parlamentar,  no ano de 2014, à Câmara dos Deputados. Esclarece-se que 
teriam sido repassados R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta mil 
reais), com pagamentos feitos por meio do Setor de Operações Estruturadas 
do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o  beneficiário  identificado  no  “Drousys”com o 
apelido de “Gremista”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer, por fim, “o levantamento do sigilo em relação ao termo de depoimento  
aqui referido, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 7).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 

Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal  Marco Aurélio Spall 
Maia, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno 
a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 6-7) pelo Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.386 (5)
ORIGEM : INQ - 4386 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : CASSIO RODRIGUES DA CUNHA LIMA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Cássio 
Rodrigues  da  Cunha  Lima,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Alexandre José Lopes Barradas (Termo de Depoimento n. 6) e 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 15).

Consoante o Ministério  Público,  os  colaboradores narram que,  em 
meados  de  2014,  o  parlamentar  solicitou  e  recebeu,  por  meio  de  um 
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intermediário de nome “Luís”, o valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). 
A soma foi  repassada ao Senador da República Cássio  Rodrigues Cunha 
Lima, então candidato ao governo do Estado da Paraíba, com a expectativa 
de receber futura contrapartida e de realizar  obra de saneamento naquele 
Estado. A operação, implementada pelo Setor de Operação Estruturadas do 
Grupo Odebrecht, não foi contabilizada e está indicada no sistema “Drousys”, 
com a identificação do beneficiário pelo apelido de “Prosador”. 

Esclarecendo  outros  detalhes  acerca  dos  fatos,  sustenta  o 
Procurador-Geral da República a existência de indícios quanto à prática, em 
tese, do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, postulando, ao final, o 
levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 

não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Cássio Rodrigues 
da Cunha Lima, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  atenda  às  diligências  especificas  no  item  “a”  (fls.  6-7)  pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.387 (6)
ORIGEM : INQ - 4387 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : PAULO PEREIRA DA SILVA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Paulo 
Pereira da Silva, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 23) e 
Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 6). 

Segundo o Ministério Público, narra um dos colabores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagem  não  contabilizada,  no  contexto  da  campanha 
eleitoral de Paulo Pereira da Silva à Câmara dos Deputados, no ano de 2014. 
Relata-se o repasse de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em 2 (duas) 
parcelas,  ações  implementadas  pelo  Setor  de  Operações  Estruturadas  do 
Grupo Odebrecht, sendo o beneficiário identificado no sistema “Drousys” com 
o apelido “Forte”, suposta referência à Força Sindical. Tal pagamento se dava 
como contrapartida ao apoio político do referido parlamentar em função da 
greve ocorrida na Embraport em Santos/SP e da invasão que a sede do grupo 
empresarial sofrera no ano de 2013. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art. 327, 
§ § 1º e 2 e art. 333 do Código Penal, mais art. 1° da Lei 9.613/1998, postula,  
por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 10). 

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
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isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento;  (ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para 
determinar a  instauração de inquérito  em face do Deputado Federal  Paulo 
Pereira da Silva, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a”  (fls.  9-10) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.388 (7)
ORIGEM : INQ - 4388 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ CARLOS ALELUIA COSTA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal José Carlos 
Aleluia Costa, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores José 
Carvalho  Filho  (Termos  de  Depoimento  n.  32  e  45)  e  Cláudio  Melo  Filho 
(Termo de Depoimento n. 37). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de pagamento no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil  reais),  no ano de 
2010, por parte do Grupo Odebrecht em favor do referido parlamentar, então 
candidato  ao  cargo  de  Deputado  Federal.  A soma,   paga  pelo  Setor  de 
Operações Estruturadas da empresa, não foi contabilizada. Após, no contexto 
das eleições do ano de 2014, o parlamentar teria recebido doação oficial no 

importe  de  R$  280.000,00  (duzentos  e  oitenta  mil  reais),  tendo,  como 
contrapartida,  no  exercício  do  mandato  e  mediante  solicitação  expressa, 
assumido posições favoráveis aos interesses do Grupo Odebrecht.

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, 
requer, por fim, o levantamento de sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
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reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 
À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento do sigilo, em vista da regra geral da publicidade dos 
5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal  José Carlos Aleluia 
Costa, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno 
a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, atenda às diligências especificadas às fls. 7-8 pelo Ministério Público; (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.389 (8)
ORIGEM : INQ - 4389 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS
INVEST.(A/S) : JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para investigar  fatos relacionados ao Senador da República José 
Renan Vasconcelos Calheiros e ao Governador do Estado de Alagoas José 
Renan Vasconcelos Calheiros Filho, em razão das declarações prestadas pelo 
colaborador Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 1, 2 e 8).

Segundo  o  Ministério  Público,  narra  o  colaborador  que  o  Grupo 
Odebrecht teria efetuado o pagamento de vantagem indevida para o fim de 
obter aprovação de legislação favorável aos interesses da empresa. A matéria 
em debate, afeta a contratos de energia na região nordeste, era de extrema 
importância para a Braskem S/A, empresa controlada pelo grupo empresarial. 
Nesse  contexto,  o  colaborador  relata  a  ocorrência  de  reunião  entre 
representantes da Odebrecht, da Braskem e o próprio Senador da República 
Renan Calheiros,  o  qual,  após  ouvir  todos  os argumentos dos  executivos, 
solicitou a realização de pagamento, a pretexto de doação eleitoral em favor 
de  seu filho José  Renan Vasconcelos  Calheiros  Filho,  então  candidato  ao 
Governo do Estado de Alagoas. Na ocasião, o colaborador compreendeu que 
a  ausência  de  pagamento  impediria  a  solução  da  questão.  O  pedido  foi 
repassado a João  Antônio  Pacífico  Ferreira  que,  atento aos  interesses  da 
empresa no ramo energético, autorizou o repasse de R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil  reais),   via  doação oficial  ao Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), propiciando a transferência de ao menos R$ 
800.000,00 (oitocentos mil reais) ao filho do referido Senador. 

Após o implemento das doações, a MP 677/2015 foi convertida na Lei 
13.182/15,  anotando-se  que  o  Senador  da  República  Renan  Calheiros,  à 
época, exercia a Presidência do Senado Federal e, pela relevância da matéria 
para  a  Braskem  S/A,  o  grupo  compreendeu  adequada  a  efetivação  do 
pagamento solicitado. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
reveladas, em tese, podem configurar os tipos penais previstos no art. 317, § 
1º, c/c art. 327, §§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 
9.613/98, requer “o levantamento do sigilo dos autos” (fl. 9).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Senador  da  República  José  Renan 
Vasconcelos Calheiros e do Governador do Estado de Alagoas José Renan 
Vasconcelos Calheiros Filho, com a juntada dos documentos apontados na 
peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificas no item “a” (fls. 
8-9) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.390 (9)
ORIGEM : INQ - 4390 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : DANIEL GOMES DE ALMEIDA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Daniel 
Gomes de Almeida, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
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Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo  de  Depoimento  n.  9)  e  José  de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 35).

Consoante  o  Ministério  Público  Federal,  um  dos  colaboradores 
informa que, no ano de 2012, encontrou-se com o parlamentar que se fazia 
acompanhado  de  Isaac  Carvalho,  então  candidato  à  prefeitura  de 
Juazeiro/BA,  quando  foi  ajustado  o  pagamento  da  importância  de  R$ 
300.000,00 (trezentos mil  reais) a pretexto de contribuição para campanha 
eleitoral, já que o Grupo Odebrecht tinha interesse na realização de obras de 
saneamento básico naquele município. Outros colaboradores narram que, em 
nova ocasião, foi repassado ao parlamentar a soma de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) como auxílio, sendo que “a entrega da senha a DANIEL ALMEIDA 
foi  feita em um posto em Salvador,  no Jardim de Alá” (fl.  5).  Todos esses 
pagamentos,  implementado  pelo  Setor  de  Operações  Estruturadas  da 
empresa, não foram contabilizados e estão registrados no sistema “Drousys” 
com os apelidos de “Comuna” e “Passivo”.

Descrevendo outros detalhes e apontando prova documental acerca 
desses  fatos,  sustenta  o  Procurador-Geral  da  República  a  ocorrência  de 
indícios quanto aos crimes de corrupção passiva (art. 317 c/c art. 327, §§ 1º e 
2º do Código Penal),  lavagem de dinheiro (art.  1º,  V, da Lei 9.613/1998) e 
corrupção  ativa  (art.  333  do  Código  Penal),  postulando,  ao  final,  o 
“levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 9).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Deputado  Federal  Daniel  Gomes  de 
Almeida,  com a juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificas no item “a” (fl. 9) pelo Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Ministro das Cidades,  Bruno 
Cavalcanti  de  Araújo,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 36), 
Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo de  Depoimento  n.  52),  Cláudio 
Melo Filho (Termos de Depoimento n.  24 e 30) e Luiz Eduardo da Rocha 
Soares (Termo de Depoimento n. 8).

Consoante o Ministério Público, um dos colaboradores informa que 
diante da influência do parlamentar, decidiu-se manter com ele boa relação, 
sendo realizados vários repasses financeiros nos anos de 2010 e 2012, a 
pretexto de doação eleitoral, no valor total de R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais), soma não contabilizada e paga pelo Setor de Operações Estruturadas 
do Grupo Odebrecht. 

Descrevendo como se deram os pagamentos, ainda se noticiou que, 
quando no exercício do cargo de deputado federal,  agiu o parlamentar em 
defesa dos interesses  da  empresa  no  Congresso Nacional,  sustentando o 
Procurador-Geral da República a ocorrência de indícios quanto à prática, em 
tese, dos crimes de corrupção passiva (art. 317 c/c art. 327, §§ 1º e 2º do 
Código  Penal),  lavagem  de  dinheiro  (art.  1º,  V,  da  Lei  9.613/1998),  e 
corrupção  ativa  (art.  333  do  Código  Penal),  postulando  a  investigação 
conjunta e o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
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(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Bruno Cavalcanti de Araújo, atual Ministro 
das Cidades, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 12); (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Aécio 
Neves da Cunha, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 1) e Benedicto Barbosa da Silva 
Júnior (Termo de Depoimento n. 6).

Consoante o Ministério Público, “os referidos colaboradores apontam, 
por  meio  de  declaração  e  prova  documental,  que,  no  início  de  2007,  o 
senador  AÉCIO  NEVES  DA CUNHA,  recém-empossado  para  o  segundo  
mandato  de  governador  do  Estado  de  Minas  Gerais,  teria  organizado  
esquema para  fraudar  processos  licitatórios,  mediante  organização  de  um 
cartel de empreiteiras, na construção da ‘Cidade Administrativa’ (ou ‘Centro 
Administrativo’)  de  Minas  Gerais,  com  o  escopo  último  de  obter  propinas 
decorrentes dos pagamentos das obras” (fl. 4). 

Descrevendo  as  várias  tratativas  entabuladas  com  a  intenção  de 
fraudar os processos licitatórios  e indicando as pessoas físicas e jurídicas 
envolvidas nesses atos ilícitos, sustenta o Procurador-Geral da República a 
ocorrência de indícios quanto à prática dos crimes de corrupção passiva (art. 
317 c/c art. 327, §§ 1º e 2º do Código Penal), lavagem de dinheiro (art. 1º, § 
1º, I, da Lei 9.613/1998), corrupção ativa (art. 333 do Código Penal),  cartel e 
fraude a licitações (art. 4º, I e II da Lei 8.137/1990 e art. 90 da Lei 8.666/1993), 
postulando a investigação conjunta, bem como “o levantamento do sigilo em 
relação aos TERMOS DE DEPOIMENTO aqui referidos, uma vez que não  
mais subsistem motivos para tanto” (fls. 12-13).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
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o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo  dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Aécio Neves da Cunha e Oswaldo Borges 
da  Costa,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial  e 
retificação da autuação com relação ao último;  (iii)  ordeno a remessa dos 
autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às 
diligências especificadas no item “a” (fl. 12) pelo Ministério Público; (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.393 (12)
ORIGEM : INQ - 4393 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JORGE NEY VIANA MACEDO NEVES
INVEST.(A/S) : SEBASTIAO AFONSO VIANA MACEDO NEVES

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Jorge 
Ney Viana Macedo Neves (“Jorge Viana”) e ao Governador do Estado do Acre 
Sebastião  Afonso  Viana  Macedo  Neves  (“Tião  Viana”),  em  razão  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Hilberto  Mascarenhas Alves da 
Silva Filho (Termo de Depoimento n. 16) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n.  11). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam a ocorrência 
de pagamento de vantagem, a pedido do Senador da República Jorge Viana, 
no contexto de campanha eleitoral de seu irmão, Tião Viana, ao governo do 
Acre, no ano de 2010. Nesse contexto, foram repassados R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) de modo 
oficial.  Tais  valores  teriam  sido  decotados  da  cota  global  do  Partido  dos 
Trabalhadores (PT) - intitulada “planilha italiano” -, sendo que o pagamento 
teria contado com a anuência de Antônio Palocci, tudo sendo efetuado pelo 
Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  inclusive  com  a 
utilização de  offshores,  identificando-se no sistema “Drousys”  o destinatário 
com o apelido “menino da floresta”.

 Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral,  postula,  a  realização  de  investigação  em conjunto  e,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos autos” (fl. 9). 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 

Súmula 704/STF. 
4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  de  Jorge  Ney  Viana  Macedo  Neves  e 
Sebastião  Afonso  Viana  Macedo  Neves,  com  a  juntada  dos  documentos 
apontados na peça exordial; (iii)  ordeno a remessa dos autos à autoridade 
policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às  diligências 
especificadas no item “a” (fls. 8-9);  (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
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lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.394 (13)
ORIGEM : inq - 4394 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : MÁRIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JÚNIOR

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Mário Sílvio 
Negromonte Júnior, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
José  de  Carvalho  Filho  (Termo de  Depoimento  n.  17)  e  Luiz  Eduardo  da 
Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 8). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  doação  eleitoral,  no  valor  de  R$ 110.000,00 (cento  e dez mil  reais),  a 
pretexto  da  campanha  de  2014  do  Deputado  Federal  Mario  Negromonte 
Júnior.  Os  documentos  apresentados  pelos  colaboradores,  contudo, 
indicariam o repasse de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a sugerir doação 
não contabilizada. Ao lado disso, foram verificados pagamentos oriundos da 
Cervejaria  Petrópolis  S/A que,  segundo o  órgão acusatório,  figuraria  como 
intermediária entre pagamentos ilícitos e candidatos a cargos públicos, fatos 
que, na ótica do Ministério Público, demandam esclarecimentos. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto (fl. 8).”

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 

meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Mário Sílvio Mendes 
Negromonte  Júnior,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 7) 
pelo  Ministério  Público;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.395 (14)
ORIGEM : INQ - 4395 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a  abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Nelson 
Vicente  Portela  Pellegrino,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores André Vital  Pessoa  de Melo  (Termo de Depoimento  n.  6)  e 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, um dos colaboradores narra que, no 
ano de 2012, o Grupo Odebrechet repassou a quantia de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil  reais) ao parlamentar,  a pretexto de auxílio à 
campanha eleitoral, sendo R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) de forma oficial 
e  o  restante,  R$  1.300.000,00  (um  milhão  e  trezentos  mil  reais),  por 
intermédio  de  via  não  contabilizada,  a  saber,  pelo  Setor  de  Operações 
Estruturadas, fato registrado no sistema “Drousys”. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  a  ocorrência  de 
indícios quanto à prática do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, 
postula,  por  fim,  o  “levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 7). 

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
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interesse público à informação” (art. 93, IX).
Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 

antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito em face do Deputado Federal Nelson Vicente Portela 
Pellegrino, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  atenda  às  diligências  especificadas  no  item  “a”  (fl.  6)  pelo 
Ministério Público Federal;  (iii) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.396 (15)
ORIGEM : inq - 4396 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : LÍDICE DA MATA E SOUZA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados à Senadora da República Lidice da 
Mata e Souza, em razão das declarações prestadas pelo colaborador José de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 34). 

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador o pagamento de 
vantagens não contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral de Lídice da 
Mata  ao  Senado  Federal,  no  ano  de  2010.  Esclarece-se  que  teriam  sido 
repassados  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  por  via  do  Setor  de 
Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o  beneficiário 
identificado no sistema “Drousys” com o apelido de“Feia”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, “o levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 6).

 2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
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o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito em face de Lídice da Mata e Souza, com a juntada 
dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos 
à  autoridade  policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às 
diligências especificadas no item “a” (fls. 5-6); iv) atribuo aos juízes Ricardo 
Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath, 
magistrados lotados  neste Gabinete,  os  poderes  previstos  no art.  21-A do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.397 (16)
ORIGEM : INQ - 4397 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JUTAHY MAGALHÃES JÚNIOR

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Jutahy 
Magalhães Júnior, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 21) e José de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 22).

Consoante o Ministério Público, os colaboradores narram que, nos 
anos de 2010 e 2014, o parlamentar teria recebido, a pretexto de campanhas 
eleitorais, o valor total de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais), 
sendo R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) no ano de 2010 e R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) no ano de 2014, valores não contabilizados 
e repassados pelo Setor de Operação Estruturadas do Grupo Odebrechet. 

Esclarecendo  que,  além  disso,  ocorreram  doações  oficiais  nos 
mesmos  períodos  na  soma  total  de  R$ 610.000,00  (seiscentos  e  dez  mil 
reais),  sustenta  o  Procurador-Geral  da  República  a  existência  de  indícios 
quanto à prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, 
postulando, ao final, o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 

normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, ordenando a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “b” (fl. 6) 
pelo  Ministério  Público;  (iii)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.398 (17)
ORIGEM : inq - 4398 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : MARIA DO ROSARIO NUNES

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  à  Deputada  Federal  Maria  do 
Rosário  Nunes,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelo  colaborador 
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Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo de Depoimento n. 27).
Consoante  o  Ministério  Público,  após  o  colaborador  informar  que 

construiu uma sistemática de contribuição financeira a campanhas eleitorais 
com  a  finalidade  de  ter  um  bom  relacionamento  junto  ao  cenário  político 
nacional,  percebeu  que  a  referida  parlamentar  era  importante  liderança 
política  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Nesse  contexto,  em  2010,  foi 
procurado pela então candidata, prestando um auxílio financeiro no montante 
de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil  reais),  pagamento efetuado pelo 
Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht  e  registrado  no 
sistema  “Drousys”  com  a  identificação  da  beneficiária  com  o  codinome 
“Solução”. Não houve qualquer registro contábil do repasse financeiro.

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  a  existência  de 
indícios quanto à prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código 
Eleitoral, postula, ao final, o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 

qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  da  Deputada  Federal  Maria  do  Rosário 
Nunes,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 60 
(sessenta) dias, atenda às diligências especificadas nos item “a” (fl.  6) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.399 (18)
ORIGEM : inq - 4399 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ AGRIPINO MAIA
INVEST.(A/S) : FELIPE CATALÃO MAIA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para investigar  fatos relacionados ao Senador da República José 
Agripino Maia  e ao  Deputado  Federal  Felipe Catalão  Maia,  em razão  das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Ariel  Parente  Costa  (Termo  de 
Depoimento n. 12). 

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador a ocorrência de 
pagamentos  de  vantagens  no  contexto  das  campanhas  eleitorais  de  José 
Agripino Maia e Felipe Catalão Maia, respectivamente, ao Senado Federal e à 
Câmara dos Deputados. São narrados, nesse tema, repasses financeiros não 
contabilizados nas somas R$ 100.000,00 (cem mil  reais)  a   José Agripino 
Maia e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a Felipe Catalão Maia, transações 
efetivadas  por  intermédio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo 
Odebrecht, sendo os beneficiários identificados no sistema “Drousys” com os 
apelidos de “Pino” (José Agripino) e de “Pininho” (Felipe Maia). 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, “o levantamento do sigilo dos autos” (fl. 6). 

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
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razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para o delito do art. 350 do Código Eleitoral, a idade do primeiro investigado e 
o disposto nos arts.  107,  inciso IV,  109,  inciso III  e  115,  todos do Código 
Penal,  antes de decidir  sobre a instauração do inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado em relação ao primeiro investigado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.400 (19)
ORIGEM : inq - 4400 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ONYX DORNELLES LORENZONI

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Ônix 
Dornelles Lorenzoni, em razão das declarações prestadas pelo colaborador 
Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo de Depoimento n. 24).

Consoante  o  Ministério  Público,  o  colaborador  narra  que  se 
aproximou  do  parlamentar  investigado,  dizendo  a  ele  em  reunião  que 
“estamos percebendo o seu desempenho, a sua conduta, e nós gostaríamos  
de termos aí como um parceiro futuro nas suas atividades como deputado  
federal”  (fl.  4).  Nesse  contexto,  realizou-se,  a  pretexto  de  auxílio  para  a 
campanha eleitoral do ano de 2006, um repasse de R$ 175.000.00 (cento e 
setenta e cinco mil  reais), operação registrada no sistema “Drousys”  e não 
contabilizada. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  a  ocorrência  de 
indícios quanto à prática do crime previsto no art.  350 do Código Eleitoral, 

postula o levantamento do sigilo deste procedimento. 
2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 

pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
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instauração do inquérito face do Deputado Federal Ônix Dornelles Lorenzoni, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial;  (iii)  ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda às diligências especificadas nos itens “b” a “f” pelo Ministério Público; 
(iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.401 (20)
ORIGEM : inq - 4401 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : GILBERTO KASSAB

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Ministro  da  Ciência  e 
Tecnologia  Gilberto  Kassab,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 
50) e Paulo Henyan Yue Cesena (Termo de Depoimento n. 3).

Segundo  o  Ministério  Público,  narram  os  colaboradores  que,  no 
período entre os anos de 2008 a 2014, o referido Ministro de Estado teria 
recebido, a pretexto da obtenção de vantagens pela sua condição de Prefeito 
Municipal  de  São  Paulo/SP  e,  após,  de  Ministro  das  Cidades,  vantagem 
indevida no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

Descrevendo  vários  episódios  informados  pelos  colaboradores  e 
como se deram os pagamentos, sustenta o Procurador-Geral da República a 
existência de indícios quanto aos crimes previstos no art. 317 c/c art. 327, §§ 
1º e 2º e art. 333 do Código Penal, mais art. 1º, § 1º, I, da Lei 9.613/1998, 
citando  a  necessidade  de  investigação  conjunta  e  postulando,  ao  final,  o 
“levantamento  do  sigilo  dos  presentes  autos,  uma  vez  que  não  mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 

referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

5.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Ministro da Ciência e Tecnologia Gilberto 
Kassab,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas nos itens “b” a “g” (fls. 9-10); 
(iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.402 (21)
ORIGEM : inq - 4402 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Jarbas de 
Andrade  Vasconcelos,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Declaração n. 34) e 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Declaração n. 52). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens não contabilizadas no âmbito da campanha eleitoral de Jarbas 
de Andrade Vasconcelos ao governo do Estado de Pernambuco, no ano de 
2010. Esclarecem que lhe teriam sido repassados R$ 700.000,00 (setecentos 
mil  reais),  pagamentos  implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o  beneficiário  identificado  no 
sistema  “Drousys”  com  o  apelido  de  “Viagra”.  Ainda  aponta  o  Ministério 
Público  que  o  sistema  “Drousys”,  em  verdade,  indica  pagamentos  que 
totalizam soma maior, a saber, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

Sustentando o Procurador-Geral da República que os fatos descritos 
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amoldam-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto (fl 6)”.

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para  o  delito  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  a  idade  do  investigado  e  o 

disposto nos arts. 107, inciso IV, 109, inciso III e 115, todos do Código Penal, 
antes  de  decidir  sobre  a  instauração  do  inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INQUÉRITO 4.403 (22)
ORIGEM : inq - 4403 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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INVEST.(A/S) : VICENTE PAULO DA SILVA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Vicente 
Paulo  da  Silva,  em razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores 
Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 20) e Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagem,  no  ano  de  2010,  no  contexto  da  campanha 
eleitoral de Vicente Paulo da Silva à Câmara dos Deputados. Relatam-se o 
recebimento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em espécie - 2 (duas) parcelas 
de  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais)  -,  soma  disponibilizada  pelo  Grupo 
Odebrecht por intermédio de operação não contabilizada efetuada pelo Setor 
de  Operações  Estruturadas  e  registrada  no  sistema  “Drousys”com  a 
identificação do beneficiário pelo codinome “João Pessoa”. As tratativas teriam 
se  dado  com  o  próprio  parlamentar,  em  reunião  na  sala  do  executivo 
Alexandrino Alencar, junto ao Edifício Eldorado, em São Paulo/SP, 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 8). 

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
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Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Vicente Paulo da Silva, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial;  (iii)  ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda  às  diligências  especificadas  no  item  “a”  (fls.  7-8)  pelo  Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INQUÉRITO 4.404 (23)
ORIGEM : inq - 4404 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
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INVEST.(A/S) : MARTA TERESA SUPLICY
INVEST.(A/S) : MÁRCIO TOLEDO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados à Senadora da República Marta 
Teresa Suplicy e a Márcio Toledo, em razão das declarações prestadas pelos 
colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 
54) e Carlos Armando Guedes Pachoal (Termo de Depoimento n. 8). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens não contabilizadas no âmbito de campanhas eleitorais de Marta 
Suplicy, no ano de 2008 à Prefeitura Municipal  de São Paulo e no ano de 
2010 ao Senado Federal. Esses repasse teriam sido efetuados a pedido de 
Márcio  Toledo,  arrecadador  das  campanhas  da  parlamentar,  e  foram  nos 
valores, respectivos, de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) e 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). As doações seriam implementadas por 
meio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, sendo que 
Márcio Toledo era identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Belo 
Horizonte”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos autos relacionado a este fato” (fl. 
6).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para  o  delito  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  a  idade  do  investigado  e o 
disposto nos arts. 107, inciso IV, 109, inciso III e 115, todos do Código Penal, 
antes  de  decidir  sobre  a  instauração  do  inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
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sobre eventual extinção da punibilidade.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.405 (24)
ORIGEM : inq - 4405 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ARTHUR DE OLIVEIRA MAIA DA SILVA

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal  Arthur de 
Oliveira  Maia  da  Silva,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 27) e José de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 33). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores o pagamento 
de vantagem não contabilizada no âmbito da campanha eleitoral  de Arthur 
Maia à Câmara dos Deputados, no ano de 2010. Relatam, nesse contexto, o 
repasse de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), implementado por meio do 
Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, sendo  o  beneficiário 
identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Tuca”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 8).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 

(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo  dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Arthur Oliveira Maia da 
Silva, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno 
a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 7-8) pelo Ministério 
Público  Federal;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.406 (25)
ORIGEM : INQ - 4406 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : YEDA RORATO CRUSIUS

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a  abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados à Deputada Federal Yeda Rorato 
Crusius,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores 
Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termos de Depoimento n. 22 e 33), 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  23) e Valter Luis 
Arruda Lana (Termo de Depoimento n. 1). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagens  no  âmbito  da  campanha  eleitoral  de  Yeda 
Crusius, nos anos de 2006 e 2010. Esses valores corresponderam, em 2006, 
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), repassados por meio de doação oficial, 
e R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) por meio do Setor de Operações 
Estruturadas;  em  2010,  R$  600.000,00  (seiscentos  mil  reais)  pela  via  de 
doações oficiais e R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) por meio 
do  referido  setor  responsável  por  esses  pagamentos  não  contabilizados. 
Todos  os  repasses  objetivavam  propiciar  que  a  Braskem  S/A,  empresa 
controlada  pelo  Grupo  Odebrecht,  permanecesse  recuperando  créditos  de 
ICMS no contexto do Estado do Rio Grande do Sul. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras contidas no art. 317 c/c art. 327, § § 1º e 
2º e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, postula, por 
fim, o  “levantamento do sigilo dos autos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto”  (fl. 8).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
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preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face da Deputada Federal Yeda Rorato Crusius, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial;  (iii)  ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda  às  diligências  especificadas  no  item  “b”  (fls.  7-8)  pelo  Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.407 (26)
ORIGEM : inq - 4407 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República  Ciro 
Nogueira  Lima  Filho,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 25), Cláudio 
Melo Filho (Termo de Depoimento n. 21), Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 17) e Carlos José Fadigas de Souza Filho (Termo 
de Colaboração n. 3).

Consoante o Ministério Público, nos anos de 2010 e 2014, o referido 
parlamentar  procurou  os  colaboradores  solicitando  repasses  financeiros  a 
pretexto de sua campanha eleitoral  e  também para o Partido Progressista 
(PP).  Segundo  os  relatos,  no  ano  de  2010,  teria  o  senador  recebido  a 
importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), valor não contabilizado e 
pago pelo setor  de Operações Estruturadas do grupo Odebrecht,  estando, 
ainda,  registrado  no  sistema “Drousys”  com a  identificação  do  beneficiário 
pelo  codinome  “Cerrado”.  No ano  de  2014,  o  parlamentar  recebeu,  dessa 
feita, R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), em 2 (duas) parcelas, 
da mesma forma através de operações não contabilizadas. 

Descrevendo fatos envolvendo o parlamentar pelo qual já se encontra 
denunciado perante o Supremo Tribunal Federal, sustenta o Procurador-Geral 
da  República  a  ocorrência  de  indícios  quanto  à  prática  dos  crimes  de 
corrupção passiva (art. 317 c/c art. 327, §§ 1º e 2º, do Código Penal), lavagem 
de dinheiro (art. 1º, da Lei 9.613/1998) e corrupção ativa (art. 333 do Código 
Penal), postulando o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
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determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em face  do  Senador  da  República  Ciro  Nogueira 
Lima Filho, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a”  (fls.  9-10) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.408 (27)
ORIGEM : INQ - 4408 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : DALÍRIO JOSÉ BEBER
INVEST.(A/S) : NAPOLEÃO BERNARDES

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Dalírio 
José Beber e a Napoleão Bernardes, Prefeito Municipal de Blumenau/SC, em 
razão das declarações prestadas pelos colaboradores Paulo Roberto Welzel 
(Termo de Depoimento n. 3) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19). 

Segundo  o  Ministério  Público,  um  dos  colabores  relatou  que,  no 
contexto das eleições do ano de 2012, identificou-se  candidatos a Prefeito 
com chance  de  êxito  nos  municípios  em que  o  Grupo  Odebrecht  detinha 
concessões,  como  em  Blumenau/SC,  com  o  objetivo  de  buscar  apoio  à 
manutenção dos contratos de saneamento de água e esgoto. Nesse sentido, 
ocorreu  um  encontro  com  o  atual  Senador  da  República  Dalírio  Beber, 
articulador  da  campanha  de  Napoleão  Bernardes,  ocasião  em  que  foram 
entabulados os repasses ao referido candidato no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos  mil  reais).  A soma foi  paga  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas  e  o  beneficiário  identificado  no  sistema  “Drousys”  como 
“Conquistador”. 

Sustentando  o  Procurador  Geral  da  República  a  unicidade  da 
apuração dos fatos, afirma que há indícios da prática, em tese, dos crimes 
previstos no art. 317 c/c 327, §2° e art. 333 do Código Penal, além do art.  1º,  
V, da Lei 9.613/98. Ao final, requer “o levantamento do sigilo em relação aos 
termos de depoimentos aqui referidos” (fl. 11).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Com  relação  à  unicidade  da  investigação,  com  o  intuito  de 
abranger pessoas não ocupantes de cargos que justificariam a prerrogativa de 
foro nesta Corte, merece prestígio, nesta etapa embrionária, a compreensão 
do Ministério Público no que toca à conveniência de tal proceder. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito em face do Senador da República Dalírio José Beber 
e de Napoleão Bernardes, fazendo-se as adequações na autuação, com a 
juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii)  remetam-se  os 
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autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às 
diligências especificadas no item “a” (fls. 10-11) pelo Ministério Público; (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN 
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.409 (28)
ORIGEM : INQ - 4409 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : PAULO HENRIQUE ELLERY LUSTOSA DA COSTA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Paulo 
Henrique Ellery Lustosa da Costa, em razão das declarações prestadas pelos 
colaboradores  Cláudio Melo  Filho (Termo de  Declaração n.  37)  e  José de 
Carvalho Filho (Termo de Declaração n. 47). 

Segundo o Ministério Público, por ocasião da campanha eleitoral do 
ano de 2010, o referido parlamentar teria solicitado e recebido o valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), por meio do Setor de Operações Estruturadas do 
Grupo Odebrecht. A empresa utilizou-se do apelido “Educador” para referir-se 
ao  beneficário,  anotando-se  que,  na  campanha  do  ano  de  2014,  ocorreu 
contribuição por meio de doação oficial. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que o fato, em tese, 
revela a prática do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, requer, por 
fim, “o levantamento do sigilo dos autos” (fl. 6).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 

determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Paulo Henrique Ellery 
Lustosa  da  Costa,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 6) 
pelo  Ministério  Público;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.410 (29)
ORIGEM : INQ - 4410 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : PAULO PEREIRA DA SILVA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Paulo 
Pereira da Silva, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Carlos  Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de  Depoimento  n.  12)  e 
Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo de Depoimento n. 23). 

Segundo  o  Ministério  Público,  Carlos  Paschoal  relata  ter  recebido 
pedido do referido parlamentar para contribuição à campanha eleitoral, tendo 
repassado, no ano de 2010, o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em 
espécie, sem qualquer registro oficial. 

Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar,  por  sua  vez,  afirma ter 
recebido  a  solicitação  diretamente  do  parlamentar,  quando  aquiesceu  ao 
pleito, porquanto o deputado federal teria auxiliado a empresa nas soluções 
de problemas na obra RNEST e nas Usinas Hidrelétricas do Rio Madeira. 
Outra razão citada pelo colaborador seria o “assento” que a Força Sindical 
detinha no FI-FGTS e da relação que o Deputado Paulo Pereira tinha com a 
pessoa de Luiz Fernando Emediato.

Ambos os colaboradores afirmam que os valores foram repassados 
por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas,  tendo  o  beneficiário  sido 
identificado pelos apelidos “Boa Vista” e “Força”. Ao lado disso, houve doação 
oficial de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  “as  condutas 
acima  narradas  não  se  tratam  de  mera  doação  eleitoral  irregular”  (fl.  5), 
defende a possível subsunção dos fatos ao tipo penal previsto no art. 317 c/c 
o  art.  327,  §  §  1º  e  2º  e  art.  333,  do  Código  Penal,  mais  art.  1º  da  Lei 
9.613/1998, requerendo, ademais, “o levantamento do sigilo em relação aos  
termos  de  depoimentos  aqui  referidos,  uma  vez que  não  mais  subsistem 
motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
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do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Paulo Pereira da Silva, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial;  (iii)  ordeno a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 9) pelo Ministério Público; 
(iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.411 (30)
ORIGEM : INQ - 4411 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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INVEST.(A/S) : JOÃO CARLOS GONÇALVES RIBEIRO

DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República  Ivo 
Narciso Cassol e a João Carlos Gonçalves Ribeiro, em razão das declarações 
prestadas pelo colaborador Henrique Serrano do Prado Valladares (Termos de 
Depoimento n. 4, 6 e 10).

Segundo o Ministério Público, o colaborador narra o pagamento de 
vantagem indevida em favor de Ivo Cassol, então Governador do Estado de 
Rondônia,  como a João  Carlos  Gonçalves  Ribeiro,  à  época  Secretário  de 
Planejamento  do  mesmo  Estado.  Relatam,  nesse  contexto,  o  repasse, 
respectivamente,  de  R$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  reais)  e  R$ 
1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  em decorrência  de  favorecimento  nos 
procedimentos  administrativos  atinentes  à  execução  das  obras  da  Usina 
Hidrelétrica de Santo Antônio, integrante do Projeto Madeira. Os pagamentos 
foram implementados por meio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht,  sendo  os  beneficiários   identificados  pelos  apelidos  de 
“Maçaranduba” e “Dallas”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art. 327, 
§§  1º  e  2°,  art.  333  do  Código  Penal,  além do  art.  1°,  V,  §  1º,  I,  da  Lei 
9.613/1998,  postula  a  realização  de  investigação  conjunta  e,  por  fim,  o 
“levantamento do sigilo dos autos uma vez que não mais subsistem motivos 
para tanto” (fl. 13).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
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determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da  competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada a conveniência 
motivada  pelo  Ministério  Público,  providência  agasalhada  pela  Súmula 
704/STF. 

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Ivo Narciso Cassol 
e  de  João  Carlos  Gonçalves  Ribeiro,  com  a  juntada  dos  documentos 
apontados na peça exordial;  (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade 
policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às  diligências 
especificadas  no  item “a”  (fls.  12-13)  pelo  Ministério  Público Federal;   (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INQUÉRITO 4.412 (31)
ORIGEM : INQ - 4412 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES
INVEST.(A/S) : ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA

DECISÃO:  1.  O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  José 
Reinaldo Carneiro Tavares e a Ulisses César Martins de Sousa, em razão das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 23), Raymundo Santos Filho (Termo de Depoimento 
n. 3) e Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 1). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que Ulisses 
César Martins  de  Sousa,  na qualidade de Procurador-Geral  do Estado  do 
Maranhão, solicitou vantagem indevida ao Grupo Odebrecht para facilitar o 
pagamento  de  valores  devidos  à  empresa  decorrentes  de  contrato 

administrativo. O pagamento da propina foi efetuado por meio do Setor de 
Operações  Estruturadas,  mencionando-se,  inclusive,  remessa  de  recursos 
financeiros ao exterior sem o cumprimento dos requisitos normativos. 

Acrescenta-se  que  o  Procurador-Geral  exercia  cargo  de  intensa 
confiança  do  então  Governador  do  Estado  do  Maranhão,  José  Reinaldo 
Carneiro Tavares, bem como que a expressividade econômica do contrato e a 
facilidade de adimplemento experimentada após o pagamento da propina, na 
visão  do  Ministério  Público,  sugerem  a  possível  conivência  do  então 
mandatário do Executivo, circunstância que demanda apuração aprofundada. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art.  327, 
§§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, mais art. 1° da Lei 9.613/1998 e art. 22 
da Lei 7.492/1986, postula investigação conjunta e, por fim, o  “levantamento 
do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que  
não mais subsistem motivos para tanto” (fls. 14-15). 

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
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tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da  competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada a conveniência 
motivada  pelo  Ministério  Público,  providência  agasalhada  pela  Súmula 
704/STF. 

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo  dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal José Reinaldo Carneiro 
Tavares  e  Ulisses  César  Martins  de  Sousa,  procedendo-se  as  devidas 
anotações  na  autuação  e  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 
13-14);  (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.413 (32)
ORIGEM : inq - 4413 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ROMERO JUCA FILHO
INVEST.(A/S) : RODRIGO DE HOLANDA MENEZES JUCÁ

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Romero 
Jucá Filho e Rodrigo de Holanda Menezes Jucá, em razão das declarações 
prestadas pelo colaborador Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 7).

Segundo  o  Ministério  Público,  narra  o  colaborador  que  o  Grupo 
Odebrecht teria efetuado o pagamento de vantagem indevida com a finalidade 
de obter aprovação de legislação favorável aos interesses da empresa (MP 
651/14).  Para  tanto,  forneceu-se  notas  técnicas  ao  Senador  da  República 
Romero  Jucá,  as  quais  foram  transformadas  em  emendas  pelo  referido 
parlamentar (emendas 259, 262, 271 e 272), sendo que, nesses encontros, 
solicitou o senador a realização de pagamento, a pretexto de doação eleitoral, 
em favor de seu filho, Rodrigo de Holanda Menezes Jucá, então candidato a 
Vice-Governador do Estado de Roraima.  Diante desse cenário, implementou-
se  o repasse  de R$ 150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  reais),  via  doação 
oficial  ao Diretório  do PMDB no Estado de Roraima, enfatizando-se que o 
pagamento teve como motivação o contexto da discussão da MP 651/14. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§§ 1º e 2º e art. 333 do Código Penal, e art.  1°, § 1º, I, da Lei 9.613/98, 
pleiteia a unicidade da apuração quanto aos fatos e “o levantamento do sigilo  
em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 8).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 

informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Quanto  à  unicidade  da  apuração,  neste  embrionário  momento 
apuratório tenho que a conveniência da condução da investigação deve ser 
aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, descabendo 
conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. Assim, eventual 
amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à  reavaliação  da 
competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada  a  conveniência  motivada  pelo 
Ministério Público, providência agasalhada pela Súmula 704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, em face do Senador da República Romero Jucá Filho e de Rodrigo 
de Holanda Menezes Jucá, procedendo-se as devidas anotações quanto à 
autuação; (iii) remetam-se os autos à autoridade policial para que, no prazo de 
30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “b”  (fl.  8) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.
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Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.414 (33)
ORIGEM : INQ - 4414 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : AECIO NEVES DA CUNHA
INVEST.(A/S) : ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
INVEST.(A/S) : OSWALDO BORGES DA COSTA
INVEST.(A/S) : PAULO VASCONCELOS DO ROSÁRIO NETO

DECISÃO:  1.  O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados aos Senadores da República Aécio 
Neves da Cunha e Antônio Augusto Junho Anastasia,  bem como Oswaldo 
Borges  da  Costa  e  Paulo  Vasconcelos  do  Rosário  Neto,  em  razão  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 40) e Sérgio Luiz Neves (Termos de Depoimento n. 
2 e 7).

Segundo o Ministério Público, “referidos colaboradores apontam, por 
meio de declaração e prova documental, que, em 2010, pagaram, a pedido do  
Senador  AÉCIO  NEVES,  vantagens  indevidas  a  pretexto  de  campanha 
eleitoral ao Governo do Estado de Minas Gerais do hoje Senador ANTONIO 
AUGUSTO  JUNHO  ANASTASIA” (fl.  4).  Narra-se  o  repasse  de  R$ 
5.475.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil reais). 

Relata  ainda  o  Ministério  Público  que  os  colaboradores  também 
apontam o pagamento, no ano de 2009, de R$ 1.800.000,00 (um milhão e 
oitocentos mil reais), a pedido do então Governador Aécio Neves e a pretexto 
de doação eleitoral em favor da campanha ao Governo do Estado de Minas 
Gerais do atual Senador Antônio Anastasia. 

Descrevendo  as  solicitações  e  os  pagamentos  realizados  e 
individualizando  a  participação  de  cada  um  dos  citados,  sustenta  o 
Procurador-Geral da República a existência de indícios quanto à prática dos 
crimes de corrupção passiva  (art.  317 c/c  art.  327,  §§ 1º  e  2º do Código 
Penal), lavagem de dinheiro (art. 1º, § 1º, I, da Lei 9.613/1998) e corrupção 
ativa  (art.  333 do Código Penal),  postulando  a investigação conjunta  e  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos depoimento aqui referidos” (fl. 
11).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 

isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

5. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face dos Senadores da República Aécio Neves da 
Cunha e Antônio Augusto Junho Anastasia, bem como de Oswaldo Borges da 
Costa e Paulo Vasconcelos do Rosário Neto, com a juntada dos documentos 
apontados  na  peça  exordial,  procedendo-se,  ademais,  a  correção  na 
autuação; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 
10-11); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.415 (34)
ORIGEM : inq - 4415 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República  Luiz 
Lindbergh  Farias  Filho,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 
53) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 2). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens indevidas não contabilizadas no âmbito da campanha eleitoral 
dos anos de 2008 e 2010, nos valores respectivos de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais) e R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), que 
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tinham como motivação o potencial de projeção do parlamentar. Os repasses 
foram implementados por meio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht, sendo o beneficiário identificado no sistema “Drousys”como “Feio” 
e “Lindinho”. Em contrapartida às doações, o parlamentar, então Prefeito do 
Município  de  Nova  Iguaçu/RJ,  teria  beneficiado  a  empresa  Odebrecht  em 
contratos administrativos relacionados ao programa “Pró-Moradia”.  

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/98, pleiteia 
“o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  depoimento  aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 

não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial,  remetendo-se  os  autos,  após,  à  autoridade  policial  para  que,  no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 
9-10)  pelo  Ministério  Público;  (iii)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a  abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Vander Luiz 
dos Santos Loubet,  em razão das declarações prestadas pelo  colaborador 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar (Termo de Depoimento n. 26).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador a ocorrência de 
pagamento de vantagem não contabilizada no âmbito da campanha eleitoral 
de Vander Luiz dos Santos Loubet à Câmara dos Deputados, no ano de 2010. 
Relata-se, nesse contexto, o repasse de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
por intermédio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo dos autos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
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apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo  dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Vander Luiz dos Santos Loubet, com a 
juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa 
dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda 
às diligências especificadas no item “b” (fl. 6) pelo Ministério Público Federal; 
(iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados à Senadora da República Vanessa 
Grazziotin  e  a  Eron  Bezerra,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelo 
colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis  (Termo  de 
Depoimento n. 9), informando, segundo o Ministério Público, o recebimento de 
repasses  financeiros  pelo  Grupo  Odebrecht  à  parlamentar,  a  pretexto  de 
doação para a campanha eleitoral  no ano de 2012, todavia, sem o devido 
registro oficial. 

Apontando  reunião  com  a  participação  do  marido  da  parlamentar, 
Eron  Bezerra,  e  informando  que  o  pagamento  foi  efetuado  pelo  Setor  de 
Operação  Estruturadas  da  empresa  e  registrado  no  sistema  “Drousys”, 
sustenta o Procurador-Geral da República que a conduta descrita amolda-se à 
figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código  Eleitoral,  sendo,  inclusive, 
adequada  nesta  fase  a  apuração  conjunta  com  outro  investigado,  porque 
relevante à formação da opinio delicti. Pede, ainda, “o levantamento do sigilo,  
em relação aos teros de depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 7).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 

pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  da  Senadora  da  República  Vanessa 
Grazziotin e de Eron Bezerra, com a juntada dos documentos apontados na 
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peça  exordial,  procedendo-se  as  anotações  na  autuação;  (iii)  ordeno  a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda às diligências especificas no item “a” (fls. 6-7); (iv) atribuo aos juízes 
Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, 
magistrados lotados  neste Gabinete,  os  poderes  previstos  no art.  21-A do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.419 (37)
ORIGEM : INQ - 4419 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : KÁTIA REGINA DE ABREU
INVEST.(A/S) : MOISÉS PINTO GOMES

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados à Senadora da República Kátia 
Regina de Abreu e Moisés Pinto Gomes, em razão das declarações prestadas 
pelos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 33), José de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 8), Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termos de Depoimento n. 10 e 11) e Mário Amaro da Silveira 
(Termo de Depoimento n. 5).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de pagamento de vantagem não contabilizada, por intermédio de Moisés Pinto 
Gomes, no âmbito da campanha eleitoral de Kátia Abreu ao Senado Federal 
no ano de 2014. Nesse contexto, relatam o pagamento de R$ 500.000,00 
(quinhentos  mil  reais),  divididos  em  2  (duas)  parcelas  de  R$  250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais), repasses ocorridos em setembro e outubro 
do ano de 2014, em encontros no Hotel Meliá Jardim Europa, em São Paulo. 
As operações foram efetuadas por meio do Setor de Operação Estruturadas 
do Grupo Odebrecht, estando identificada pelo codinome “Machado”.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, além da investigação conjunta, o “levantamento do sigilo em 
relação aos termos de  depoimento  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 8).  

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 

determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face da Senadora da República Kátia Regina de 
Abreu e de Moisés Pinto Gomes, com a juntada dos documentos apontados 
na peça exordial, bem como anotação na autuação; (iii) ordeno a remessa dos 
autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às 
diligências especificadas no item “a” (fl. 7) pelo Ministério Público; (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.420 (38)
ORIGEM : INQ - 4420 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : RODRIGO GARCIA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Rodrigo 
Garcia,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos 
Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de  Depoimento  n.  14)  e  Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Consoante o Ministério Público, os colaboradores narram que, no ano 
de 2010, o parlamentar recebeu, a pretexto de auxílio à campanha eleitoral, 
valor  não  contabilizado,  soma  disponibilizada  pelo  Grupo  Odebrecht  por 
intermédio do Setor de Operações Estruturadas da empresa, e registrada no 
sistema “Drousys” com a identificação do beneficiário com o apelido “Suíça”. 

Noticiando  que  as  tratativas  se  deram  com  o  próprio  Deputado 
Federal  Rodrigo  Garcia  em  seu  escritório,  nas  imediações  da  Avenida 
República do Líbano, sustenta o Procurador-Geral da República a existência 
de indícios quanto à prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código 
Eleitoral postulando, ao final, o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
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da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.
3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Rodrigo Garcia, com a 
juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa 
dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda 
às diligências especificadas nos itens “a” a “c” (fl.  7); (iv) atribuo aos juízes 
Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, 
magistrados lotados  neste Gabinete,  os  poderes  previstos  no art.  21-A do 

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.421 (39)
ORIGEM : INQ - 4421 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

DECISÃO: 1. O  Procurador-Geral  da  República  requer  a  abertura 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Carlos Felipe 
Vazquez de Souza Leão (Cacá Leão), em razão das declarações prestadas 
pelo  colaborador José de Carvalho Filho,  no Termo de Depoimento n.  12, 
informando o repasse de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) à campanha do 
parlamentar,  no  ano  de  2014,  sendo  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais)  por 
intermédio do  Setor  de Operações  Estruturadas e R$ 20.000,00 (vinte  mil 
reais) por meio de doação oficial ao Diretório Nacional do Partido Progressista 
(PP). 

Segundo o Ministério Público Federal, a conduta descrita amolda-se, 
em tese,  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código  Eleitoral.  Ainda  se 
postula “o levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui 
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 7).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
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(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) remetem-se os autos à autoridade policial para que, no prazo de 
30  (trinta)  dias,  atenda às diligências  especificadas no item “a”  (fl.  6);  (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INVEST.(A/S) : CELSO UBIRAJARA RUSSOMANNO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Celso 
Ubirajara  Russomano,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 
52) e Carlos Armando Paschoal (Termo de Depoimento n. 17).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagens  no  contexto  da  campanha eleitoral  de  Celso 
Russomano à  Câmara  dos  Deputados,  no  ano  de  2010,  quando houve  o 
repasse de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), quantia não contabilizada e 
repassada pelo Setor de Operação Estruturadas do Grupo Odebrechet, bem 
como registrada no sistema “Drousys” com a identificação do beneficiário com 
o apelido de “Itacaré”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 6). 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 

endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Deputado  Federal  Celso  Ubirajara 
Russomanno, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  atenda às diligências  especificadas no  item “a”  (fls.  5-6)  pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INVEST.(A/S) : AECIO NEVES DA CUNHA
INVEST.(A/S) : DIMAS FABIANO TOLEDO JÚNIOR

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Aécio 
Neves da Cunha e ao Deputado Federal Dimas Fabiano Toledo Júnior, em 
razão das declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da 
Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  42),  Sérgio  Luiz  Neves  (Termo  de 
Depoimento n. 7) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 24).

Segundo o Ministério Público,  “os referidos colaboradores apontam, 
por  meio  de  declaração  e  prova  documental,  que,  em 2014,  pagaram,  a  
pedido  do  Senador  Aécio  Neves,  vantagens  indevidas  a  pretexto  de 
campanhas do próprio Senador à presidência da República e de vários outros  
parlamentares,  como  ANTONIO  AUGUSTO  JUNHO  ANASTASIA,  DIMAS 
FABIANO TOLEDO JÚNIOR e JOÃO PIMENTA DA VEIGA FILHO” (fl. 4). 

Descrevendo as  várias  solicitações realizadas  e  individualizando a 
participação  de  cada  um  dos  citados,  sustenta  o  Procurador-Geral  da 
República a ocorrência de indícios quanto aos crimes de corrupção passiva 
(art. 317 c/c art. 327, §§ 1º e 2º do Código Penal), lavagem de dinheiro (art. 
1º, § 1º, I, da Lei 9.613/1998), e corrupção ativa (art. 333 do Código Penal), 
postulando a investigação conjunta e, por fim, o “o levantamento do sigilo em 
relação aos termos de  depoimento  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 11).

 2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores  de  prerrogativa  de  foro  perante  esta  Corte,  neste 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 

(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Aécio Neves da 
Cunha e  do  Deputado Federal  Dimas  Fabiano Toledo,  com a  juntada  dos 
documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a” (fl. 10) pelo Ministério Público, o qual deverá, em 5 
(cinco) dias, esclarecer se são investigadas as pessoas de Antônio Augusto 
Junho Anastasia  e  João Pimenta da Veiga Filho,  para fim de correção da 
autuação; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.424 (42)
ORIGEM : INQ - 4424 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : VITAL DO RÊGO FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Ministro do Tribunal de Contas 
da União  Vital  do Rêgo Filho,  em razão  das declarações prestadas  pelos 
colaboradores  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis  (Termo  de 
Depoimento n. 5) e José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 9). 

Segundo o Ministério Publico, o colaborador Fernando Luiz Ayres da 
Cunha  Reis  descreve  a  realização  de  pagamentos  destinados  a  políticos 
ligados ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, solicitados 
por José Sérgio de Oliveira Machado, Presidente da Petrobras Transportes - 
TRANSPETRO. Narra que foram feitas reuniões com o Presidente na sede da 
estatal,  “oportunidade na qual  discorria  sobre os projetos do PMDB e seu  
projeto político dentro do partido e pleiteava as supostas ‘contribuições’ na  
forma de pagamentos a políticos do Partido, em sua maioria via contabilidade  
paralela”.  Fernando  Reis,  por  sua  vez,  relata  ter  instruído  verbalmente 
Eduardo  Barbosa,  funcionário  de  sua  confiança,  para  que  solicitasse 
pagamento à equipe de Hilberto Silva, responsável pelo Setor de Operações 
Estruturadas do Grupo Odebrecht, a fim de que fossem atendidos os pedidos 
feitos por Sérgio Machado.

O procedimento, segundo relato do Ministério Público, consistia no 
envio, 2 (dois) dias antes do pagamento, de envelopes lacrados contendo o 
endereço,  senha  e  horário  da  entrega  dos  valores.  Os  envelopes  eram 
destinados  a Sérgio  Machado,  cujos  pedidos  de  contribuição  recebiam os 
apelidos de “Ceboleiro”,  “Cabeça Chata”  e “Xiita”  nas planilhas do sistema 
“Droysus”.  Entre o ano de 2012 e outubro de 2014 teriam sido registrados 
pagamentos no valor aproximado de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

O colaborador Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis também 
assinala não ser usual a identificação do beneficiário dos pedidos de Sérgio 
Machado, mas que, em alguns casos, o Presidente da Transpetro declinava o 
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nome do beneficiário.  Assim,  teria havido pedido específico de repasse de 
vantagem  a  pretexto  de  campanha  de  Vital  do  Rêgo,  feito  por  meio  de 
contabilidade  paralela  e  não  oficial.  Ao  lado  disso,  o  colaborador  José  de 
Carvalho  Filho,  na  qualidade  de  Diretor  de  Relações  Institucionais  da 
Construtora Norberto Odebrecht, confirma ter feito pagamento a Vital do Rêgo 
a  pedido  de  Fernando  Reis.  Relata-se  pedido  de  repasse  da  soma  R$ 
350.000,00 (trezentos e cinquenta mil  reais),  que teria sido atendido a um 
assessor do então do Senador José Sérgio de Oliveira Machado, por sua vez, 
também confirma que a empresa Lumina Resíduos Industriais, integrante do 
Grupo Odebrecht, foi uma das empresas que realizou pagamento por meio do 
Setor de Operações Estruturadas. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que tais fatos podem 
amoldar-se ao tipo descrito no art. 317 combinado com o art. 327, § § 1º e 2º 
e art. 333 do Código Penal, além do art. 1º da Lei 9.613/1998, requer, por fim, 
“o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  Termos  de  Depoimento  aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 11).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 

da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Ministro do Tribunal de Contas da União 
Vital  do  Rêgo  Filho,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 
10) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.425 (43)
ORIGEM : inq - 4425 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Carlos 
Alberto  Rolim  Zarattini,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 
52),  Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 16),  Luiz 
Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 8) e José de Carvalho 
Filho (Termo de Depoimento n. 10).

Consoante o Ministério  Público,  os  colaboradores narram que,  nos 
anos  de  2010  e  2014,  o  deputado  federal  teria  recebido,  a  pretexto  de 
campanhas eleitorais,  além de doações oficiais no valor de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais) e R$ 161.500,00 (cento e sessenta e um 
mil e quinhentos reais), respectivamente, a soma de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil  reais)  em pagamentos efetuados no período de agosto a setembro de 
2010,  quantia  não  contabilizada  e  repassada  pelo  Setor  de  Operação 
Estruturadas do Grupo Odebrechet, anotada no sistema “Drousys”. 

Afirmando que o pedido de doação, feito pelo  parlamentar,  deu-se 
“no  exato  contexto  em  que  (...)  participavam  de  reuniões  e  atuaram, 
tecnicamente, em prol da aprovação de emendas às Medidas Provisórias 641,  
670, 677 e 688, as quais continham idêntico teor,  foram apresentadas por  
CARLOS ZARATTTINI após sugestão da ANPTRILHOS e direcionavam-se ao  
atendimento a interesses do setor metroviário” (fl. 6), sustenta o Procurador-
Geral da República a existência de indícios quanto à prática, em tese, dos 
crimes previstos no art. 317 c/c art. 327 § § 2º e 3º e art. 333 do Código Penal, 
além do art. 1º, § 1º, I, da Lei 9.613/1998, postulando, ao final, o levantamento 
do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
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restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) remetam-se os autos à autoridade policial para que, no prazo de 
30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a”; (iv) atribuo aos 
juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz 
Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no art. 21-
A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste 
feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 

inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  aos  Senadores  da  República 
Romero  Jucá  Filho  e  José  Renan  Vasconcelos  Calheiros,  em  razão  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termos 
de  Depoimento  n.  00,  21,  31  e  42),  Cláudio  Melo  Filho  (Termos  de 
Depoimento n. 0, 2 e 6) e José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 0 
e 20). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que o Grupo 
Odebrecht teria efetuado o pagamento de vantagem indevida com a finalidade 
de obter aprovação de legislação favorável aos seus interesses. Para tanto, o 
colaborador  Marcelo  Odebrecht  teria  negociado  diretamente  com  o  então 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, a edição da MP 627/2013, com a qual 
se  almejava  alcançar  benefícios  fiscais  que  favoreceriam  subsidiárias  da 
Odebrecht  que  atuavam  no  exterior.  Também  teria  havido,  num  segundo 
momento, atuação no âmbito do Congresso Nacional com o intuito de realizar 
ajustes na legislação no momento da conversão da medida provisória em lei. 
Nesse contexto, relatam os colaboradores o pagamento de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais) ao Senador da República Romero Jucá, que afirmava 
falar  em nome também do Senador da República Renan Calheiros. Esses 
pagamentos, aprovados pelo Presidente da Braskem, Carlos José Fadigas de 
Souza  Filho,  foram  implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas do Grupo Odebrechet, sendo associado no sistema “Drousys”ao 
tema “exportação”, o que indica, na visão da Procuradoria-Geral da República, 
“que o pagamento se deu em contrapartida à aprovação da MP que cuidava  
de créditos no exterior” (fls. 6-7).

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1°, § 1º, I, da Lei 9.613/98, 
pleiteia a unicidade da apuração quanto aos fatos associados à aprovação da 
MP 627/2013, ainda que abranja agentes não detentores de prerrogativa de 
foro,  bem  como  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 11).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
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(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Quanto  à  unicidade  da  apuração,  neste  embrionário  momento 
apuratório tenho que a conveniência da condução da investigação deve ser 
aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, descabendo 
conferir,  em  tal  ambiência,  papel  de  destaque  ao  Estado-Juiz.  Entretanto, 
eventual amadurecimento da investigação poderá conduzir à reavaliação da 
competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada  a  conveniência  motivada  pelo 
Ministério Público, providência agasalhada pela Súmula 704/STF. 

6. Ante o exposto:  (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial  e,  após,  remessa à autoridade policial  para  que,  no  prazo  de  30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “b” (fls. 10-11) pelo 
Ministério Público; (iii)  atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 28 de março de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a  abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República 
Fernando Afonso Collor de Mello, em razão das declarações prestadas pelos 
colaboradores  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis  (Termo  de 
Depoimento n. 27) e Alexandre José Lopes Barradas (Termo de Depoimento 
n. 2). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagem indevida não contabilizada no âmbito da campanha eleitoral de 
Fernando Afonso Collor de Mello ao Senado da República, no ano de 2010. 
Narra-se,  a  esse  respeito,  que  teriam  sido  repassados  R$  800.000,00 
(oitocentos mil reais) ao parlamentar, pagamento implementado por meio do 
Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, sendo registrado no 
sistema  “Drousys”  e  identificado  o  beneficiário  como  “Roxinho”.  Esses 
repasses  funcionariam  como  contrapartida  a  interesses  da  empresa, 
notadamente na área de saneamento básico. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras contidas no art. 317 c/c art. 327, § § 1º e 
2 e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/98, postula, por fim, 
o  “levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  depoimento  aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 9).

 2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 

da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.
3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, ordenando a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 8); 
(iii) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
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o trâmite deste feito.
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.428 (46)
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para investigar  fatos relacionados ao Senador da República José 
Serra e ao Ministro das Relações Exteriores Aloysio Nunes Ferreira Filho, em 
razão das declarações prestadas pelos colaboradores Arnaldo Cumplido de 
Souza Couto (Termo de Depoimento n. 2), Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termos  de  Depoimento  n.  13,  24,  35  e  60),  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termos de Depoimento n. 5 e 7), Luiz Eduardo da Rocha Soares 
(Termo de Depoimento n. 18), Roberto Cumplido (Termo de Depoimento n. 1), 
Fábio Andreani Gandolfo (Termo de Depoimento n. 2) e Pedro Augusto Ribeiro 
Novis (Termo de Depoimento n. 5). 

Conforme o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de  ajuste  de  mercado  entre  as  empresas  Andrade  Gutierrez,  Galvão 
Engenharia,  Camargo  Correa,  Serveng  Civilsan,  OAS,  Mendes  Junior, 
Queiroz Galvão,  CR Almeida,  Constran  e  Odebrecht  objetivando  frustrar  o 
caráter  competitivo  de  processo  licitatório  associado  à  construção  do 
Rodoanel  Sul,  no  Estado  de  São  Paulo.  Todas  essas  pessoas  jurídicas 
referidas  reuniram-se  com  representantes  da  empresa  DERSA, 
concessionária  de  serviço  público  vinculado  ao  Governo  de  São  Paulo  e 
responsável pela contratação da obra em comento, quando solicitados ajustes 
no  edital  licitatório,  providências  que  foram  atendidas  pela  mencionada 
concessionária. Nesse cenário, a Odebrecth sagrou-se vencedora do Lote 2 
do  Rodoanel,  sendo que,  logo  em seguida,  Mário  Rodrigues  Júnior,  então 
Diretor  de  Engenharia  da  DERSA,  teria  solicitado  o  pagamento  de  R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), sob a alegação de que tais 
valores seriam destinados ao custeio de campanhas eleitorais. 

Os colaboradores noticiam que, no ano de 2007, José Serra, então 
Governador do Estado de São Paulo, publicou decreto impondo às empresas 
a renegociações de contratos mantidos com o poder público. Nessa ocasião, 
a DERSA seria dirigida por Paulo Vieira Sousa, conhecido como “Paulo Preto”, 
pessoa próxima ao então Governador José Serra. Após a repactuação em 
relação ao consórcio liderado pela Odebrecht, Paulo Vieira Sousa solicitou o 
pagamento  de  0,75%  do  valor  recebido  por  cada  empresa,  sob  pena  de 
alterações  contratuais  prejudiciais.  No  âmbito  da  Odebrecht,  referida 
solicitação  foi  atendida,  com  pagamentos  efetuados,  na  ordem  de  R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), em favor da offshore Circle 
Technical  Company  Inc,  que  pertenceria  a  Amaro  Ramos,  supostamente 
conhecido  operador  do  Partido  Social  Democrático  Brasileiro  (PSDB).  Os 
repasses teriam cessado após investigações implementadas pelo Ministério 
Público  Federal  e  Tribunal  de  Contas  da  União,  que  concluíram  pela 
ilegalidade das alterações contratuais. 

Os  colaboradores  também  narram  a  ocorrência  de  solicitação  de 
vantagem indevida, a pretexto de doação eleitoral, efetuada pelo então Chefe 
da Casa Civil do Governo de São Paulo Aloysio Nunes. Na oportunidade, a 
Odebrecht estava enfrentando dificuldades em relação à DERSA, ocasião em 
que o ora Ministro de Estado solicitou auxílio no custeio de sua campanha ao 
Senado  Federal,  comprometendo-se,  em  contrapartida,  a  auxiliar  na 
negociação dessas questões. Nessa ótica, teriam sido repassados, de modo 
não  contabilizado  e  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas,  R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) em favor do aludido agente público. 

Ainda nessa linha, o colaborador Pedro Augusto Ribeiro Novis, então 
Presidente  do  Conselho  Administrativo  da  Braskem  (controlada  pela 
Odebrecht),  afirma  ter  realizado  diversas  contribuições  em  favor  de 
campanhas do Senador da República José Serra, objetivando manter boas 
relações  com  o  agente  político  e  almejando  futuro  auxílio  em  obras  de 
infraestrutura, concessões na área de transporte e saneamento no Estado de 
São Paulo. Relata o pagamento de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) à 
campanha do ano de 2004 e R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) à 
campanha do candidato ao  Governo do  Estado de  São Paulo,  transações 
operadas por meio de depósito em contas correntes mantidas no exterior e 
indicadas por Amaro Ramos, suposto operador do PSDB. 

Conforme informado pelo Procurador-Geral da República, durante o 
governo  de  José  Serra  a  Odebrecht  sagrou-se  vencedora  em  diversos 
processos  licitatórios.  Nesse  mesmo  contexto,  em  2008,  o  Senador  da 
República  José  Serra  teria  solicitado  diretamente  ao  Grupo  Odebrecht  o 
pagamento  de  R$  3.000.000,00  (três  milhões  de  reais),  a  pretexto  de 
contribuição  à  Prefeitura  Municipal  de  São  Paulo.  Em  2009,  o  então 
Presidente  Nacional  do  PSDB,  Sérgio  Guerra,  solicitou  ao  colaborador  o 
pagamento de outros R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) a fim de custear 

campanhas majoritárias, inclusive do Senador José Serra à Presidência da 
República. Nessa ocasião, o colaborador Pedro Augusto Ribeiro Novis teria 
condicionado  a  realização  desses  repasses  ao  recebimento  de  valores 
devidos em decorrência de obras executadas pelo grupo no Estado de São 
Paulo.  Sérgio  Guerra,  em contraproposta,  teria  afirmado que  os atrasados 
seriam adimplidos, desde que 15% (quinze por cento) desses valores fossem 
transferidos ao próprio PSDB, avença que teria sido confirmada pelo então 
Governador José Serra. Assim, Pedro Novis teria autorizado pagamento na 
ordem de R$ 23.300.000,00 (vinte e três milhões e trezentos mil reais), sendo 
que  a  contrapartida  almejada  foi  efetivamente  cumprida.  Os  pagamentos 
teriam  sido  tratados  entre  representantes  do  Grupo  Odebrecht  e  Ronaldo 
César Coelho e Márcio Fortes, pessoas indicadas pelo Senador da República 
José Serra. 

Afirmando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, 
§ § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1°, V, da Lei 9.613/98, art.  
4º, I e II, da Lei 8.137/1.990 e art. 90 da Lei 8.666/93, solicita a unicidade da 
apuração  e  pleiteia,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  
TERMOS DE DEPOIMENTO aqui referidos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto” (fl. 16). 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
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(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Quanto  à  unicidade  da  apuração,  neste  embrionário  momento 
apuratório  a  conveniência  da  condução  da  investigação  deve  ser  aferida 
prioritariamente  pelos  agentes  afetos  à  persecução  penal,  descabendo 
conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À obviedade, 
eventual amadurecimento da investigação poderá conduzir à reavaliação da 
competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada  a  conveniência  motivada  pelo 
Ministério Público, providência agasalhada pela Súmula 704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  de  Aloysio  Nunes  Ferreira  Filho  e  José 
Serra,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
remetam-se os autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, atenda às diligências especificadas no item “a”  (fl.  15) pelo Ministério 
Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de 
Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  aos  Senadores  da  República 
Carlos  Eduardo  de  Sousa  Braga  e  Omar  José  Abdel  Aziz,  em razão  das 
declarações prestadas pelo colaborador Arnaldo Cumplido de Souza e Silva 
(Termo de Depoimento n. 1).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador a ocorrência de 
ajuste  entre  o  Grupo  Odebrecht  e  o  então  Governador  do  Estado  do 
Amazonas, Eduardo Braga, para que fossem feitos pagamentos em seu favor 
relativamente à construção da Ponte do Rio Negro. Nesse contexto,  informa-
se o repasse de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),  conforme planilha 
apresentada pelo colaborador  Luiz Eduardo da Rocha Soares. Após a eleição 
de  Eduardo  Braga  ao  cargo  de  Senador  da  República,  as  solicitações  de 
pagamentos passaram a ser feitas por José Lopes, empresário supostamente 
ligado  ao  Governador  do  Estado  do  Amazonas,   Omar  Aziz.  Todos  esses 
pagamentos teriam como objetivo  o favorecimento  do  consórcio,  integrado 
pela Camargo Corrêa e Construbase, no que se refere à conquista do projeto.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas do art. 317, art. 321, art. 327 § § 
1º e 2º e art. 333, todas do Código Penal, além do art. 1°, V, da Lei 9.613/98, 
postula,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 8).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 

antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Carlos Eduardo de Sousa Braga e Omar 
José Abdel Aziz, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “b” (fl. 8); (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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INQUÉRITO 4.430 (48)
ORIGEM : inq - 4430 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI
INVEST.(A/S) : JOAO CARLOS PAOLILO BACELAR FILHO
INVEST.(A/S) : CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA
INVEST.(A/S) : GUIDO MANTEGA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados aos Deputados Federais Carlos 
Alberto  Rolim Zarattini  e  João  Carlos  Paolilo  Bacelar  Filho,  como também 
Cândido  Elpídio  de  Souza  Vaccarezza  e  Guido  Mantega,  em  razão  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 18),  Paul Elie Altit  (Termo de Depoimento n. 8) e Paulo 
Ricardo Baqueiro de Melo (Termo de Depoimento n. 2).

Consoante o Ministério Público, os colaboradores narram que, no ano 
de  2012,  os  parlamentares,  em  conjunto  com  o  então  Deputado  Federal 
Cândido  Elpídio  de  Souza  Vaccarezza,  solicitaram  vantagem  indevida  à 
Odebrecht  Realizações  Imobiliárias  (OR),  em  contrapartida  pela  atuação 
concreta em prol da aprovação, pela PREVI, de aquisição de torre comercial e 
de shopping center no empreendimento “Parque da Cidade”. Nesse contexto, 
firmou-se ajuste,  com a participação  de  Guido Mantega,  que,  ocorrendo  a 
concretização do negócio, seria lançado crédito de R$ 27.000.000,00 (vinte e 
sete milhões de reais) em benefício do Partido dos Trabalhadores (PT), dos 
quais R$ 5.000,000,00 (cinco milhões de reais) seriam destinados de forma 
específica  ao  Deputado  Federal  Carlos  Zarattini  e  ao  então  parlamentar 
Cândido Vaccarezza. 

Afirmando como se deram as reuniões e a efetivação do negócio e 
apontando  documentos  apresentados  pelos  colaboradores  a  confortar  as 
narrativas, sustenta o Procurador-Geral da República a existência de indícios 
da prática, em tese, dos crimes previstos no art. 317 c/c art. 327 §§ 1º e 2º e 
art. 333 do Código Penal, mais art. 1º, V, da Lei 9.613/1998, postulando, ao 
final,  a  investigação  conjunta  de  todos  os  envolvidos  nos  fatos  e  o 
levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 

anterior. 
5.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 

apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito  inquérito  em face dos Deputados Federais  Carlos 
Alberto Rolim Zarattini e João Carlos Paolilo Bacelar Filho, como também de 
Cândido Elpídio de Souza Vaccarezza e Guido Mantega, com a juntada dos 
documentos apontados na peça exordial e a devida correção na autuação; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 10-11) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.431 (49)
ORIGEM : INQ - 4431 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : RODRIGO FELINTO IBARRA EPITACIO MAIA
INVEST.(A/S) : CESAR EPITACIO MAIA

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a  abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Rodrigo 
Felinto Ibarra Epitácio Maia e César Epitácio Maia, em razão das declarações 
prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 16), João Borba Filho (Termo de Depoimento n.  3), Cláudio 
Melo Filho (Termo de Depoimento n. 5), Carlos José Fadigas de Souza Filho 
(Termos de Depoimento n. 1 e 6) e Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo de 
Depoimento n. 8).

Consoante o Ministério Público, um dos colaboradores narra que, no 
ano de 2008, o Deputado Federal Rodrigo Maia solicitou e recebeu a soma de 
R$  350.000,00  (trezentos  e  cinquenta  mil  reais),  a  pretexto  de  auxílio  à 
campanha eleitoral.  Entretanto, naquele ano, nem o parlamentar, tampouco 
seu  pai,  César  Maria,  foram  candidatos  a  qualquer  cargo  eletivo.  Esses 
pagamentos se deram com recursos não contabilizados e por intermédio do 
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Setor de Operação Estruturadas do Grupo Odebrecht. 
Da  mesma  forma,  no  ano  de  2010,  o  parlamentar  Rodrigo  Maia 

solicitou  novo  repasse,  dessa  feita  para  campanha  de  seu  genitor,  César 
Maia, sendo autorizado o pagamento de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), 
dos  quais  R$  400.000,00  (quatrocentos  mil  reais)  por  via  do  mesmo 
departamento  do  Grupo  Odebrecht  antes  referido,  sendo  apresentado  o 
cronograma constante no sistema “Drousys”  e  informado o  nome de João 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque, assessor do Deputado Federal Rodrigo 
Maia, como intermediário das operações.

Descrevendo, ainda, outros pagamentos no contexto de aprovação 
de medida provisória e para eleição do ano de 2014, sustenta o Procurador-
Geral da República a existência de indícios quanto à prática, em tese, dos 
crimes previstos no art. 317 c/c art. 327 §§ 1º e 2º e art. 333 do Código Penal, 
além do art. 1º, V, da Lei 9.613/1998, postulando, por fim,  “levantamento do 
sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 11).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 

da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito  em face do Deputado Federal  Rodrigo Maia e de 
César Maia, procedendo-se as anotações na autuação, com a juntada dos 
documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a”  (fl.  10); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Ministro da Indústria, Comércio 
Exterior  e  Serviços  Marcos  Antônio  Pereira,  em  razão  das  declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento  n.  23),  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 11), Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento  n.  3)  e  Hilberto  Mascarenhas  Alves  da  Silva  Filho  (Termo de 
Depoimento n. 22).  

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores o pagamento 
de vantagem indevida no contexto da campanha eleitoral de Dilma Roussef à 
Presidência  da  República,  no  ano  de  2014.  Relatam,  nesse  tema,  o 
pagamento de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais) solicitados 
pelo  então  Ministro  da  Fazenda  Guido  Mantega,  sendo  os  repasses 
implementados por intermédio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht e com registro no sistema “Drousys”. 

Ainda se narra que Edinho Silva teria sugerido ao executivo Marcelo 
Bahia Odebrecht o acionamento de líderes dos partidos PROS, PRB, PC do B 
e  PDT a  fim  de  propiciar  o  custeio  das referidas  agremiações  partidárias. 
Objetivava-se, com isso, assegurar maior tempo de antena à coligação “Com 
a Força do Povo” e, de tal modo, gerar vantagem eleitoral à candidatura.  No 
que  se  refere  especificamente  ao  pagamento  de  R$  7.000.000,00  (sete 
milhões de reais) em favor do Partido Republicano Brasileiro (PRB), apontam 
os colaboradores que esse repasse foi realizado  diretamente ao Ministro de 
Estado Marcos Pereira.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se a várias figuras típicas penais, postula a realização 
de investigação conjunta e, por fim o “levantamento do sigilo em relação aos 
termos  aqui referidos” (fl. 17).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

Considero, ainda, que classificação jurídica dos fatos narrados, neste 
momento, é sempre provisória.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores de  prerrogativa  de foro  perante esta  Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
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dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Ministro da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços Marcos Antônio Pereira, com a juntada dos documentos apontados 
na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item 
“a” (fl. 16) pelo Ministério Público, o qual deverá, em 5 (cinco) dias, indicar se 
há outros investigados para fins  de correção da autuação;  (iv)  atribuo aos 
juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz 
Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no art. 21-
A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste 

feito.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Valdir 
Raupp de Matos, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Henrique Serrano do Prado Valladares (Termos de Depoimentos n. 3, 6 e 10) 
e Augusto Roque Dias Fernandes Filho (Termo de Depoimento n. 2). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens indevidas em favor de funcionários de FURNAS, especialmente 
Márcio  Porto  (Diretor  de  Construção)  e  Mário  Márcio  Hogar  (Diretor  de 
Engenharia). Referidos repasses objetivavam conferir sustentação política aos 
agentes  públicos,  sendo  que,  nesse  contexto,  o  Grupo  Odebrecht  e  a 
Construtora  Andrade  Gutierrez  teriam  assumido  o  compromisso  de 
pagamento limitado a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), conforme a 
necessidade. Tais irregularidades seriam associadas à execução das obras da 
Hidrelétrica de Santo Antônio, tendo os recursos, como destinatários, entre 
outros  o  Senador  da  República  Valdir  Raupp.  Os  pagamentos  foram 
implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas,  sendo  os 
beneficiários identificados no “Drousys”  como “Flamenguista” (Mário Porto), 
“Tricolor” (Mário Márcio) e “Alemão” (Valdir Raupp).

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art.  317, c/c 
327,  §  §  1º  e  2°  e  art.  333  do  Código  Penal,  além do  art.  1°,  V,  da  Lei 
9.613/1998, pleiteia, por fim, “o levantamento do sigilo dos autos” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
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norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, ordenando a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 
9-10)  pelo  Ministério  Público;  (iii)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.434 (52)
ORIGEM : INQ - 4434 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : MARCO AURELIO SPALL MAIA
INVEST.(A/S) : ELISEU LEMOS PADILHA
INVEST.(A/S) : HUMBERTO KASPER
INVEST.(A/S) : MARCO ARILDO PRATES DA CUNHA
INVEST.(A/S) : PAULO BERNARDO DA SILVA

DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Marco 
Aurélio Spall  Maia e ao Ministro da Casa Civil  Eliseu Lemos Padilha, bem 
como em face de Humberto Kasper, Marco Arildo Prates da Cunha e Paulo 
Bernardo da Silva, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento ns. 29, 30 e 31) 
Valter Luis Arruda Lana (Termo de Depoimento n. 5). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de solicitação de pagamento de vantagens indevidas associadas à execução 
de contrato administrativo que tinha como objeto a construção da linha 1 da 
Trensurb (ligação entre Novo Hamburgo/RS e São Leopoldo/RS). O valor do 
contrato correspondia a  R$ 323.977.829,28 (trezentos e vinte e três milhões, 
novecentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e nove reais e vinte e oito 
centavos), parâmetro das solicitações de pagamento, as quais teriam ocorrido 
em 3 (três) oportunidades. 

Na primeira delas, o Deputado Federal Marco Maia, ex-presidente da 
Trensurb, solicitou o pagamento de 0,55% do contrato em razão da ausência 
de entraves durante o exercício da presidência da companhia. O encontro, do 
qual  teriam  participado  Marco  Arildo  e  Humberto  Kasper,   ocorreu  no 
restaurante do Hotel Intercity no município de Porto Alegre/RS. Na segunda, 
ocorrida entre o final do ano de 2008 e o início de 2009, o Ministro de Estado 
Eliseu  Padilha  solicitou  o  pagamento  de  1%  do  valor  do  contrato,  em 
decorrência de sua possível interferência no processo licitatório. Na terceira, o 

então Ministro de Estado Paulo Bernardo solicitou o pagamento de 1% do 
valor  do contrato  para propiciar  a  inclusão da obra no PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento).

Todas  as  demandas  foram  atendidas,  sendo  os  pagamentos 
implementados  entre  os  anos  de  2009  e  2010  por  meio  do  Setor  de 
Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  os  beneficiários 
identificados no sistema “Drousys”  como “Bicuíra”  (Ministro Eliseu Padilha), 
“Aliado”  (Deputado  Federal  Marco  Maia),  “Sucessor”  (Marco  Arildo) 
“Jornalista” (Humberto Kasper) e “Filósofo” (Paulo Bernardo).  

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c o art. 
327, § § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, 
postula a realização de investigação conjunta e, por fim, o  “levantamento do 
sigilo em relação aos TERMOS DE DEPOIMENTO aqui referidos, uma vez 
que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 12). 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores de  prerrogativa  de foro  perante esta  Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
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mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal  Marco Aurélio Spall 
Maia  e  do  Ministro  da  Casa  Civil  Eliseu  Lemos  Padilha,  bem  como  de 
Humberto Kasper, Marco Arildo Prates da Cunha e Paulo Bernardo da Silva, 
com a juntada dos documentos apontados na peça exordial, procedendo-se 
as  anotações  na autuação;  (iii)  ordeno  a  remessa dos  autos à autoridade 
policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às  diligências 
especificadas no item “a” (fl.  11); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.435 (53)
ORIGEM : inq - 4435 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : PEDRO PAULO CARVALHO TEIXEIRA
INVEST.(A/S) : EDUARDO DA COSTA PAES

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Pedro Paulo 
Carvalho  Teixeira  e  Eduardo  da  Costa  Paes,  em  razão  das  declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  Leandro  Andrade  Azevedo  (Termos  de 
Depoimento  n.  3  e  4),  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 49) e Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 
8).

Segundo  o  Ministério  Público,  Leandro  Andrade  Azevedo  relata 
solicitação  e  pagamento  de  valores  a  Pedro  Paulo  Carvalho  Teixeira,  a 
pretexto  da  campanha eleitoral  ao  cargo  de  Deputado  Federal  no  ano  de 
2010. Essas somas seriam da ordem de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais),  tendo  a  transação  sido  facilitada  por  Eduardo  Paes,  ex-prefeito  do 
Município do Rio de Janeiro, por meio de contato com o Diretor Benedicto 
Júnior. Afirma-se, nesse contexto, que, no sistema “Drousys”, há referência a 
diversos pagamentos a “Nervosinho”, suposto apelido de Eduardo Paes. Em 
anexos aos termos de declaração, o colaborador apresenta as planilhas de 
que  constariam  os  pagamentos  e  e-mails em  que  reuniões  teriam  sido 
agendas e solicitações de pagamentos foram feitas.

Em 2012, de acordo com a colaboração de Benedicto Barbosa da 
Silva  Júnior,  novas  solicitações  teriam  sido  feitas  e  o  grupo  empresarial 
repassou  mais  de  R$ 15.000.000,00  (quinze  milhões  de  reais)  a  Eduardo 
Paes, ante seu interesse na facilitação de contratos relativos às Olimpíadas 
de  2016.  Dessa  quantia,  R$  11.000.000,00  (onze  milhões  de  reais)  foram 
repassados no Brasil e outros R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) por 
meio de contas no exterior.  O colaborador apresenta documentos que, em 
tese,  corroboram essas informações  prestadas,  havendo,  em seus relatos, 
menção a Leonel Brizola Neto e Cristiane Brasil como possíveis destinatários 
dos valores.

Ainda se indica outros fatos, supostamente ocorridos no ano de 2014, 
que,  em  seu  entender,  mereceriam  investigação  aprofundada.  Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior afirma que, nesse ano, Pedro Paulo teria recebido R$ 
300.000,00  (trezentos  mil  reais),  de  maneira  oculta,  para  a  campanha  à 
prefeitura. O pedido foi intermediado por Eduardo Paes e haveria registro no 
Sistema “Drousys” de pagamentos a “Nervosinho”.

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas denotariam, em tese, a prática dos delitos previstos no art. 317 c/c o 

art. 327, §§ 1º e 2º e art. 333 do Código Penal, além do art. 1º, V, da Lei 
9.613/1998 e art. 22 da Lei 7.492/1986, requer, por fim, “o levantamento do 
sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 14).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
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processuais.
5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Pedro Paulo Carvalho 
Teixeira e Eduardo da Costa Paes, procedendo-se as anotações na autuação 
e  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii)  ordeno  a 
remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 13) pelo Ministério Público; 
(iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Aécio 
Neves da Cunha, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Marcelo Bahia Odebretch (Termo de Depoimento n. 24) e Henrique Serrano 
do Prado Valladares (Termos de Depoimento n. 1 e 2). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam a promessa e 
pagamento de vantagens indevidas em benefício do Senador da República 
Aécio  Neves  e  do  Partido  da  Social  Democracia  Brasileira  (PSDB), 
objetivando  “obter  ajuda  do  parlamentar  em  interesses  da  ODEBRECHT,  
notadamente nos empreendimentos do Rio Madeira, usinas hidroelétricas de  
Santo Antônio e Jirau (fl. 4)”, providência efetivada em apontado conluio com 
a empresa Andrade Gutierrez. 

Nesse contexto, o colaborador Henrique Valladares esclarece que os 
valores pagos em cada prestação giravam em torno de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão  de  reais)  a  R$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  reais),   sendo 
implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo 
Odebretch, identificando-se o beneficiário pelo apelido “Mineirinho”. 

O colaborador Marcelo Bahia Odebretch, por sua vez, aponta que o 
Senador  da  República  Aécio  Neves  detinha  forte  influência  na  área 
energética, razão pela qual o Grupo Odebretch concordava com expressivos 
repasses financeiros em seu favor. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que “os fatos descritos 
por  HENRIQUE  VALADARES  relativos  a  outros  parlamentares,  que  não  
ÁECIO NEVES, são objeto de outras Petições específicas” (fl. 8), cita que as 
condutas descritas amoldam-se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 
317 c/c art. 327, §§ 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1°, I, V, § 
1º, da Lei 9.613/98.  Argumenta que, no caso concreto, é possível verificar “a 
existência de indícios mínimos aptos a motivar a abertura de investigação no 
âmbito dessa Corte sobre o pagamento de vantagens indevidas em benefício  
do  parlamentar  AÉCIO NEVES DA CUNHA,  apresentando como possíveis 
envolvidos, além do referido político, outros particulares” (fl. 10), requerendo, 
por fim, “o levantamento do sigilo dos autos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto” (fl. 12).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Aécio Neves da 
Cunha,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  atenda às diligências  especificas no item “a”  (fls.  11-12)  pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Vice-Procurador-Geral da República requer a abertura 
de inquérito para investigar fatos relacionados aos Senadores da República 
Romero Jucá  Filho,  Eunício  Lopes de  Oliveira  e  José  Renan Vasconcelos 
Calheiros, bem como aos Deputados Federais Rodrigo Felinto Ibarra Epitácio 
Maia e Lúcio Quadros Vieira Lima, em razão das declarações prestadas  pelos 
colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 21.2), Carlos José Fadigas de Souza (Termo de Depoimento n. 
6), Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento ns. 5, 6, 37 e 38), Emílio Alves 
Odebrecht (Termo de Depoimento n. 10), José de Carvalho Filho (Termos de 
Depoimento  ns.  18,  23  e  24)  e  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termos  de 
Depoimento n. 6, 17, 21 e 32). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que o Grupo 
Odebrecht efetuou o pagamento de vantagem indevida para o fim de obter a 
aprovação de legislação favorável aos interesses da companhia (MP’s 470/09, 
472/10 e 613/13 e posterior conversão em lei). 

Nesse contexto, a edição da MP 470/09, por exemplo, teria motivado 
o pagamento de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), a pretexto de 
favorecimento à campanha de Dilma Roussef à Presidência da República, no 
ano de 2010. Contudo, referido valor foi empregado com outros fins, como o 
patrocínio  a  revistas  e  pagamentos  a  João  Santana  e  a  João  Vaccari, 
providências supostamente implementadas por orientação do então Ministro 
da Fazenda Guido Mantega. A MP 613/13, por sua vez, teria demandado o 
pagamento  de  R$  100.000.000,00  (cem  milhões  de  reais),  a  pretexto  de 
favorecimento à campanha de Dilma Roussef à Presidência da República, no 
ano  de  2014.  Além  disso,  o  Grupo  Odebrecht  teria  atuado  no  âmbito  do 
Congresso Nacional objetivando a conversão das medidas provisórias em lei. 
São relatados pagamentos de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), sendo 
R$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  reais)  destinados  aos  Senadores  da 
República Romero Jucá e Renan Calheiros, atuando o primeiro em nome do 
segundo, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) destinados ao Senador da 
República  Eunício  Oliveira,  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais)  ao 
Deputado  Federal  Lúcio  Vieira  Lima  e  R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  ao 
Deputado  Federal  Rodrigo  Maia.  Todos  esses  repasses  teriam  sido 
implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  grupo 
Odebrecht,  sendo os beneficiários identificados no sistema “Drousys”  como 
“Caju” (Senador da República Romero Jucá), “Índio” (Senador da República 
Eunício Oliveira), “Bitelo” (Deputado Federal Lúcio Vieira Lima) e “Botafogo” 
(Deputado Federal Rodrigo Maia). 

São relatadas minúcias das tratativas que teriam culminado na edição 
das  mencionadas  medidas  provisórias,  com  individualização  da  ação  dos 
citados parlamentares, bem como de agentes atualmente não detentores de 
foro por prerrogativa, sendo que, na visão do Ministério Público, embora as 
normas legislativas disciplinassem situações jurídicas de modo legítimo,  os 
pagamentos descritos atuaram como fator decisivo à aprovação dos atos. 

Sustentando o Vice-Procurador-Geral  da República a existência  de 
fatos que, em tese, amoldam-se às figuras contidas no art. 317 c/c art. 327, § 
§ 1º e  2°  e art.  333 do Código Penal,  além do art.  1°  da Lei  9.613/1998, 
postula a realização de investigação conjunta e, por fim, “o levantamento do 
sigilo dos autos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 17). 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 

procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Vice-Procurador-Geral da República para determinar a 
instauração de inquérito em face dos Senadores da República Romero Jucá 
Filho, Eunício Lopes de Oliveira e José Renan Vasconcelos Calheiros, bem 
como dos Deputados Federais Rodrigo Felinto Ibarra Epitácio Maia e Lúcio 
Quadros  Vieira  Lima,  com a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 
16) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Eduardo Alves do Amorim e Maria do Carmo Alves, em razão das declarações 
prestadas pelos colaboradores Alexandre José Lopes Barradas (Termos de 
Depoimento  n.  0  e  7)  e  Fernando Luiz  Ayres  da  Cunha Reis  (Termos  de 
Depoimento n. 0 e 16).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de  vantagens  não  contabilizadas  no  âmbito  das  campanhas  eleitorais  de 
Maria do Carmo Alves, ao Senado Federal, e Eduardo Amorim, ao Governo do 
Estado de Sergipe. Tais pagamentos foram efetuados a pedido de João Alves, 
então Prefeito de Aracaju/SE e esposo da Senadora da República Maria do 
Carmo Alves. 

Ainda  se  esclarece  que  os  repasses  alcançaram  a  soma  de  R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais), sendo implementados por meio do Setor de 
Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, identificando-se João Alves no 
sistema “Drousys” como “Branquinho”. Acrescentam que referidas transações 
seriam motivadas pelo potencial favorecimento da Odebrecht em temas afetos 
a saneamento básico. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que os fatos indicam a 
prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, requer, por 
fim, “o levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto (fl. 9).”

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 

qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para o delito do art. 350 do Código Eleitoral, a idade da segunda investigada e 
o disposto nos arts.  107,  inciso IV,  109,  inciso III  e  115,  todos do Código 
Penal,  antes de decidir  sobre a instauração do inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  José 
Francisco  Paes  Landim,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 29 e 46) e 
Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 35 e 37).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores o pagamento 
de  vantagem  não  contabilizada  no  âmbito  da  campanha  eleitoral  de  José 
Francisco Paes Landim à Câmara dos Deputados, no ano de 2010. Nesse 
contexto, repassou-se R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao parlamentar por meio 
do  setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o 
beneficiário  identificado  no  sistema  “Drousys”  com  o  apelido  “Decrépito”. 
Esses valores objetivavam, como contrapartida, atuação política favorável aos 
interesses do grupo empresarial em caso de necessidade. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 7).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
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contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para  o  delito  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  a  idade  do  investigado  e  o 
disposto nos arts. 107, inciso IV, 109, inciso III e 115, todos do Código Penal, 
antes  de  decidir  sobre  a  instauração  do  inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5.  Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.440 (58)
ORIGEM : inq - 4440 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : GARIBALDI ALVES FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Garibaldi 
Alves Filho, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores Ariel 
Parente Costa (Termo de Depoimento n. 8),  João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 37) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  vantagens  não  contabilizadas  no  âmbito  de  campanha  eleitoral  de 
Garibaldi  Alves Filho ao Senado Federal,  no ano de 2010.  Narram, nesse 
contexto,  o  repasse  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  em  2  (duas) 
parcelas, bem como que tais doações teriam sido implementadas por meio do 
Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, sendo o beneficiário 

identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Lento”. 
Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 

que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 7).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.
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Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para  o  delito  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  a  idade  do  investigado  e  o 
disposto nos arts. 107, inciso IV, 109, inciso III e 115, todos do Código Penal, 
antes  de  decidir  sobre  a  instauração  do  inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.441 (59)
ORIGEM : INQ - 4441 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : DANIEL ELIAS CARVALHO VILELA
INVEST.(A/S) : LUÍS ALBERTO MAGUITO VILELA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Daniel Elias 
Carvalho Vilela e a Luís Alberto Maguito Vilela, ex-Senador da República e 
Prefeito Municipal de Aparecida de Goiânia entre nos anos de 2012 e 2014, 
em  razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Fernando  Luiz 
Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 19A) e Alexandre José 
Lopes Barradas (Termos de Depoimentos ns. 00 e 11). 

Conforme o Ministério Público, relatam os colaboradores o repasse 
da soma de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),  no ano de 2012, a Luís 
Alberto  Maguito  Vilela,  quantia  não  contabilizada  no  âmbito  da  campanha 
eleitoral para a Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia. Objetivava-se, 
como contrapartida e em caso de vitória eleitoral,  favorecimento do Grupo 
Odebrecht  na  área  de  saneamento  básico,  contratos  que  foram  firmados 
posteriormente. 

Em  2014,  Luís  Alberto  Maguito  Vilela,  na  condição  de  Prefeito 
Municipal,  teria  solicitado  doação,  a  pretexto  de  beneficiar  a  campanha 
eleitoral  de  seu  filho  Daniel  Elias  Carvalho  Vilela  para  a  Câmara  dos 
Deputados),  a  fim  de  manter  a  regularidade  da  execução  dos  contratos 
referidos. Nesse cenário, houve novo repasse de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais)  ao aludido candidato,  hoje  deputado federal.  Tais doações foram 
implementadas por meio do Setor de Operações Estruturadas e registradas 
no sistema “Drousys” em favor do beneficiário “Padre”. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código 
Eleitoral,  solicita  a  unicidade da apuração quanto  aos  fatos narrados e  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 8).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 

exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, em face do Deputado Federal Daniel Elias Carvalho Vilela e de Luís 
Alberto  Maguito  Vilela,  procedendo-se  as  anotações  quanto  à  autuação 
pertinentes; (iii) remetam-se os autos à autoridade policial para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 7-8) 
pelo  Ministério  Público;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INQUÉRITO 4.442 (60)
ORIGEM : inq - 4442 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : RICARDO DE REZENDE FERRAÇO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Ricardo 
de  Rezende  Ferraço,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 4) e Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52). 

Relatam  esses  colaboradores  o  pagamento  de  vantagens  não 
contabilizadas  no  âmbito  da  campanha  eleitoral  de  Ricardo  Ferraço  ao 
Senado  Federal,  no  ano  de  2010.  Esclarecem  que  teriam sido  pagos  R$ 
400.000,00  (quatrocentos  mil  reais),  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o  beneficiário  identificado  no 
sistema “Drousys”com o apelido de “Duro”. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=4442&codigoClasse=360
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=4441&codigoClasse=360


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 48  

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fls. 7-8).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Senador  da  República  Ricardo  de 
Rezende  Ferraço,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificas no item “a” (fl. 7) 
pelo  Ministério  Público;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.443 (61)
ORIGEM : INQ - 4443 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO
INVEST.(A/S) : MILTON ANTONIO CASQUEL MONTI

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados aos Deputados Federais Alfredo 
Pereira  do  Nascimento  e  Milton  Antônio  Casquel  Monti,  em  razão  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 60), José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento 
n. 11), João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento ns. 26, 27 e 51) 
e Paulo Falcão (Termos de Depoimento ns. 5 e 6).

Segundo  o  Ministério  Público,  José  de  Carvalho  Filho  relata  ter 
participado  de  reunião  com  o  então  Ministro  dos  Transportes  Alfredo 
Nascimento, encontro a pedido do Deputado Federal Milton Monti, para tratar 
de temas ligados aos interesses da Associação Nacional das Empresas de 
Obras Rodoviárias. Nessa ocasião, teria sido solicitada “ajuda financeira” para 
a  campanha  eleitoral  de  Alfredo  Nascimento,  no  valor  de  R$  200.000,00 
(duzentos mil reais) por cada empresa que lá se fazia presente. De acordo 
com o termo de João Antônio Pacífico Ferreira, o repasse teria sido feito no 
ano de 2006, por meio de recursos não contabilizados. 

Ainda se esclarece que dos termos consta também acordo entre as 
empresas  que  teria  resultado  em  benefício  espúrio  a  diversos  agentes 
públicos do DNIT e no pagamento de vantagem indevida ao Deputado Federal 
Inocêncio  Oliveira,  supostamente  beneficiado  com  o  repasse  de  R$ 
300.000,00  (trezentos  mil  reais),  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas. Acresce-se que o repasse feito a Alfredo Nascimento também 
seria contemporâneo ao ajuste de mercado, o que justificaria a investigação 
dos fatos.

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  as  condutas 
descritas amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c o art. 327 §§ 
1º e 2º e art. 333 do Código Penal, assim como no art. 1º, V, I, da Lei de 
Lavagem de Dinheiro, requer, além de investigação conjunta, “o levantamento 
do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui referido, uma vez que  
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 11).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
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perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito em face de Alfredo Pereira do Nascimento e Milton 
Antônio Casquel Monti, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 
10); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias 
e Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados neste Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.444 (62)
ORIGEM : inq - 4444 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : AECIO NEVES DA CUNHA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Senador da República Aécio 
Neves da Cunha, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento ns. 41, 42 e 43), 
Sérgio Luiz Neves (Termos de Depoimento n. 2 e 8), Marcelo Bahia Odebrecht 
(Termo de Depoimento n. 24) e Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 

22).
Consoante o Ministério Público, “os referidos colaboradores apontam, 

por meio de declaração e prova documental, que, em 2014, foi prometido e/ou  
efetuado, a pedido do Senador da República AÉCIO NEVES DA CUNHA, o  
pagamento de vantagens indevidas em seu favor  e em benefício  de seus  
aliados  políticos” (fl.  4).  Descrevendo  as  solicitações  e  os  pagamentos 
realizados e individualizando a participação de cada um dos citados, sustenta 
o Procurador-Geral da República a ocorrência de indícios quanto à prática, em 
tese, dos crimes de corrupção passiva e ativa (art. 317 c/c art. 327, § § 1º e 2º 
e art. 333 do Código Penal), além de lavagem de dinheiro (art. 1º, § 1º, I, da 
Lei 9.613/1998), postulando a investigação conjunta, inclusive quanto àqueles 
não detentores da prerrogativa de foro por função neste Supremo Tribunal 
Federal, e o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
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Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Aécio Neves da 
Cunha,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 12-13) pelo 
Ministério Público ; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.445 (63)
ORIGEM : inq - 4445 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ CARLOS BECKER DE OLIVEIRA E SILVA
INVEST.(A/S) : JOSE DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal José Carlos 
Becker de Oliveira e Silva (Zeca Dirceu) e José Dirceu de Oliveira e Silva, em 
razão das declarações prestadas pelo colaborador Fernando Luiz Ayres da 
Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 22). 

Segundo o Ministério Público, o colaborador afirma que esteve com 
José Dirceu, após este não ser mais Ministro de Estado, por várias ocasiões, 
quando discutiram eventuais  negócios privados que  o ex-ministro  pudesse 
intermediar. Nesses encontros, também foram tratadas contribuições pata as 
campanhas municipais dos anos de 2008 e 2012 e para o legislativo estadual 
e federal no ano de 2010, as quais seguiam a indicação de José Dirceu. 

Relata-se  que  pagamentos  em  espécie  foram  identificados  com o 
codinome  “Guerrilheiro”  nas  planilhas  do  sistema  “Drousys”,  no  valor 
aproximado de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), esclarecendo 
que  os  repasses  eram feitos  diretamente  aos  beneficiários,  e  não  a  José 
Dirceu. 

Narra-se, ainda, que nos anos de 2010 e 2014, foram efetuados, a 
pedido de José Dirceu, repasses a pretexto de auxílio à campanha eleitoral 
do Deputado Federal Zeca Dirceu, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais) cada, por meio do Setor de Operações Estruturadas. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  a  extensão  da 
participação  dos  envolvidos  nos  fatos  somente  poderá  ser  aferida  após 
concluída a investigação, afirma que as condutas amoldam-se, em tese, ao 
tipo previsto no art. 317 c/c o art. 327, §§ 1º e 2º do Código Penal, art. 333 do 
Código  Penal  e  art.  1º,  V,  da  Lei  9.613/1998,  postulando,  ao  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui referido,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 

restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito contra o Deputado Federal  José Carlos Becker de 
Oliveira e Silva e José Dirceu de Oliveira e Silva, procedendo-se as anotações 
quanto  à  autuação  deste  caderno  indiciário,  juntando-se,  ademais,  os 
documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii)  remetam-se  os  autos  à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a” (fls. 9-10) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos 
juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz 
Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no art. 21-
A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal  para o trâmite deste 
feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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INVEST.(A/S) : JOSÉ IVALDO GOMES
INVEST.(A/S) : JOSÉ FELICIANO DE BARROS JUNIOR

DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Heberte 
Lamarck Gomes da Silva (Betinho Gomes),  José Ivaldo Gomes (“Vado” da 
Famárcia) e José Feliciano de Barros Júnior (José Feliciano), em razão das 
declarações prestadas pelos colaboradores Djean Vasconcelos Cruz (Termo 
de Depoimento n. 2) e Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n.  7). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de pagamento de vantagem no âmbito das campanha eleitorais de Betinho 
Gomes  e  “Vado”  da  Farmácia  à  Prefeitura  Municipal  de  Cabo  de  Santo 
Agostinho/PE, no ano de 2012. Relatam repasses, respectivamente, de R$ 
75.000,00  (setenta e cinco mil)  e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil), 
transações  efetivadas  a  pedido  dos  próprios  candidatos  com  objetivo  de 
favorecimento no empreendimento “Reserva do Paiva”. 

Ainda se esclarece outros pagamentos no ano de 2014, em favor de 
“Vado” da Farmácia, José Feliciano e Betinho Gomes. Nesse último contexto, 
mencionam-se as somas de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) 
a “Vado” da Farmácia e a José Feliciano e R$ 100.000,00 (cem mil reais) a 
Betinho  Gomes,  também tendo  como contrapartida  ao  Grupo  Odebrechet, 
além da  obtenção  de  desoneração fiscal  junto ao município,  benesses no 
projeto “Praia do Paiva”. Todas as quantias teriam sido repassadas por meio 
do  Setor  de  Operações  Estruturadas,  sendo  identificado  o  beneficiário  no 
sistema “Drousys” com o apelido “Bolsas”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras contidas no art. 317, art.  327 §§ 1º e 2º 
e art. 333 do Código Penal, além do art. 1º, V, da Lei 9.613/1998, postula a 
realização da investigação em conjunto e, por fim,  “o levantamento do sigilo  
em relação aos termos de depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes não detentores  de prerrogativa  de  foro perante  esta Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF. 

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Deputado  Federal  Heberte  Lamarck 
Gomes da Silva (Betinho Gomes), José Ivaldo Gomes (“Vado” da Famárcia) e 
José  Feliciano  de  Barros  Júnior  (José  Feliciano),  com  a  juntada  dos 
documentos apontados na peça exordial e com a correção na autuação com 
relação  aos  últimos  investigados;  (iii)  ordeno  a  remessa  dos  autos  à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a” (fl. 9) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes 
Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, 
magistrados  lotados neste  Gabinete,  os  poderes previstos no  art.  21-A do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.447 (65)
ORIGEM : inq - 4447 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSÉ ORCÍRIO MIRANDA DOS SANTOS
INVEST.(A/S) : BLAIRO BORGES MAGGI

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal José Orcírio 
Miranda dos Santos e ao Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Blairo  Borges  Maggi,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 28) e 
Pedro Augusto Carneiro Leão Neto (Termos de Depoimento n. 4, 5 e 6). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores o pagamento 
de vantagem,  no contexto das campanhas eleitorais de Blairo Maggi e José 
Orcírio  Miranda  dos  Santos,  respectivamente  ao  Governo  dos  Estados  do 
Mato  Grosso  e  Mato  Grosso  do  Sul,  no  ano  de  2006.  São  relatados 
pagamentos na ordem de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) a Blairo 
Maggi e R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) a José Orcírio Miranda dos 
Santos,  repasses  implementados  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas do Grupo Odebrecht,   sendo os beneficiários  identificados no 
sistema  “Drousys”  como  “Caldo”  (Ministro  Blairo  Maggi)  e  “Pescador” 
(Deputado Federal “Zeca do PT”). 

Afirmam, ainda,  que o Grupo Odebrecht detinha créditos em relação 
aos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul,  decorrentes de obras 
públicas  realizadas  anteriormente,  os  quais,  embora  reconhecidos 
administrativa ou judicialmente, não eram honrados em razão da incapacidade 
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financeira dos citados entes federativos. Esse cenário motivou a formação de 
Comissão  Especial  que  objetivava  angariar  repasses  da  União  para  fazer 
frente a esses créditos, sendo fundamental a atuação dos agentes públicos 
estaduais para acelerar os trabalhos da Comissão. Também quanto ao Estado 
do  Mato  Grosso,  menciona-se  que  Éder  de  Moraes  Dias,  agente  público 
estadual, teria solicitado pagamento de vantagem indevida a fim de propiciar o 
recebimento  dos  créditos  em comento,  valores  que  seriam  repassados,  a 
pretexto  de  contribuição  eleitoral,  em favor  da  campanha  de  reeleição  do 
então  Governador  do  Estado  do  Mato  Grosso  Blairo  Maggi.  O  solicitante, 
inclusive,  teria  mencionado  que  o  pedido  era  de  conhecimento  do  então 
Governador, surgindo o repasse de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

Em relação ao Estado de Mato Grosso do Sul, relata-se, como dito, 
pagamento de vantagem na ordem de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
em  favor  de  agentes  públicos,  integrantes  da  Comissão  ou  não,  além de 
agentes políticos, sendo que o então Governador “Zeca do PT” teria indicado, 
como  intermediário,  um  arrecadador  de  campanha.  Em  continuidade  das 
negociações,  os  valores  teriam sido  repassados  em favor  do  Senador  da 
República Delcídio do Amaral, que, em razão da desistência de “Zeca do PT”, 
acabou sendo o candidato  do Partido  dos  Trabalhadores (PT)  ao governo 
daquele Estado. São esmiuçadas reuniões ocorridas entre Delcídio do Amaral 
e representantes da empresa Odebrecht. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art.  327, 
§ § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, 
postula a realização de investigação conjunta e, por fim, o “levantamento do 
sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 19). 

 2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 

agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal José Orcírio Miranda 
dos  Santos  e  do  Ministro  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  Blairo 
Borges Maggi, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  atenda  às  diligências  especificadas  no  item  “a”  (fl.  18)  pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.448 (66)
ORIGEM : inq - 4448 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : VICENTE CÂNDIDO DA SILVA

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Vicente 
Cândido da Silva, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo de Depoimento n. 28), Carlos 
Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de  Depoimento  n.  19)  e  Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Consoante relato do Ministério Público, narra um dos colaboradores 
que, no ano de 2010, a pretexto de auxílio à campanha eleitoral para o cargo 
de deputado federal, Vicente Cândido da Silva solicitou e recebeu vantagem 
indevida, consistente em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor repassado 
pelo grupo Odebrecht que teria interesse no apoio do parlamentar na busca 
de solução para o financiamento do Estádio do Corinthians. Afirmou-se, ainda, 
que o beneficiário fora identificado no sistema “Drousys”  com o apelido de 
“Palmas”, sendo os fatos corroborados pelos demais colaboradores. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  que  tais  condutas 
amoldam-se, em tese, aos tipos previstos no art. 333 e art. 317 c/c art. 327, §§ 
1º e 2º, do Código Penal, bem como ao delito do art. 1º, V, da Lei 9.613/1998, 
postula,  ao  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de 
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 8).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
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informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial e, após, a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 7); (iii) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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INQUÉRITO 4.449 (67)
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RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Ministro  de  Estado  da 
Integração Nacional,  Helder  Zahluth Barbalho,  e  ao Senador da República 
Paulo Roberto Galvão da Rocha, em razão das declarações prestadas pelos 
colaboradores  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis  (Termo  de 
Depoimento n. 14) e Mário Amaro da Silveira (Termo de Depoimento n. 6).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens indevidas não contabilizadas no âmbito da campanha eleitoral 
de Helder Barbalho ao Governo do Estado do Pará, ano de 2014.  Os valores 
teriam sido solicitados pelo próprio candidato, além do Senador da República 
Paulo Rocha e do Prefeito de Marabá João Salame. Narra-se que teriam sido 
repassados  1.500.000,0  (um  milhão  e  quinhentos  mil  reais),  em  3  (três) 
parcelas,  bem  como que  tais  doações  foram implementadas  por  meio  do 
Setor de Operações Estruturadas do grupo Odebrecht, sendo o beneficiário 
identificado  no  sistema “Drousys”  com o  apelido  de  “Cavanhaque”.  Esses 
repasses funcionariam como contrapartida a interesses do grupo Odebrecht 
no Estado do Pará, notadamente na área de saneamento básico, espaço em 
que a empresa almejava atuar como concessionária. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, § 2° 
e no art. 333, do Código Penal, além do art. 1º da Lei 9.613/1998, postula, por 
fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui 
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 10).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não fosse isso, compete enfatizar  que o mencionado art.  7°,  § 3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
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(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial, determinando a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 9) 
pelo  Ministério  Público;  (iii)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: O  Procurador-Geral  da  República  requer  a  abertura  de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal João Carlos 
Paolilo  Bacelar  Filho,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 13, 14, 15 e 
40) e João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo  o  Ministério  Público,  José  de  Carvalho  Filho  relata  ter 
recebido pedido de auxílio, por parte de Eduardo Melo Pinto, então presidente 
da Santo Antônio Energia, para que a Medida Provisória 558 não perdesse 
sua eficácia. O colaborador teria, então, pedido ao Deputado Federal  João 
Carlos Paolilo Bacelar Filho “um esforço para a MP não caducasse” (fl.  4). 
Ainda de acordo com o Ministério Público, o Deputado já havia atendido a 
pedidos feitos pelo colaborador e cita sua atuação para evitar a convocação 
de representante da empresa Santo Antônio na Comissão de Fiscalização e 
Controle,  além  do  repasse  de  informações  sobre  as  sessões  secretas 
realizadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito da Petrobras. 

O Deputado Federal  teria,  ainda,  solicitado repasses financeiros, a 
pretexto de campanha política, para as eleições de 2006, 2010 e 2014. Nesse 
contexto, teriam sido feitos pagamentos no valor de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais) em 2014, a título de doação oficial. Além desses, em 2006, teria sido 
pago ao Deputado Federal João Bacelar a soma de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) pelo setor de Operações Estruturadas. 

Descrevendo  outros  fatos  e  destacado  a  influência  que  detinha  o 
parlamentar,  sustenta  o  Procurador-Geral  da  República  a  ocorrência  de 
indícios quanto à prática dos crimes de corrupção passiva (art. 317 c/c art. 
327, §§ 1º e 2º do Código Penal),  lavagem de dinheiro  (art.  1º,  V,  da Lei 
9.613/1998)  e  violação  de  sigilo  funcional  (art.  325  do  Código  Penal), 
postulando o levantamento do sigilo deste procedimento. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). 

Não fosse isso, compete enfatizar que o mencionado art. 7°, § 3°, 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos.

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal  João Carlos Paolilo 
Bacelar Filho, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 9); (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito. 

Publique-se. Intime-se.
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Brasília, 4 de abril de 2017.
Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.451 (69)
ORIGEM : inq - 4451 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JULIO LUIZ BAPTISTA LOPES

DECISÃO:   1. O Procurador-Geral da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal  Júlio Luiz 
Baptista  Lopes,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores 
Marcos Vidigal do Amaral (Termo de Depoimento n. 3) e Benedicto Barbosa 
da Silva Júnior (Termos de Depoimento n. 4 e 55). 

Segundo  o  Ministério  Público,  narram  os  colaboradores  que  o 
Deputado Federal Júlio Lopes, então Secretário de Transportes do Estado do 
Rio  de  Janeiro,  teria  solicitado  a  Lúcio  Silvestre  Chruczeski  (executivo  da 
Queiroz Galvão) o pagamento de vantagem indevida no contexto de obras 
atribuídas  a  consórcio  composto  pelo  Grupo  Odebrecht  e  liderado  pela 
Queiroz Galvão. Posteriormente, agora na qualidade de Secretário de Obras 
do Estado do Rio de Janeiro, o Deputado Federal Júlio Lopes teria solicitado 
vantagem indevida diretamente ao colaborador Marcos Vidigal do Amaral.  As 
empresas teriam concordado com o pedido e efetuado pagamento na ordem 
de  R$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  reais),  repasse  cuja  ocorrência  é 
reconhecida pelo colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior e teria sido 
implementado por meio do Setor de Operações Estruturadas. Houve registro 
no  sistema “Drousys”,  identificando-se  o  beneficiário  pelo  apelido  “Pavão”, 
“Bonitinho” e “Velhos”.

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art.  327, 
§ § 1º e 2° e art. 333 do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, 
postula,  por  fim,  o  “levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 9).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 

interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em face  do  Deputado  Federal  Júlio  Luiz  Baptista 
Lopes,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na  peça  exordial;  (iii) 
ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 8);  (iv) atribuo 
aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila 
Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os poderes previstos no 
art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite 
deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.452 (70)
ORIGEM : inq - 4452 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : FÁBIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA
INVEST.(A/S) : ROBINSON MESQUITA DE FARIA
INVEST.(A/S) : ROSALBA CIARLINI ROSADO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Fábio 
Salustino Mesquita  de Faria,  ao Governador do Estado do Rio Grande do 
Norte  Robinson  Mesquita  de  Faria  e  à  Prefeita  Municipal  de  Mossoró/RN 
Rosalba  Ciarlini  Rosado,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Alexandre José Lopes Barradas (Termo de Depoimento n. 3), 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Reis (Termo de Depoimento n. 19), Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52), Ariel Parente (Termo de 
Depoimento n. 10) e João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 
47). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores descrevem cenário 
fático  em  que  se  indica  que  a  empresa  Odebrecht  Ambiental  almejava 
desenvolver  PPP’s  associadas  a  saneamento  básico  no  contexto  do  Rio 
Grande do Norte. A esse respeito são relatadas as tratativas que envolveriam 
contribuições eleitorais,  nos idos do ano de 2010, destinadas ao Deputado 
Federal Fábio Faria (R$ 100.000,00), bem como ao Governador do Estado do 
Rio Grande do Norte Robinson Mesquita de Faria e à Prefeita Municipal de 
Mossoró/RN  Rosalba  Ciarlini  Rosado  (R$  350.000,00),  sendo  todas 
decorrentes  da  mesma  motivação,  qual  seja,  eventual  favorecimento  em 
projetos relacionados a saneamento básico. O beneficiário Fábio Faria seria 
identificado  no  sistema  “Drousys”  como  “Garanhão”,  enquanto   Rosalba 
Ciarlini é identificada como “Carrosel”. 

Esclareceu-se, ademais, que a Odebrecth Ambiental, por atuar como 
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concessionária  de  serviço  público,  encontra-se  impedida  de  fazer  doação 
eleitoral  oficial,  razão  pela  qual  tal  proceder  foi  atribuído  ao  Setor  de 
Operações  Estruturada.  Da  mesma  forma,  reconhece-se  que,  após  a 
anuência de João Pacífico, foi providenciado pagamento em favor de Fábio 
Faria  e  Robinson  Faria,  identificados  como  “Bonitão”  e  “Bonitinho”, 
enfatizando-se  que  Robinson  Faria  era  vice na chapa  de Rosalba Ciarlini, 
sendo relatada a ocorrência de reunião entre os mencionados candidatos e 
representantes da Odebrecht Ambiental. 

Argumentando  a  unicidade  da  apuração  dos  fatos,  sustenta  o 
Procurador-Geral  da República que as condutas descritas amoldam-se, em 
tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c art. 327, § § 1º e 2° e art. 333 
do Código Penal, além do art. 1° da Lei 9.613/1998, postulando, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto”(fl. 12).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 

qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Com  relação  à  unicidade  da  investigação,  com  o  intuito  de 
abranger pessoas não ocupantes de cargos que justificariam a prerrogativa de 
foro nesta Corte, merece prestígio, nesta etapa embrionária, a compreensão 
do  Ministério  Público,  destinatário  da  apuração  para  fins  de  formação  da 
opinio  delicti,  no  que  toca  à  conveniência  de  tal  proceder.  Ademais,  a 
providência é admitida pela Súmula 704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Deputado  Federal  Fábio  Salustino 
Mesquita  de  Faria,  do  Governador  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
Robinson Mesquita de Faria e da Prefeita Municipal de Mossoró/RN Rosalba 
Ciarlini Rosado, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 11-12) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.453 (71)
ORIGEM : inq - 4453 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : HERÁCLITO DE SOUSA FORTES

DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Heráclito de 
Sousa  Fortes,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores 
Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 37) e José de Carvalho Filho 
(Termos de Depoimento n. 28 e 43).  

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagem não contabilizada no âmbito de campanha eleitoral de Heráclito 
Fortes  ao  Senado  Federal,  no  ano  de  2010.  Esclarecem  que  foram 
repassados  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  por  meio  de  pagamento 
implementado pelo Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, 
sendo o beneficiário identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Boca 
Mole”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim, “o levantamento do sigilo dos autos” (fl. 6).

 2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
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procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Heráclito de Sousa Fortes, com a juntada 
dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos 
à  autoridade  policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às 
diligências especificadas nos itens “b” a “f” (fls. 05-06); (iv) atribuo aos juízes 
Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, 
magistrados lotados  neste Gabinete,  os  poderes  previstos  no art.  21-A do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.455 (72)
ORIGEM : inq - 4455 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ANTONIO LUIZ PARANHOS RIBEIRO LEITE
INVEST.(A/S) : EDVALDO PEREIRA DE BRITO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Antônio Luiz 
Paranhos Ribeiro Leite de Brito e a Edvaldo Pereira de Brito, em razão das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 26) e José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 27 e 

48). 
Segundo o Ministério Público, relata o colaborador Cláudio Melo Filho 

apoio financeiro por parte do Grupo Odebrecht, no contexto das eleições do 
ano de 2010, ao Deputado Federal Antônio Brito, bem como a Edvaldo Brito 
que,  naquela  ocasião,  concorria  ao  cargo  de  Senador  da  República.  O 
colaborador  José  de  Carvalho  Filho  teria  providenciado  o  repasse  de  R$ 
100.000,00  (cem  mil  reais)  em  favor  da  campanha  do  Deputado  Federal 
Antônio  Brito  e  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais)  para  Edvaldo  Brito, 
pagamentos implementados por meio do Setor de Operações Estruturadas, 
sendo feito registro no sistema “Drousys” com os codinomes respectivos de 
“Misericórdia” e “Candomblé”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula, por fim,  “o levantamento do sigilo dos autos relacionado a 
estes fatos” (fl. 8).

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
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tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face de Antônio Luiz Paranhos Ribeiro Leite de 
Brito e Edvaldo Pereira de Brito, com a juntada dos documentos apontados na 
peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas nos itens “b” à 
“f” (fls. 07-08); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo Marcos 
de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste Gabinete, os 
poderes previstos no art.  21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.456 (73)
ORIGEM : inq - 4456 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : MILTON ANTONIO CASQUEL
INVEST.(A/S) : VALDEMAR DA COSTA NETO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Deputado  Federal  Milton 
Antonio  Casquel  Monti  e  a  Valdemar  da  Costa  Neto,  em  razão  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Pedro  Augusto  Carneiro  Leão 
Neto (Termos de Depoimento n. 1, 2 e 3) e João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termos de Depoimento n. 7 e 8). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam a ocorrência 
de ajuste de mercado com o objetivo de assegurar ao Grupo Odebrecht a 
execução  da  obra  atinente  à  Ferrovia  Norte-Sul,  conduzida  pela  empresa 
pública  VALEC.  Informam,  ademais,  o  pagamento  de  propina  a  agentes 
públicos nos anos de 2008 e 2009, por volta de 4% (quatro por cento) sobre o 
contrato, sendo 3% (três por cento) destinados ao grupo político de Valdemar 
da Costa Neto (representado por José Francisco das Neves, então Presidente 
da VALEC) e 1% (um por cento) destinado ao grupo político de José Sarney 
(representado por Ulisses Assada, Diretor de Engenharia da VALEC). Nesse 
contexto  do  grupo  capitaneado por  Valdemar  da  Costa  Neto,  o  Deputado 
Federal Milton Conti teria atuado na cobrança de vantagem indevida, sendo a 
propina  paga  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo 
Odebrecht. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que os fatos amoldam-
se, em tese, às figuras típicas contidas no art. 317 c/c 327, § § 1º e 2° e art. 
333 do Código Penal, além do art. 1°, V, da Lei 9.613/98, argumenta que não 
se  faz  necessária  a  irrestrita  unicidade  da  apuração,  circunstância  que 
acarretaria o reconhecimento da competência desta Corte para supervisionar, 
de  modo  integral,  a  investigação  dos  fatos  noticiados.  Esclarece,  nessa 
esteira, que os fatos associados ao grupo político de José Sarney são objeto 
de apuração na Justiça Federal em Goiás (Inq. 913/2015 – SR/DPF/GO), pelo 
que  requer  a  apuração  nesta  Corte  apenas  no  que  se  refere  ao  grupo 
associado a Valdemar da Costa Neto,  no  qual  o  Deputado Federal  Milton 
Monti supostamente encontra-se inserido. Pleiteia, por fim, o levantamento do 
sigilo dos autos.

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 

decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Com relação à cisão da apuração entre os grupos vinculados a 
Valdemar da Costa Neto e José Sarney, anoto que a jurisprudência da Corte 
reconhece a excepcionalidade da manutenção, no âmbito deste Tribunal, de 
sujeitos não detentores de prerrogativa de foro, ressalvada a hipótese em que 
a imbricação dos fatos exigir providência diversa. Ainda nessa mesma linha, 
merece  prestígio,  mormente  nesta  etapa  embrionária,  a  compreensão  do 
Ministério Público, destinatário da apuração para fins de formação da opinio 
delicti,  no  que  toca  à  conveniência  de  tal  proceder.  Mais  que  isso,  a 
Procuradoria-Geral  da  República  bem  descreve  a  formação  de  grupos 
políticos  diversos,  supostamente  destinatários  de  vantagens  indevidas 
próprias e individualizadas. 

6. Quanto à unicidade da apuração, no que toca ao grupo político 
associado  a Valdemar  da  Costa  Neto,  no qual  o  Deputado  Federal  Milton 
Conti encontrar-se-ia inserido, é sinalizada a imbricação dos fatos, sendo que, 
neste momento apuratório, a conveniência da condução da investigação deve 
ser  aferida  prioritariamente  pelos  agentes  afetos  à  persecução  penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência. 
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7.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  constantes  nos  autos,  e  documentos 
apresentados, à Seção Judiciária do Estado de Goiás, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a declinação aqui implementada 
não  importa  em  determinação  de  competência,  a  qual  poderá  ser  melhor 
avaliada nas instâncias próprias, a partir dos elementos que serão colhidos no 
decorrer  da  investigação;  (iii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da 
República para determinar a instauração do inquérito em relação ao Deputado 
Federal  Milton Antonio Casquel Monti e a Valdemar da Costa Neto, com a 
juntada dos documentos apontados na peça exordial, remetendo-se os autos 
à  autoridade  policial  para  que,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  atenda  às 
diligências especificadas no item “a”  (fls.  9-10)  pelo  Ministério  Público;  (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.457 (74)
ORIGEM : inq - 4457 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : Sob sigilo
PROC.(A/S)(ES) : Sob sigilo
INVEST.(A/S) : Sob sigilo
INVEST.(A/S) : ANA PAULA LIMA

DECISÃO:  1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Décio Nery 
de Lima e à Deputada Estadual Ana Paula Lima, em razão das declarações 
prestadas pelos colaboradores Paulo Roberto Welzel (Termo de Depoimento 
n. 3) e  Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 
19). 

Segundo  o  Ministério  Público,  relatam  os  colaboradores  o 
pagamento, a pedido do Deputado Federal Décio Nery de Lima, de vantagens 
não contabilizadas no âmbito  de campanha eleitoral  de Ana Paula Lima à 
Prefeitura  Municipal  de  Blumenau/SC,  no  ano  de  2012.  Narra-se,  nesse 
contexto,  o  pagamento  de  R$  500.000,00  (quinhentos  mil  reais),  valor 
repassado  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo 
Odebrecht,  sendo  a  beneficiária  identificada  no  “Drousys”como  “Musa”. 
Afirma-se,  ainda,  que  esses  repasses  funcionariam  como  contrapartida  a 
interesses da empresa, notadamente na área de saneamento básico, espaço 
em que almejava atuar como concessionária. 

Sustentando o Procurador-Geral da República a existência de fatos 
que,  em  tese,  amoldam-se  à  figura  típica  contida  no  art.  350  do  Código 
Eleitoral, postula investigação conjunta e, por fim,  “o levantamento do sigilo  
em relação aos termos de depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 9).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 

precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores de  prerrogativa  de foro  perante esta  Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada,  nesta etapa,  a 
conveniência motivada pelo Ministério Público, providência agasalhada pela 
Súmula 704/STF 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Deputado Federal Décio Nery de Lima e 
de Ana Paula Lima, procedendo-se as anotações na autuação e a juntada dos 
documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a”  (fl.  8);  (iv)  atribuo aos juízes Ricardo Rachid de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República 
Fernando Bezerra de Souza Coelho,  em razão das declarações prestadas 
pelos  colaboradores  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 52) e João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 
38). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  soma não contabilizada no âmbito  da  campanha eleitoral  de Fernando 
Bezerra  Coelho,  no  ano  de  2010.  Teriam  sido  repassados  R$  200.000,00 
(duzentos  mil  reais),  em  2  (duas)  parcelas,  em  favor  do  parlamentar, 
pagamento implementado por meio do Setor de Operações Estruturadas do 
Grupo  Odebrechet,  sendo  o  beneficiário  identificado  no  “Drousys”como 
“Novilho”.

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 7).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 

próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fl. 6) 
pelo  Ministério  Público;  (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.459 (76)
ORIGEM : inq - 4459 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ROBERTO JOAO PEREIRA FREIRE

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para investigar  fatos relacionados ao Ministro  da Cultura Roberto 
João Pereira Freire, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 13) e Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens não contabilizadas no âmbito de campanha eleitoral de Roberto 
Freire à Câmara dos Deputados, no ano de 2010. Esclarecem que teriam sido 
repassados  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais)  por  meio  do  Setor  de 
Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  o  beneficiário 
identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Curitiba”. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que a conduta descrita 
amolda-se, em tese, à figura típica contida no art. 350 do Código Eleitoral, 
requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimentos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para 
tanto” (fl. 7).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
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referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

4.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental.

Nessa linha, considerando a data do fato, a pena máxima prevista 
para  o  delito  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  a  idade  do  investigado  e  o 
disposto nos arts. 107, inciso IV, 109, inciso III e 115, todos do Código Penal, 
antes  de  decidir  sobre  a  instauração  do  inquérito,  importa  colher  a 
manifestação do Procurador-Geral da  República sobre eventual extinção da 
punibilidade do delito narrado.

5. Ante o exposto determino: (i) o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para manifestar-se 
sobre eventual extinção da punibilidade.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. O Vice-Procurador-Geral da República requer a abertura 
de  inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Senador  da  República 
Romero Jucá Filho, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Henrique Serrano do Prado Valladares (Termo de Depoimento n. 1) e José de 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 18).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram que o Grupo 
Odebrecht  sagrou-se  vencedor  em  processo  licitatório  atinente  ao  Projeto 
Madeira (Usina Hidrelétrica de Santo Antônio), entretanto, a empresa estava 
sendo alvo de ataques provenientes do governo federal, razão pela qual o 
grupo procurou o então Deputado Federal Eduardo Cunha, visto como pessoa 
de forte influência em FURNAS. 

Nesse  contexto,  são  esmiuçadas  diversas  reuniões  entre  o  então 
Deputado  Federal  Eduardo  Cunha  e  representantes  do  Grupo  Odebrecht, 

quando foi firmado o compromisso de repasse, a título de vantagem indevida, 
de  R$  50.000.000,00  (cinquenta  milhões  de  reais).  Dessa  soma,  R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) eram destinados ao próprio Eduardo 
Cunha, R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para o então Presidente da 
Câmara  dos  Deputados  Arlindo  Chinaglia  e  esse  mesmo  valor  (R$ 
10.000.000,00) ao Senador da República Romero Jucá e ao então Deputado 
Federal  Sandro  Mabel.  Tais  pagamentos  seriam  arcados  pelo  Grupo 
Odebrecht  e  pela  Andrade  Gutierrez,  na  proporção  das  respectivas 
participações no consórcio. 

Com  relação  especificamente  ao  Senador  da  República  Romero 
Jucá,  os  colaboradores  afirmam  que  os  ajustes  atinentes  ao  pagamento 
competiam a Cláudio Melo Filho, com quem o parlamentar mantinha prévio 
contato. O repasse, então, foi implementado por meio do Setor de Operações 
Estruturadas  do  grupo,  departamento  que  tinha  como  função  propiciar  a 
transferência de recursos a agentes públicos. 

Sustentando o Procurador-Geral da República que os fatos revelam, 
em tese, a prática dos crimes previstos no art. 317 c/c art. 327, § § 1º e 2° e 
art. 333, do Código Penal, além do art. 1°, I, V, § 1º, da Lei 9.613/98, requer, 
por fim, “levantamento do sigilo dos autos uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto (fl. 15).”

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pela PGR, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos do art. 21, XV, do RISTF, 
não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre o mérito das suspeitas 
indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se inteiramente infundadas, 
conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, da norma regimental, as 
quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
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(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face do Senador da República Romero Jucá, com 
a juntada dos documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa 
dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda 
às diligências especificadas no item “a” (fls. 14-15) pelo Ministério Público; (iv) 
atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de  Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e 
Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste  Gabinete,  os  poderes 
previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal para 
o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.461 (78)
ORIGEM : INQ - 4461 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR

DECISÃO: 1.  O Vice-Procurador-Geral da República requer a abertura 
de inquérito para investigar fatos relacionados ao Deputado Federal Arlindo 
Chinaglia Junior,  em razão das declarações prestadas pelos colaboradores 
Henrique Serrano do Prado Valladares (Termo de Depoimento n. 1), Augusto 
Roque Dias Fernandes Filho (Termo de Depoimento n. 2), José de Carvalho 
Filho (Termo de Depoimento n. 7) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo 
de Depoimento n. 60). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagens  indevidas,  na  ordem  de  R$  50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), destinados ao então Deputado Federal Eduardo 
Cunha (20 milhões de reais), ao então Presidente da Câmara dos Deputados 
Arlindo Chinaglia (10 milhões de reais),  ao Senador da República Romero 
Jucá (10 milhões de reais) e ao então Deputado Federal Sandro Mabel (10 
milhões de reais). Nesse contexto, relata-se que o Grupo Odebrecht sagrou-
se  vencedor  em  processo  licitatório  atinente  ao  Projeto  Madeira  (Usina 
Hidrelétrica de Santo Antônio), bem como que a empresa estava sendo alvo 
de ataques provenientes do governo federal, o que motivou pedido de auxílio 
ao  então  Deputado  Federal  Eduardo  Cunha,  visto  como  pessoa  de  forte 
influência  em FURNAS. Nesse  cenário,  são  esmiuçadas  diversas reuniões 
entre o então Deputado Federal Eduardo Cunha e representantes do Grupo 
Odebrechet,  sendo  que  os  pagamentos  seriam  arcados  pela  Odebrecht  e 
Andrade Gutierrez, na proporção das respectivas participações no consórcio 
vencedor da obra. 

Os  colaboradores  esclarecem,  ainda,  que  no  ano  de  2014,  o 
Deputado  Federal  Arlindo  Chinaglia  efetuou  reclamação  em  relação  a 
pendências  associadas  ao  não  pagamento  de  valores  que  lhe  seriam 
destinados. Após trâmites internos da companhia, a insurgência foi atendida, 
com o  repasse de  R$ 2.500.000,00  (dois  milhões  e quinhentos mil  reais), 
implementado  por  meio  do  Setor  de  Operações  Estruturadas,  sendo  o 
beneficiário  identificado no sistema “Drousys” com o apelido de “Grisalho”.

Sustentando o Vice-Procurador-Geral  da República a existência  de 
fatos que, em tese, amoldam-se às figuras típicas contidas  no art. 317 c/c art. 
327, § § 1º e 2°, e art. 333 do Código Penal, além do art. 1°, V, § 1º, I, da Lei 
9.613/98, postula, por fim, o “levantamento do sigilo dos autos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 16). 

2.  Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pela  Procuradoria-Geral  da  República,  incumbe  ao  Relator  deferi-lo,  nos 
termos  do  art.  21,  XV,  do  RISTF,  não  lhe  competindo  qualquer 
aprofundamento sobre o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda 
evidência,  revelarem-se  inteiramente  infundadas,  conforme  as  exceções 
elencadas nas letras “a” a “e”, da norma regimental, as quais, registro, não se 
fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Quanto à unicidade da apuração, com potencial de abrangência de 
agentes  não  detentores de  prerrogativa  de foro  perante esta  Corte,  nesse 
embrionário momento apuratório a conveniência da condução da investigação 
deve ser aferida prioritariamente pelos agentes afetos à persecução penal, 
descabendo conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À 
obviedade,  eventual  amadurecimento  da  investigação  poderá  conduzir  à 
reavaliação  da competência,  contudo,  deve ser  prestigiada  a  conveniência 
motivada  pelo  Ministério  Público,  providência  agasalhada  pela  Súmula 
704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
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(ii) defiro o pedido do Vice-Procurador-Geral da República para determinar a 
instauração do inquérito, com a juntada dos documentos apontados na peça 
exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 
14-15)  pelo  Ministério  Público;   (iv)  atribuo  aos  juízes  Ricardo  Rachid  de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.462 (79)
ORIGEM : inq - 4462 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : ELISEU LEMOS PADILHA
INVEST.(A/S) : WELLINGTON MOREIRA FRANCO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados ao Ministro Chefe da Casa Civil 
Eliseu Lemos Padilha e ao Ministro da Secretaria-Geral  da Presidência da 
República Wellington Moreira Franco, em razão das declarações prestadas 
pelos colaboradores José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 5 e 6), 
Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 11, 12, 13 e 14), Marcelo Bahia 
Odebrecht (Termos de Depoimento n. 21 e 25), Benedicto Barbosa da Silva 
Júnior  (Termo de Depoimento n.  22),  Hilberto  Mascarenhas Alves da Silva 
Filho (Termo de Depoimento n. 17) e Paulo Henyan Yue Cesena (Termo de 
Depoimento n. 2).

De acordo com o Ministério Público, “há fortes elementos que indicam 
a prática de crimes graves, consistente na solicitação por ELISEU PADILHA e  
MOREIRA FRANCO de recursos ilícitos em nome do Partido do Movimento 
Democrático  Brasileiro  -  PMDB  e  de  MICHEL  TEMER,  a  pretexto  de 
campanhas eleitorais” (fl. 10). 

Em menção ao termo de depoimento de Paulo Cesena, narra a inicial 
que, por ocasião do lançamento do edital da segunda rodada de concessões 
aeroportuárias,  a  Odebrecht  tinha  sinalizado  interesse  na  manutenção  de 
cláusulas que aumentariam suas chances no certame. Por essa razão, noticia 
reunião com o Ministro da Aviação Civil Moreira Franco para que as cláusulas 
fossem mantidas, tendo sido acolhidos os pleitos do grupo empresarial. 

Ainda segundo o Ministério Público, os termos indicariam que Moreira 
Franco, a pretexto da campanha eleitoral de 2014, teria solicitado o valor de 
R$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  reais),  e  que  o  grupo  empresarial, 
consoante  relato  de  Benedicto  Barbosa  da  Silva,  teria  feito  o  repasse, 
porquanto Moreira  Franco seria  muito  próximo do núcleo duro do governo 
federal. O pagamento, por sua vez, teria sido realizado por Paulo Henrique 
Quaresma à Eliseu Padilha, pessoa indicada por Moreira Franco para receber 
os  recursos.  Dos  documentos  apresentados  pelo  colaboradores  constam 
planilhas do sistema “Drousys” que apontam pagamento a pessoa de apelido 
“Primo”, em localidades que correspondem ao escritório de Eliseu Padilha. 

Cláudio Melo Filho detalha, conforme aponta a inicial, um jantar, de 
que  teria  participado  Marcelo  Odebrecht,  Eliseu  Padilha  e  Michel  Temer, 
ocorrido no dia 28 de maio de 2014, no Palácio do Jaburu, e no qual teria sido 
solicitado,  a  pretexto  da  campanha  eleitoral  de  2014,  o  repasse  de  R$ 
10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais).  Segundo  o  termo  de  Marcelo 
Odebrecht,  esses recursos, respectivamente R$ 6.000.000,00 (seis milhões 
de reais) e R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), seriam destinados à 
Paulo Skaf e a Eliseu Padilha.

Os detalhes sobre esse pagamento constam, segundo o Ministério 
Público,  dos  termos  de  Cláudio  Melo  Filho,  Marcelo  Odebrecht,  Hilberto 
Mascarenhas Alves da Silva Filho, e José de Carvalho Filho. Afirma-se que os 
valores destinados à Paulo Skaf foram pagos parcialmente a Duda Mendonça 
e que,  por  haver  saldo remanescente,  Paulo Skaf  teria  procurado Marcelo 
Odebrecht para informar a dívida. Já o pagamento a Eliseu Padilha teria sido 
feito  ao “Sr.  Yunes ou Sra.  Cida”.  José de Carvalho Filho,  em seu termo, 
afirma que desse valor a soma de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) teria 
sido destinada à Eduardo Cunha.

O  Ministério  Público  narra,  ainda,  que  José  Yunes  compareceu 
espontaneamente à Procuradoria Geral da República no dia 14 de fevereiro 
de 2017 e relatou ter sido contatado por Eliseu Padilha em 2014 a fim de que 
recebesse  um  suposto  “documento”,  entregue  por  Lúcio  Bolonha  Funaro. 
Segundo o requerente, a presença de Lúcio Funaro como uma das pessoas 
encarregadas da entrega indicaria o “caráter ilícito dos fatos”. 

Fazendo uma exposição de vários fatos e transcrevendo documentos 
que se caracterizam como indícios, ressalta “que há menção de participação 
do atual presidente da Republica Michel Temer, sendo certo que ele possui 
imunidade temporária à persecução penal” (fl. 55), o que, em seu entender, 
significaria a “impossibilidade de investigação do presidente da República, na 
vigência de seu mandato, sobre atos estranhos ao exercício de suas funções” 
(fl. 55).

Ao final, sustenta o Procurador-Geral da República a ocorrência de 
indícios quanto à prática, em tese, dos crimes de corrupção passiva (art. 317 
c/c art. 327, §§ 1º e 2º do Código Penal), lavagem de dinheiro (art. 1º, V, da 
Lei  9.613/1998),  e corrupção ativa (art.  333 do Código Penal),  postulando, 
também, o levantamento do sigilo dos autos. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). 

Não  fosse  isso,  compete enfatizar  que o mencionado art.  7º,  §3º, 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
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(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em  face  do  Ministro  Chefe  da  Casa  Civil  Eliseu 
Lemos Padilha e do Ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República 
Wellington  Moreira  Franco,  com  a  juntada  dos  documentos  apontados  na 
peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências especificas no item “1” (fl. 
58) pelo Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, 
Paulo Marcos de Farias e Camila Plentz Konrath, magistrados lotados neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

INQUÉRITO 4.463 (80)
ORIGEM : inq - 4463 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : GILBERTO KASSAB

DECISÃO: 1.  O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito  para  investigar  fatos  relacionados  ao  Ministro  da  Ciência  e 
Tecnologia  Gilberto  Kassab,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 1) 
e Roberto Cumplido (Termo de Depoimento n. 3).

Segundo  o  Ministério  Público,  esses  colaboradores  “tratam  de 
pagamentos de vantagem indevida para agentes públicos em Obras Viárias  
de  São  Paulo,  tendo  sido  mencionado  o  nome  do  Ministro  da  Ciência,  
Tecnologia, Inovações e Comunicações GILBERTO KASSAB como um dos 
beneficiários” (fl. 2). 

Consoante narrado, os colaboradores, em 2008, foram chamados por 
Paulo Vieira de Souza, então Diretor de Engenharia da DERSA, quando foi 
proposto um “acordo de mercado” entre grandes e médias empresas, situação 
aceita pelo Grupo Odebrecht tendo a condição de líder do consórcio. Como 
contrapartida, nessa mesma conversa, foi solicitado o pagamento de propina 
no  valor  de  5% (cinco  por  cento)  do  contrato,  além  de  um adiantamento 
chamado de “abadá” no importe de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
Esse  último  valor  destinar-se-ia,  segundo  Paulo,  à  campanha  de  Gilberto 
Kassab, porém, em razão de já existir doações diretas ao então candidato, o 
pleito não foi atendido. 

Especificando detalhes do contrato, da execução e dos repasses da 
propina, sustenta o Procurador-Geral da República a ocorrência de indícios 
quanto à prática dos crimes de corrupção passiva (art. 317 c/c art. 327, §§ 1º 
e 2º do Código Penal),  lavagem de dinheiro (art.  1º,  da Lei  9.613/1998) e 
corrupção  ativa  (art.  333  do  Código  Penal),  postulando,  por  fim,  o 
“levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 11).

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 

exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração  de  inquérito  em face  de  Gilberto  Kassab,  com  a  juntada  dos 
documentos apontados na peça exordial; (iii) ordeno a remessa dos autos à 
autoridade policial para que, no prazo de 30 (trinta) dias, atenda às diligências 
especificadas no item “a”  (fl.  10); (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de 
Oliveira,  Paulo  Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados 
lotados  neste  Gabinete,  os  poderes  previstos  no  art.  21-A do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(A/S) : JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS
INVEST.(A/S) : FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO
INVEST.(A/S) : JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

DECISÃO: 1. O Procurador-Geral  da República requer a abertura de 
inquérito para investigar fatos relacionados aos Senadores da República José 
Renan Vasconcelos Calheiros e Fernando Bezerra de Souza  Coelho,  bem 
como  em  relação  ao  governador  do  Estado  de  Alagoas,  José  Renan 
Vasconcelos  Calheiros  Filho,  em  razão  das  declarações  prestadas  pelos 
colaboradores  Ariel  Parente  Costa  (Termos  de  Depoimento  n.  1,  2  e  9), 
Alexandre Biselli (Termo de Depoimento n. 1), Cláudio Melo Filho (Termos de 
Depoimento n. 8 e 9), Fabiano Rodrigues Munhoz (Termos de Depoimento n. 
1 e 2),  Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 60) e 
João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento n. 2, 3 e 50).

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  narram  tratativas 
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levadas  a  efeito  entre  os  anos  de  2009  e  2010  com  Ricardo  Aragão, 
interlocutor  do  Secretário  de  Infraestrutura  do  Estado  de  Alagoas,  com  o 
objetivo  de  realizar  um  acordo  de  mercado  entre  as  empresas  que 
participariam da obra canal do sertão alagoano. Entabulado o referido ajuste, 
houve a solicitação de pagamento de propina a diversos agentes públicos, 
dentre  eles  o então governador do Estado de Alagoas,  Teôtonio Vilela,  ao 
então secretário Marco Antônio Fireman e a Fernando Nunes, fixando-se o 
percentual de de 2,25% do total do contrato. 

Além  desses  pagamentos,  informa-se  o  repasse  ao  Senador  da 
República José Renan Vasconcelos Calheiros de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) em espécie, fato tratado em reunião no Hotel Radisson, em Alagoas. 
A  quantia  foi  disponibilizada  pelo  Grupo  Odebrecht  por  intermédio  de 
operação  não  contabilizada  e  registrada  pelo  Setor  de  Operações 
Estruturadas no sistema “Drousys”. 

Da mesma forma, atendendo a pedido realizado em 2013 pelo então 
Ministro de Integração Nacional Fernando Bezerra, Iran Padilha, intermediário 
por aquele indicado, recebeu valores que totalizaram R$ 1.050.000,00 (um 
milhão e cinquenta mil reais).  Também foram noticiadas doações ao então 
candidato  ao  governo  do  Estado  de  Alagoas,  José  Renan  Vasconcelos 
Calheiros Filho. 

Sustentando  o  Procurador-Geral  da  República  a  existência  de 
indícios quanto à prática, em tese, dos crimes previstos no art. 317 c/c art. 
327, §§ 1º e 2º e art. 333 do Código Penal, mais art. 1º da Lei 9.613/1998, art.  
4º, I e II, da Lei 8.137/1990 e art. 90 da Lei 8.666/1993, postula, ao final, a 
investigação conjunta dos fatos diante da conexão e o levantamento do sigilo 
deste procedimento. 

2. Como sabido, apresentado o pedido de instauração de inquérito 
pelo Procurador-Geral da República, incumbe ao Relator deferi-lo, nos termos 
do art. 21, XV, do RISTF, não lhe competindo qualquer aprofundamento sobre 
o mérito das suspeitas indicadas, exceto se, a toda evidência, revelarem-se 
inteiramente infundadas, conforme as exceções elencadas nas letras “a” a “e”, 
da norma regimental, as quais, registro, não se fazem presentes no caso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 

em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Quanto  à  unicidade  da  apuração,  neste  embrionário  momento 
apuratório,  a  conveniência  da  condução  da  investigação  deve  ser  aferida 
prioritariamente  pelos  agentes  afetos  à  persecução  penal,  descabendo 
conferir, em tal ambiência, papel de destaque ao Estado-Juiz. À obviedade, 
eventual amadurecimento da investigação poderá conduzir à reavaliação da 
competência,  contudo,  deve  ser  prestigiada  a  conveniência  motivada  pelo 
Ministério Público, providência agasalhada pela Súmula 704/STF. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  determinar  a 
instauração de inquérito em face dos Senadores da República José Renan 
Vasconcelos Calheiros e Fernando Bezerra de Souza Coelho, bem como com 
relação  ao  governador  do  Estado  de  Alagoas,  José  Renan  Vasconcelos 
Calheiros Filho, com a juntada dos documentos apontados na peça exordial; 
(iii) ordeno a remessa dos autos à autoridade policial para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, atenda às diligências especificadas no item “a” (fls. 12-13) pelo 
Ministério Público; (iv) atribuo aos juízes Ricardo Rachid de Oliveira, Paulo 
Marcos  de  Farias  e  Camila  Plentz  Konrath,  magistrados  lotados  neste 
Gabinete, os poderes previstos no art. 21-A do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal para o trâmite deste feito.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.631 (82)
ORIGEM : PET - 6631 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  10  do  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal,  o  qual 
relata  a  ocorrência  de  pagamento  de  contribuições  eleitorais  não 
contabilizadas, feitas por meio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht,  com a  indicação  de  transações  no  sistema “Drousys”,  suposto 
gerenciador interno da companhia destinado ao controle do pagamento de 
vantagens  indevidas.  Em  2012  teriam  sido  repassados  aos  candidatos 
Palminio Altimari Filho, Olga Salomão e Demerval da Fonseca Nevoeiro Júnior 
os valores, respectivos, de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Já no ano de 2014 
as contribuições teriam sido vertidas em favor da base política do PT.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria  da República  em Piracicaba/SP.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação ao termo de depoimento aqui referido” (fl. 
4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).
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Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 10 do colaborador Guilherme Pamplona Paschoal, e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  São  Paulo,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.632 (83)

ORIGEM : pet - 6632 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  André  Vital  Pessoa  de  Melo  (Termo  de 
Depoimento  n.  2),  o  qual  relata  a  ocorrência  de  irregularidades  durante  o 
processo licitatório associado às obras de requalificação da orla da Barra em 
Salvador/BA, executadas no ano de 2013.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
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tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  das  declarações  prestadas  pelo  colaborador  André  Vital 
Pessoa de Melo (Termo de Depoimento n. 2), e documentos apresentados, à 
Seção  Judiciária  da  Bahia,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.633 (84)
ORIGEM : pet - 6633 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento  do  colaborador  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 46),  o qual relata que foram feitos pagamentos indevidos a 
Paulo César Hartung Gomes, atual Governado do Estado do Espírito Santo, 
para  as  campanhas  eleitorais  dos  anos  de  2010  e  2012.  Os  repasses 
somariam R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais),  parcelados nos 
meses  de  setembro  de  2010  e  setembro  de  2012,  estando  o  relato 
acompanhado  de  documentos  que,  em  tese,  comprovariam  esses 
pagamentos.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal, autorizando a utilização do termo de declaração no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Postula, por fim, “o levantamento do 
sigilo em relação ao termo aqui referido” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  das  declarações 
prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 

processual anterior.
4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 

que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para a 
utilização  de  cópia  do  termo  de  depoimento  do  colaborador  Benedicto 
Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  46),  e  documentos 
apresentados, perante o Superior Tribunal de Justiça. Registro que a presente 
deliberação  não  importa  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.634 (85)
ORIGEM : pet - 6634 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 49) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 18).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  reunião,  em  11  de  fevereiro  de  2015,  na  residência  do  ex-Deputado 
Federal Eduardo Cunha, oportunidade em que foi sugerida a contratação da 
empresa de investigação privada Kroll, como uma das medidas de contenção 
da  cognominada  “Operação  Lava  Jato”.  Relata-se  que  Eduardo  Cunha 
defendia  a  tese  de  que  deveriam  ser  encontradas  inconsistências  nas 
colaborações premiadas de Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef,  o que 
permitiria, na sua ótica, a anulação das investigações.

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o levantamento  do  sigilo  em 
relação  aos  termos  de depoimento aqui  referidos,  uma vez que não mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
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função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o pedido de levantamento do sigilo dos 
autos;  (ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o envio 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 49) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 18), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 

de idêntico material  à Procuradoria  da República naquele Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.635 (86)
ORIGEM : pet - 6635 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 
29) e Ariel Parente Costa (Termo de Depoimento n. 7). 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagem a  Wilma Maria  de  Faria,  em virtude  da  obra 
Estação  de  Tratamento  de  Efluentes  -  Natal/RN.  Alega-se,  ainda,  que  o 
pagamento  seria  destinado  às  campanhas  da  beneficiária  à  reeleição  ao 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, no ano de 2006, bem como ao 
Senado Federal, no ano de 2010. Refere-se, ainda, que os valores lastreariam 
também a campanha de Iberê Ferreira de Souza, já falecido,  ao Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte no ano de 2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio Grande do Norte. Postula, por fim, 
“o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
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diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 29) e Ariel Parente Costa (Termo de Depoimento n. 
7) à Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.636 (87)
ORIGEM : pet - 6636 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento 
n. 6), Roberto Cumplido (Termo de Depoimento n. 2) e Benedicto Barbosa da 
Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  32).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que o Grupo 
Odebrecht  teria  realizado  pagamentos  a  agentes  públicos  vinculados  ao 
Departamento de Estradas e Rodagens do Estado de São Paulo, no contexto 
da execução da obra da Rodovia SP-225,  no Município de Araraquara/SP, 
entre os anos de 2005 e 2008. Roberto  Cumplido informa a existência  de 
acordo de mercado, tendo posteriormente recebido pedido de pagamento de 
vantagem  indevida  por  Mário  Rodrigues  Júnior  e  Mário  Augusto  Fattori 
Boschiero, nos percentuais, respectivamente, de 4% (quatro por cento) e 1% 
(um  por  cento)  do  valor  dos  contratos.  Objetivava-se  evitar  entraves 
contratuais, sendo que, a partir de 2007, 4% (quatro por cento) do valor do 
contrato teriam sido pagos a Júlio Astolphi, então Diretor de Engenharia do 
DER de São Paulo.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  o 
levantamento do sigilo dos autos.

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 

preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal  (Termo  de  Depoimento  n.  6),  Roberto  Cumplido  (Termo  de 
Depoimento n. 2) e Benedicto Barbosa da Silva Junior (Termo de Depoimento 
n.  32), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de São Paulo, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
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Relator
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PETIÇÃO 6.637 (88)
ORIGEM : pet - 6637 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Fábio  Andreani  Gandolfo  (Termo  de 
Depoimento n. 2), Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n.  60),  Arnaldo  Cumplido  de  Souza  (Termo  de  Depoimento  n.  3),  Carlos 
Armando Guedes Paschoal  (Termos  de Depoimento  n.  1  e  4)  e  Celso da 
Fonseca Rodrigues (Termos de Depoimento n. 2 e 3). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens indevidas a agentes públicos no contexto das obras da Linha 2 
do Metrô de São Paulo/SP. Esclarece-se, ainda, que os fatos associados ao 
Senador da República José Serra são objeto de petição autônoma.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se, à exceção 
dos fatos atribuídos ao Senador da República José Serra, os citados termos à 
Procuradoria da República em São Paulo. Postula, por fim, “o levantamento 
do sigilo dos termos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos  
para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase e nos limites dos autos, o envolvimento de autoridade que detenha 
foro por prerrogativa de função nesta Corte, o que determina, desde logo, o 
envio  de  cópia  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo 
indicado como competente.  

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 

em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Fábio  Andreani  Gandolfo 
(Termo de Depoimento n. 2), Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 60), Arnaldo Cumplido de Souza (Termo de Depoimento n. 3), 
Carlos Armando Guedes Paschoal (Termos de Depoimento n. 1 e 4) e Celso 
da  Fonseca  Rodrigues  (Termos  de  Depoimento  n.  2  e  3),   e  documentos 
apresentados, à Seção Judiciária de São Paulo, ficando autorizada, por parte 
do requerente, a  remessa de cópia de idêntico material  à Procuradoria da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.639 (89)
ORIGEM : pet - 6639 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimentos dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 44), Carlos Armando Guedes Pachoal (Termo de Depoimento 
n. 10) e Arnaldo Cumplido de Souza e Silva (Termo de Depoimento n. 04), os 
quais  relatam que o Grupo Odebrecht  teria  repassado ao então candidato 
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, atual Governador do Estado de São 
Paulo, a pretexto de contribuição eleitoral, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) no ano de 2010 e R$ 8.300.000,00 (oito milhões e trezentos mil reais) 
no ano de 2014, todas somas não contabilizadas. Referidos repasses seriam 
implementados por meio do Setor de Operações Estruturadas da companhia, 
mediante o sistema “Drousys”.  Menciona-se, inclusive, que Adhemar César 
Ribeiro,  cunhado do  Governador Geraldo  Alckmin,  receberia  pessoalmente 
parte  desses  valores  e  que,  ao  lado  desses  pagamentos,  houve  também 
doação oficial de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado de 
São  Paulo,  postula  autorização  para  utilizar  “o  material  perante  o  foro 
competente, o Superior Tribunal de Justiça, a fim de que lá sejam tomadas as  
providências cabíveis.”Pede, ainda, “o levantamento do sigilo dos TERMOS 
aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De fato, nada obstante haver descrição de conduta que se amolda, 
em tese,  à figura típica e necessita ser investigado,  não há,  nesta fase,  o 
envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de função no 
Supremo Tribunal Federal, o que possibilita, desde logo, o uso de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores perante o juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).
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Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
uso  de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Benedicto 
Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  44),  Carlos  Armando 
Guedes Pachoal (Termo de Depoimento n.  10) e Arnaldo Cumplido de Souza 
e Silva (Termo de Depoimento n.  04), e documentos apresentados, junto ao 
Superior Tribunal de Justiça. Registro que a deliberação aqui implementada 
não importa em determinação de competência, a qual poderá ser reavaliada 
nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.640 (90)
ORIGEM : pet - 6640 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 1) e João Borba Filho ( Termo de Depoimento n. 1). 

Segundo o Ministério Público, o colaborador Benedicto Barbosa da 
Silva Júnior afirma ter sido feito um repasse, no valor de R$ 3.000.000,00 (três 
milhões de reais), quando da campanha eleitoral de Sérgio Cabral ao Governo 
do Estado do Rio de Janeiro,  no ano de 2006.  Posteriormente,  depois  de 
eleito,  o  Governador  Sérgio  Cabral  teria  solicitado  pagamento  de 
remanescentes da campanha, no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), sendo tal providência atendida mediante pagamentos extraoficiais em 
parcelas mensais de R$ 1.000.000,0 (um milhão de reais). Em contrapartida, 
o Grupo Odebrecht almejava favorecimento em projetos de infraestrutura no 
Rio  de  Janeiro,  participando  da  distribuição  Wilson  Carlos  Cordeiro,  Maria 
Auxiliadora Pereira  Carneiro  e  Pedro Ramos de Miranda,  respectivamente, 
Secretário de Governo e assessores do então governador.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Justiça Federal do Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o levantamento 
do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2. De fato, conforme o relato do Ministério Público, não se verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6640&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 72  

em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de  depoimento  dos  colaboradores Benedicto  Barbosa da Silva 
Júnior (Termo de Depoimento n. 1) e João Borba Filho (Termo de Depoimento 
n. 1) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência,  a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.642 (91)
ORIGEM : pet - 6642 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos   colaboradores   André  Vital  Pessoa  de  Melo  (Termo  de 
Depoimento  n.  12)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  ((Termo  de 
Depoimento  n.  52),  os  quais  relatam  o  pagamento  de  vantagens,  não 
contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral de Marcelo do Nascimento 
Nilo à Assembleia Legislativa da Bahia, no ano de 2014. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 

procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Observo  que,  conforme  pode  ser  extraído  do  sítio  oficial  da 
Assembleia  Legislativa do Estado da Bahia,  Marcelo  Nilo  exerce cargo de 
Deputado Estadual/BA.

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos   colaboradores   André  Vital  Pessoa  de  Melo 
(Termo de Depoimento n. 12) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior ((Termo de 
Depoimento n. 52), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.643 (92)
ORIGEM : pet - 6643 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 20) e Marcelo 
Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 22), os quais relatam a ocorrência 
de pagamento, por parte do Grupo Odebrecht, nos anos de 2010 e 2014, da 
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soma de R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais) em favor de 
Jorge  Afonso  Argello,  objetivando  que  referido  político  defendesse  os 
interesses da empresa. Esses repasses foram implementados por meio do 
Setor de Operações Estruturadas, mediante utilização do sistema “Drousys”. 

Noticia a Procuradoria-Geral da República que, nesse contexto, Jorge 
Afonso Argello é acusado por delitos relacionados à denominada “Operação 
Lava  Jato”  em trâmite  perante  o  primeiro  grau  de  jurisdição,  na  13ª  Vara 
Federal de Curitiba-PR.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Curitiba/PR.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, qual seja, a Vara Federal em que tramita as ações conexas com 
os relatos. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de 
Depoimento n. 20) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 22), 
e  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Paraná,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.644 (93)
ORIGEM : pet - 6644 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo de 
Depoimento n. 1), João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento s. 5 
e 6) e Ricardo Roth Ferraz de Oliveira (Termos de Depoimento n. 3 e 4).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de ajuste de mercado entre as empresas Odebrecht, Via Engenharia, Delta e 
Manchester  no  contexto  da  execução  das  obras  associadas  ao  Centro 
Administrativo de Brasília - CENTRAD. 

 Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim,  “o 
levantamento do sigilo dos Termos de Depoimento aqui referidos, uma vez 
que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
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razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Alexandre  José  Lopes 
Barradas (Termo de Depoimento n. 1), João Antônio Pacífico Ferreira (Termos 
de  Depoimento  n.  5  e  6)  e  Ricardo  Roth  Ferraz  de  Oliveira  (Termos  de 
Depoimento n.  3 e 4),  e documentos apresentados, à Seção Judiciária  do 
Distrito Federal,  ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele local. Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.645 (94)
ORIGEM : PET - 6645 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 56 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior, o qual 
relata, em síntese, que o Grupo Odebrecht, nos anos de 2010 e 2012, teria 
repassado a Jorge Sayeda Picciani, a pretexto de doação eleitoral,  valores 
não  contabilizados,  transações  teriam  efetivadas  por  meio  do  sistema 
“Drousys”,  suposto sistema interno da companhia destinado ao controle do 
pagamento de vantagens indevidas.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria  Regional  da  República  na  2ª  Região  (Jorge  Picciani 
exerce cargo de Deputado Estadual/RJ). Postula, por fim, “o levantamento do 
sigilo em relação ao termo de depoimento aqui referido, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto”(fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 

função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  56  do  colaborador  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior,  e  documentos  apresentados,  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª 
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Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à respectiva Procuradoria Regional da República. Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.646 (95)
ORIGEM : pet - 6646 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 36) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termos 
de Depoimento n. 1 e 2).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, entre os 
anos  de  2014  e  2015,  foram procurados  pelo  ex-presidente  do  Banco  do 
Brasil  e  da Petrobras S/A,  Aldemir  Bendine,  solicitando vantagem indevida 
para  atuar  em  nome  da  Odebrecht  Ambiental.  Em  outra  ocasião,  por 
intermédio de André Gustavo Vieira da Silva, pediu-se o valor equivalente a 
1% (um por  cento)  da dívida alongada da Odebrecht  Ambiental  perante o 
Banco do Brasil, a fim de permitir a renegociação do débito. Ainda se cita que 
Aldemir  Bendine  apresentou-se  como  um  “interlocutor  da  Presidente  da 
República”, demonstrando poder agir  em busca de atenuar os avanços da 
“Operação Lava Jato”  e  que,  diante da insistência  de André Gustavo  pelo 
pagamento referido, a soma foi paga em 3 (três) parcelas de R$ 1.000.000,00 
(um  milhão  de  reais),  via  equipe  de  Hilberto  Silva  (Setor  de  Operações 
Estruturadas). Noticia-se que fatos semelhantes são previamente apurados no 
contexto da Justiça Federal  do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, 
investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.   Postula,  por  fim,  o 
“levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 

determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o pedido de levantamento do sigilo dos 
autos; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de 
cópia  das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Marcelo  Bahia 
Odebrecht (Termo de Depoimento n. 36) e Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos  Reis  (Termos  de  Depoimento  n.  1  e  2),  além  dos  documentos 
apresentados, à Seção Judiciária do Estado do Paraná, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquela  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.647 (96)
ORIGEM : PET - 6647 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 19 do colaborador Rogério Santos de Araújo.

Segundo o Ministério Público, o colaborador relata que a aprovação 
de aditivos contratuais entre empresas do Grupo Odebrecht e a Petrobras S/A 
foi condicionada ao pagamento de vantagens indevidas cujo recebimento teria 
sido realizado por Edson Antônio Edinho da Silva (Edinho Silva).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em que, 
atualmente,  Edinho  Silva  ocupa  o  cargo  de  Prefeito  do  Município  de 
Araraquara/SP.  Pede, por fim, “o levantamento do sigilo em relação ao termo  
aqui referido” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
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dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador Rogério Santos de Araújo (Termo de 
Depoimento n. 19), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.649 (97)
ORIGEM : PET - 6649 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento n. 5 do colaborador Ricardo Roth Ferraz de Oliveira, o qual relata, 
em síntese, tratativas atinentes ao possível interesse do Grupo Odebrecht na 
participação  no  processo  licitatório  relacionado  à  Ferrovia  de  Integração 
Oeste-Leste (FIOL).  Nesse contexto,  afirma que participou de reunião com 
representantes de construtoras objetivando empreender ajustes no edital do 
certame,  esclarecendo,  ademais,  que  a  empresa,  por  fim,  resolveu  não 
participar da licitação.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Estado de Goiás, em que se apura a 
situação  no  âmbito  do  IPL  913/2015-SR/DPF/GO.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De fato, nada obstante haver descrição de conduta que, em tese, 
se amolda à figura típica e necessita ser investigada, não há, nesta fase, o 
envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de função, o 
que determina, desde logo, o envio de cópia das declarações prestadas pelo 
colaborador ao juízo indicado como, em tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
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mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia do termo de depoimento n. 5 do colaborador Ricardo Roth 
Ferraz de Oliveira, e documentos apresentados, à Seção Judiciária de Goiás, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
declinação aqui implementada não importa em determinação de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias, a partir dos elementos 
que serão colhidos no decorrer da investigação.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.650 (98)
ORIGEM : PET - 6650 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento 
n. 15) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52), os 
quais relatam pagamento indevido, no ano de 2010, em favor do Deputado 
Federal Arnaldo Calil Pereira Jardim, hoje ocupante do cargo de Secretário da 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 

Segundo o Ministério Público, teria o parlamentar, em tese, recebido 
o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), soma que, a par de destinar-se 
à campanha eleitoral, não foi devidamente contabilizada. Postula-se o envio 
de  cópia  dos  termos  à  Procuradoria  da  República  de  São  Paulo,  com  o 
levantamento do sigilo deste procedimento. 

2.   O  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu  acerca  do  foro  por 
prerrogativa de função: 

“(...) 
I. STF: competência originária para o processo penal contra membros 

do Congresso Nacional firmada com a diplomação, ocorrida no caso quando 
pendia de decisão do Superior Tribunal de Justiça recurso especial contra a 
rejeição de denúncia pelo  Tribunal  local:  consequente transferência  para o 
STF  da  competência  para  julgar  o  recurso  especial,  anulado  -  mediante 
habeas corpus de ofício - o acórdão do STJ que o provera, após a investidura 
parlamentar  do  acusado.  II.  Imunidade  parlamentar  formal  e  foro  por 
prerrogativa de função: o afastamento do Deputado ou Senador do exercício 
do mandato, para investir-se nos cargos permitidos pela Constituição (art. 56, 
I) suspende-lhes a imunidade formal (cf. Inq. 104, 26.08.81, RTJ 99/477, que 
cancelou a Súmula 4), mas não o foro por prerrogativa de função (Inq. 780, 
02.09.93, RTJ 153/503).

(Inq 1.070 QO, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 
DJ de 11.10.2001). 

Constatando-se que os fatos são atribuídos,  em tese,  a  Deputado 
Federal que exerce o cargo de Secretário Estadual, determino o retorno dos 
autos ao Procurador-Geral da República para as providências que entender 
cabíveis. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 

republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
ordeno a remessa dos autos ao Procurador-Geral da República, pelo prazo de 
10 (dez) dias, para requerer o que entender de direito. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Depoimento  n.  10)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Junior  (Termos  de 
Depoimento n. 0 e 52).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores o pagamento 
de vantagem indevida a pretexto  da campanha eleitoral  de Tiago Brandão 
Correia  à  Câmara  dos  Vereadores  do  Município  de  Salvador/BA.  Cita-se, 
nesse contexto, o repasse de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), quantia que 
não teria sido contabilizada. 

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  o 
“levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui referidos” 
(fl. 4). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À  luz  dessas  considerações,  tenho  como  pertinente  o  pedido  de 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações declarações prestadas pelos colaboradores Andre Vital Pessoa 
de Melo (Termo de Depoimento n. 10) e Benedicto Barbosa da Silva Junior 
(Termos de Depoimento n. 0 e 52), além dos documentos apresentados, à 
Seção  Judiciária  da  Bahia,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Guilherme Pamplona Paschoal (Termo de Depoimento n. 
4), Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 19) 
e  Luiz  Eduardo  da  Rocha  Soares  (Termo  de  Depoimento  n.  8),  os  quais 
narram, em síntese, que o Grupo Odebrecht, no ano de 2012, teria repassado 
a João Paulo Rillo, a pretexto de doação eleitoral, R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil  reais),  transação  não   contabilizada,  sendo  registrada  no  sistema 
“Drousys” com a identificação do beneficiário com o apelido de “Boiadeiro”. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República na 3ª Região (João Paulo Rillo 
exerce cargo de Deputado Estadual/SP). Postula, por fim, “o levantamento do 
sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
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razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Guilherme 
Pamplona Paschoal  (Termo de Depoimento n.  4),  Fernando Luiz  Ayres da 
Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 19) e Luiz Eduardo da Rocha 
Soares (Termo de Depoimento n. 8), e documentos apresentados, ao Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria Regional da 
República. Registro que a presente declinação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.654 (101)
ORIGEM : pet - 6654 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 30) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de  pagamento  de  vantagem não  contabilizada,  no  contexto  da  campanha 
eleitoral do ano de 2010, em favor de José Ricardo Franco Montoro, então 
candidato à Assembleia Legislativa do Estado São Paulo. O pedido teria sido 
feito pelo sobrinho do candidato, Felipe Montoro Jens.

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República no Estado de São Paulo. Postula, por fim,  “o levantamento do 
sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado.  

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 30) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52), além dos documentos apresentados, à Seção 
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Judiciária  do  Estado  de  São  Paulo,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele mesmo Estado. Registro que a presente declinação não 
importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas 
instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se.  
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.658 (102)
ORIGEM : PET - 6658 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n.  16 do colaborador José de Carvalho Filho,  o  qual  relata  a 
ocorrência de solicitação de vantagem indevida, na soma de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), por parte de agentes públicos (Pedro Corrêa, Sandro 
Mabel,  Pedro  Henry  e  Mario  Negromonte),  objetivando  a  aprovação  de 
emenda à MP 183/04. Esclarece o colaborador que a solicitação teria ocorrido 
em reunião que lhe fora comunicada por Mario Negromonte. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal (exceto quanto ao delito de organização criminosa, 
já  investigado  sob  a  supervisão  desta  Corte  no  Inq.  3.989/STF)  para  a 
apuração  dos  fatos.  Assim,  no  que  se  refere  ao  crime  de  organização 
criminosa, postula a juntada do termo de depoimento do colaborador nesses 
autos. 

Em relação  aos fatos remanescentes,  requer-se autorização “para 
utilização do referido termo de depoimento e dos respectivos documentos,  
pelo Procurador-Geral da República, perante o Superior Tribunal de Justiça”, 
visto  que  Mario  Negromonte  exerce  cargo  de  Conselheiro  do  Tribunal  de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia. Pede, por fim, “o levantamento do 
sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela-se, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica 
do sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 

envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  16  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho,  e 
documentos  apresentados,  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ficando 
autorizada,  por  parte  do requerente,  a  utilização do material  no âmbito  do 
juízo apontado como competente; (iii) defiro o pedido do Procurador-Geral da 
República,  a  quem  autorizo  a  juntada  de  cópia  do  termo  de  depoimento 
mencionado, e documentos apresentados pelo colaborador, especificamente 
no  inquérito  referido.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.659 (103)
ORIGEM : PET - 6659 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos  colaboradores  Henrique Pessoa Mendes Neto  (Termo de 
depoimento n. 1) e Fabio Andreani Gandolfo (Termo de Depoimento n. 4).

Segundo  o  Ministério  Público,  informam  os  colaboradores  a 
ocorrência do pagamento de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em favor 
de Tiago Cedraz Leite Oliveira, valores que seriam destinados ao seguimento 
do processo de licitação referente à obra de Angra 3. Detalha-se, outrossim, 
que Fernanda Carreiro Roxo, sobrinha do Ministro do Tribunal de Contas da 
União  Raimundo  Carreiro,  teria  sido  contratada  pela  Odebretch  como 
contrapartida a facilidades experimentadas, quanto à citada obra, no âmbito 
do TCU.  Ainda conforme a  PGR,  o colaborador  Henrique Pessoa relata  a 
solicitação, em 2014, de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por parte do 
Senador da República Edison Lobão. 

Esclarece a PGR que esse cenário é relacionado aos fatos apurados, 
sob a supervisão desta Corte, no Inq. 4075,  “que trata de irregularidades e 
pagamento  de  propina  no  âmbito  das  obras  de  ANGRA  3  envolvendo 
autoridades com prerrogativa de foro e terceiros”. 

 Pleiteia,  nessa  ótica,  a  remessa  de  cópia  dos  citados  termos,  e 
documentos que o acompanham, para fins de juntada no Inquérito 4075/STF. 

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
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dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

4. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República, a quem autorizo a juntada 
de cópia das declarações prestadas pelos colaboradores  Henrique Pessoa 
Mendes Neto (Termo de depoimento n. 1) e Fabio Andreani Gandolfo (Termo 
de Depoimento n. 4), e documentos apresentados, no Inquérito 4.075/STF. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 3 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.660 (104)
ORIGEM : PET - 6660 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de 
Depoimento n. 18 e 52), Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 
4 e 16) e Valter Luis Arruda Lana (Termos de Depoimento n. 3 e 4). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram a ocorrência 
de pagamentos, a pedido do então Ministro de Estado Paulo Bernardo Silva, 
em favor de campanhas de Gleisi Helena Hoffmann em 2008 (Prefeitura de 
Curitiba/PR), 2010 (Senado Federal) e 2014 (Governo do Estado do Paraná). 
Os colaboradores ainda relatam que o repasse de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões  de  reais),  em  2014,  relaciona-se  à  abertura  de  crédito  de  R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) atinente à linha de financiamento 
à exportação de bens e serviços entre Brasil e Angola, medida econômica que 
teria beneficiado o Grupo Odebrecht. 

Referidos  repasses  seriam  implementados  por  meio  do  Setor  de 
Operações  Estruturadas  da  companhia,  mediante  utilização  do  sistema 
“Drousys”,  suposto sistema interno da Odebrecht  destinado ao controle  do 
pagamento de vantagens indevidas. 

Considerando  a  potencial  utilidade  ao  esclarecimentos  de  fatos 
previamente  apurados  sob  a  supervisão  desta  Corte,  solicita  o  Ministério 
Público  “a  juntada  ao  Inquérito  4342/STF  de  cópia  dos  Termos  de 
depoimento: nº 18 e 52 do colaborador BENEDICTO BARBOSA DA SILVA 
JÚNIOR; nº 4 e 16 do colaborador MARCELO BAHIA ODEBRECHT; e nº 3 e  
4  do  colaborador  VALTER  LUIS  ARRUDA  LANA.,  assim  como  dos  
documentos apresentados pelos colaboradores”  (fl.  5).  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela-se, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica 
do sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
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agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

4.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República,  a  quem autorizo  a 
juntada  de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  mencionados  e documentos 
apresentados pelos colaboradores especificamente no inquérito referido.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.661 (105)
ORIGEM : pet - 6661 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Rogério Santos Araújo (Termo de Depoimento 
n. 2), César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 3) e Márcio Faria da 
Silva (Termo de Depoimento n. 3).

De acordo com o Ministério Público, os colaboradores afirmam que 
Paulo  Roberto  Costa  teria  solicitado  pagamento  de  vantagem  indevida 
consistente  no  valor  de  1%,  aproximadamente  R$  30.000.000,00  (trinta 
milhões de reais), dos contratos PTA-POY-PET firmados entre a Petroquisa e 
o Grupo Odebrecht.  Parte do valor,  R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
teria sido destinada ao Senador Humberto Sérgio Costa Lima.

Alegando que tais fatos já estão sob investigação no Inq 3.985, que 
tem  por  objeto  a  “apuração  do  recebimento  de  vantagem  indevida  pelo  
Senador Humberto Costa”, requer o Procurador-Geral da República a juntada 
dos  termos  de  depoimento  ao  Inquérito  3.985.  Solicita,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fls.  5-6).

2.  Defiro  o  pedido de  juntada  formulado pelo Procurador-Geral  da 
República, pela pertinência das declarações com as investigações. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 

proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro a utilização dos termos de depoimento dos colaboradores Rogério 
Santos Araújo (Termo de Depoimento n. 2), César Ramos Rocha (Termo de 
Depoimento n.  3)  e  Márcio  Faria  da Silva  (Termo de Depoimento n.  3),  e 
documentos apresentados pelos colaboradores junto  ao Inquérito 3.985/STF.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.662 (106)
ORIGEM : pet - 6662 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 18) e Emílio 
Alves Odebrecht (Termo de Depoimento n. 15),  os quais  relatam tratativas 
entre o Grupo Odebrecht, o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da 
Silva e o então Ministro  Jacques Wagner para a edição de legislação que 
possibilitasse a celebração de acordo de leniência entre o Poder Executivo e 
pessoas jurídicas envolvidas em infrações sem contar com a intervenção do 
Ministério Público. Tais negociações teriam resultado na edição da MP 703/15.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal (exceto quanto ao delito de organização criminosa, 
já  investigado  sob  a  supervisão  desta  Corte  no  Inq.  4325/STF)  para  a 
apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à  Procuradoria  da 
República no Paraná.

Considerando  a  potencial  utilidade  ao  esclarecimentos  de  fatos 
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previamente  apurados  sob  a  supervisão  desta  Corte,  solicita  o  Ministério 
Público “o envio de cópia dos Termos nº 18 do colaborador CLAUDIO MELO 
FILHO e nº 15 de EMILÍO ODEBRECHT,  com os documentos respectivos 
apresentados,  ao  Inquérito  4325/STF,  que  trata  do  crime  de  organização  
criminosa  por  parte  de  membros  do  Partido  dos  Trabalhadores”  (fls.  4-5). 
Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos nos termos de depoimento dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo 
de Depoimento n. 18) e Emílio Alves Odebrecht (Termo de Depoimento n. 15), 
e  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Paraná,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República naquele Estado; (iii) defiro o pedido do Procurador-
Geral  da  República,  a  quem  autorizo  a  juntada  de  cópia  dos  termos  de 
depoimentos mencionados e documentos apresentados pelos colaboradores 
especificamente no inquérito referido. Registro que a presente declinação não 
importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas 
instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.664 (107)
ORIGEM : PET - 6664 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termos  de 
Depoimento  n.  4,  9,  12,  21  e  21.3),  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termos  de 
Depoimento n. 1, 4, 5, 27 e 29), Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho 
(Termos de Depoimento n. 1, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 24), Marcelo Bahia 
Odebrecht (Termos de Depoimento n. 1, 2, 3, 4, 6, 8, 10, 19, 22, 23, 27, 34, 
43,  46  e  52),  Luiz  Eduardo  Soares  (Termo de  Depoimento  n.  1)  e  Pedro 
Augusto Ribeiro Novis (Termos de Depoimento n. 3 e 4). 

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  narram  o 
desenvolvimento  das  relações  institucionais  entre  o  Grupo  Odebrecht  e  o 
governo federal, a criação do Setor de Operações Estruturadas, a criação da 
empresa  Braskem,  os  pagamentos  que  teriam sido  feitos  ao  governo  e  o 
funcionamento das planilhas “Italiano” e “Pós-italiano”, em suposta referência 
aos períodos em que Antônio Palocci e Guido Mantega ocuparam cargos no 
governo. Emílio Odebrecht, de seu turno, descreve o relacionamento mantido 
com  o  ex-presidente  Lula  desde  sua  campanha,  os  motivos  pelos  quais 
passou  a  contribuir  para  ela  e  seu  objetivo  de  mudar  o  rumo  do  setor 
petroquímico nacional. Pedro Novis, por sua vez, relata, em termos gerais, o 
relacionamento do grupo empresarial com os ex-presidentes Lula e Dilma.

Embora reconhecendo que não existe menção a crimes praticados 
por autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, 
aduz  o  Procurador-Geral  da  República  que  os  termos  e  documentos 
apresentados pelos colaboradores são do interesse da investigação em curso 
no Inquérito 4.325/STF, razão pela qual requereu a juntada nesses autos para 
analisar possível prática do crime relativo à organização criminosa. Postula, 
ainda, o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal para 
a  apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à  Procuradoria  da 
República no Paraná. Solicita, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos  
aqui referidos” (fl. 7).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
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Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não fosse isso, compete enfatizar que o mencionado art.  7°,  § 3°, 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  a  juntada  dos  termos  e  documentos  apresentados  pelos 
colaboradores  ao  Inquérito  4.325/STF;  (iii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-
Geral  da República para o envio de cópia dos termos de depoimento dos 
colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termos  de 
Depoimento  n.  4,  9,  12,  21  e  21.3),  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termos  de 
Depoimento n. 1, 4, 5, 27 e 29), Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho 
(Termos de Depoimento n. 1, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 24), Marcelo Bahia 
Odebrecht (Termos de Depoimento n. 1, 2, 3, 4, 6, 8, 10, 19, 22, 23, 27, 34, 
43,  46  e  52),  Luiz  Eduardo  Soares  (Termo de  Depoimento  n.  1)  e  Pedro 
Augusto Ribeiro Novis (Termos de Depoimento n. 3 e 4) à Seção Judiciária do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.665 (108)
ORIGEM : pet - 6665 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto  Barbosa Silva Júnior  (Termos de 
Depoimento n. 15 e 48) e Valter Luís Arruda Lana (Termos de Depoimento n. 7 

e 8), os quais relatam o pagamento de vantagens indevidas, a pretexto de 
campanhas  eleitorais,  do  atual  Governador  do  Estado  do  Paraná,  Carlos 
Alberto Richa, operacionalizados por diversas pessoas. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado do 
Paraná, postula autorização para “utilização destes termos e dos documentos  
a  eles  relativos  pelo  Procurador-Geral  da  República  perante  o  foro 
competente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça”  (fl.  4).  Pede,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
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desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 
Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 

por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o uso de cópia dos 
termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Benedicto  Barbosa  Silva  Júnior 
(Termos de Depoimento n. 15 e 48) e Valter Luís Arruda Lana (Termos de 
Depoimento n. 7 e 8), e documentos apresentados, junto ao Superior Tribunal 
de Justiça. Registro que a presente deliberação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.666 (109)
ORIGEM : pet - 6666 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos Termos de 
Depoimento  n.  21  e  24  do  colaborador  Rogério  Santos  de  Araújo,  o  qual 
informa que Aluísio Teles Ferreira Filho, Diretor da Petrobras S/A, manteria 
contas no exterior não declaradas.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos Termos aqui referidos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 

processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
Termos de Depoimento n. 21 e 24 do colaborador Rogério Santos de Araújo, e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.667 (110)
ORIGEM : pet - 6667 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 20 do colaborador Emílio Alves Odebrecht, no qual se relata, 
segundo o Ministério Público, o possível cometimento de ilícito associado a 
pagamentos  no  valor  de  R$  9.600.000,00  (nove  milhões  e  seiscentos  mil 
reais),  implementados em favor  de José Eduardo Cavalcanti  de Mendonça 
(Duda Mendonça) por meio de celebração de contrato fictício. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo  em relação ao Termo de Depoimento aqui referido,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente,  especialmente  diante  da  existência  de  ação  penal  que  apura 
contexto idêntico.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
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decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  20  do  colaborador  Emílio  Alves  Odebrecht,  e 
documentos apresentados, à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.668 (111)
ORIGEM : PET - 6668 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo  colaborador Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo 
de Depoimento n. 21).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador a ocorrência de 
repasses  ao  então  Deputado  Federal  Luiz  Roberto  de  Albuquerque  (Beto 
Albuquerque),  no  total  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  sendo  R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) no ano de 2010 para a campanha à Câmara 
dos Deputados, e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 2012 como auxílio às 
campanhas municipais de candidatos do Partido Socialista Brasileiro (PSB) no 
âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, operações que teriam sido realizadas 
pelo grupo Odebrecht sem qualquer registro no Tribunal Superior Eleitoral.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio Grande do Sul. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
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próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  de  cópia 
declarações  prestadas  pelo   colaborador Alexandrino  de  Salles  Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 21), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradora  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência,  a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.669 (112)
ORIGEM : pet - 6669 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  27), 
Alexandrino de Salles Ramos Alencar (Termos de Depoimento n. 4 e 12) e 
Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 27).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o repasse de 
recursos  não  contabilizados  à  campanha  eleitoral  de  Fernando  Haddad 
(Prefeitura  de  São  Paulo),  noticiando,  nesse  contexto,  o  pagamento  de 
valores em favor de João Santana, obrigações decorrentes da mencionada 
eleição.  Essas  transações  foram  ajustadas  entre  executivos  do  Grupo 
Odebrecht,  especialmente  Marcelo  Odebrecht,  Emílio  Odebrecht  e 
Alexandrino de Alencar, e o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da 
Silva e outros integrantes do PT. Com tal propósito, buscava-se, na cidade de 
São Paulo, a concessão de CID (Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento) 
e aprovação de medidas legislativas favoráveis aos interesses da companhia. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em São Paulo, exceto quanto ao delito de 
organização criminosa, já investigado sob a supervisão desta Corte no Inq. 
4.325. Postula, por fim, “o levantamento de sigilo dos termos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. Possível, ainda, a juntada nos autos em que se apura o delito de 
organização criminosa, por pertinência.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Emílio Alves Odebrecht (Termo 
de  Depoimento  n.  27),  Alexandrino  de  Salles  Ramos  Alencar  (Termos  de 
Depoimento ns. 4 e 12) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 
27), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de São Paulo, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado;  (iii)  autorizo  a  utilização  dos 
depoimentos no Inq 4.325 em trâmite no Supremo Tribunal Federal. Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.670 (113)
ORIGEM : pet - 6670 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  5  do  colaborador  Paulo  Roberto  Welzel,  o  qual  relata  o 
pagamento  de  vantagem  não  contabilizada,  em  favor  de  Jaison  Cardoso 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6670&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6669&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 88  

Souza, no âmbito da campanha eleitoral para a Prefeitura de Imbituba/SC, no 
ano de 2012. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em Santa Catarina. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  5  do  colaborador  Paulo  Roberto  Welzel,  e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  Santa  Catarina,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.671 (114)
ORIGEM : pet - 6671 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termos  de 
Depoimento n. 11, 12, 13, 14, 32 e 46) e Carlos Fernando do Vale Angeiras 
(Termos de Depoimento n. 3, 4, 5 e 6).

Segundo o Ministério Público, tratam os colaboradores de possíveis 
irregularidades  associadas  a  obras  vinculadas  ao  Complexo  Industrial 
Portuário  de  Suape,  sendo  os  fatos  narrados  relacionados  ao  então 
Governador de Pernambuco Eduardo Campos (falecido no ano de 2014) e, 
também,  ao  então  Ministro  da  Integração  Nacional  e  atual  Senador  da 
Republica Fernando Bezerra de Souza Coelho.  

Esclarece-se, no contexto, que, no “presente momento e sob análise 
perfunctória, o Ministério Público Federal entende ser necessária a efetivação  
de análise específica e mais aprofundada dos acontecimentos referidos nos  
anexo mencionados” (fl. 5), razão pela qual postula a “instauração de petição 
específica  e  restituição  dos  autos  ao  Procurador-Geral  da  República  para  
nova manifestação” (fl. 7). Requer-se, por fim,  “o levantamento do sigilo em 
relação  aos  termos  de depoimento aqui  referidos,  uma vez que não mais 
subsistem motivos para tanto ” (fl. 7).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
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processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

4. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) conforme requerido pelo próprio Procurador-Geral da República, retornem 
os autos para nova manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.672 (115)
ORIGEM : pet - 6672 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Valter Luiz Arruda Lana (Termo de Depoimento n. 6) e João 
Borba Filho (Termo de Depoimento n. 6). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram a ocorrência 
de  pagamentos,  a  pretexto  de  doação  eleitoral,  em  favor  de  instituição 
indicada por Sérgio Zambiasi, bem como o repasse de valores em favor de 
pessoas  identificadas  pelos  codinomes  “Betão”,  “Zambão”,  “Legislador”  e 
“Operador”. Esclarece-se, nesse contexto, que, no “presente momento e sob 
análise perfunctória,  o Ministério Público Federal  entende ser necessária a  
efetivação  de  análise  específica  e  mais  aprofundada  dos  acontecimentos  
referidos nos anexos mencionados”, razão pela qual “após a autuação, pede 
a remessa dos autos ao Ministério Público Federal para aprofundamento da  
análise  e  a  adoção  de  novas  medidas”  (fl.  5-6).  Requer,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui referido”  
(fl. 6).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 

das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

4.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) conforme requerido pelo próprio Procurador-Geral da República, retornem 
os autos para nova manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.673 (116)
ORIGEM : pet - 6673 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento  n.  45)  e  Carlos  Armando  Guedes  Paschoal  (Termos  de 
Depoimento n. 9 e 26). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens não contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral de Aloizio 
Mercadante  ao  Governo  de  São  Paulo  no  ano  de  2010,  sendo  que  tais 
repasses foram implementados a pedido de Edson Antônio Edinho da Silva 
(Edinho Silva), hoje Prefeito Municipal de Araraquara/SP.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em 
que, atualmente, Edinho Silva detém foro naquele Tribunal. Postula, por fim, 
“o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  Termos  de  Depoimento  aqui  
referidos” (fl. 5).
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2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento prestados pelos colaboradores Benedicto Barbosa 
da  Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  45)  e  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termos de Depoimento n. 9 e 26), e documentos apresentados, ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria Regional 
da República da 3ª Região. Registro que a presente declinação não importa 

em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.674 (117)
ORIGEM : pet - 6674 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Paul Elie Altit (Termos de Depoimento n. 5 e 6), o 
qual relata o pagamento de vantagem indevida destinada a agentes públicos 
vinculados  ao  Governo  do  Distrito  Federal.  Esses  pagamentos  seriam 
associados ao projeto habitacional Jardins Mangueira, PPP firmada entre o 
Distrito Federal e o Grupo Odebrecht.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
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agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado.  

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelo  colaborador  Paul  Elie  Altit  (Termos  de 
Depoimento n.  5 e 6),  e documentos apresentados, à Seção Judiciária  do 
Distrito Federal,  ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material  à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.675 (118)
ORIGEM : pet - 6675 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento 
n. 12) e Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 8). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagem indevida, a pretexto de contribuição da campanha eleitoral de 
João Felipe de Souza Leão à Câmara dos Deputados, ano de 2010. Narra-se 
ainda ainda, em 2007, o citado agente político figurou como Relator da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), ocasião em que ofereceu favorecimento ao 
grupo Odebrecht. Cita o Ministério Público a existência de planilha que indica 
a efetiva realização de pagamentos em favor de João Leão, inclusive com 
indicação de vinculação à Usina Eldorado.  

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República na Bahia.  

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” 
(fl 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 

devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo 
de  Depoimento  n.  12)  e  Luiz  Eduardo  da  Rocha  Soares  (Termo  de 
Depoimento n. 8), e documentos apresentados, à Seção Judiciária da Bahia, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Registro  que  a  presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termos 
de  Depoimento  n.  45  e  47)  e  João  Carlos  Mariz  Nogueira  (Termo  de 
Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam que o Grupo 
Odebrecht  realizou  varredura  em  busca  de  equipamentos  eletrônicos  e 
buscou eliminar provas relacionadas à “Operação Lava Jato”. Narra-se, nesse 
contexto,  que  a  empresa,  ainda,  tentou  contratar  advogados  e  contatar 
diversas  autoridades  com  a  intenção  de  obstar  a  cooperação  jurídica 
internacional e a própria operação investigativa, sendo que João Carlos Mariz 
Nogueira manteve diversos contatos com Fernando Pimentel, então ministro e 
atual governador do Estado de Minas Gerais, para que agisse no sentido de 
ser  julgada  procedente  reclamação  proposta  pela  empresa  Engevix  em 
processos correlatos à “Operação Lava Jato”. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte,  requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações  à  Justiça  Federal  no  Estado  do  Paraná.  Considerando  que 
Fernando Damata Pimentel é atual Governador do Estado de Minas Gerais, 
postula  a  autorização  para  utilização  dos  depoimentos,  e  respectivos 
documento, perante o Superior Tribunal de Justiça. 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, 
competente. Também não há óbice da juntada em ação conexa ao tema.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o uso de cópia dos 
termos de depoimento dos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termos 
de  Depoimento  n.  45  e  47)  e  João  Carlos  Mariz  Nogueira  (Termo  de 
Depoimento n. 3),  além dos documentos apresentados, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, podendo ser enviada cópia à Seção Judiciária do Estado 
do Paraná. Registro que a presente deliberação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Oficie-se em após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores André Vital Pessoa (Termo de Depoimento n. 
7) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  52).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores pagamentos 
de vantagem indevida,  a  pretexto de contribuição eleitoral,  no contexto  da 
campanha  de  Paulo  Câmara  à  Câmara  de  Vereadores  do  Município  de 
Salvador/BA,  ano de 2012.  Os repasses,  que teriam ocorrido por  meio do 
Setor  de  Operações  Estruturadas,  somariam  R$  50.000,00  (cinquenta  mil 
reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República na Bahia.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fls. 4-5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
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procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores André Vital Pessoa (Termo de 
Depoimento n. 7) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n.  52)  à  Seção  Judiciária  da  Bahia,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República na Bahia. Registro que a presente declinação não importa definição 
de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.678 (121)
ORIGEM : pet - 6678 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 10), Marcelo 
Bahia  Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  22)  e  João  Antônio  Pacífico 
Ferreira (Termo de Depoimento n. 30). 

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  relatam  o 
pagamento, por parte do Grupo Odebrecht, de vantagens não contabilizadas 
para a campanha eleitoral de Geddel Vieira Lima, nos anos de 2006 e 2014. 
Almejava-se,  em  contrapartida,  apoio  na  aprovação  de  medida  provisória, 
afirmando-se, ainda, que as vantagens relacionavam-se também a contratos 
referentes ao Transporte Moderno de Salvador II (TMS II). 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
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não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de 
Depoimento n. 10), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 22) e 
João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 30), e documentos 
apresentados, à Seção Judiciária da Bahia, ficando autorizado, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência,  a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.680 (122)
ORIGEM : pet - 6680 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Antônio Pessoa de Souza Couto (Termos de Depoimento 
n. 5 e 6) e Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n. 14). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de  valores sem qualquer  registro  contábil  ao advogado José  Pontes  e ao 
corretor Plínio Serpa Pinto, ambos do Estado do Rio de Janeiro.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 

que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Antônio  Pessoa  de  Souza 
Couto  (Termos  de  Depoimento  n.  5  e  6)  e  Paul  Elie  Altit  (Termo  de 
Depoimento n. 14), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias .

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.681 (123)
ORIGEM : pet - 6681 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimentos dos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 
19), João Carlos Mariz Nogueira (Termo de Depoimento n. 7), José Carvalho 
Filho  (Termo  de  Depoimento  n.  1),  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento n. 39) e Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de 
Depoimento n. 23).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de pagamento de RS 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil),  via Setor de 
Operações  Estruturadas,  a  Anderson  Braga  Dorneles,  então  assessor  da 
Presidente da República Dilma Vana Roussef. Objetivava-se, com tal ação, o 
repassasse  à  então  Presidente  da  República  informações  de  interesse  do 
Grupo  Odebrecht,  incluindo  notas  técnicas  emitidas  pela  a  respeito  de 
representantes de países pelos quais a Presidente empreendia viagens. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
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nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 19), João Marins Nogueira (Termo de Depoimento n. 7), José 
Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 1), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 39) e Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de 

Depoimento n. 23), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Distrito 
Federal e Territórios, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.682 (124)
ORIGEM : pet - 6682 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  André  Vital  Pessoa  de  Mello  (Termo  de 
Depoimento n. 8) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens, não contabilizadas, a pretexto de doação eleitoral em favor da 
campanha de Henrique Carballal, atual vereador no Estado da Bahia.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
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(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelos colaboradores André Vital Pessoa de Mello 
(Termo de Depoimento n. 8) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52), e documentos apresentados, à Seção Judiciária da Bahia, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.683 (125)
ORIGEM : PET - 6683 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento prestados pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Junior 
(Termo de Depoimento n. 7), Fabio Andreani Gandolfo (Termo de Depoimento 
n.  4),  Henrique Pessoa Mendes Neto (Termos de Depoimento n.  2  e  3)  e 
Henrique Serrano do Prado Valladares (Termo de Depoimento n. 9).  

Segundo  o  Ministério  Público,  relatam  os  colaboradores  o 
pagamento, por parte do Grupo Odebrecht, de vantagem indevida a Othon 
Luiz da Silva Pinheiro, então presidente da Eletronuclear, com o objetivo de 
evitar problemas associados a contratos entre as mencionadas empresas. Os 
valores teriam sido pagos entre os anos de 2012 e 2014 por intermédio do 
Setor de Operações Estruturadas, chefiado por Hilberto Mascarenhas Alves 
da Silva Filho, sendo o beneficiário identificado no sistema  “Drousys” como 
“Mergulhador”.  São  detalhados  pagamentos  em  favor  de  Luiz  Soares 
(“Pardal”),  Luiz  Messias  (“Salvador”)  e  José  Eduardo  Costa  Mattos 
(“Chester”), apontando-se repasses na ordem de € 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil euros) e R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).  

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento prestados pelos colaboradores Benedicto Barbosa 
da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 7), Fábio Andreani Gandolfo (Termo 
de Depoimento n. 4), Henrique Pessoa Mendes Neto (Termos de Depoimento 
n. 2 e 3) e Henrique Serrano do Prado Valladares (Termo de Depoimento n. 9), 
e  respectivos  documentos,  à  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.684 (126)
ORIGEM : pet - 6684 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 31).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador que, no período 
compreendido entre os anos de 2006 e 2010, Manuela Pinto Vieira D’Àvila, 
atualmente   Deputada  Estadual/RS,  teria  recebido  por  meio  de  doações, 
oficiais e não oficiais,  a soma de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais),  sendo  que as tratativas para tanto teriam sido celebradas pelo seu 
coordenador de campanha, Beto Albuquerque. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
Regional  Eleitoral  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação ao Termo de Depoimento aqui  referido,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 

mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 31), além dos documentos apresentados, 
ao  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul. Registro que 
a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.685 (127)
ORIGEM : PET - 6685 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de  Depoimento n.  22)  e  Guilherme Pamplona Paschoal  (Termo de 
Depoimento n.  1). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de pagamento ao Sebastião Almeida no contexto das campanhas eleitorais à 
Prefeitura Municipal de Guarulhos, anos de 2008 e 2012. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria  da República em Guarulhos.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
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perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 22) e Guilherme Pamplona Paschoal 
(Termo  de  Depoimento  n.   1)  à  Seção  Judiciária  de  São  Paulo,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República em Guarulhos. Registro que a presente declinação 
não  importa  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas 
instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.686 (128)
ORIGEM : pet - 6686 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52) e Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 24), os 
quais relatam o pagamento, no ano de 2010, de vantagens no valor de R$ 

30.000,00  (trinta mil  reais) em favor  de Roberto Massafera, a pretexto de 
doação eleitoral não contabilizada.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  Regional  da  República  na  3ª  Região  (Roberto 
Massafera, atualmente, exerce cargo de Deputado Estadual/SP). Postula, por 
fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em relação  ao  Termo  de  Depoimento  aqui  
referido, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
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por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Benedicto 
Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo de  Depoimento  n.  52)  e  Carlos  Armando 
Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 24), e documentos apresentados, 
ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.687 (129)
ORIGEM : pet - 6687 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento  do  colaborador  Luiz  Eduardo  da  Rocha  Soares  (Termo  de 
Depoimento n. 13).

Segundo o Ministério Público, o colaborador noticia o pagamento de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares), que teria ocorrido em 2009 por 
meio de contas no exterior, a Paulo Roberto Costa.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Paraná, ante a conexão, depreendida 
pelo Procurador-Geral, com feitos em curso no contexto da 13ª Vara Federal 
da Subseção Judiciária de Curitiba.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo em relação ao termo aqui 
referido, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 

razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo 
de Depoimento n. 13) à 13ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Paraná, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da República  no Paraná.  Registro  que a  presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.688 (130)
ORIGEM : pet - 6688 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores João Antônio Pacífico Júnior (Termo de Depoimento n. 41) 
e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores noticiam o aporte de 
R$ 76.000,00 (setenta e seis mil  reais) à campanha do então candidato a 
Deputado Federal Paulo Rubem Santiago Ferreira, no ano de 2010. Afirma 
que  o  referido  valor  foi  transferido  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas e que há registro no Sistema “Drousys”.

Sustentando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à  Procuradoria  da  República em Pernambuco.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
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competente. 
3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Júnior 
(Termo de Depoimento n. 41) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52) à Seção Judiciária de Pernambuco, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.690 (131)
ORIGEM : PET - 6690 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimentos dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termos  de  Depoimento  n.  19)  e  Paulo  Roberto  Welzel  (Termos  de 
Depoimento n.  2). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores que o grupo 
Odebrecht,  em  2012,  como  contrapartida  à  concessão  de  saneamento 
municipal  mantida  pela  citada  empresa,  teria  repassado  valores  a  Luiz 
Augusto Fuhrmann Schneider, Francisco Azambuja Barbará, Ilson Mauro da 
Silva,  Antonio  Egício  Rufino  de  Carvalho,  Josefina  Soares  Bruggermann, 
Ronnie Peterson Colpo Mello,  Jussara Osorio  de Almeida,  Rafael  da Silva 
Alves e Luiz Fernando Franco Malfussi,  então Vereadores do Município de 
Uruguaiana/RS. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em Uruguaiana/RS.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto”. (fl. 5)

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
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(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Observo  que,  conforme  pode  ser  extraído  do  sítio  oficial  de 
Uruguaiana/RS  - 
http://www.uruguaiana.rs.gov.br/pmu_novo/gabinetedoprefeito  -  Ronnie 
Peterson  Colpo  Mello,  uma  das  pessoas  descritas  pelo  Ministério  Público 
como possível beneficiária de pagamentos da Odebrecht, exerce o cargo de 
Prefeito Municipal.  

6. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimentos dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termos de Depoimento n. 19) e Paulo Roberto Welzel (Termos 
de  Depoimento  n.   2),  e  documentos  apresentados,  ao  Tribunal  Regional 
Federal da 4ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República em Uruguaiana/RS. 
Registro que a presente declinação não importa definição de competência, a 
qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.691 (132)
ORIGEM : pet - 6691 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 
36).

Segundo  o  Ministério  Público,  relata  o  colaborador  que  o  grupo 
Odebrecht,  no  contexto  das  eleições  de  2010,  efetuou  pagamento  de 
vantagens  indevidas  não  contabilizadas  em  favor  da  campanha  de  Jorge 
Khoury. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República na Bahia. 

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 
4).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 

preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelo colaborador José de Carvalho Filho (Termo 
de Depoimento n. 36),  e documentos apresentados, à  Seção Judiciária da 
Bahia, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Registro  que  a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
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Brasília, 29 de março de 2017.
Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.692 (133)
ORIGEM : pet - 6692 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1.  Trata-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de 
Alencar (Termos de Depoimento n. 11.1 e 11.2), o qual relata o pagamento de 
vantagens, não contabilizadas, no âmbito de campanhas eleitorais em favor 
de Lúdio Frank Mendes Cabral e Mariton Benedito de Holanda (Padre Ton), 
sendo que tais repasses foram implementados a pedido de Edson Antônio 
Edinho da Silva (“Edinho Silva”).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em que, 
atualmente,  Edinho  Silva  ocupa  o  cargo  de  Prefeito  do  Município  de 
Araraquara/SP.  Postula,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  dos  termos  de  
depoimento aqui referidos” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 

o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelo colaborador Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termos de Depoimento n. 11.1 e 11.2), e documentos apresentados, 
ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.693 (134)
ORIGEM : pet - 6693 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52),  Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n.  25) e 
Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 24).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência, 
no contexto das eleições do ano de 2010, de pagamento de contribuições 
eleitorais  não  contabilizadas  em  favor  da  campanha  do  então  Deputado 
Federal Antônio Duarte Nogueira Júnior. Agrega-se que, em 2014, o Grupo 
Odebrecht  promoveu  doação  eleitoral  oficial  em  favor  do  citado  agente 
político. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em 
que, atualmente, Duarte Nogueira ocupa o cargo de Prefeito do Município de 
Ribeirão Preto/SP. Postula, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui  
referidos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
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restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52), Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento n.  25) e Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 24) ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.694 (135)
ORIGEM : pet - 6694 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termos de Depoimento n. 57 e 58), Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo 

de Depoimento n. 9),  Olívio Rodrigues Júnior (Termo de Depoimento n. 5), 
Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termos  de  Depoimento  n.  22  e  43)  e  Hilberto 
Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 2).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, a partir 
do final do ano de 2006, quando os colaboradores Luiz Eduardo da Rocha 
Soares  e  Olívio  Rodrigues  Júnior  foram apresentados  a  Silvio  Pelegrini  e 
Vanuê  Ferreira,  representantes  do  Grupo  Petrópolis  (Cervejaria  Itaipava), 
iniciou-se  uma  parceria  consistente  em operações  de  “troca”  de  reais  por 
dólares. As operações teriam ocorrido ao longo de 4 (quatro) eleições (2008, 
2010, 2012 e 2014), totalizando cerca de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte 
milhões de reais), providências implementadas a partir de doações efetuadas 
no  Brasil  e  disponibilização  de  moeda  estrangeira  no  exterior.  Noticia-se, 
ainda,  que  fatos  semelhantes  são  previamente  apurados  no  contexto  da 
Justiça Federal do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, investigação 
conjunta. 

Afirmando o  Procurador-Geral  da  República  não  existir  autoridade 
detentora  de  foro  por  prerrogativa  de  função  a  ser  investigada  sob  a 
supervisão  desta  Corte,  requer  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 6).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).  Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
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(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termos de Depoimento n. 0, 57 e 58), Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo 
de Depoimento n. 9), Olívio Rodrigues Júnior (Termo de Depoimento n. 5), 
Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termos  de  Depoimento  n.  22  e  43)  e  Hilberto 
Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 2),   além dos 
documentos apresentados, à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se.  
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.695 (136)
ORIGEM : pet - 695 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Valter Luís Arruda Lana (Termos de Depoimento n. 
10 e 11), o qual narra o repasse de valores não contabilizados em favor do 
então  Deputado  Federal  Abelardo  Luiz  Lupion  Mello.  Assevera-se  que,  no 
contexto  das  eleições  do  ano  de  2010,  com  autorização  do  executivo 
Benedicto  Júnior,  o  Grupo Odebrecht  “efetuou a doação  com recursos de 
caixa  2,  em  espécie,  na  ordem  de  R$  150  mil,  operacionalizados  por  
intermédio da equipe de Hilberto Silva”  (fl.  4).  Acrescenta-se que, agora no 
cenário  das  eleições  do  ano  de  2012,  com  a  autorização  do  executivo 
Benedicto Júnior, ocorreu “doação com recursos de Caixa 2, em espécie, no 
valor de R$ 100 mil, operacionalizados por intermédio da equipe de Hilberto 
Silva”.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelo colaborador Valter Luís Arruda Lana (Termos de 
Depoimento n. 10 e 11), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.696 (137)
ORIGEM : pet - 6696 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador do colaborador Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 2).

Segundo o Ministério Público, informa o colaborador a ocorrência do 
pagamento  de  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  no  contexto  da 
campanha eleitoral de Alexandre Rosa Santos Padilha à Prefeitura Municipal 
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de São Paulo, ano de  2014.
 Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 

autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em São Paulo.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo do referido termo” (fl. 4).
2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia das declarações prestadas pelo colaborador do colaborador 
Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de  depoimento  n.  2),  e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  São  Paulo,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República em São Paulo. Registro que a presente declinação 
não  importa  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas 
instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.697 (138)
ORIGEM : pet - 6697 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Renato  Amaury  Medeiros  (Termos  de 
Depoimento n. 1, 2 , 3 e 4) e Roberto Cumplido (Termos de Depoimento n. 7 e 
8).

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  noticiam  o 
pagamento de vantagens indevidas a Eduardo Cunha, Andréia Légora, Helil 
Cardozo, Carlos Roberto Casteglione Dias, José Irineu de Oliveira, Rodrigo 
Coelho, Aluísio dos Santos Júnior, Marcos André Riscado de Brito, Jean Vieira 
de Lima, Alcebíades Sabino dos Santos, Everaldo Dias Pereira, entre outros. 
Todos esses repasses objetivavam garantir o interesse do Grupo Odebrecht 
em contratos do setor de saneamento de municípios do Rio de Janeiro.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República na 2ª Região, tendo em vista que 
Aluísio dos Santos Júnior é o atual prefeito de  Macaé. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
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processual anterior.
4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 

que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Renato  Amaury  Medeiros 
(Termos  de  Depoimento  n.  1,  2  ,  3  e  4)  e  Roberto  Cumplido  (Termos  de 
Depoimento n.  7 e  8)  ao Tribunal  Regional  Federal  da 2ª  Região,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.698 (139)
ORIGEM : pet - 6698 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento  n.  29)  e  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo de 
Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de vantagens indevidas não contabilizadas, no âmbito de campanha eleitoral 
de José Genoíno Guimarães Neto, ano de 2010.  Narram-se, ainda, repasses 
em favor de José Genoíno em razão de dificuldades financeiras. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em São Paulo. 

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos” (fl. 5).
2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 29) e Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 3), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária  de  São  Paulo,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República em São 
Paulo.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
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possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.699 (140)
ORIGEM : PET - 6699 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
do colaborador Rogério Santos de Araújo (Termo de Depoimento n. 20), o qual 
relata que, por ocasião do início da Operação Lava Jato, Pedro José Barusco 
Filho o procurou para que guardasse 24 (vinte e quatro) garrafas de vinho 
ditos de primeira linha, com valor em torno de US$ 10.000,00 (dez mil dólares) 
por unidade.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  ao  juízo  indicado  como,  em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 

agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador Rogério  Santos de Araújo (Termo de 
Depoimento n. 20) à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte 
do requerente, a  remessa de cópia de idêntico material  à Procuradoria da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.700 (141)
ORIGEM : pet - 6700 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Paulo Ricardo Baqueiro de Melo (Termo de 
Depoimento n. 5) e Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n.  15).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam ter sido feito 
pagamento a Márcio Henrique Leite, sócio da empresa BIAM DTVM, no valor 
aproximado e R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em virtude 
de sua suposta prestação de serviço para a distribuição de cotas de Fundo de 
Investimento  Imobiliário,  criado  para  adquirir  imóveis  do  empreendimento 
Praça Capital, no Distrito Federal.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Distrito Federal.

Requer,  por  fim,  “o levantamento do sigilo em relação aos termos  
aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
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D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Paulo  Ricardo  Baqueiro  de 
Melo (Termo de Depoimento n. 5) e Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n. 
15) à Seção Judiciária do Distrito Federal,  ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República no Distrito Federal. Registro que a presente declinação não importa 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.701 (142)
ORIGEM : pet - 6701 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Ariel Parente Costa (Termos de Depoimento n. 3 e 4), João 

Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento n. 17 e 18), Cláudio Melo 
Filho (Termo de Depoimento n. 11) e Paulo Falcão Corrêa Lima Filho (Termo 
de Depoimento n. 4).

Segundo o Ministério Público,  os colaboradores relatam acordo de 
mercado  entre  empreiteiras  na  obra  Tabuleiros  Litorâneos  da  Parnaíba. 
Noticia-se,  ainda,  pagamento  de  vantagens  indevidas  a Henrique  Eduardo 
Alves  e  Geddel  Vieira  Lima,  informação  que  seria  corroboradas  pelos 
documentos relativos às trocas de e-mails entre as empreiteiras e os agentes 
públicos. Haveria, de acordo com o Ministério Público, registro de pagamento 
a Henrique Eduardo Alves no valor de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais) 
e a Geddel Vieira Lima no valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Piauí.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
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da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Ariel Parente Costa (Termos de 
Depoimento n. 3 e 4), João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento 
n. 17 e 18), Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 11) e Paulo Falcão 
Corrêa Lima Filho (Termo de Depoimento n. 4), e documentos apresentados, 
à Seção Judiciária do Piauí, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.702 (143)
ORIGEM : pet - 6702 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  9  do  colaborador  Valter  Luis  Arruda  Lana,  o  qual  relata  a 
ocorrência,  no  contexto  das  eleições  do  ano  de  2010  para  o  cargo  de 
Deputado Estadual no Estado do Rio Grande do Sul, de pagamento de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) em favor da campanha de Estilac 
Martins Rodrigues Xavier, a título de contribuição não contabilizada.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, postula autorização para “utilize o 
material perante o foro competente, o Superior Tribunal de Justiça, a fim de  
que  lá  sejam tomadas  as  providências  cabíveis”  (fl.  4).  Pede,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função nesta Corte, o que possibilita, desde logo, a utilização de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores perante o juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 

isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral  da República para o uso de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  9  do  colaborador  Valter  Luis  Arruda  Lana,  e 
documentos apresentados, perante o Superior Tribunal de Justiça. Registro 
que a presente  deliberação  não  importa  definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.704 (144)
ORIGEM : pet - 6704 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento do colaborador José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 
2), o qual relata que, no ano de 2010, participou de reuniões com o então 
Deputado Federal Flávio Dino, tratando de questões acerca do Projeto de Lei 
2.279/2007,  o  qual  atribuiria  segurança  jurídica  a  investimentos  do  Grupo 
Odebrecht.  Num  desses  encontros,  teria  lhe  sido  solicitada  ajuda  para 
campanha eleitoral ao governo do Estado do Maranhão, pagamento efetuado 
no total de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). A senha para receber o 
repasse teria sido entregue à época ao próprio parlamentar, sendo a operação 
realizada  pelo  Setor  de  Operações  Estruturadas  e  registrada  no  sistema 
“Drousys”.  

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce cargo de Governador do Estado do 
Maranhão,  postula  autorização  para  que  “utilize  o  material  pelo  foro 
competente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça”  (fls.  5-6).  Pede,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo  em relação ao Termo de Depoimento aqui referido,  
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uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).
2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores perante o juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral  da República para o uso de cópia do 
termo  de  depoimento  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 2), e documentos apresentados, junto ao Superior Tribunal de 

Justiça.  Registro  que a presente  deliberação  não  importa  em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.705 (145)
ORIGEM : pet - 6705 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento n. 28) Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagem não contabilizada, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no 
âmbito  de  campanha  eleitoral  do  ano  de  2010  em  favor  do  candidato 
Francisco Chaves.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em São  Paulo.   Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos referidos termos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
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(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos   termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 28) Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52), e documentos apresentados, à Seção Judiciária 
de  São Paulo,  ficando  autorizada,  por  parte  do requerente,  a  remessa de 
cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.706 (146)
ORIGEM : pet - 6706 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 28), 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 29) e 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  52).

Segundo  o  Ministério  Público,  o  colaborador  Marcelo  Bahia 
Odebrecht  relata  que,  a  pedido  do  então  Governador  do  Estado  de 
Pernambuco,  Eduardo  Campos,  teria  autorizado  o  auxílio  da  Construtora 
Odebrecht  no  Centro  Integrado  de  Ressocialização  por  meio  da  DAG 
Construtora Ltda. Alude-se, ademais, a pagamento em proveito da campanha 
de  Eduardo  Campos  e  distribuição  de  dividendos  de  financiamento  do 
BNDES. Informa-se,  por  fim,  a  ocorrência  de  promessa  de  pagamento  de 
valores  à  campanha  de  Paulo  Câmara  ao  Governo  de  Pernambuco, 
providência não efetivada. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à Procuradoria  da República  em Pernambuco.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos”  
(fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 

decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Marcelo  Bahia  Odebrecht 
(Termo de Depoimento n. 28),  Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 29) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52), e documentos anexados,  à Seção Judiciária do Estado de 
Pernambuco, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à Procuradoria  da República daquele Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.707 (147)
ORIGEM : pet - 6707 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6707&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6706&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 112  

RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Guilherme Pamplona Paschoal (Termo de Depoimento n. 
6) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 
19),  os  quais  relatam  pagamentos  a  Paulo  Roberto  Altomani  e  Oswaldo 
Baptista Duarte Filho, ambos candidato ao cargo de prefeito do município de 
São Carlos (SP), nos valores de,  respectivamente R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil  reais)  e R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil  reais).  Os 
então  candidatos  teriam  oferecido  como  contrapartida  ao  pagamento  a 
privatização dos serviços de água e esgoto do município.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos Termos de Depoimento referidos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente  

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 

colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Guilherme Pamplona Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 6) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo  de  Depoimento  n.  19)  à  Seção  Judiciária  de  São  Paulo,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.708 (148)
ORIGEM : pet - 6708 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Leandro Andrade Azevedo (Termo 
de  Depoimento  n.  8)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 11), os quais narram a ocorrência de pagamentos indevidos 
em favor de Riverton Mussi Ramos, ex-Prefeito de Macaé/RJ, bem como a 
seu irmão, Adrian Mussi, a pretexto das campanhas eleitorais dos anos de 
2008 e 2010, somas que não foram devidamente contabilizadas. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República no Estado do Rio de Janeiro. Postula, por fim, o “levantamento 
do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que  
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
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recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Leandro Andrade Azevedo (Termo 
de  Depoimento  n.  8)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 11), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Estado do Rio de Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.709 (149)
ORIGEM : pet - 6709 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 9 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior, o qual 
relata  a  ocorrência  de  acordo  entre  as  empresas  Odebrecht  e  Andrade 
Gutierrez  a  fim  de  frustrar  o  caráter  competitivo  de  processo  licitatório 
associado à construção da Arena Amazônia.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Amazonas.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 

declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 9 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior, 
e  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Amazonas,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria da República naquele Estado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  
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Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.710 (150)
ORIGEM : pet - 6710 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores   Guilherme  Pamplona  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento n. 12) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento  n.  19),  os  quais  informam  a  ocorrência  de  repasse  ao  atual 
Prefeito Municipal de Mairinque/SP, Rubens Merguizo Filho (Binho Merguizo), 
no  valor  de  R$  300.00,00  (trezentos  mil  reais),  a  pretexto  da  campanha 
eleitoral  no  ano  de  2012,  operação  realizada  pelo  Grupo  Odebrecht  sem 
qualquer registro no Tribunal Superior Eleitoral.

Afirmando que não existe menção a crimes praticados por autoridade 
detentora de foro por prerrogativa de função, requer o Procurador-Geral da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia do citado termo à Procuradoria 
Regional da República da 3ª Região, Postula, por fim, o  “levantamento do 
sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 

agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 12) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo  de  Depoimento  n.  19),  além  dos  documentos  apresentados,  ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.711 (151)
ORIGEM : pet - 6711 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 2), o qual narra, em suma, que nos anos de 2012 e 
2014, respectivamente, ocorreram repasses de valores aos então candidatos 
na região de Sumaré (SP). Consoante registros no sistema “Drousys”, pagou-
se,  a  pretexto  de  campanhas  eleitorais,  as  somas  de  R$  600.000,00 
(seiscentos mil reais) à candidata Cristina Carrara e R$ 300.000,00 (trezentos 
mil  reais) ao candidato Francisco de Assis Pereira Campos (Tito),  quantias 
não contabilizadas. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República no Estado de São Paulo, além do levantamento do sigilo do 
procedimento. 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
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normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo destes autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  2  do  colaborador  Guilherme  Pamplona  Pascoal, 
além dos documentos apresentados, à Subseção Judiciária do Estado de São 
Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Oficie-se e, após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.713 (152)
ORIGEM : pet - 6713 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Raymundo Santos Filho (Termo de Depoimento n.  2)  e 
João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 22). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 

de  vantagem  indevida,  a  pretexto  de  contribuição  de  campanha  eleitoral 
(Prefeitura  Municipal  de  São  Luís/MA),  em  favor  de  João  Castelo  Ribeiro 
Gonçalves,  já  falecido.  Afirmam  que  os  repasses  seriam  motivados  pelo 
pretendido favorecimento do Grupo Odebrecht no contexto das obras do Porto 
de Itaqui,  esclarecendo a necessidade de apuração em relação a terceiros 
eventualmente envolvidos. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Maranhão.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação ao Termos de Depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
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não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Raymundo Santos Filho (Termo 
de Depoimento n. 2) e João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento 
n. 22), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Maranhão, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.714 (153)
ORIGEM : pet - 6714 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 49), Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 8), Leandro 
Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 3) e João Borba Filho (Termo de 
Depoimento n. 2).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens indevidas, não contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral 
para o cargo de Prefeito Municipal do Rio de Janeiro no ano de 2008, em 
favor do então candidato Eduardo da Costa Paes. O Grupo Odebrecht teria 
repassado a soma de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) com o 
objetivo de vencer contratos futuros com o município. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação ao Termos de Depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 

referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de depoimento dos colaboradores  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior (Termo de Depoimento n. 49), Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo 
de Depoimento n. 8), Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 3) 
e João Borba Filho (Termo de Depoimento n. 2) à Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.715 (154)
ORIGEM : pet - 6715 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Paulo  Henyan  Yue  Cesena 
(Termo de Depoimento n. 6), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento 
n.  15)  e  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  22),  os  quais 
narram  que  o  ex-Ministro  da  Fazenda,  Guido  Mantega,  teria  solicitado  ao 
colaborador,  Marcelo  Bahia  Odebrecht,  apoio  financeiro  à  Revista  Carta 
Capital, pleito também feito ao colaborador Emílio Alves Odebrecht pelo ex-
Presidente  da  República,  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva.  O  pedido  teria  sido 
atendido e o Grupo Odebrecht, a título de empréstimo, efetuou o repasse de 
R$  3.000.000,00  (três  milhões  de  reais),  soma  quitada  na  forma  de 
compensação com espaços publicitários. A operação deu-se por intermédio do 
Setor de Operações Estruturadas. 

Afirmando que não existe menção a autoridade detentora de foro por 
prerrogativa de função neste Corte, requer o Procurador-Geral da República o 
reconhecimento  da  incompetência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  a 
apuração dos fatos,  enviando-se cópia das declarações à Procuradoria  da 
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República no Estado de São Paulo. Requer, ainda, o levantamento do sigilo 
do procedimento. 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 

dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Paulo  Henyan  Yue  Cesena 
(Termo de Depoimento n. 6), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento 
n.  15)  e  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo de  Depoimento  n.  22),  além dos 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Estado  de  São  Paulo, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material à Procuradoria da República naquele mesmo Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Oficie-se em após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.716 (155)
ORIGEM : pet - 6716 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelo  colaborador José de Carvalho Filho (Termo de 
Depoimento n. 38), o qual narra, segundo o Ministério Público, o repasse de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),  a pretexto de contribuição à campanha 
eleitoral no ano de 2010, a Paulo Magalhães Júnior, hoje vereador na Câmara 
Municipal de Salvador/BA, soma, a princípio, não contabilizada. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Estado  da  Bahia,  além  do 
levantamento do sigilo do procedimento. 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo, em tese, indicado como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
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diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo  de  depoimento  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 38) à Seção Judiciária do Estado da Bahia, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Oficie-se em após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.717 (156)
ORIGEM : pet - 6717 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 8 do colaborador Alexandre José Lopes Barradas.

Segundo o Ministério Público, o colaborador relata o pagamento de 
vantagens  não  contabilizadas,  no  valor  de  R$ 450.000,00  (quatrocentos  e 
cinquenta mil reais), no âmbito da campanha eleitoral de Clécio Luís Vilhena 
Vieira à Prefeitura Municipal de Macapá/AP (2012). 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 1ª Região, na medida em 
que,  atualmente,  Clécio  Luís  exerce  o  cargo  de  Prefeito  do  Município  de 
Macapá/AP. Requer, por fim, “o levantamento do sigilo do termo aqui referido,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 

endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 8 do colaborador Alexandre José Lopes Barradas, e 
documentos  apresentados,  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região, 
ficando autorizado, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  Regional  da  República  respectiva.  Registro  que  a 
declinação aqui implementada não importa em determinação de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias e a partir dos elementos 
que serão colhidos no decorrer da investigação.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.719 (157)
ORIGEM : pet - 6719 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  Leandro  Andrade  de  Azevedo  (Termo  de 
Depoimento n. 5), o qual noticia a ocorrência de pagamento, no ano de 2014, 
por  meio de recursos não contabilizados,  à  campanha de Paulo César de 
Melo Sá, então candidato à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e hoje 
deputado estadual.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República na 2ª Região. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  do  termo  aqui  referido,  uma  vez  que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 

não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações prestadas  pelo  colaborador  Leandro Andrade de  Azevedo 
(Termo  de  Depoimento  n.  5),  e  documentos  apresentados,  ao  Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria Regional da 
República. Registro que a presente declinação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.720 (158)
ORIGEM : pet - 6720 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  André  Vital  Pessoa  de  Melo 
(Termo de Depoimento n. 5) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento  n.  52),  os  quais,  segundo  o  Ministério  Público,  narram  a 
solicitação e pagamento de valores ao então candidato à Prefeitura Municipal 
de Salvador/BA, Mário de Melo Kertesz a pretexto de auxílio para campanha 
eleitoral do ano de 2012, quantia não contabilizada. 

Afirmando  a  inexistência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações  à  Procuradoria  da  República  no  Estado  da  Bahia,  além  do 
“levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
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envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  dos  colaboradores  André  Vital  Pessoa  de  Melo  (Termo  de 
Depoimento n. 5) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária do Estado da 
Bahia, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República no Estado da Bahia. 

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.721 (159)
ORIGEM : pet - 6721 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores  Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento 
n. 31) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  vantagens  indevidas  não  contabilizadas  (R$  50.000,00),  no  âmbito  de 
campanha eleitoral  de José Maria Eymael à Presidência da República, ano 
de 2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em São Paulo. 

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 

preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações dos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo 
de  Depoimento  n.  31)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 52), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de São 
Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República em São Paulo. Registro que a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
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Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.722 (160)
ORIGEM : pet - 6722 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento  do  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento n. 5), o qual noticia repasse de R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais) ao então candidato à reeleição à Prefeitura de Mogi Guaçu/SP, no ano 
de 2012, Paulo Eduardo de Barros. O pagamento, efetivado por meio do Setor 
de  Operações  Estruturadas,  teria  sido  feito  em  vista  do  compromisso 
assumido pelo então candidato de privatizar saneamento básico no âmbito 
municipal. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à  Procuradoria  da  República em Piracicaba/SP.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  do  termo  aqui  referido,  uma  vez  que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 

em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador Guilherme Pamplona Paschoal (Termo 
de  Depoimento  n.  5)  à  Subseção  Judiciária  de  Piracicaba/SP  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  município.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.723 (161)
ORIGEM : pet - 6723 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador que, no ano de 
2012, ocorreram pagamentos de vantagens pelo grupo Odebrecht em favor de 
Carlos Alberto Grana (oficial) e Nilson Bonome (não contabilizada), a pretexto 
da campanha eleitoral ao cargo de Prefeito Municipal de Santo André/SP. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República no Município de São Bernardo do 
Campo/SP. Postula, por fim, o “levantamento do sigilo em relação aos termos 
de depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 4). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
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em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo  de  Depoimento  n.  3),  além  dos  documentos  apresentados,  à 
Subseção  Judiciária  de  Santo  André/SP,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele município. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.724 (162)
ORIGEM : pet - 6724 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores João Antônio Pacífico Júnior (Termos de Depoimento n. 9, 
10, 32 e 46) e Carlos Fernando do Vale Angeiras (Termos de Depoimento n.  1 
e 2).

Segundo o Ministério  Público, o colaborador João Antônio Pacífico 

Júnior relata a formação de ajuste para fixação artificial de preços e controle 
de mercado relativamente à obra Adutor Pirapama, na região metropolitana de 
Recife, nos anos de 2007 e 2008. Tais informações seriam corroboradas pelos 
relatos de Carlos Fernando do Vale Angeiras, subordinado de João Pacífico 
Ferreira.  Relata-se,  ainda,  o  pagamento  de  vantagem  indevida  ao  então 
Governador Eduardo Campos e a seu interlocutor Aldo Guedes, consistente 
no percentual de 3% (três por cento) dos valores dos contratos que o Grupo 
Odebrecht  mantinha  no  âmbito  estadual,  montante  que  alcançaria  R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à  Procuradoria  da  República em Pernambuco.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
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qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Júnior 
(Termos de Depoimento n. 9, 10, 32 e 46) e Carlos Fernando do Vale Angeiras 
(Termos  de  Depoimento  n.  1  e  2),  e  documentos  apresentados,  à  Seção 
Judiciária  de  Pernambuco,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.725 (163)
ORIGEM : pet - 6725 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Paul  Elie  Altit  (Termo  de  Depoimento  n.  12),  Antônio 
Pessoa Couto (Termo de Depoimento n. 3) e Rodrigo Costa Melo (Termo de 
Depoimento n. 1).

Segundo o  Ministério  Público,  o  colaborador  Paul  Altit  descreve  a 
assinatura  de  contrato  fictício  do  qual  constava  a  obrigação  do  Grupo 
Odebrecht pagar, a suposto título de propina, R$ 7.500.000,00 (sete milhões e 
quinhentos mil reais) a Eduardo Celso de Araújo Marinho, ex-presidente da 
Portus  Instituto  de  Seguridade  Social,  bem  como  possivelmente  a  outros 
diretores. Essa conduta teria como objetivo a facilitação associada à venda de 
bem imóvel, situação que se encontra em apuração no contexto da Justiça 
Federal do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo do termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 

exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos dos colaboradores Paul Elie Altit  (Termo de Depoimento n. 12), 
Antônio Pessoa Couto (Termo de Depoimento n. 3) e Rodrigo Costa Melo 
(Termo de Depoimento n. 1), e documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à Procuradoria  da República naquele Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.726 (164)
ORIGEM : pet - 6726 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Raymundo  Santos  Filho  (Termos  de 
Depoimento n. 1 e 2) e João Antônio Pacífico Júnior (Termos de Depoimento 
n. 21 e 22).

Segundo o Ministério Público, o colaborador Raymundo Santos Filho 
narra a ocorrência  de acordo de mercado entre  as empresas Odebrecht e 
Andrade  Gutierrez  no  contexto  das  obras  do  Porto  Itaqui,  no  Estado  do 
Maranhão.  Afirma  ainda  ter  recebido  pedido  de  pagamento  de  vantagem 
indevida  por  parte  de  João  Castelo  Ribeiro  Gonçalves  em  virtude  de 
campanha eleitoral.

Afirmando  que,  ante  o  falecimento  de  João  Castelo,  não  existe 
menção  a  crimes  praticados  por  autoridades  detentoras  de  foro  por 
prerrogativa de função nesta Corte, requer o Procurador-Geral da República o 
reconhecimento  da  incompetência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  a 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6726&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6725&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 124  

apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à  Procuradoria  da 
República no Maranhão.

Requer,  por fim,  “o  levantamento do sigilo  em relação aos termos  
aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fls. 3-4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Raymundo  Santos  Filho 
(Termos de Depoimento n. 1 e 2) e João Antônio Pacífico Júnior (Termos de 
Depoimento n.  21 e 22) à Seção Judiciária do Maranhão, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria da República no Estado do Maranhão. Registro que a presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.727 (165)
ORIGEM : pet - 6727 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 4), João 
Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento n. 15 e 16) e Paulo Falcão 
Corrêa Filho (Termos de Depoimento n. 1, 2 e 3).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a formação 
de  ajuste  de  mercado  em  obras  associadas  à  Refinaria  Abreu  e  Lima 
(RNEST),  em  Pernambuco.  Noticia-se,  ainda,  que  fatos  semelhantes  são 
previamente  apurados  no  contexto  da  Justiça  Federal  do  Paraná,  o  que 
recomendaria investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, qual seja, a Justiça Federal do Paraná, tendo em vista lá existir 
apuração do mesmo contexto fático.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
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Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores César Ramos Rocha (Termo de 
Depoimento n. 4), João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento n. 
15 e 16) e Paulo Falcão Corrêa Filho (Termos de Depoimento n.  1, 2 e 3), e 
documentos apresentados, à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.728 (166)
ORIGEM : pet - 6728 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declaraçõres dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 47) e Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 3), os quais 
relatam o pagamento de vantagens no valor de R$ 2.300.000,00 (dois milhões 
e trezentos mil reais), no âmbito das campanhas eleitorais dos anos de 2010, 
2012  e  2014.  Os  repasses  seriam destinados  aos  então  candidatos  José 
Renato Casagrande, Paulo Brusque e Luciano Santos Rezende, tendo sido 
implementados por intermédio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo  Tribunal  Federal  para  a  apuração  dos  fatos.  Considerando  que 
Luciano Rezende, um dos supostos beneficiários das doações, exerce o cargo 
de  Prefeito  Municipal  de  Vitória/ES,  requer  o  envio  dos  citados  termos  à 
Procuradoria  Regional  da  República  na  2ª  Região.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 

competente, especialmente diante da condição de prefeito municipal de um 
dos envolvidos.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 47) e Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 
3), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
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ser reavaliada nas instâncias próprias.
Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.729 (167)
ORIGEM : pet - 6729 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 46) e Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termos de 
Depoimento n.  25 e 26).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, tendo 
em vista os avanços da chamada “Operação Lava Jato”, a estrutura física do 
Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrechet  foi  parcialmente 
transferida para a República Dominicana, sendo que Luiz Eduardo Soares e 
Fernando  Migliaccio  mudaram-se  para  Miami,  de  onde  viajavam 
semanalmente para o novo local de trabalho. Também Hilberto Mascarenhas 
Alves da Silva Filho teria relatado a destruição de provas e o descarte de 
computador, enquanto Marcelo Bahia Odebrecht confirma o encerramento do 
setor,  o  fechamento  de  contas  e  de  offshores e  a  saída  de  pessoas  ao 
exterior.  Noticia  o  Procurador-Geral  da  República,  ainda,  que  fatos 
semelhantes são previamente apurados no contexto da Justiça Federal  do 
Paraná, o que recomendaria, na sua visão, investigação conjunta. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para  a  apuração  dos  fatos,  enviando-se  cópia  das  declarações  à  Justiça 
Federal no Estado do Paraná. Postula, por fim, o “levantamento do sigilo em 
relação aos termos de  depoimento  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, em razão da aludida conexão com investigação que lá tramita.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 

norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) defiro o pedido de levantamento do sigilo dos 
autos; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de 
cópia declarações prestadas pelos colaboradores Marcelo Bahia Odebrecht 
(Termo de Depoimento n. 46) e Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho 
(Termos de Depoimento n.  25 e 26), além dos documentos apresentados, à 
Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquela 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público. 

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.730 (168)
ORIGEM : pet - 6730 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento 
n.  37 e 38) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n.  1), os 
quais relatam o pagamento em favor de Rosângela Barros Assed Matheus de 
Oliveira, nos anos de 2008 e 2012 de vantagens não contabilizadas, quando 
da campanha eleitoral para a Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes 
– RJ. No mesmo contexto, narra-se o repasse de recursos também em favor 
de Anthony William Matheus de Oliveira, para fins da campanha eleitoral do 
ano de 2014, quando candidato ao governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
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dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. À luz dessas considerações, 
tenho como pertinente o pedido para levantamento do sigilo, em vista da regra 
geral da publicidade dos atos processuais. 

5. Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Benedicto 
Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termos  de  Depoimento  n.  37  e  38)  e  Leandro 
Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 1), e documentos apresentados, à 
Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.731 (169)
ORIGEM : PET - 6731 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento  n.  52)  e  Carlos  Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento  n.  27),  os  quais  relatam  o  pagamento  de  vantagens  não 
contabilizadas, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no âmbito da 
campanha eleitoral do ano de 2010 em favor de Edson Aparecido, candidato 
ao cargo de deputado federal pelo Estado de São Paulo. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  depoimento  aqui 
referidos”(fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
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No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento prestados pelos colaboradores Benedicto Barbosa 
da  Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  52)  e  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 27), e dos documentos apresentados, à 
Seção Judiciária de São Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República em São 
Paulo.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.732 (170)
ORIGEM : PET - 6732 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Carlos  José  Fadigas  de  Souza  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 7), João Carlos Mariz Nogueira, (Termos de Depoimento n. 2, 
5, 6 e 8), Antônio de Castro Almeida (Termos de Depoimento n. 1, 2, 3, 4 e 5),  
Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 32), Marcelo Bahia Odebrecht 
(Termos de Depoimento n.  26,  37 e 38)  e  Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 28).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam que o Grupo 
Odebrecht teria repassado a Fernando Damata Pimentel, atual Governador do 
Estado  de  Minas  Gerais,  a  soma  de  R$  13.500.000,00  (treze  milhões  e 
quinhentos mil reais), com o objetivo de que os interesses da empresa fossem 
atendidos no âmbito do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior. Referido repasse foi implementado por meio do Setor de Operações 
Estruturadas da companhia, mediante utilização do sistema “Drousys”. Narra-
se, ainda, pagamentos a Flávio Dolabella, no valor de R$ 45.000,00 (quarenta 
e cinco mil reais), com objetivo de acesso às atas sigilosas de reuniões do 
Comitê de Financiamento e Garantia das Exportações.

Embora  reconheça  que  não  há  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o Procurador-Geral da República a juntadas dos termos de depoimento que 
embasam a presente petição ao Inquérito 4.325/STF e, à exceção dos fatos 
investigados no Inquérito,  o reconhecimento da incompetência do Supremo 
Tribunal  Federal  para  a  apuração  dos  fatos.  Considerando  que  o  suposto 
beneficiário das doações exerce cargo de Governador do Estado de Minas 
Gerais,  postula  autorização  para  utilizar  “o  material  perante  o  foro 
competente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça”  (fl.  6).  Requer,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto”(fl. 7).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 

informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  dos  autos 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de depoimento dos colaboradores  Carlos  José 
Fadigas  de  Souza  Filho  (Termo  de  Depoimento  n.  7),  João  Carlos  Mariz 
Nogueira. (Termos de Depoimento n. 2, 5, 6 e 8), Antônio de Castro Almeida 
(Termos  de  Depoimento  n.  1,  2,  3,  4  e  5),  Cláudio  Melo  Filho  (Termo de 
Depoimento n. 32), Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 26, 
37 e 38) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento 
n. 28), e documentos apresentados, ao Superior Tribunal de Justiça, ficando 
autorizada,  por  parte  do requerente,  a  utilização do material  no âmbito  do 
juízo apontado como competente; (iii) defiro o pedido do Procurador-Geral da 
República, a quem autorizo a juntada de cópia dos termos de depoimentos 
mencionados  e  documentos  apresentados  pelos  colaboradores 
especificamente no inquérito referido. Registro que a presente declinação não 
importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas 
instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.
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Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.733 (171)
ORIGEM : PET - 6733 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 8) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termos de Depoimento n. 1 
e 4).

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  descrevem  as 
relações que o Grupo Odebrecht mantinham na Petrobras S/A, narrando o 
pagamento de vantagens a Luiz Marinho, candidato ao cargo de prefeito do 
Município de São Bernardo do Campo/SP, o qual teria recebido, além de R$ 
50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  como  doação  oficial,  R$  550.000,00 
(quinhentos e cinquenta mil reais) por via não contabilizada. Esses repasses 
seriam uma forma de  se aproximar de Sérgio  Gabriellli  e  Dilma Rousseff, 
executivos da estatal à época, buscando se tratar da questão “Nafta”.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal (exceto quanto ao delito de organização criminosa, 
já  investigado  sob  a  supervisão  desta  Corte  no  Inq.  4325/STF)  para  a 
apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à  Procuradoria  da 
República no Paraná.

Considerando  a  potencial  utilidade  ao  esclarecimentos  de  fatos 
previamente  apurados  sob  a  supervisão  desta  Corte,  solicita  o  Ministério 
Público a juntada do termos de depoimento aqui mencionados ao Inquérito 
4325/STF,  “para  análise  do  crime relativo  à organização  criminosa”  (fl.  5). 
Requer,  por  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  
depoimentos aqui referidos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente . 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 

meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimentos dos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos 
de  Alencar  (Termo  de  Depoimento  n.  8)  e  Pedro  Augusto  Ribeiro  Novis 
(Termos  de  Depoimento  n.  1  e  4),  e  documentos  apresentados,  à  Seção 
Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado; (iii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República, a quem autorizo a juntada 
de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  mencionados  e  documentos 
apresentados  pelos  colaboradores  especificamente  no  inquérito  referido. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.734 (172)
ORIGEM : PET - 6734 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo  de  Depoimento  n.  12), 
Rogério  Santos  de  Araújo  (Termo  de  Depoimento  n.  4)  e  Marcelo  Bahia 
Odebrecht (Termos de Depoimento n. 40 e 40.1).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam que o Grupo 
Odebrecht,  integrante  de um consórcio  formado pelas  construtoras OAS e 
UTC,  após  vencer  certame  licitatório  para  o  fornecimento  de  sondas  de 
extração  do  petróleo  na  camada  do  pré-sal,  teria  recebido  solicitação  de 
Pedro Barusco para que efetivasse pagamento no valor de 1% (um por cento) 
dos contratos firmados a título de propina. Das informações de Márcio Faria 
da Silva, constaria referência ao fato de que 35% (trinta e cinco por cento) dos 
valores arrecadados seriam destinados a funcionários da Petrobras e 65% 
(sessenta e cinco por cento) ao Partido dos Trabalhadores, mas a agremiação 
partidária  não  teria  recebido  os  valores  por  ordem  de  Marcelo  Bahia 
Odebrecht. Rogério Santos de Araújo, por sua vez, teria afirmado que o rateio 
teria sido de 1/3 (um terço) para os funcionários da Sete Brasil/ Petrobras e 
2/3 (dois terços) para o Partido dos Trabalhadores, conforme decidido pelo 
partido  e  pelo  ex-Presidente  da  República  Lula.  Marcelo  Bahia  Odebrecht 
esclareceu, ainda, que a negativa de pagamento deveu-se a compreensão de 
que os valores solicitados por Antônio Palocci e João Vaccari já estariam no 
valor global acertado com o ex-Ministro de Estado.

Embora reconhecendo que não exista menção a crimes praticados 
por autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, 
aduz  o  Procurador-Geral  da  República  que  os  termos  e  documentos 
apresentados pelos colaboradores são do interesse da investigação em curso 
no Inq. 4.325/STF, razão pela qual requer a juntada dos termos a esses autos, 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6734&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6733&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 130  

para  analisar  possível  prática  do  crime  relativo  à  organização  criminosa. 
Pleiteia,  ainda,  o  reconhecimento  da  incompetência  do  Supremo  Tribunal 
Federal  para  a  apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à 
Procuradoria da República no Paraná e, ao final, solicita “o levantamento do 
sigilo dos termos  de depoimento acima referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 7).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 

processuais. 
5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii) defiro a juntada dos termos de depoimento dos colaboradores Márcio Faria 
da Silva (Termo de Depoimento n. 12), Rogério Santos de Araújo (Termo de 
Depoimento n. 4) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 40 e 
40.1)  e  documentos  apresentados  pelos  colaboradores  ao  Inquérito 
4.325/STF; (iii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio 
de cópia dos termos de depoimento dos colaboradores Márcio Faria da Silva 
(Termo  de  Depoimento  n.  12),  Rogério  Santos  de  Araújo  (Termo  de 
Depoimento n. 04) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 40 
e  40.1)  à  Seção  Judiciária  do  Paraná,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Márcio Faria da Silva (Termos de Depoimento n. 1, 6 e 9), 
Rogério Santos de Araújo (Termos de Depoimento n. 8 e 13) e César Ramos 
Rocha (Termo de Depoimento n. 6), os quais narram possíveis irregularidades 
praticadas  no  âmbito  da  empresa  Petrobras  S/A  quanto  à  atividades 
relacionadas com plataformas de petróleo (PRA – 1, P59 e P60).

Embora reconheça que não existe menção a crimes praticados por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, aduz o 
Procurador-Geral  da República que os termos e documentos apresentados 
pelos colaboradores são do interesse da investigação em curso nos Inq. 3.989 
e 4.325, razão pela qual requer a juntada dos termos aos referidos autos, para 
analisar a possível prática do crime relativo à organização criminosa. Postula, 
ainda, o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal para 
a apuração dos fatos, enviando-se os citados termos também à Procuradoria 
da República no Paraná, solicitando, por fim, “o levantamento do sigilo dos  
termos  de  depoimento  aqui  referidos,  uma  vez  que  não  mais  subsistem 
motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.
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4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  a  juntada  dos  termos  e  documentos  apresentados  pelos 
colaboradores aos Inquéritos 3.989/STF e 4.325/STF; (iii) defiro o pedido do 
Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  de  cópia  dos  termos  de 
depoimento dos colaboradores Márcio Faria da Silva (Termos de Depoimento 
n. 1, 6 e 9), Rogério Santos de Araújo (Termos de Depoimento n. 8 e 13) e 
César  Ramos  Rocha  (Termo  de  Depoimento  n.  6)  à  Seção  Judiciária  do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Antônio Pessoa de Souza Couto (Termo de Depoimento n. 
2), Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento n. 25, 26 e 27), 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termos de Depoimento n. 25 e 
26), Newton de Lima Azevedo (Termos de Depoimento n. 1 e 2), Paul Elie Altit 
(Termo  de  Depoimento  n.  11),  Paulo  Henyan  Yue  Cesena  (Termo  de 
Depoimento  n.  1),  Henrique  Serrano  do  Prado  Valladares  (Termo  de 
Depoimento n. 5) e Rodrigo Costa Melo (Termos de Depoimento n. 1 e 2).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram a ocorrência 
de supostas irregularidades envolvendo o Grupo Odebrecht e o FI-FGTS. São 
relatados  pagamentos  destinados  a  pessoas  então  ocupantes  de  cargos 
públicos, como Eduardo Cosentino da Cunha, André de Souza e Fábio Cleto. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal (exceto quanto ao delito de organização criminosa, 
já  investigado  sob  a  supervisão  desta  Corte  no  Inq.  4.327/STF)  para  a 
apuração  dos  fatos,  enviando-se  os  citados  termos  à  Procuradoria  da 

República  no  Distrito  Federal  (considerando  a  declinação  operada  no  Inq. 
4.207/STF).

Considerando  a  potencial  utilidade  ao  esclarecimentos  de  fatos 
previamente  apurados  sob  a  supervisão  desta  Corte,  solicita  o  Ministério 
Público a “juntada dos termos de depoimento: no 2 do colaborador ANTÔNIO 
PESSOA DE SOUZA COUTO; nos 25, 26 e 27 do colaborador BENEDICTO  
JÚNIOR;  nos  25  e  26  do  colaborador  FERNANDO  REIS;  nos  1  e  2  do  
colaborador  NEWTON  DE  AZEVEDO  LIMA;  no  11  do  colaborador  PAUL 
ALTIT;  no  5  do  HENRIQUE  VALLADARES;  no  1  do  colaborador  PAULO 
CESENA;  e  nos  1  e  2  do  colaborador  RODRIGO  MELO  ao  Inquérito  
4327/STF,  que  apura  o  crime  de  organização  criminosa  por  parte  dos 
membros do PMDB da Câmara dos Deputados”  (fl.  5). Requer, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
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recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Antônio  Pessoa  de  Souza 
Couto  (Termo  de  Depoimento  n.  2),  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior 
(Termos  de  Depoimento  n.  25,  26  e  27),  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha 
Santos Reis (Termos de Depoimento n. 25 e 26), Newton de Lima Azevedo 
(Termos de Depoimento n. 1 e 2), Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n. 11), 
Paulo Henyan Yue Cesena (Termo de Depoimento n. 1), Henrique Serrano do 
Prado Valladares (Termo de Depoimento n. 5) e Rodrigo Costa Melo (Termos 
de Depoimento n. 1 e 2), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do 
Distrito Federal,  ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material à Procuradoria da República no Distrito Federal; (iii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República, a quem autorizo a juntada 
de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  mencionados  e  documentos 
apresentados  pelos  colaboradores  especificamente  no  inquérito  referido. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.737 (175)
ORIGEM : pet - 6737 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 51) e Rogério Santos de Araújo (Termos  de Depoimento n. 15 e 17).

Segundo o Ministério  Público,  os  colaboradores relatam o possível 
repasse de recursos não contabilizados a campanhas de Delcídio do Amaral 
Gómez ao Senado Federal e ao Governo do Estado de Mato Grosso do Sul , 
nos  anos  de  2006,  2010  e  2014.  Ainda  de  acordo  com  o  requerente,  o 
colaborador Rogério Santos de Araújo narra o pagamento de R$ 4.000.000,00 
(quatro  milhões  de  reais)  em favor  da  campanha eleitoral  do  referido  ex-
parlamentar  no  ano  de  2006,  noticiando  que,  no  ano  de  2010,  o  Grupo 
Odebrecht recebeu de Nestor Cerveró, então diretor da área internacional da 
Petrobras  S/A,  solicitação  de  pagamentos  em  benefício  da  campanha  do 
mesmo político. Já o colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior relata o 
repasse de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) quando da eleição ao 
governo estadual em 2014. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Paraná.

Considerando  a  potencial  utilidade  ao  esclarecimentos  de  fatos 
previamente  apurados  sob  a  supervisão  desta  Corte,  solicita  o  Ministério 
Público  “a  juntada  do  TERMO  DE  DEPOIMENTO  51  do  colaborador  
BENEDICTO  BARBOSA  DA  SILVA  JUNIOR  e  dos  TERMOS  DE 
DEPOIMENTO 15 e 17 do colaborador ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO ao 
Inquérito 4325/STF para análise do crime relativo à organização criminosa” 
(fls. 5-6). Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos”  
(fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 

decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de depoimento dos colaboradores  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior (Termo de Depoimento n. 51) e Rogério Santos de Araújo (Termos de 
Depoimento n. 15 e 17), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material  à Procuradoria da República naquele Estado; (iii)  defiro o 
pedido do Procurador-Geral da República, a quem autorizo a juntada de cópia 
dos termos de depoimentos mencionados e documentos apresentados pelos 
colaboradores especificamente no inquérito referido. Registro que a presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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ORIGEM : pet - 6738 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Emílio Alves Odebrecht (Termos de Depoimento n. 26 e 
28),  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  4),  João  Carlos 
Nogueira (Termo de Depoimento n. 6), Antônio Castro de Almeida (Termo de 
Depoimento n. 5) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 28).

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  relatam  possível 
prática de ilícitos ligados a interesses do Grupo Odebrecht em Angola. Narra-
se,  nesse  contexto,  a  ocorrência  de  solicitações  de  Marcelo  Odebrecht 
dirigidas ao ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva a fim de que 
utilizasse  de  sua  influência  para  favorecer  a  companhia  em  temas 
relacionados àquele país. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os termos 
à Procuradoria da República no Paraná. Considerando a potencial utilidade ao 
esclarecimentos de fatos previamente apurados sob a supervisão desta Corte, 
solicita  o  Ministério  Público  “a  juntada  dos  TDs  nos  26  e  28  de  Emílio  
Odebrecht; TD no 6 de João Carlos Nogueira; TD no 5 de Antônio de Castro  
Almeida,  TD no 28 de Fernando Reis  e  TD no 4 do colaborador Marcelo  
Odebrecht  ao  Inquérito  no  4.325/STF  para  análise  do  crime  relativo  à 
organização criminosa” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Em relação ao sigilo dos autos, embora inexista pedido expresso 
de levantamento formulado pelo Ministério Público, cumpre assinalar que o 
dominus litis requer a juntada de cópia das declarações no Inq. 4.325/STF, 
que tramita em regime de publicidade, cenário a demandar a avaliação do 
tema. 

Anoto, então, que, como regra geral, a Constituição Federal veda a 
restrição à publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a 
defesa do interesse social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, 
LX), e desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela-se, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica 
do sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 

(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto:  (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Emílio Alves Odebrecht (Termos 
de Depoimento n. 26 e 28), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento 
n. 4), João Carlos Nogueira (Termo de Depoimento n. 6), Antônio Castro de 
Almeida (Termo de Depoimento n. 5) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos 
Reis  (Termo de  Depoimento n.  28),  e  documentos  apresentados,  à  Seção 
Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado; (iii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República, a quem autorizo a juntada 
de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  mencionados  e  documentos 
apresentados  pelos  colaboradores  especificamente  no  inquérito  referido. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.739 (177)
ORIGEM : pet - 6739 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 10 prestado pelo colaborador Carlos José Fadigas de Souza 
Filho, “no qual (...) descreve como funcionavam as diversas áreas internas da  
Braskem, quais os estados da federação que a empresa tinha mais interesse,  
os  montantes  consolidados  repassados  a  autoridades  de  cada  um destes 
estados” (fl.  3).  Ainda  “são  fornecidas  informações  mais  amplas  sobre  o 
mecanismo adotado pela empresa para ‘contribuição’ financeira dentro da sua  
visão institucional à época” (fl. 4)

Ante o relato, requer o Procurador-Geral da República a juntada do 
respectivo termo a inquéritos em trâmite neste Supremo Tribunal Federal. 

2. O pedido pode ser atendido. Com efeito, nada obstante não existir 
a necessidade de apuração específica dos fatos relatados pelo colaborador, 
possível a juntada aos inquéritos especificados, que apuram a existência de 
eventual  organização criminosa à prática de delitos  contra a administração 
pública. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia aprioristicamente o 
interesse público à informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e 
de  publicidade  das  decisões  judiciais  integra  o  mesmo  dispositivo 
constitucional  (art.  93, IX),  fato decorrente de uma razão lógica: ambas as 
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imposições, a um só tempo, propiciam o controle da atividade jurisdicional 
tanto  sob  uma  ótica  endoprocessual  (pelas  partes  e  outros  interessados), 
quanto extraprocessual (pelo povo em nome de quem o poder é exercido). 
Logo,  o  Estado-Juiz,  devedor  da  prestação  jurisdicional,  ao  aferir  a 
indispensabilidade, ou não, da restrição à publicidade, não pode desprezar as 
dimensões do Princípio Democrático.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não fosse isso, compete enfatizar que o mencionado art.  7°,  § 3°, 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
não determinar o regime de sigilo ao procedimento.

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República, autorizando-o a proceder a 
juntada do termo de depoimento n. 10, prestado pelo colaborador Carlos José 
Fadigas de Souza Filho, nos autos dos inquéritos 3.989, 4.325, 4.326 e 4.327, 
além dos documentos apresentados, todos em trâmite na Corte Suprema. 

Oficie-se e, após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.740 (178)
ORIGEM : pet - 6740 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento 
n. 37), o qual relata que Luiz Eduardo Melin de Carvalho e Silva, Chefe de 

Gabinete do então Ministro da Fazenda Guido Mantega, teria lhe solicitado, no 
ano de 2011, a contratação da empresa DM Desenvolvimento de Negócios 
Internacionais para prestação de serviços de consultoria. A referida empresa 
seria  titularizada  por  Álvaro  Luiz  Vereda  Oliveira  e  teria  recebido  valores 
desproporcionais ao objeto do contrato, circunstâncias motivadas pelo intuito 
de manutenção de boas relações do Grupo Odebrecht no âmbito do Ministério 
da Fazenda e do BNDES. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
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recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  das 
declarações prestadas pelo colaborador Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de 
Depoimento n. 37), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Distrito 
Federal, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República no Distrito Federal. Registro que 
a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.741 (179)
ORIGEM : pet - 6741 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. De início, junte-se a petição encaminhada pelo Ministério 
Público (77075/2017-GTLJ/PGR). 

2. Trata-se  de  petição  instaurada  com lastro  nas  declarações  dos 
colaboradores  Hilberto  Mascarenhas  Alves  da  Silva  Filho  (Termo  de 
Declaração n. 13) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Declaração n. 16).

Segundo  o  Ministério  Público,  noticia-se  e-mail a  respeito  de 
pagamentos ilícitos a Guido Mantega, condicionados à solução de problemas 
do  Grupo  Odebrecht  com  a  Petrobras  S/A.  Há  relatos,  ainda  do 
funcionamento  das  planilhas  envolvendo  o  referido  ex-Ministro  Guido 
Mantega, informando-se pagamentos a João Santana e a João Vaccari Neto, 
tanto por meio de doações oficiais quanto por contabilidade oculta.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Paraná, ante a regra constante do art. 
70 do Código de Processo Penal, porquanto estão em curso ações sobre o 
assunto. Postula, ainda, a juntada dos termos de depoimentos, assim como 
dos  documentos  apresentados,  ao  Inq.  4.325  em  curso  neste  Supremo 
Tribunal Federal e “o levantamento do sigilo do termos aqui referidos, uma  
vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

3.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

4. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 

exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

5.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

6.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  a  juntada dos termos de  depoimento  dos  colaboradores Hilberto 
Mascarenhas da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 13) e Marcelo Bahia 
Odebrecht (Termo de Depoimento n. 16),  assim como dos documentos por 
eles apresentados, ao Inq 4.325; (iii) defiro o pedido do Procurador-Geral da 
República para o envio de cópia dos referidos termos à Seção Judiciária do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.742 (180)
ORIGEM : pet - 6742 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 31), João 
Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 44),  Cláudio Melo Filho 
(Termo de Depoimento n. 23), Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento  n.  52)  e  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Reis  (Termo  de 
Depoimento n. 19). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), não contabilizadas 
em favor de Inaldo Leitão, então Chefe da Casa Civil do Governo da Paraíba, 
para a campanha eleitoral de 2010 à Câmara dos Deputados. Objetivava-se, 
como  contrapartida,  assegurar  o  favorecimento  do  Grupo  Odebrecht  na 
hipótese de êxito no pleito eleitoral. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
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autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Paraíba.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fls. 5-6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 

processuais. 
5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo 
de Depoimento n. 31), João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento 
n. 44), Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 23), Benedicto Barbosa 
da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52) e Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Reis  (Termo de  Depoimento n.  19),  e  documentos  apresentados,  à  Seção 
Judiciária da Paraíba, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. 
Registro que a presente declinação não importa definição de competência, a 
qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.743 (181)
ORIGEM : pet - 6743 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1. Trata-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  dos  colaboradores  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento  n.  5),  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 10) e Carlos José Fadigas de Sousa (Termo de Depoimento n. 
8),  os quais  descrevem rede de influência  que buscava consolidar  o setor 
petroquímico brasileiro e o pagamento de vantagem indevida para viabilizar 
contratos de fornecimento de matérias-primas.

Noticia-se, ainda, que fatos relacionados são previamente apurados 
no contexto da Justiça Federal do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, 
investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
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Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Emílio Alves Odebrecht (Termo 
de  Depoimento n.  5),  Alexandrino de Salles  Ramos de Alencar  (Termo de 
Depoimento n. 10) e Carlos José Fadigas de Sousa (Termo de Depoimento n. 
8), à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.745 (182)
ORIGEM : pet - 6745 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 39) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 6), 
os quais relatam que foram feitos pagamentos indevidos a Luiz Fernando de 
Souza (Pezão), atual Governado do Estado do Rio de Janeiro, pela equipe de 
Hilberto Silva. Esses repasses teriam sido registrados no Sistema “Drousys”, 
enquanto os valores foram entregues em quantias pessoalmente e por meio 
de contas no exterior.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado do 
Rio  de  Janeiro,  postula  autorização  para  utilização  dos  depoimentos,  e 
respectivos documentos, perante o Superior  Tribunal  de Justiça. Pede, por 
fim, “o levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos” (fl. 5).

2. De fato, nada obstante haver descrição de conduta que se amolda, 
em tese, à  figura típica e necessita  ser  investigada, não há, nesta fase, o 
envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de função no 
Supremo Tribunal Federal, o que possibilita, desde logo, o uso de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido do Procurador-Geral  da República para a utilização de 
cópia dos termos de depoimento dos colaboradores Benedicto  Barbosa da 
Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 39) e Leandro Andrade Azevedo (Termo 
de Depoimento n. 6) perante o Superior Tribunal de Justiça. Registro que a 
presente deliberação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
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Relator
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PETIÇÃO 6.746 (183)
ORIGEM : pet - 6746 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento 
n. 1 e 2) e Marcos Vidigal do Amaral (Termo de Depoimento n. 4). 

Segundo o Ministério Público, um dos colaboradores, em seu termo 
de depoimento, relata solicitação feita pelo ex-governador Sérgio Cabral para 
que a empresa, em consórcio com as construtoras OAS e Delta, realizasse as 
obras do PAC Alemão. Em seguida, a referida empresa teria feito pagamentos 
vultuosos e não contabilizados a agentes públicos envolvidos, incluindo Sérgio 
Cabral. Ainda de acordo com o Ministério Público, houve um acerto entre as 
construtoras de forma a frustrar o caráter competitivo da licitação, sendo que 
1%  (um  por  cento)  do  valor  das  obras  era  destinado  ao  pagamento  de 
agentes públicos por meio do sistema “Drousys”.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de Depoimento aqui referidos”  
(fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 

agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de depoimento dos colaboradores  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior (Termos de Depoimento n. 1 e 2) e Marcos Vidigal do Amaral (Termo de 
Depoimento n. 4) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.747 (184)
ORIGEM : PET - 6747 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 34), Paulo Henyan Yue Cesena (Termos de Depoimento n. 7 e 
8) e Carlos José Viera Machado da Cunha (Termos de Depoimento n. 3 e 5).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagem indevida a um executivo da Light, a fim de que fosse reduzido o 
valor da dívida que a Supervia tinha com a companhia energética.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui referidos” 
(fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
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D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de  depoimento  dos  colaboradores Benedicto  Barbosa da Silva 
Junior (Termo de Depoimento n. 34), Paulo Henyan Yue Cesena (Termos de 
Depoimento n. 7 e 8) e Carlos José Viera Machado da Cunha (Termos de 
Depoimento n. 3 e 5) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.749 (185)
ORIGEM : PET - 6749 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento n. 37 de Cláudio Melo Filho, o qual relatou, em síntese, doação 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao Deputado Federal Orlando Silva 
de Jesus Júnior, a pretexto da campanha eleitoral do ano de 2014.  

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer “o ARQUIVAMENTO da referida PETIÇÃO, ressalvado o disposto no  
art. 18 do CPP” (fl. 7), além do levantamento do sigilo dos autos, em parecer 
assim ementado:

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUAÇÃO 
COMO  PETIÇÃO.  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  REPASSE  FINANCEIRO 
SUPOSTAMENTE FEITO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CAMPANHA 
ELEITORAL.  COM  REGISTRO  PERANTE  O  TRIBUNAL  SUPERIOR 
ELEITORAL. MANIFESTAÇÃO PELA AUTUAÇÃO DE PETIÇÃO AUTÔNOMA 
E  SUBSEQUENTE  ARQUIVAMENTO.  1.  Doação  eleitoral  devidamente 
registrada no Tribunal Superior Eleitoral. 2. Ausência de elementos mínimos 
que  justifiquem  o  afastamento  da  presunção  de  legalidade  da  doação.  3. 
Requerimento de autuação de Petição autônoma e arquivamento dos autos, 
observado o art. 18 do CPP.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio,  Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min. Gilmar Mendes,  Tribunal  Pleno, julgado em 
28.06.2007).

4.  No  caso,  concluiu  o  Procurador-Geral  da  República  que  “não 
havendo  elementos  indiciários  a  infirmar  a  legalidade  da  doação  eleitoral  
efetivada  segundo  as  regras  vigentes  à  época  há  de  se  proceder  ao  
arquivamento  da  peça  informativa  (…)  No  presente  caso,  não  consta  na  
narrativa do colaborador a informação de que a doação oficial de campanha 
foi realizada como forma de pagamento de uma vantagem indevida solicitada  
ou aceita por ORLANDO SILVA a sinalizar a eventual existência de corrupção,  
lavagem de dinheiro ou outro crime” (fl. 6). 

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação à pretensão  de  levantamento do  sigilo  dos autos, 
anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
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D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  de 
qualquer  investigação,  razões  que  determinem  a  manutenção  do  regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7. Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo desta petição e 
defiro o pedido de arquivamento com relação ao fato pertinente à doação de 
campanha para Orlando Silva de Jesus Júnior, com base nos art. 3º, I, da Lei 
nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a ressalva do art. 18 
do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.750 (186)
ORIGEM : pet - 6750 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Declaração n. 37 de Cláudio Melo Filho e Termo de Colaboração n. 41 de 
José de Carvalho Filho, os quais narram, em síntese, doações oficiais, no ano 
de 2014, ao Deputado Federal Antônio Imbassahy da Silva, no valor total de 
R$  299.700,00  (duzentos  e  noventa  e  nove  mil  e  setecentos  reais),  por 
empresas do Grupo Odebrechet (Braskem S/A e CBPO Engenharia Ltda.)

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer,  além do levantamento do sigilo dos autos, “o ARQUIVAMENTO da 

referida  PETIÇÃO,  ressalvado  o  disposto  no  art.  18  do  CPP” (fl.  9),  em 
parecer assim ementado:

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUAÇÃO 
COMO  PETIÇÃO.  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  REPASSE  FINANCEIRO 
SUPOSTAMENTE FEITO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CAMPANHA 
ELEITORAL.  COM  REGISTRO  PERANTE  O  TRIBUNAL  SUPERIOR 
ELEITORAL.  MANIFESTAÇÃO  PELA  INSTAURAÇÃO  DE  PETIÇÃO 
AUTÔNOMA  E  SUBSEQUENTE  ARQUIVAMENTO.  1.  Doação  eleitoral 
devidamente  registrada  no  Tribunal  Superior  Eleitoral.  2.  Ausência  de 
elementos mínimos que justifiquem o afastamento da presunção de legalidade 
da  doação.  3.  Requerimento  de  autuação  de  Petição  autônoma  e 
arquivamento dos autos, observado o art. 18 do CPP”.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio,  Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min. Gilmar Mendes,  Tribunal  Pleno, julgado em 
28.06.2007).

4.  No  caso,  concluiu  o  Procurador-Geral  da  República  que  “não 
havendo  elementos  indiciários  a  infirmar  a  legalidade  da  doação  eleitoral  
efetivada  segundo  as  regras  vigentes  à  época  há  de  se  proceder  ao  
arquivamento da peça informativa” (fl. 7). 

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação à pretensão  de  levantamento do  sigilo  dos autos, 
anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6750&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 141  

precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7.  Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo dos autos  e 
defiro  o  pedido  de  arquivamento da  presente  petição  que  apura  fato 
relacionado ao Deputado Federal Antônio Imbassahy da Silva, com base no 
art. 3º, I, da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a 
ressalva do art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.751 (187)
ORIGEM : pet - 6751 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 21.1) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo de Depoimento n. 
4). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram a ocorrência 
de ajuste entre o Grupo Odebrecht e Antônio Palocci objetivando a concessão 
de  benefícios  fiscais  relativos  a  crédito  presumido  de  PIS/COFINS  para 
Braskem  S/A.  Tais  tratativas  teriam  resultado  na  edição  da  MP  252/05, 
posteriormente  convertida  na  Lei  11.196/05,  providência  que  motivou 
repasses financeiros por  parte  da Odebrecht  em favor  de Antônio Palocci. 
Noticia o Ministério Público, ainda, a prévia instauração de investigação, no 
âmbito  da  Justiça  Federal  do  Paraná,  que  apura  fatos  relacionados  ao 
presente procedimento, cenário a recomendar análise conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 

autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal - exceto quanto ao delito de organização criminosa, 
já investigado sob a supervisão desta Corte no Inq. 4.325 - para a apuração 
dos fatos,  enviando-se os termos à Procuradoria da República no Paraná. 
Postula, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos”(fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente,  em especial  por  já  existir  investigação em curso  nesse local. 
Nada impede, ainda, a juntada dos autos no inquérito nesta Corte Suprema, 
pela pertinência.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso,  considerando  a  manifestação  do  órgão  acusador,  tal 
como formulada, revela, desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
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reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 
À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos 
Alencar (Termo de Depoimento n. 21.1) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo 
de  Depoimento  n.  4),  e  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado; (iii) autorizo a 
utilização dos depoimentos nos autos do Inq. 4.325 em trâmite neste Supremo 
Tribunal  Federal.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias .

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.752 (188)
ORIGEM : PET - 6752 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 1 e 4), Marcos Vidigal do Amaral (Termo de Depoimento n. 3) e 
Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 13). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam que Jonas 
Lopes de Carvalho, em razão do cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro, teria, no contexto das obras da Linha 4 do Metrô 
do  Rio  de  Janeiro,  solicitado  vantagem  indevida  a  representantes  de 
empresas responsáveis pela execução da referida obra. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, postula autorização para “utilização 
dos termos de depoimento, e respectivos documentos, por esta Procuradoria-
Geral da República perante o Superior Tribunal de Justiça” (fls. 4-5). Pede, por 
fim, “o levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma 
vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores perante o juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 

razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para a utilização de cópia 
dos  termos  de depoimento dos colaboradores  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior (Termos de Depoimento n. 1 e 4), Marcos Vidigal do Amaral (Temo de 
Depoimento n. 3) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 13), 
e documentos apresentados, junto ao Superior Tribunal de Justiça. Registro 
que a presente deliberação não importa em  definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.753 (189)
ORIGEM : pet - 6753 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo 
de Depoimento n. 5),  o qual  relata  encontros com diretores da Caixa com 
vistas  a  liberações  de  financiamento  por  essa  instituição.  Narra,  nesse 
contexto, a criação de empresa específica para atender demandas ligadas ao 
projeto “Minha Casa Minha Vida” e à obra “Vila dos Atletas”.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo do termo de depoimento aqui referido” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
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dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento do colaborador Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 5) à Seção Judiciária do Distrito Federal, 
ficando autorizado, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  no  Distrito  Federal.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.754 (190)
ORIGEM : pet - 6754 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Valter Luis Arruda Lana (Termo de 
Depoimento n. 2) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 19), os quais narram, em suma, que atendendo pedido realizado pelo ex-
prefeito  do  Município  de  Joinville/SC,  Carlito  Merss,  o  Grupo  Odebrecht 
efetuou o repasse de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em favor de Ideli 
Salvatti, a pretexto de sua campanha eleitoral para o governo do Estado de 
Santa Catarina, recursos que não teriam sido contabilizados. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina, além do 
levantamento do sigilo do procedimento. 

2. De fato, nada obstante haver descrição de conduta que, em tese, 
se amolda à figura típica e necessita ser investigado, não há, nesta fase, o 
envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de função, o 
que determina, desde logo, o envio de cópia das declarações prestadas pelos 
colaboradores ao juízo indicado como, em tese,  competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
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em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo destes autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 2 do colaborador Valter Luis Arruda Lana e do Termo 
de Depoimento n. 19 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior, além 
dos  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Santa 
Catarina, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Oficie-se em após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.755 (191)
ORIGEM : PET - 6755 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo de 
Depoimento  n.  4),  Fernando Luiz  Ayres  da  Cunha Santos Reis  (Termo de 
Depoimento n. 4), João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 33) 
e Ricardo Roth Ferraz (Termo de Depoimento n. 6).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens indevidas, no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), 
de forma não contabilizada, no âmbito de campanha eleitoral  dos anos de 
2010 e 2014 a Marconi Ferreira Perillo Júnior, atual Governador do Estado de 
Goiás.  Objetivava-se,  como contrapartida  e  em caso  de  vitória  eleitoral,  o 
favorecimento do Grupo Odebrecht na área de saneamento básico. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado de 
Goiás,  postula  autorização  para  “utilização  dos  termos  de  depoimento,  e 
respectivos documentos, por esta Procuradoria-Geral da República perante o  
Superior Tribunal de Justiça” (fls. 5-6). Pede, por fim, “o levantamento do sigilo 
dos termos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores perante o juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 

endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para a utilização de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Alexandre José Lopes Barradas 
(Termo de  Depoimento n.  4),  Fernando Luiz  Ayres  da Cunha Santos Reis 
(Termo  de  Depoimento  n.  4),  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n.  33)  e  Ricardo Roth  Ferraz (Termo de  Depoimento n.  6),  e 
documentos apresentados, junto ao Superior Tribunal de Justiça. Registro que 
a  presente  deliberação  não  importa  em definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento n. 42 de José de Carvalho Filho e Termo de Colaboração n. 37 de 
Cláudio Melo Filho, os quais relatam, em síntese, fatos envolvendo o então 
candidato a deputado federal Benito da Gama Santos, que teria solicitado e 
recebido a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) como contribuição oficial 
para a sua campanha eleitoral no ano de 2014. 

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer “o ARQUIVAMENTO da referida PETIÇÃO, ressalvado o disposto no  
art. 18 do CPP” (fl. 7), além do levantamento do sigilo dos autos, em parecer 
assim ementado:

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUAÇÃO 
COMO  PETIÇÃO.  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  REPASSE  FINANCEIRO 
SUPOSTAMENTE FEITO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PARA CAMPANHA 
ELEITORAL.  COM  REGISTRO  PERANTE  O  TRIBUNAL  SUPERIOR 
ELEITORAL. MANIFESTAÇÃO PELA AUTUAÇÃO DE PETIÇÃO AUTÔNOMA 
E  SUBSEQUENTE  ARQUIVAMENTO.  1.  Doação  eleitoral  devidamente 
registrada no Tribunal Superior Eleitoral. 2. Ausência de elementos mínimos 
que  justifiquem  o  afastamento  da  presunção  de  legalidade  da  doação.  3. 
Requerimento de autuação de Petição autônoma e arquivamento dos autos, 
observado o art. 18 do CPP”.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel.  Min. Marco Aurélio, Plenário,  unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min.  Gilmar Mendes, Tribunal Pleno,  julgado em 
28.06.2007).

4.  No  caso,  concluiu  o  Procurador-Geral  da  República  que  “não 
havendo  elementos  indiciários  a  infirmar  a  legalidade  da  doação  eleitoral  
efetivada  segundo  as  regras  vigentes  à  época  há  de  se  proceder  ao  
arquivamento  da  peça  informativa.  (…)  No  presente  caso,  não  consta  na  
narrativa do colaborador a informação de que a doação oficial de campanha 
foi realizada como forma de pagamento de uma vantagem indevida solicitada  
ou aceita por BENITO GAMA a sinalizar a eventual existência de corrupção,  
lavagem de dinheiro ou outro crime” (fl. 6). 

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação  à pretensão de levantamento  do sigilo  dos  autos, 
anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 

propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7. Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo desta petição e 
defiro o  pedido  de  arquivamento  dos  autos  quanto  ao  fato  relacionado  à 
doação de campanha para Benito da Gama Santos, com base nos art. 3º, I, 
da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a ressalva do 
art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento n. 37 de Cláudio Melo Filho, o qual relata fatos envolvendo o 
Deputado Federal Cláudio Cajado Sampaio, que teria recebido R$ 305.000,00 
(trezentos  e  cinco  mil  reais)  do  grupo  Odebrecht  a  título  de  doação  para 
campanha eleitoral no ano de 2014. 

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer, além do levantamento do sigilo dos autos, “o arquivamento quanto aos 
fatos relativos à ‘doação para campanha de CLÁUDIO CAJADO SAMPAIO,  
ressalvando expressamente eventual reanálise do tema, nos termos do art.  
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18, do Código de Processo Penal c/c a Súmula nº 524 do Supremo Tribunal  
Federal” (fl. 6), em parecer assim ementado:

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUADO 
COMO  PETIÇÃO.  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  DOAÇÃO  OFICIAL  DE 
CAMPANHA SEM ELEMENTOS DE CRIME. ATIPICIDADE. MANIFESTAÇÃO 
PELA  INSTAURAÇÃO  DE  PETIÇÃO  AUTÔNOMA  E  SUBSEQUENTE 
ARQUIVAMENTO.  1.  A doação  eleitoral,  devidamente registrada perante a 
Justiça  Eleitoral,  não  configura  necessariamente  excludente  de  ilicitude.  2. 
Investigações da Lava Jato foram responsáveis por identificar novas tipologias 
de  lavagem  de  dinheiro,  uma  delas  consistente  no  branqueamento  de 
vantagem ilícita derivada de corrupção de agente político por intermédio de 
doação oficial de campanha. 3. A partir dos elementos de prova apresentados, 
não  há  uma  suspeita  concreta,  ainda  que  mínima,  de  que  a  doação  de 
campanha  foi  realizada  com  a  finalidade  de  pagar  uma  vantagem  ilícita 
solicitada  ou  aceita  por  agente  público.  4.  Requerimento  de  autuação  de 
Petição autônoma e arquivamento dos autos, observado o art. 18 do CPP”.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel.  Min. Marco Aurélio, Plenário,  unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min.  Gilmar Mendes, Tribunal Pleno,  julgado em 
28.06.2007).

4. No caso, assenta o Procurador-Geral da República que “aqui, não 
consta na narrativa do colaborador a informação de que a doação oficial de  
campanha foi  realizada  como forma de  pagamento  de  vantagem indevida 
solicitada ou aceita por CLÁUDIO CAJADO, a sinalizar a eventual existência  
de  corrupção,  lavagem de  dinheiro  ou  outro  crime”  (fl.  5),  concluindo  que 
“embora seja possível o pagamento de vantagem indevida mediante doações 
oficiais, o caso concreto não tem elementos que indiquem ter sido o ocorrido, 
parecendo ter havido mera doação à época lícita” (fl. 5).

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação  à pretensão de levantamento  do sigilo  dos  autos, 
anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 

restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7.  Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo dos autos  e 
defiro  o  pedido  de  arquivamento  da  presente  petição  que  apura  fato 
relacionado à doação de campanha para Cláudio Cajado Sampaio, com base 
no art. 3º, I, da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a 
ressalva do art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  8  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho,  o  qual  narra  a 
ocorrência  de  pagamento,  no  âmbito  de  campanha  eleitoral,  em  favor  do 
Deputado Federal Irajá Silvestre Filho. Esclarece-se, nesse contexto, que, no 
“presente momento e sob análise perfunctória,  o Ministério Público Federal  
entende ser necessária a efetivação de análise específica e mais aprofundada  
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dos acontecimentos referidos nos termos de depoimento objeto destes autos” 
(fl. 7), razão pela qual postula a “autuação de Petição autônoma sobre o tema 
“ELEIÇÕES 2014” relativo ao Deputado Federal Irajá Silvestre Filho (IRAJÁ 
ABREU)”(fl. 8), com a “determinação de sua imediata devolução ao Ministério 
Público para nova manifestação” (fl. 6). Postula, por fim,  “o levantamento do 
sigilo dos autos” (fl. 8).

2. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

3.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

4. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) conforme requerido pelo próprio Procurador-Geral da República, retornem 
os autos para nova manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 4 de abril de 2017.
Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.759 (195)
ORIGEM : pet - 6759 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento n. 8 de Luis Eduardo da Rocha Soares, no qual foram relatadas, 
em  síntese,   doações  eleitorais  no  ano  de  2012,  pelos  meios  oficiais  e 
registradas perante a Justiça Eleitoral, em benefício do então candidato e hoje 
Ministro da Defesa do Brasil, Raul Belens Jungmann Pinto. 

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer,  além do levantamento do sigilo dos autos, “o ARQUIVAMENTO da 
referida  PETIÇÃO,  ressalvado  o  disposto  no  art.  18  do  CPP” (fl.  7),  em 
parecer assim ementado: 

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUADO 
COMO  PETIÇÃO.  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  DOAÇÃO  OFICIAL  DE 
CAMPANHA SEM ELEMENTOS DE CRIME. ATIPICIDADE. MANIFESTAÇÃO 
PELA  INSTAURAÇÃO  DE  PETIÇÃO  AUTÔNOMA  E  SUBSEQUENTE 
ARQUIVAMENTO.  1.  A doação  eleitoral,  devidamente  registrada  perante  a 
Justiça  Eleitoral,  não  configura  necessariamente  excludente  de  ilicitude.  2. 
Investigações da Lava Jato foram responsáveis por identificar novas tipologias 
de  lavagem  de  dinheiro,  uma  delas  consistente  no  branqueamento  de 
vantagem ilícita derivada de corrupção de agente político por intermédio de 
doação oficial de campanha. 3. A partir dos elementos de prova apresentados, 
não  há  uma  suspeita  concreta,  ainda  que  mínima,  de  que  a  doação  de 
campanha  foi  realizada  com  a  finalidade  de  pagar  uma  vantagem  ilícita 
solicitada  ou  aceita  por  agente  público.  4.  Requerimento  de  autuação  de 
Petição autônoma e arquivamento dos autos, observado o art. 18 do CPP”.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipóese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio,  Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF (Inq 2341 QO, Rel.  Min.  Gilmar Mendes,  Tribunal  Pleno,  julgado em 
28/06/2007)”.

4.  No  caso,  concluiu  o  Procurador-Geral  da  República  que  “não 
consta na narrativa do colaborador a informação de que a doação oficial de  
campanha  foi  realizada  como  forma  de  pagamento  de  uma  vantagem 
indevida  solicitada  ou  aceita  por  RAUL  BELENS  JUNGMANN  PINTO,  a  
sinalizar  a eventual  existência de corrupção, lavagem de dinheiro ou outro  
crime” (fl. 6).

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência de provas não impede o prosseguimento das investigações caso 
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futuramente surjam novas evidências.
5.  Com relação  à pretensão de levantamento  do sigilo  dos  autos, 

anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7.  Ante o exposto determino o levantamento do sigilo  dos autos e 
defiro  o  pedido  de  arquivamento  da  presente  petição  que  apura  fato 
relacionado à doação de campanha em favor de Raul Belens Jungmann Pinto, 
com base no art. 3º, I, da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do 
RISTF, com a ressalva do art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.760 (196)
ORIGEM : PET - 6760 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento  n. 31 de Cláudio Melo Filho, o qual narra, em síntese, que após 
ser apresentado ao Senador da República Romário de Sousa Faria, discutiu-
se,  no  âmbito  da  empresa,  doação  à campanha do  parlamentar,  que  não 
solicitou qualquer valor. Decidiu-se, então, pela não doação,  “uma vez que 
ROMÁRIO tinha se posicionado publicamente contra as obras dos estádios de 
futebol realizadas pela ODEBRECHET” (fl. 4).

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer, além do levantamento do sigilo dos autos, o arquivamento da petição 
sem prejuízo do disposto no art. 18 do Código de Processo Penal, em parecer 
assim ementado: 

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUADO 
COMO PETIÇÃO.  TERMO DE DECLARAÇÃO COLHIDO NO ÂMBITO DE 
ACORDO  DE  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  DADOS  INFORMADOS  QUE 
NÃO  CONTÊM  MÍNIMO  SUBSTRATO  QUE  JUSTIFIQUE,  POR  ORA,  A 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO.  PRECEDENTES 
DO STF. ARQUIVAMENTO, COM EXPRESSA RESSALVA DO DISPOSTO NO 
ART. 18, CPP C/C SÚMULA 524-STF. 1. Celebração e posterior homologação 
de acordo de colaboração premiada no decorrer da chamada ‘Operação Lava 
Jato’. 2. Colheita de termo de declaração no qual o colaborador discorre, entre 
outros temas, sobre seu relacionamento com o Senador Romário. 3. Ausência 
de substrato probatório mínimo, no momento, para o devido andamento das 
investigações.  4.  Requerimento  de  autuação  de  Petição  e  subsequente 
arquivamento, com a expressa ressalva de reabertura, conforme disposto no 
art. 18, CPP c/c Súmula 524/STF”,

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio,  Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min. Gilmar Mendes,  Tribunal  Pleno, julgado em 
28.06.2007).

4.  No caso, concluiu o Procurador-Geral da República que “não se 
vislumbra, no momento, substrato probatório mínimo apto a demonstrar que  
os fatos narrados pelo colaborador configurem fato típico” (fl. 4).

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação à pretensão  de  levantamento do  sigilo  dos autos, 
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anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7.  Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo dos autos e 
defiro  o  pedido  de  arquivamento da  presente  petição  que  apura  fato 
relacionado ao Senador da República Romário de Sousa Faria, com base no 
art. 3º, I, da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a 
ressalva do art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.761 (197)
ORIGEM : pet - 6761 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento  n.  52)  e  Carlos  Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento  n.  21),  os  quais  relatam  a  ocorrência   de  pagamento  de 
contribuições  eleitorais,  não  contabilizadas,  em  favor  da  campanha  de 
Fernando Capez à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no ano de 
2010.  Narra-se,  nesse  contexto,  que  o  Grupo  Odebrecht  teria  efetuado  o 
repasse de R$ 100.000,00 (cem mil reais), providência realizada em 3 (três) 
parcelas,  sendo que  as referidas  transações foram registradas  no  sistema 
“Drousys”.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em 
que, atualmente, Fernando Capez exerce o cargo de Deputado Estadual/SP. 
Postula, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, uma vez 
que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
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o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo os autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52) e Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento n. 21), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.762 (198)
ORIGEM : pet - 6762 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 6) e Paulo Roberto Welzel (Termo de Depoimento n. 
1), os qual relatam o pagamento de vantagens, no valor de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), de forma não contabilizada, a pretexto da campanha 
eleitoral  de  João  Raimundo  Colombo  ao  governo  do  Estado  de  Santa 
Catarina, no ano de 2010. A negociação foi intermediada pela pessoa de Ênio 
Branco  e  os  valores  foram  entregues  a  José  Carlos  Oneda,  sendo  que 
objetivava-se,  como  contrapartida  e  em  caso  de  vitória  eleitoral,  o 
favorecimento do Grupo Odebrecht na área de saneamento básico. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado de 
Santa  Catarina,  postula  autorização  para  utilização  dos  depoimentos,  e 
respectivos documentos, perante o Superior  Tribunal  de Justiça. Pede, por 
fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, uma vez que não  
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 

devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o uso de cópia dos 
termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 6) e Paulo Roberto Welzel (Termo de 
Depoimento n. 1), e documentos apresentados, perante o Superior Tribunal de 
Justiça.  Registro  que a presente  deliberação  não  importa  em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de pagamento, no ano de 2014, de R$ 996.000,00 (novecentos e noventa e 
seis  mil  reais),  por  meio  de  recursos  não  contabilizados,  a  José  Roberto 
Arruda, então candidato ao Governo do Distrito Federal, transação que teria 
sido operada por intermédio de Sérgio de Andrade do Vale.

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República do Distrito Federal. Postula, por fim,  “o levantamento do sigilo 
em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 

não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. À luz dessas considerações, 
tenho como pertinente o pedido para levantamento do sigilo, em vista da regra 
geral da publicidade dos atos processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  das 
declarações prestadas pelos colaboradores Ricardo Roth Ferraz de Oliveira 
(Termo  de  Depoimento  n.  7)  e  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n. 48), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Distrito Federal, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material  à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 7), Fábio Andreani Gandolfo (Termo de Depoimento n. 1), Luiz 
Eduardo  da  Rocha  Soares  (Termo  de  Depoimento  n.  15),  Marcelo  Bahia 
Odebrecht (Termos de Depoimento n.  3, 5 e 16) e Marcos de Queiroz Grillo 
(Termo de Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador Benedicto Barbosa 
da Silva Júnior a formação de parceria entre o Grupo Odebrecht e a empresa 
francesa DCNS, para implantação de base e de estaleiro naval destinados à 
construção de submarinos no âmbito do Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (PROSUB). Após a assinatura do contrato, teriam sido realizados 
pagamentos em favor de José Amaro Ramos que totalizariam 40 milhões de 
euros, por meio de conta no exterior, tendo sido feito registro da operação no 
sistema “Drousys”. Relata-se, ainda, pagamento em favor do então presidente 
da Eletronuclear,  Othon Luiz  da Silva Pinheiro,  a  título  de  consultoria  (1,5 
milhão de euros, em 2012 e 2013, e de R$ 500 mil, em 2014). Menciona-se, 
por fim, o pagamento, entre 2012 e 2014, de R$ 17.000.000,00 (dezessete 
milhões  de  reais)  ao  Partido  dos  Trabalhadores  (PT),  a  pedido  de  João 
Vaccari, transações também registradas no “Drousys”. 

Conforme  descrito  pelo  Ministério  Público,  o  colaborador  Marcelo 
Bahia Odebrecht teria relatado tratativas mantidas pelo Grupo Odebrecht com 
Antônio Palocci  Filho e Guido Mantega, acerca de dificuldades de repasse 
pela Marinha dos recursos destinados à companhia. Nesse cenário, teria sido 
ajustado o pagamento de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em 
favor do Partido dos Trabalhadores (PT). Os executivos teriam acordado que 
esse repasse à agremiação partidária seria global, descontando-se da assim 
chamada “Planilha Italiano”. Noticia-se a prévia instauração de procedimento 
que apura fatos relacionados aos ora mencionados, inclusive com indicação 
de possível repasse de vantagem indevida a Carlos Busatto Júnior, Prefeito 
Municipal de Itaguaí/RJ. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional República da 2ª Região. Postula, por fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 10).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
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endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva 
Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  7),  Fábio  Andreani  Gandolfo  (Termo  de 
Depoimento n. 1), Luiz Eduardo da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 
15), Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n.  3, 5 e 16) e Marcos 
de Queiroz Grillo (Termo de Depoimento n. 3), e documentos apresentados, 
ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ficando autorizada, por parte do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.765 (201)
ORIGEM : pet - 6765 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termos  de 
Depoimento  n.  35  e  42)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n.  52).

Segundo o Ministério Público,  o  colaborador João Antônio Pacífico 
relata  a  realização  de  pagamento  para  a  campanha  de  Pedro  Eurico  de 
Barros e Silva ao cargo de Deputado Estadual nas eleições de 2010. Afirma-
se que o pagamento foi efetuado a pedido do então Presidente do PSDB e 
que a quantia  equivaleria a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), repassados 
por meio do sistema “Drousys”. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em Pernambuco.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo em relação aos termos de 
depoimento aqui referidos” (fl. 6).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
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colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termos de Depoimento n.  35  e 42)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior 
(Termo de  Depoimento  n.  52)  à  Seção  Judiciária  de  Pernambuco,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  no  Estado  de  Pernambuco.  Registro  que  a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.766 (202)
ORIGEM : pet - 6766 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 1) 
e  Ricardo  Roth  Ferraz  de  Oliveira  (Termo de  Depoimento  n.  1),  os  quais 
relatam a ocorrência de acordo de mercado associado às obras do Estádio 
Mané Garrincha, em Brasília/DF. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula,  por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 

isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos  de  depoimento  dos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 1) e Ricardo Roth Ferraz de Oliveira  (Termo de 
Depoimento n. 1), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Distrito 
Federal, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República no Distrito Federal. Registro que 
a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.767 (203)
ORIGEM : pet - 6767 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 22).

Segundo o Ministério Público, narra o colaborador a ocorrência de 
pagamentos para as campanhas eleitorais municipais,  estaduais e federais 
nos  anos  de  2008,  2010,  2012  e  2014,  operações  sem  qualquer  registro 
oficial,  realizadas  a pedido  de  José Dirceu.  Ainda foi  esclarecido  que,  um 
desses  repasses,  no  ano  de  2008,  destinou-se  à  campanha  de  Maria  da 
Conceição Rabha, então candidata à Prefeitura Municipal de Angra dos Reis/
RJ.  

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos,  enviando-se o citado termo à Procuradoria  da 
República no Rio de Janeiro.

Requer-se, ao fim,  “o levantamento do sigilo do termo aqui referido” 
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(fl. 5).
2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha 

Santos  Reis  (Termo  de  Depoimento  n.  22),  além  dos  documentos 
apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.  Registro  que  a  presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.768 (204)
ORIGEM : pet - 6768 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 39) e 
Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo  de  Depoimento  n.  13),  os  quais 
relatam ter sido feito pagamento, a pretexto de doação eleitoral, a Firmino da 
Silveira  Soares  Filho,  atual  Prefeito  de  Teresina  –  PB,  por  ocasião  da 
campanha do ano de 2012, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
A informação teria sido corroborada por Alexandre Barradas.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da Regional República na 1ª Região. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
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processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo 
de  Depoimento  n.  39)  e  Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo  de 
Depoimento  n.  13)  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  ficando 
autorizado, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
respectiva Procuradoria da Regional da República. Registro que a presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.769 (205)
ORIGEM : pet - 6769 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  10  do  colaborador Alexandre José Lopes Barradas,  o  qual 
relata  o  pagamento  de  vantagens  não  contabilizadas,  no  valor  de  R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), para a campanha eleitoral de Juçara Feitosa 
à Prefeitura Municipal de Itabuna/BA, no ano de 2012. Esse repasse teria sido 
operacionalizado  a  pedido  do  então  Deputado  Federal  Geraldo  Simões, 
esposo  da  referida  candidata,  fazendo-se  alusão  que,  caso  eleita,  haveria 
obras para solucionar o abastecimento de água e esgoto na localidade.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República Polo Ilhéus-Itabuna/BA. Postula, por fim, 
“o levantamento do sigilo  do termo aqui  referidos,  uma vez que não mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 

republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 10 do colaborador Alexandre José Lopes Barradas, e 
documentos apresentados, à Seção Judiciária da Bahia, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquela  localidade.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 11) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, no ano 
de 2012, o Grupo Odebrecht repassou o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) a Rogério Pascon, a pretexto de sua campanha eleitoral à Prefeitura 
Municipal de Santa Gertrudes/SP, soma não contabilizada. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, visto que 
Rogério Pascon ocupa o cargo de Prefeito Municipal de Santa Gertrudes/SP. 
Postula,  por  fim,  o  “levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de 
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 5). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 

(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 11) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo  de  Depoimento  n.  19),  além  dos  documentos  apresentados,  ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.771 (207)
ORIGEM : pet - 6771 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Carlos  José  Fadigas  de  Souza  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 2), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 42) e 
Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento de n. 58), os quais 
descrevem  ações  empresariais  com  o  objetivo  de  geração  de  recursos 
utilizados pela Braskem S/A para pagamentos não contabilizados na empresa.

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República do Estado do Paraná, com o levantamento 
do sigilo deste procedimento. 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta  fase,  o  envolvimento  de  qualquer  autoridade  que  detenha  foro  por 
prerrogativa de função nesta Corte, o que determina, desde logo, o envio de 
cópia das declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, 
em tese, competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, todavia, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
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exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por  exemplo,  tempo e forma de cumprimento de pena e multa,  não estão 
sendo reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
não determinar o regime de sigilo ao procedimento.

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia dos termos dos colaboradores Carlos José Fadigas de Souza 
Filho (Termo de Depoimento n. 1 e 2), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de 
Depoimento  n.  42)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 58), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à  Procuradoria da República naquele Estado. Registro 
que  a  presente  declinação  não  importa  definição  de  competência,  a  qual 
poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.772 (208)
ORIGEM : pet - 6772 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  do  colaborador  Leandro  Andrade  de  Azevedo  (Termos  de 
Depoimento n. 9, 10 e 11), o qual noticia o pagamento de propina e cartel de 
licitações em diversas obras realizadas no Estado do Rio de Janeiro, a saber, 
Lagoa  da  Barra  e  do  Norte-Nordeste  Fluminense,  duplicação  da  Avenida 
Salvador Allende, entorno do Parque Olímpico e Projeto Fábrica de Escolas 
do Amanhã.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 

não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).
2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente . 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  do  colaborador  Leandro  Andrade  de  Azevedo 
(Termos de Depoimento n. 9, 10 e 11) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 
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ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.773 (209)
ORIGEM : pet - 6773 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  Guilherme  Pamplona  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento n. 7).

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador a ocorrência de 
pagamento  de  vantagens  indevidas  não  contabilizadas,  no  âmbito  da 
campanha eleitoral  de 2012 (Prefeitura de Limeira/SP), em favor de Eliseu 
Daniel, Paulo Hadish e Quintal. Acrescenta o Ministério Público que referido 
pagamento  era  implementado  por  intermédio  do  Setor  de  Operações 
Estruturadas do grupo Odebrecht. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em Piracicaba/SP.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 

(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelo colaborador Guilherme Pamplona Paschoal 
(Termo  de  Depoimento  n.  7),  e  documentos  apresentados,  à  Subseção 
Judiciária  de Piracicaba/SP,  ficando autorizada,  por  parte  do requerente,  a 
remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  em 
Piracicaba/SP. Registro que a presente declinação não importa definição de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.775 (210)
ORIGEM : pet - 6775 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 6) 
e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagens indevidas, não contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral 
para a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte/MG, nos anos de 2008 e 2012, 
em favor de Márcio de Araújo Lacerda. São relatados, outrossim, repasses 
efetuados  também  no  ano  de  2014  com  o  intuito  de  saldar  dívidas  de 
campanha. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à  Procuradoria  da  República  em Minas  Gerais.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
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informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Sérgio Luiz Neves (Termo de 
Depoimento n. 6) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n.  52),  e  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  Minas  Gerais, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.776 (211)
ORIGEM : pet - 6776 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 11) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19), os quais narram que, no ano de 2012, o Grupo 
Odebrechet repassou o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil  reais) a 
Valtimir Ribeirão (mencionado como Valmir), bem como R$ 10.000,00 (dez mil 
reais)  a  Lazaro Noé da Silva  (Gino  da  Farmácia),  a  pretexto de auxílio  à 
campanha eleitoral  para o cargo de Prefeito Municipal  de Santa Gertrudes 
(SP), somas não contabilizadas. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República no Estado de São Paulo. Postula, por fim, o  “levantamento do 
sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5). 

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6776&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 160  

fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 11) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19), além dos documentos apresentados, à Seção 
Judiciária  de  São  Paulo,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.777 (212)
ORIGEM : pet - 6777 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  Celso  da  Fonseca  Rodrigues  (Termo  de 
Depoimento n. 1) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 1 e 3). 

Segundo  o  Ministério  Público,  informam  os  colaboradores  a 
ocorrência  de  acordo  de  mercado  entre  o  Grupo  Odebrecht,  Andrade 
Gutierrez, OAS, Camargo Corrêa, Delta e Oriente no contexto da construção 
do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro. 

 Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 

isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Celso  da  Fonseca  Rodrigues 
(Termo de Depoimento n. 1) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 1 e 3), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à Procuradoria  da República naquele Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.778 (213)
ORIGEM : pet - 6778 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 8) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, no ano 
de 2012, com o propósito de manter a regularidade de contrato de concessão 
de água e esgoto com a Prefeitura Municipal de Porto Ferreira/SP, realizaram, 
a pretexto de doação à campanha eleitoral à Prefeitura Municipal, repasses 
em favor de Renata Anchão Braga, do Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB),  e  de  Saldanha  Leivas  Cougo  (coligado  com  o  Partido  dos 
Trabalhadores – PT), nas somas respectivas de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).  

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
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prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se os citados termos à Procuradoria da 
República no Estado de São Paulo. Postula, por fim, o levantamento do sigilo 
dos autos (fls. 5-6).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 

processuais.
5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 

defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 8) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 19), além dos documentos apresentados, à Seção 
Judiciária  do  Estado  de  São  Paulo,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.779 (214)
ORIGEM : pet - 6779 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimentos  dos  colaboradores  Henrique  Serrano  do  Prado  Valladares 
(Termo  de  Depoimento  n.  10)  e  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termos  de 
Depoimento n. 7 e 8).

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de favorecimento à empresa Tractebel-Suez, vencedora do processo licitatório 
envolvendo a obra da Usina Hidrelética de Jirau, que, em conjunto com a 
Usina Hidrelétrica Santo Antônio (obra vencida pelo consórcio formado entre 
Odebrecht e Andrade Gutierrez), compunha o “Projeto Madeira”. Narram os 
colaboradores  que  solicitaram  auxílio  do  ex-Presidente  da  República  Luiz 
Inácio Lula da Silva objetivando reverter a adjudicação em favor da Tractebel-
Suez, contudo, por razão desconhecida, o ex-Presidente da República optou 
por  não  contrariar  a  então  Presidente  Dilma  Vana  Roussef,  vista  como 
responsável pelo favorecimento da mencionada empresa. 

Noticia  o  Ministério  Público  que  fatos  semelhantes  são  apurados 
previamente  no  âmbito  da  Justiça  Federal  do  Paraná,  razão  pela  qual  se 
mostra recomendável a investigação em conjunto. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Registra  que  os  fatos 
associados  ao  “Projeto  Madeira”  e  que  envolvem  pessoas  sujeitas  à 
prerrogativa  de  foro  são  objeto  de  pedido  autônomo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

 2. De fato,  conforme relato do Ministério Público,  não se verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
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recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Henrique  Serrano  do  Prado 
Valladares (Termo de Depoimento n. 10) e Emílio Alves Odebrecht (Termos de 
Depoimento n.  7 e 8),  e documentos apresentados, à Seção Judiciária  do 
Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
declinação aqui implementada não importa em determinação de competência, 
a  qual  poderá  ser  melhor  reavaliada  nas  instâncias  próprias,  a  partir  dos 
elementos que serão colhidos no decorrer da investigação.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.780 (215)
ORIGEM : pet - 6780 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos Alencar (Termos 
de Depoimento n. 12, 13, 14, 15 e 20), Carlos Armando Guedes Paschoal 
(Termo de Depoimento n. 11), Emilio Alves Odebercht (Termos de Depoimento 
n. 6, 11, 12, 17, 21, 23 e 24), Emyr Diniz Costa Junior (Termo de Depoimento 
n. 2), Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 13, 14 e 15), Paul 
Elie  Altit  (Termo  de  Depoimento  n.  18),  Paulo  Ricardo  Baqueiro  de  Melo 
(Termo  de  Depoimento  n.  1)  e  João  Carlos  Mariz  Nogueira  (Termo  de 
Depoimento n. 4). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores que o Grupo 
Odebretch teria custeado despesas do ex-Presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva. Narra-se, nesse contexto, a ocorrência de reformas em um sítio 
em Atibaia/SP, aquisição de imóveis para uso pessoal e instalação do Instituto 
Lula  e  pagamentos  de  palestras,  condutas  que  poderiam  funcionar  como 

retribuição a favorecimento da companhia. 
Noticia  o  Ministério  Público,  ainda,  que  fatos  relacionados  são 

apurados previamente no âmbito da Justiça Federal do Paraná, razão pela 
qual se mostra, em sua visão, recomendável a investigação em conjunto. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 8).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, especialmente diante do trâmite das ações apontadas. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
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por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia das declarações prestadas pelos colaboradores Alexandrino de 
Salles Ramos Alencar (Termos de Depoimento n. 12, 13, 14, 15 e 20), Carlos 
Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de  Depoimento  n.  11),  Emilio  Alves 
Odebercht (Termos de Depoimento n. 6, 11, 12, 17, 21, 23 e 24), Emyr Diniz 
Costa Junior (Termo de Depoimento n. 2), Marcelo Bahia Odebrecht (Termos 
de Depoimento n. 13, 14 e 15), Paul Elie Altit (Termo de Depoimento n. 18), 
Paulo Ricardo Baqueiro de Melo (Termo de Depoimento n. 1) e João Carlos 
Mariz Nogueira (Termo de Depoimento n. 4), e documentos apresentados, à 
Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília,4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.781 (216)
ORIGEM : pet - 6781 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis 
(Termo de Depoimento n.  21), o qual informa a ocorrência de repasses ao 
então Senador da República Osmar Dias e a Carlos Lupi, nos anos de 2010 e 
2014, em valores, respectivamente, de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e 
R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  operações  efetuadas  pelo  Grupo 
Odebrecht  sem  registro  no  Tribunal  Superior  Eleitoral,  providência 
implementada com o fim de assegurar apoio político do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria  da República no Distrito  Federal.  Postula,  por  fim,  o 
“levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 

referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n.  21), e documentos apresentados, à 
Seção  Judiciária  do  Distrito  Federal,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradora  da 
República do Distrito Federal. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.782 (217)
ORIGEM : pet - 6782 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Mário Amaro da Silveira (Termo 
de Depoimento n. 4) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termos de 
Depoimento ns. 10 e 13).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores narram, em suma, 
que, no ano de 2010, o Grupo Odebrecht efetuou repasse de valores ao então 
candidato ao governo do Estado de Tocantins Marcelo de Carvalho Miranda. 
Tais pagamentos foram realizados a pedido do ex-Deputado Federal Eduardo 
Cunha, com o propósito de proteger interesses da empresa, sendo que as 
tratativas eram celebradas com o assessor de Marcelo Miranda, Herbert Brito. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce o cargo de Governador do Estado de 
Tocantins,  postula  autorização  para  utilizar  o  material  perante  o  foro 
competente, a saber, o Superior Tribunal de Justiça, a fim de que lá sejam 
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tomadas as providências cabíveis.
2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  das  declarações 
prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o pedido do Procurador-Geral  da República para a utilização de 
cópia dos termos de depoimentos dos colaboradores Mário Amaro da Silveira 
(Termo de Depoimento n. 4) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termos de Depoimento ns. 10 e 13), e documentos apresentados, perante o 
Superior Tribunal de Justiça. Registro que a presente deliberação não importa 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias. 

Oficie-se e, após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.783 (218)
ORIGEM : pet - 6783 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 
37) e José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 44).

Segundo o Ministério  Público,  os  colaboradores relatam que,  após 
solicitação feita por Hugo Napoleão do Rego Neto, então candidato ao cargo 
de deputado federal, foi realizado o pagamento, no ano de 2010, do valor de 
R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  a  pretexto  de  sua  campanha  eleitoral. 
Posteriormente,  novo  repasse  teria  sido  feito  a  pretexto  da  campanha  de 
2014,  no  mesmo  valor  anteriormente  registrado.  Ambas  as  transferências 
estão registradas no sistema “Drousys”. 

Afirmando que não existe menção a autoridade detentora de foro por 
prerrogativa de função nesta Corte, requer o Procurador-Geral da República o 
reconhecimento  da  incompetência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  a 
apuração dos fatos,  enviando-se cópia das declarações à Procuradoria  da 
República do Estado do Piauí.  Postula, ainda, o levantamento do sigilo do 
procedimento. 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
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(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 37 do colaborador Cláudio Melo Filho e do Termo de 
Depoimento  n.  44  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho,  além  dos 
documentos apresentados,  à  Seção Judiciária  do Estado do Piauí,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  do  Estado  do  Piauí.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.784 (219)
ORIGEM : pet - 6784 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  André  Vital  Pessoa  de  Melo 
(Termo de Depoimento n. 11) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52).

Segundo  o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 
de pagamento indevido de vantagem não contabilizada, a pretexto de doação 
à campanha eleitoral de Geraldo Júnior à Câmara Municipal de Salvador/BA, 
ano de 2012. Relata-se o repasse de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), soma 
supostamente  entregue  em  2  (duas)  parcelas,  ambas  no  escritório  da 
companhia Odebrecht em Salvador/BA. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República na Bahia.

Requer-se, por fim, “o levantamento do sigilo em relação aos termos 
de depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 5). 

 2.  De fato,  conforme relato  do Ministério Público, não se verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 

propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  de  cópia 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  André  Vital  Pessoa  de  Melo 
(Termo de Depoimento n. 11) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
da Bahia, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Registro  que  a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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ORIGEM : pet - 6785 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  José  de  Carvalho  Filho  (Termos  de 
Depoimento n. 37)  e Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 35),  os 
quais relatam o repasse de vantagem  no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), ao Deputado Estadual Adolfo Viana de Castro Neto, a pretexto de 
sua campanha eleitoral em 2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República na 1ª Região. Postula, por fim, 
“o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  depoimento  aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 

colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores José de Carvalho Filho (Termos 
de Depoimento n. 37) e Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 35), e 
documentos  apresentados,  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.786 (221)
ORIGEM : pet - 6786 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
do colaborador José de Carvalho Filho (Termos de Depoimento n. 30 e 49), o 
qual  relata  pagamentos  feitos  a  Arthur  Virgílio  do  Carmo  Ribeiro  Neto,  a 
pretexto das campanhas eleitorais dos anos de 2010 e 2012. Afirma-se que, 
em 2010, teriam sido repassados R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) por meio 
do  Setor  de  Operações  Estruturadas  do  Grupo  Odebrecht,  sendo  pagos 
também valores no ano de 2012.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 1ª Região. Requer, por fim, o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos.

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.  Ocupando  o  envolvido  o  cargo  de  prefeito  municipal,  a 
competência é deslocada ao Tribunal Regional Federal respectivo.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
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precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento do colaborador José de Carvalho Filho (Termos de 
Depoimento n. 30 e 49) ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.787 (222)
ORIGEM : pet - 6787 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 4 do colaborador André Vital Pessoa de Melo e no Termo de 
Depoimento n. 52 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior.

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência, 
no contexto das eleições do ano de 2012, de repasses por meio de vantagens 
a pretexto de contribuição eleitoral  não contabilizada, destinadas a Antônio 
Carlos Magalhães Neto, então candidato a Prefeito do Município de Salvador/
BA.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função e noticiando que o 
suposto destinatário dos recursos atualmente exerce o cargo de Prefeito do 
Município da cidade de Salvador/BA, requer o Procurador-Geral da República 

o  reconhecimento  da  incompetência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  a 
apuração dos fatos,  enviando-se o citado termo ao Tribunal  de Justiça ou 
Tribunal Regional Federal da respectiva região (art. 29, X, CF). Requer, por 
fim,  “o levantamento do sigilo  em relação aos termos de depoimento aqui 
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  viabiliza,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao Tribunal, em tese, competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por  exemplo,  tempo e forma de cumprimento de pena e multa,  não estão 
sendo reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
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defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimento dos colaboradores André Vital Pessoa de Melo (Termo 
de  Depoimento  n.  4)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 52), além dos documentos apresentados, ao Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de  cópia  de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da 
República.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.788 (223)
ORIGEM : pet - 6788 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 40), José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento 
n. 26) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  52).

Segundo o Ministério  Público,  narram os  colaboradores  que o ex-
Deputado  Federal  José  Severiano  Chaves  (José  Chaves),  recebeu 
pagamentos indevidos do grupo Odebrecht no final do ano de 2001 e no início 
do ano de 2002, além de, no ano de 2010, receber o valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), a pretexto da campanha eleitoral daquele ano, transação não 
contabilizada e realizada por intermédio do Setor de Operações Estruturadas. 

Afirmando  a  inexistência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República em Pernambuco.

Requer-se, por fim, “levantamento do sigilo em relação aos termos de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 5). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 

envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 40), José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento 
n. 26) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  52), 
além  dos  documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  Pernambuco, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material à Procuradoria da República em Pernambuco. 

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.789 (224)
ORIGEM : pet - 6789 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Guilherme  Pamplona  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento n. 9) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 19).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam a ocorrência 
de  pagamento  de  contribuições  eleitorais,  não  contabilizadas,  em  valor 
aproximado  de  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  em  favor  das 
campanhas eleitorais de Donisete Pereira Braga, Vanessa Damo Orosco e 
Carlos  Chagas.  Os  dois  primeiros  concorreram  à  Prefeitura  Municipal  de 
Mauá/SP e o último ao cargo de Deputado Estadual. Todos esses repasses 
teriam  como  motivação  o  eventual  favorecimento  em  PPP  associada  à 
distribuição de água, projeto adjudicado à Odebrecht Ambiental. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria-Regional da República da 3ª Região, na medida em 
que, atualmente, Donisete Braga ocupa o cargo de Prefeito do Município de 
Mauá/SP. Postula, por fim, “o levantamento do sigilo em relação aos Termos  
de Depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
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nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  do  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Guilherme 
Pamplona Paschoal (Termo de Depoimento n. 9) e Fernando Luiz Ayres da 
Cunha  Santos  Reis  (Termo  de  Depoimento  n.  19)  ao  Tribunal  Regional 
Federal da 3ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 

de  cópia  de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da 
República. Registro que a presente declinação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.790 (225)
ORIGEM : pet - 6790 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento do colaborador José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento n. 
17),  o  qual  relata  que,  desde  1990,  mantém  relações  com  Mário  Sílvio 
Mendes Negromonte, hoje Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia. Nesse contexto, no ano de 2010, teria autorizado o pagamento de R$ 
100.000,00 (cem mil  reais),  a  pretexto de doação para campanha eleitoral 
naquele ano, em favor do então candidato, operação realizada pelo Setor de 
Operações Estruturadas e registrada no sistema “Drousys”. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal  para a apuração dos fatos. Considerando que o 
suposto beneficiário das doações exerce cargo de Governador do Estado de 
Goiás,  postula  autorização  para  “utilização  dos  termos  de  depoimento,  e 
respectivos documentos, por esta Procuradoria-Geral da República perante o  
Superior Tribunal de Justiça” (fls. 4-5). Pede, por fim, “o levantamento do sigilo 
dos termos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores junto ao juízo indicado como, em 
tese, competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
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(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para a utilização de cópia 
do termo de depoimento do colaborador José de Carvalho Filho (Termo de 
Depoimento n. 17), e documentos apresentados, perante o Superior Tribunal 
de Justiça. Registro que a presente deliberação não importa em definição de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.791 (226)
ORIGEM : pet - 6791 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro  no termo de 
depoimento do colaborador João Borba Filho (Termo de Depoimento n. 9), o 
qual  descreve fatos relacionados a um  email interno do Grupo Odebrecht, 
apreendido  no  âmbito  da  operação  Lava  Jato,  em que  se noticia  suposto 
acerto  para  pagamento  de  vantagem  indevida  vinculada  ao  projeto  de 
engenharia  da  Odebrecht  no  autódromo  de  Jacarepaguá.  Embora  tenha 
afirmado que tais  fatos não chegaram a ocorrer,  há no  email referência  a 
acordos já realizados e pagamentos já efetuados.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  do  termo  aqui  referido,  uma  vez  que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente . 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 

devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos ; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  do  colaborador  João  Borba  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 9) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria da República naquele Estado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.792 (227)
ORIGEM : pet - 6792 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
do colaborador Marcelo Bahia Odebrecht, prestadas no Termo de Depoimento 
n. 20, quando informa o pagamento de patrocínio à Revista Brasileiros, no 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6792&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6791&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 171  

valor  de  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  atendendo  solicitação  do 
então  Ministro  Guido  Mantega.  O  referido  acerto,  segundo  o  Ministério 
Público, teria sido realizado entre integrantes do Partido dos Trabalhadores 
(PT) e o Grupo Odebrecht, sendo o valor apurado do “crédito” de propina.

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República do Estado do Paraná, com o levantamento 
do sigilo deste procedimento. 

2.   De fato, conforme relato  do Ministério  Público, não se verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, em razão da aludida conexão com fatos lá apurados.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação (art. 93, IX). 

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional. 

Doutro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior. 

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade. 

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 

por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimento do colaborador Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de 
Depoimento n. 0 e 20), e dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à Procuradoria  da República naquela Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser avaliada nas instâncias próprias 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.793 (228)
ORIGEM : pet - 6793 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 17), Rogério Santos de Araújo (Termo 
de Depoimento n. 18) e Emílio Alves Odebrecht (Termo de Depoimento n. 16).

Segundo o Ministério Público, narra-se a ocorrência do pagamento 
dissimulado de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) aos agentes 
públicos Fernando Soares (“Fernando Baiano”) e Gustavo Soares como forma 
de contrapartida à construção da Refinaria de Lobito, em Angola. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro.

Requer, por fim, o “levantamento do sigilo dos termos de depoimento  
aqui referidos” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3.  Em relação ao sigilo dos autos, anoto que, como regra geral,  a 
Constituição  Federal  veda  a  restrição  à publicidade  dos  atos  processuais, 
ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse social e da intimidade 
exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a preservação do direito 
à  intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à  
informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos, tal como 
formulada,  revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do 
sucesso da investigação, razões que determinem a manutenção do regime 
restritivo da publicidade.
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Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Fernando  Luiz  Ayres  da 
Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 17), Rogério Santos de Araújo 
(Termo  de  Depoimento  n.  18)  e  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento n. 16), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Registro que 
a presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá 
ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro Edson Fachin
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.794 (229)
ORIGEM : pet - 6794 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Emílio Alves Odebrecht (Termo de Depoimento n. 
3), o qual relata o pagamento de vantagens indevidas,  não contabilizadas, no 
âmbito da campanha eleitoral de Fernando Henrique Cardoso à Presidência 
da República, nos anos de 1993 e 1997. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação ao termo de depoimento aqui referido” (fl. 
4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das declarações prestadas pelo colaborador Emílio Alves Odebrecht (Termo 
de Depoimento n. 3), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de São 
Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.
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Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.795 (230)
ORIGEM : pet - 6795 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Carlos  José  Fadigas  de  Souza  Filho  (Termo  de 
Depoimento  n.  8),  Luiz  Eduardo  Soares  (Termo  de  Depoimento  n.  17)  e 
Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento n. 0 e 42).

Segundo  o  Ministério  Público,  relatam  os  colaboradores  tratativas 
adotadas  no  âmbito  das  empresas  Petrobras  S/A e  Braskem  S/A,  como 
também  junto  ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  -  BNDES,  para 
aquisição da Quattor Petroquímica S/A. Narram-se operações financeiras e 
pagamentos realizados com vistas à concretização do negócio.

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná,  forte  na  articulada  prévia 
apuração de fatos relacionados no âmbito da 13ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária  de  Curitiba/PR.  Postula,  ao  fim,  “o  levantamento  do  sigilo  em 
relação aos termos depoimentos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 

fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

À  luz  dessas  considerações,  tenho  como  pertinente  o  pedido  de 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  dos  colaboradores  Carlos  José  Fadigas  de 
Souza Filho (Termo de Depoimento n. 8), Luiz Eduardo Soares (Termos de 
Depoimento n. 0 e 17) e Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 
42), além dos documentos apresentados, à 13ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária  de  Curitiba/PR,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.796 (231)
ORIGEM : pet - 6796 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos Alencar (Termos 
de Depoimento n. 8, 10.1 e 10.2), Carlos José Fadigas de Souza Filho (Termo 
de Depoimento n. 3), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n.  42) 
e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo de Depoimento n.  2).

Segundo o Ministério  Público,  narram os colaboradores que  o ex-
Deputado Federal  José Janene,  ao ser  procurado para auxiliar  a  empresa 
Braskem S/A em negócios com a Petroquínica Paulínia S/A (PPSA), exigiu e 
recebeu, do Grupo Odebrecht, a soma de US$ 4.300.000,00 (quatro milhões e 
trezentos  mil  dólares),  valor  pago  por  intermédio  de  Alberto  Youssef. 
Posteriormente, o  então parlamentar  negociou e recebeu nova propina,  no 
montante de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais),  em razão de negócio 
envolvendo  o  piso  da  fórmula  do  contrato  de  nafta  com  a  Petrobras, 
pagamento realizado pelo Setor de Operações Estruturadas.

Noticia  a  Procuradoria  Geral  da  República,  ainda,  que  fatos 
relacionados são previamente apurados no contexto da 13ª Vara Federal da 
Subseção  Judiciária  de  Curitiba/PR,  o  que  recomendaria,  na  sua  visão, 
investigação conjunta. 

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 8). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, em especial diante das investigações e ações penais conexas 
que lá tramitam.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
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(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À  luz  dessas  considerações,  tenho  como  pertinente  o  pedido  de 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Alexandrino  de  Salles  Ramos 
Alencar (Termos de Depoimento n. 8, 10.1 e 10.2), Carlos José Fadigas de 
Souza Filho (Termo de Depoimento n. 3), Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de 
Depoimento n.  42) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo de Depoimento n. 
2),  além dos  documentos  apresentados,  à  13ª  Vara  Federal  da  Subseção 
Judiciária  de  Curitiba/PR,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.797 (232)
ORIGEM : PET - 6797 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 
28), Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo de Depoimento n. 1) e Emílio Alves 
Odebrecht  (Termo de Depoimento n.  13),  os  quais  narram, em suma,  que 
João Almeida dos Santos, ex-funcionário do Grupo Odebrecht, ingressou na 
carreira política e ocupou os cargos de líder e vice-líder, respectivamente, do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), quando deputado federal, auxiliando o Grupo 
Odebrecht em demandas perante a Comissão de Infraestrutura da Câmara 
dos Deputados e também junto ao Tribunal de Contas da União - TCU. 

Dos termos de colaboração, consta, ainda, informação de que no ano 
de 2010, a pretexto da campanha eleitoral, realizou-se pagamento no valor de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por meio de operação não contabilizada, 
sendo relatados, ainda, repasses da mesma forma nos anos de 2002 e 2006. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Distrito  Federal.  Ao  fim,  pede  o 
levantamento do sigilo deste procedimento. 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
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fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  prestados  pelos  colaboradores  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 28), Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo de Depoimento n. 1) 
e Emílio Alves Odebrecht (Termo de Depoimento n. 13). à Seção Judiciária do 
Distrito Federal,  ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material  à Procuradoria da República no Distrito Federal. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.798 (233)
ORIGEM : PET - 6798 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 29),  o qual narra que, no ano de 2012, o Grupo Odebrecht 
repassou valores a Carlos José de Almeida (Carlinhos Almeida), ex-prefeito de 
São  José  dos  Campos/SP  e  ex-Deputado  Federal,  em  forma  de  doação 
oficial. Na ótica do Ministério Público, “houve tratativas com o deputado para 
mudanças na redação da MP 544/2011, em contrapartida” (fl. 4). 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das declarações à Procuradoria 
da República do Município de São José dos Campos/SP. Postula, por fim, 
“levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5). 

2.  De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 

isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento  n.  29),  além  dos  documentos  apresentados,  à  Subseção 
Judiciária  de  São  José  dos  Campos/SP,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele município. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.799 (234)
ORIGEM : PET - 6799 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores José de Carvalho Filho (Termo de Depoimento 
n. 21) e Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 37), os quais o repasse 
de valores ao ex-Deputado Federal Colbert Martins da Silva Filho, a pretexto 
de campanha política. Os repasses teriam sido efetuados por intermédio de 
doações não oficiais e oficiais, respectivamente nos anos de 2010 e 2014.

Afirmando que não há menção a crimes praticados por autoridade 
detentora de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer o Procurador-
Geral da República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal 
Federal  para  a  apuração  dos  fatos,  enviando-se  cópia  dos  termos  de 
declaração à Procuradoria da República no Estado da Bahia. Postula, ainda, o 
levantamento do sigilo do procedimento. 
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2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente .

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo destes autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de  Depoimento  n.  21  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho  e do 
Termo de Depoimento n. 37 do colaborador Cláudio de Melo Filho, além dos 

documentos apresentados, à Seção Judiciária do Estado da Bahia, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.800 (235)
ORIGEM : pet - 6800 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento do colaborador João Borba Filho (Termo de Depoimento n. 8), o 
qual afirma ter recebido pedido de Benedicto Júnior a fim de que fosse feito 
repasse  de  vantagens  atreladas  a  contratos  de  obras  cujos  pagamentos 
estavam  pendentes.  Assim,  teriam  sido  pagos  R$  119.000,00  (cento  e 
dezenove mil  reais) para liberação de  pagamentos ligados à Perimetral  de 
Porto Alegre,  sendo R$ 29.000,00 (vinte  e nove mil  reais) e  R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) a agentes que não soube identificar. Narra, ainda, ter feito 
a  solicitação  desses  pagamentos  a  Hilberto  Silva,  após  autorização  de 
Benedicto Júnior.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio Grande do Sul. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  do  termo  aqui  referidos,  uma  vez  que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
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determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador João Borba Filho (Termo de Depoimento 
n. 8) à Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, ficando autorizada, por parte 
do requerente,  a remessa de cópia de idêntico material  à Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência,  a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.801 (236)
ORIGEM : pet - 6801 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores André Vital Pessoa de Melo (Termo de Depoimento n. 9) e 
Benedicto Barbosa da Silva Junior (Termo de Depoimento n. 52),  os quais 
relatam a ocorrência de pagamento, solicitado por Francisco Waldir Pires de 
Souza, com a participação de Emílio Odebrecht, a pretexto de doação eleitoral 
para a campanha de vereador no Município de Salvador, no ano de 2012, na 
soma de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos referidos termos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 

propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores André Vital  Pessoa de Melo 
(Termo de Depoimento n. 9) e Benedicto Júnior (Termo de Depoimento n. 52) 
à Seção Judiciária da Bahia, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis 
(Termos de Depoimento n. 4 e 20), o qual narra, segundo o Ministério Público, 
pagamentos efetuados em favor  de Demóstenes Lázaro Xavier Torres,  ex-
Senador da República, a pretexto de doação à campanha eleitoral no ano de 
2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em Goiás. Ao fim, pede o levantamento 
do sigilo deste procedimento. 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 

desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 
Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 

por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  do  colaborador  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis 
(Termos  de  Depoimento  n.  4  e  20)  à  Seção  Judiciária  de  Goiás,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.803 (238)
ORIGEM : pet - 6803 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Alexandrino de Salles Ramos de Alencar (Termo 
de Depoimento n. 11). 

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador o pagamento de 
vantagens indevidas, não contabilizadas, no âmbito da campanha eleitoral de 
Dilma Vana Roussef à Presidência da República no ano de 2014, sendo que 
tais repasses foram implementados por intermédio do assessor Manoel Araújo 
Sobrinho e a pedido de Edson Antônio Edinho da Silva (Edinho Silva).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, na medida em 
que,  atualmente,  Edinho  Silva  exerce  o  cargo  de  Prefeito  Municipal  de 
Araraquara/SP.   Postula,  por  fim,  “o  levantamento  do sigilo  do termo aqui  
referido, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
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que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo do autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de 
Alencar  (Termo  de  Depoimento  n.  11),  e  documentos  apresentados,  ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.804 (239)
ORIGEM : pet - 6804 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52) e Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 32), os 
quais relatam que o Grupo Odebrecht,  no ano de 2010, teria repassado a 
João Paulo Cunha, a pretexto de doação eleitoral, a soma de R$ 50.000,00 
(cinquenta  mil  reais),  transação  não  contabilizada.  O  repasse  teria  sido 
implementado por meio do Setor de Operações Estruturadas. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Benedicto 
Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de  Depoimento  n.  52)  e  Carlos  Armando 
Guedes Paschoal (Termo de Depoimento n. 32), e documentos apresentados, 
à Seção Judiciária de São Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.
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Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília,4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.805 (240)
ORIGEM : pet - 6805 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Carlos José Fadigas de Souza Filho (Termo de 
Depoimento n. 9),  Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de Depoimento n. 30), 
Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 16 e 17), Hilberto Mascarenhas 
Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 8), André Vital Pessoa de Melo 
(Termo de Depoimento n. 1) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 60).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam a ocorrência 
de pagamento de vantagens indevidas, no valor de US$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de dólares), a pretexto de contribuição à campanha eleitoral, em favor 
do então Governador do Estado da Bahia Jacques Wagner. Tais pagamentos 
teriam sido motivados pela  concessão de  benefícios  fiscais  associados ao 
ICMS que  teriam favorecido  o  Grupo  Odebrecht.  Narra-se  ainda  que,  em 
2010,  o  então  Governador  do  Estado  da  Bahia  Jacques  Wagner  teria 
recebido, a título de presente, um relógio no valor de US$ 20.000,00 (vinte mil 
dólares).  Ainda,  no  contexto  das  eleições  do  ano  de  2014,  o  grupo  teria 
repassado a Jacques Wagner, também a pretexto de contribuição eleitoral, R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), valores devidos em razão de dívida da 
Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (CERB). 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termo  aqui  referidos,  uma  vez  que  não  mais 
subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 

interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Carlos José Fadigas de Souza 
Filho  (Termo  de  Depoimento  n.  9),  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento n. 30), Cláudio Melo Filho (Termos de Depoimento n. 16 e 17), 
Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 8), André 
Vital Pessoa de Melo (Termo de Depoimento n. 1) e Benedicto Barbosa da 
Silva Júnior  (Termo de Depoimento n.  60),  e  documentos apresentados,  à 
Seção  Judiciária  da  Bahia,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.806 (241)
ORIGEM : pet - 6806 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Mário Amaro da Silveira (Termo de Depoimento n. 
8), o qual relata o pagamento de vantagens, não contabilizadas, em favor do 
Deputado Estadual  de Tocantins,  Raimundo Coimbra  Júnior,  no  âmbito  da 
campanha  eleitoral  do  ano  de  2014,  fato  que  se  deu  com  a  suposta 
participação do ex-Deputado Federal Eduardo Cosentino da Cunha. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  Regional  da  República  na  1ª  Região,  em  razão  do 
suposto  envolvimento  de  Deputado  Estadual/TO.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação ao Termo de Depoimento aqui referido” (fl. 
5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado, como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
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preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii)  defiro  o  pedido  do  Procurador-Geral  da  República  para  o  envio  das 
declarações prestadas pelo colaborador Mário Amaro da Silveira (Termo de 
Depoimento n. 8), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.807 (242)
ORIGEM : pet - 6807 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 
15), Hilberto Mascarenhas Alves da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 21) e 
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de Depoimento n. 24). 

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de  vantagens  indevidas  não  contabilizadas  no  âmbito  das  campanhas 
eleitorais de Eduardo Consentino da Cunha, nos anos de 2010 e 2014.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos” 
(fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
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(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  dos  termos  de  depoimento  prestados  pelos  colaboradores 
Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 15), Hilberto Mascarenhas Alves 
da Silva Filho (Termo de Depoimento n. 21) e Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 24),  e documentos apresentados, à 
Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.808 (243)
ORIGEM : PET - 6808 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n. 53) e Ariel Parente Costa (Termo de Depoimento n. 11).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores noticiam acordo de 
mercado com o objetivo de frustrar o caráter competitivo da licitação na obra 
TRANSFOR, no Município de Fortaleza/CE.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Ceará.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos de depoimento  
aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto”(fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 

precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao contraditório,  a  possibilidade de  insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por  exemplo,  endereço e qualificação do colaborador e tempo e forma de 
cumprimento de pena e multa,  não estão sendo reveladas,  porque sequer 
juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 53) e Ariel Parente Costa (Termo de Depoimento n. 
11) à Seção Judiciária do Ceará, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  no 
Ceará.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.812 (244)
ORIGEM : pet - 6812 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termo de Depoimento n. 
43), Ricardo Roth Ferraz de Oliveira (Termo de Depoimento n. 9) e Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52). 

Segundo  o  Ministério  Público,  os  dois  primeiros  colaboradores 
relatam terem feito pagamentos para a campanha do então Deputado Federal 
Sandro Antonio Scodro (Sandro Mabel), durante a campanha do ano de 2010, 
no  valor  de  R$  100.000,00  (cem  mil  reais),  por  meio  de  recursos  não 
contabilizados  e  registrados  no  sistema  “Drousys”.  Benedicto  Barbosa  da 
Silva Júnior, por sua vez, afirma que, no ano de 2010, a Construtora Norberto 
Odebrecht teria realizado pagamento em favor do então Deputado Federal no 
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valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).
Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 

autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Goiás.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de  Depoimento n.  43),  Ricardo Roth Ferraz de Oliveira  (Termo de 
Depoimento n. 9) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 52) à Seção Judiciária do Estado de Goiás, ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.813 (245)
ORIGEM : pet - 6813 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
do colaborador Mário Amaro da Silveira (Termo de Depoimento n. 1), o qual 
relata  pagamentos de vantagens a vários  políticos do Estado de Tocantins 
(Marcelo de Lima Lélis, Eronildes Teixeira de Queiroz, Ronaldo Dimas, Laurez 
da Rocha Moreira e Zélia Ribeiro), em razão das campanhas eleitorais do ano 
de 2012. Os valores, pagos pelo Setor de Operações Estruturadas, perfizeram 
o montante de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Tocantins.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5)

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo,  em tese, competente. 
Havendo envolvidos  que  são  mandatários  municipais,  a  competência  é,  a 
priori, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
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envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo  de  depoimento  do  colaborador  Mário  Amaro  da  Silveira  (Termo  de 
Depoimento  n.  1)  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.814 (246)
ORIGEM : pet - 6814 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento 
n. 4), o qual relata o pagamento de vantagens indevidas não contabilizadas, 
no âmbito de campanha eleitoral de Eduardo da Costa Paes à Prefeitura do 
Rio de Janeiro no ano de 2012.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação ao referido termo de depoimento, uma vez 
que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelo  colaborador  Leandro  Andrade  Azevedo 
(Termo de Depoimento n. 4) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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ORIGEM : pet - 6815 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos  colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento  n.  22)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 52), os quais narram a ocorrência de 2 (dois) repasses pelo 
Grupo Odebrecht, no ano de 2010, na soma total de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil  reais),  à  campanha  eleitoral  de  José  Antônio  Barros  Munhoz  para 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Estado de São Paulo. Postula, por fim, 
“o  levantamento  do  sigilo  em  relação  aos  termos  de  depoimento  aqui  
referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 

próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos   colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 22) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52), acompanhados dos documentos apresentados, 
à Seção Judiciária do Estado de São Paulo, ficando autorizada, por parte do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.816 (248)
ORIGEM : pet - 6816 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 12) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 7).

Segundo  o  Ministério  Público,  um  dos  colaboradores  relata 
pagamento ao então candidato a Deputado Estadual Alcebíades Sabino dos 
Santos, no ano de 2006. Já sem indicar precisamente o valor repassado, é 
narrado  que  se  alocou  a  despesa  na  obra  de  saneamento  que  o  Grupo 
Odebrecht realizava no Município de Rio das Ostras, esclarecendo que se 
realizou novo pagamento para a campanha à prefeitura local,  para a qual 
concorreria  Alcebíades  Sabino.  O  pagamento  foi  intermediado  por  Wayner 
Fajardo Gasparello.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6816&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 186  

Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de  depoimento  dos  colaboradores Benedicto  Barbosa da Silva 
Júnior (Termo de Depoimento n. 12) e Leandro Andrade Azevedo (Termo de 
Depoimento n. 7) à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, 
por  parte  do  requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.817 (249)
ORIGEM : pet - 6817 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 30) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo 
de Depoimento n. 1), os quais narram, em suma, que Germano Rigotto, então 
membro  da  Câmara  dos  Deputados,  “se  mostrou  bastante  receptivo  às 
conversas  com  representantes  do  Grupo  Odebrecht,  pois  naquela  época 
estavam  sendo  negociados  investimentos  para  a  duplicação  do  Pólo  
Petroquímico de Triunfo, no Rio Grande do Sul” (fl. 4).  

Segundo o Ministério Público, a par de doações oficiais pela empresa 

Braskem S/A efetuadas nos anos de 2002 e 2006, a companhia Odebrecht, 
em 2010,  realizou  o  repasse  de  R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  ao  então 
candidato Germano Rigotto, a pretexto de doação à campanha eleitoral para o 
Senado Federal,  valor  não contabilizado e que  está  registrado no sistema 
“Drousys”.

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República do Estado de Rio Grande do Sul, 
bem como o “levantamento do sigilo em relação aos Termos de Depoimento 
aqui referidos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
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não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar (Termo de Depoimento n. 30) e Pedro Augusto Ribeiro Novis (Termo 
de Depoimento n. 1), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Estado do Rio Grande do Sul, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.819 (250)
ORIGEM : pet - 6819 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  3  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho,  o  qual  relata  o 
pagamento de vantagens,  não contabilizadas,   no valor  de R$ 100.000,00 
(cem mil reais). O repasse ocorreu em Brasília/DF, no âmbito da campanha 
eleitoral para a Câmara dos Deputados do ano de 2010, com objetivo de se 
ter,  como  contrapartida,  o  favorecimento  em  relação  ao  Projeto  de  Lei 
3.555/04.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Distrito Federal.  Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 5)

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente . 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 

processual anterior.
4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 

que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo  de  Depoimento  n.  3  do  colaborador  José  de  Carvalho  Filho,  e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  do  Distrito  Federal,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  no  Distrito  Federal.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.820 (251)
ORIGEM : pet - 6820 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelo colaborador Marcelo Bahia Odebrecht (Termo de 
Depoimento  n.  29),  o  qual  narra  que,  a  pedido  de  Benjamin  Steinbruch, 
presidente à época da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), repassou R$ 
14.000.000,00 (catorze milhões de reais) a Antônio Palocci e R$ 2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais) a Paulo Skaf, em razão de compromisso 
assumido por Benjamin Steinbruch com o Partido dos Trabalhadores (PT). 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República no Estado do Paraná, porque tal 
narrativa e documentos são conexos às apurações contidas em ações penais 
em  trâmite  perante  a  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba/PR,  entre  elas  a  AP 
5019727-95.2016.4.04.7000.  Pede,  por  fim,  o  levantamento  do sigilo  deste 
procedimento.

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
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competente.
3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  do  termo  de  depoimento  do  colaborador  Marcelo  Bahia 
Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  29)  à  Seção  Judiciária  do  Paraná, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Oficie-se em após, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.821 (252)
ORIGEM : pet - 6821 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Cláudio Melo Filho (Termo de Depoimento n. 37), 
o  qual  relata  que  o  Grupo  Odebrecht,  no  ano  de  2014,  teria  repassado 
valores, a pretexto de doação no contexto de campanha eleitoral, em favor de 
Leur  Antônio  de  Brito  Lomanto  Júnior,  hoje  deputado  estadual  perante  a 
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República na 1ª Região. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
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mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Cláudio  Melo  Filho  (Termo  de 
Depoimento n. 37), e documentos apresentados, ao Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de  idêntico  material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.822 (253)
ORIGEM : pet - 6822 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo  colaborador Benedicto  Barbosa da Silva Júnior  (Termos de 
Depoimento n. 1 e 4), o qual relata o pagamento de vantagens indevidas no 
contexto das obras da Linha 4 do Metrô no Rio de Janeiro.  Narra-se que 
foram apurados  pagamentos  na ordem de R$ 36.000.000,00  (trinta  e  seis 
milhões de reais), sendo que tais repasses teriam sido solicitados por Sérgio 
Cabral, então Governador do Estado do Rio de Janeiro. Esclarece-se que os 
fatos  associados  a  Júlio  Lopes  (Deputado  Federal)  e  a  Jonas  Lopes 
(Conselheiro do TCE/RJ) foram tratados em petições autônomas. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se, à exceção 
dos  fatos  atribuídos  Júlio  Lopes  e  Jonas  Lopes,  os  citados  termos  à 
Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, com a excepcionalidade já assinalada anteriormente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Registra  o  Ministério  Público  que  os  fatos  especificamente 
atribuídos a Júlio Lopes (Deputado Federal) e a Jonas Lopes (Conselheiro do 
TCE/RJ) motivaram tratamento próprio, qual seja, respectivamente, pedido de 
instauração de inquérito sob supervisão desta Corte e declinação em favor do 
STJ.  Oportuno esclarecer  que eventual  cisão da apuração,  nos termos da 
jurisprudência desta Corte, constitui a regra, ressalvada a hipótese em que a 
imbricação dos fatos exigir  providência  diversa.  Ainda nessa linha,  merece 
prestígio,  mormente nesta etapa embrionária,  a compreensão do Ministério 
Público, destinatário da apuração para fins de formação da  opinio delicti, no 
que toca à conveniência de tal proceder. 

6. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  prestadas  pelo  colaborador  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior  (Termos  de  Depoimento  n.  1  e  4),  e  documentos  apresentados,  à 
Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente,  a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da 
República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Rogério Santos de Araújo (Termos de Depoimento n. 2 e 
22), César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 3) e Márcio Faria da Silva 
(Termo de Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de  vantagem  indevida  em  relação  aos  contratos  celebrados  entre  a 
Construtora Norberto Odebrecht e a Petroquímica Suape para a construção 
da planta industrial em Ipojuca, no valor de R$ 1.085.000.000,00 (um bilhão e 
oitenta  e cinco milhões  de  reais),  e  para  o  gerenciamento,  engenharia  de 
detalhamento,  construção  civil,  montagem  eletromecânica  e  industrial  do 
projeto  da  CITEB,  no  montante  de  R$  1.700.000.000,00  (um  bilhão  e 
setecentos milhões de reais). 

Informam  os  colaboradores  que  um  total  de  R$  95.000.000,00 
(noventa  e  cinco  milhões  de  reais)  foi  repassado,  a  título  de  vantagem 
indevida, em favor de diretores da Petrobras S/A, informação que, de acordo 
com o Ministério Público, também está corroborada pelo colaborador Paulo 
Roberto Costa, ex-diretor da estatal, em seu termo de depoimento 38.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Requer,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 8).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  viabiliza,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não fosse isso, compete enfatizar que o mencionado art.  7°,  § 3°, 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 

o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, o tempo, a forma de cumprimento de pena e multa, não estão 
sendo reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Rogério  Santos  de  Araújo 
(Termos  de  Depoimento  n.  2  e  22),  César  Ramos  Rocha  (Termo  de 
Depoimento n. 3) e Márcio Faria da Silva (Termo de Depoimento n. 3) à Seção 
Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. 
Registro que a declinação aqui determinada não importa em determinação de 
competência, a qual poderá ser melhor avaliada nas instâncias próprias e a 
partir dos elementos que serão colhidos.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.825 (255)
ORIGEM : pet - 6825 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Carlos Armando Guedes Paschoal (Termo de 
Depoimento n. 3) e Emyr Diniz Costa Júnior (Termo de Depoimento n. 1), os 
quais relatam a ocorrência de repasse de vantagem indevida a Rosely Nassim 
Jorge Santos, esposa do ex-prefeito de Campinas (SP), Hélio de Oliveira dos 
Santos,  relacionados  à  obra  da  Estação  de  Tratamento  de  Esgoto  –  ETE 
CAPIVARI II, em Campinas.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
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em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 3) e Emyr Diniz Costa Júnior (Termo de 
Depoimento n. 1) à Seção Judiciária de São Paulo, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência,  a qual poderá ser  reavaliada nas instâncias 
próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.826 (256)
ORIGEM : pet - 6826 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento  n.  28)  e  Pedro  Augusto  Carneiro  Leão  Neto  (Termos  de 
Depoimento n. 4, 5, 6 e 7), os quais narram que o Grupo Odebrecht detinha 
créditos  em relação aos Estados  do  Mato  Grosso e Mato Grosso do Sul, 
decorrentes  de obras públicas realizadas anteriormente. Tais débitos  foram 

reconhecidos  administrativa  ou  judicialmente,  contudo,  os  referidos  entes 
federativos expressavam inexistência de lastro financeiro a fazer frente a tais 
despesas, cenário a motivar a formação de Comissão Especial que objetivava 
angariar  repasses  da  União  para  honrar  tais  compromissos.  Esclarecem, 
ademais,   que a atuação  dos  agentes públicos  estaduais  era fundamental 
para acelerar os trabalhos da aludida Comissão e que Éder de Moraes Dias, 
agente público estadual, teria solicitado pagamento de vantagem indevida a 
fim de propiciar o recebimento dos créditos em comento, valores que seriam 
repassados, a pretexto de contribuição eleitoral,  em favor da campanha de 
reeleição do então Governador do Estado do Mato Grosso, Blairo Maggi. O 
solicitante, inclusive, teria mencionado que o pedido era de conhecimento do 
então  Governador.  Nesse  ponto,  narram  o  repasse  de  R$  12.000.000,00 
(doze milhões de reais), o que possibilitou, inclusive, mediante empenho do 
próprio  governador  no  contexto  do  Governo  Federal,  o  recebimento  dos 
valores associados às obras já executadas.  

Em  relação  ao  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul,  narram  os 
colaboradores  pagamento  de  vantagem  indevida  em  favor  de  agentes 
públicos, integrantes da Comissão ou não, além de agentes políticos. Nesse 
cenário, o então Governador Zeca do PT teria direcionado o colaborador a 
Fadel Tajher Iunes Júnior, visto como arrecadador da campanha do grupo do 
então governador. Em continuidade das negociações, teriam sido repassados 
valores também em favor do Senador da República Delcídio Amaral, que seria 
candidato do PT ao Governo do Estado do Mato Grosso do Sul. Também são 
detalhadas  reuniões  ocorridas  entre  Delcídio  Amaral  e  representantes  do 
Grupo Odebrecht.  Ainda de acordo com o Ministério Público, o colaborador 
João  Pacífico  esclarece  que,  com  relação  aos  valores  direcionados  à 
campanha de Delcídio do Amaral, é possível identificar paridade cronológica 
entre  as  contribuições  eleitorais  e  a  liberação  dos  pagamentos  devidos  à 
companhia. Os pagamentos teriam sido implementados por meio do Setor de 
Operações  Estruturadas,  sendo  os  beneficiários  identificados  no  sistema 
“Drousys”  como  “Caldo”  (Ministro  Blairo  Maggi)  e  “Pescador”  (Deputado 
Federal Zeca do PT). Noticia o Ministério Público que as situações de Ministro 
Blairo Maggi e o Deputado Federal Zeca do PT, detentores de prerrogativa de 
foro, foram definidas em petição própria. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo  Tribunal  Federal  para  a  apuração  dos  fatos  (com  exceção  das 
condutas atribuídas ao Ministro Blairo Maggi e ao Deputado Federal Zeca do 
PT),  enviando-se  os  citados  termos  às  Procuradorias  da  República  nos 
Estados  do  Mato  Grosso  e  Mato  Grosso  do  Sul.  Postula,  ainda,  “o 
levantamento do sigilo em relação dos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
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determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 

situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimentos dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 28) e Pedro Augusto Carneiro Leão Neto (Termos 
de Depoimento n. 4, 5, 6 e 7) às Seções Judiciárias de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul,  ficando autorizada,  por  parte  do requerente,  a remessa de 
cópia de idêntico material às Procuradorias da República naqueles Estados. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.827 (257)
ORIGEM : pet - 6827 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelo colaborador Marcelo Bahia Odebrecht (Termos de Depoimento 
n. 8 e 10).

Segundo o Ministério Público, o colaborador relata a realização de 
pagamentos a João Cerqueira de Santana Filho, no contexto da campanha 
municipal do ano de 2008, com o abatimento da “Planilha Italiano”. Narram-se, 
ainda, repasses em espécies, doações eleitorais e doações ao Instituto Lula, 
que resultavam, posteriormente, no abatimento na referida planilha.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Paraná, ante a regra constante do art. 
70  do  Código  de  Processo  Penal,  porquanto  estão  em  curso,  na  Justiça 
Federal  do  Paraná,  ações  penais  relacionadas  aos  fatos  ora  noticiados. 
Postula, por fim, “o levantamento do sigilo do Termos aqui referidos” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, à luz da conexão com a investigação lá realizada. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
das  declarações  do  colaborador  Marcelo  Bahia  Odebrecht  (Termos  de 
Depoimento n. 8 e 10) à Seção Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
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Relator
Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.828 (258)
ORIGEM : pet - 6828 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  Alexandre  José  Lopes  Barradas  (Termo  de 
Depoimento n. 12), o qual narra o pagamento de vantagem no valor de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), não contabilizada, no âmbito da campanha 
eleitoral  do  ano  de  2012,  em  favor  de  Ricardo  Fortunato  de  Oliveira,  ex-
Prefeito do Município de Trindade/GO. Objetivava-se, como contrapartida, em 
caso  de  vitória  eleitoral,  favorecimento  do  Grupo  Odebrecht  na  área  de 
saneamento básico. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  Goiás.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto”(fl. 5).

2.  De fato, conforme o relato do Ministério Público, não se verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelo  colaborador  Alexandre  José  Lopes  Barradas 
(Termo de Depoimento n. 12), e documentos apresentados, à Seção Judiciária 
de Goiás, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da Republica naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.829 (259)
ORIGEM : pet - 6829 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos colaboradores Paulo Ricardo Baqueiro de Melo (Termos  de Depoimento 
n. 3 e 4) e Paul Elie Altit  (Termos de Depoimento n. 9, 10 e 16), os quais, 
segundo o Ministério  Público,  relatam pagamentos indevidos a consultor  e 
arquiteto para a aprovação do projeto Parque da Cidade junto ao Município de 
São Paulo.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.  

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
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proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Paulo  Ricardo  Baqueiro  de 
Melo  (Termos  de  Depoimento  n.  3  e  4)  e  Paul  Elie  Altit  (Termos  de 
Depoimento  n.  9,  10  e  16)  ao  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,  para 
distribuição ao órgão competente, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça 
daquele Estado. Registro que a presente declinação não importa em definição 
de competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.830 (260)
ORIGEM : PET - 6830 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se  de  petição  atuada  com  lastro  no  Termo  de 
Depoimento  n.  6  de  Pedro  Augusto  Ribeiro  Novis,  o  qual  trata  de 
“irregularidades  praticadas  pelo  grupo  ODEBRECHT,  especialmente  na 
década  de  1980  e  início  da  década  90,  durante  a  gestão  dos  então  
governadores  Leonel  Brizola  (83/86  -  contratos  para  a  realização  do  
Sambódromo e CIEPS), Paulo Maluf (80/82 - FEPASA, duplicação da Ferrovia  
Campinas/Santos e Usina Hidrelétrica de Nova Avanhandava),  Álvaro Dias  
(87/90 - campanha com frustração na obtenção de obras), Marcelo Miranda 
(87/90 - contratação de diversos trechos rodoviários no MS), Orestes Quércia  
(87/90 - vários contratos com o Metro de São Paulo, Rodovia Carvalho Pinto),  
Luiz Antônio  Fleury  (91/94  -  continuidade  das  obras  do  governo  anterior),  
Espiridião Amin (87/90 -  Avenida Perimetral  em Florianópolis).  Segundo o 

colaborador,  pessoas  ligadas  a  essas  autoridades  teriam  recebido 
vantagens indevidas por meio do Setor de Operações estruturadas. // As 
aludidas  afirmações revelam-se  insuficientes  a  demonstrar  prática  de 
delito criminal, o que afasta o interesse do Ministério Público Federal em  
dar continuidade ao feito”. (fls. 3-4) 

2. O  Procurador-Geral  da  República,  após  vista  das  declarações, 
requer,  além do levantamento do sigilo dos autos, “o ARQUIVAMENTO da 
referida  PETIÇÃO,  ressalvado  o  disposto  no  art.  18  do  CPP” (fl.  5),  em 
parecer assim ementado:

“PROCESSO  PENAL.  PROCEDIMENTO  SIGILOSO  AUTUADO 
COMO PETIÇÃO.  TERMO DE DECLARAÇÃO COLHIDO NO ÂMBITO DE 
ACORDO  DE  COLABORAÇÃO  PREMIADA.  DADOS  INFORMADOS  QUE 
NÃO  CONTÊM  MÍNIMO  SUBSTRATO  QUE  JUSTIFIQUE,  POR  ORA,  A 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO.  PRECEDENTES 
DO STF. ARQUIVAMENTO, COM EXPRESSA RESSALVA DO DISPOSTO NO 
ART. 18, CPP C/C SÚMULA 524-STF. 1. Celebração e posterior homologação 
de acordo de colaboração premiada no decorrer da chamada ‘Operação Lava 
Jato’. 2. Ausência de substrato probatório mínimo, no momento, para o devido 
andamento das  investigações.  3.  Requerimento de autuação de Petição  e 
subsequente arquivamento, com a expressa ressalva de reabertura”.

3. À exceção das hipóteses em que o Procurador-Geral da República 
formula  pedido  de  arquivamento  de  procedimento  sob  o  fundamento  da 
atipicidade  da  conduta  ou  da  extinção  da  punibilidade,  é  pacífico  o 
entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  considerando  obrigatório  o 
deferimento  da  pretensão,  independentemente  da  análise  das  razões 
invocadas. Trata-se de decorrência da atribuição constitucional ao Procurador-
Geral  da  República  da  titularidade  exclusiva  da  opinio  delicti  a  ser 
apresentada perante o Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, cito trecho de ementa que bem resume a questão:
“(…)
4.  Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 

Ministério  Público  Federal  pelo  arquivamento  do  inquérito,  tem-se,  em 
princípio, um juízo negativo acerca da necessidade de apuração da prática 
delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, detém a opinio 
delicti  a  partir  da  qual  é  possível,  ou  não,  instrumentalizar  a  persecução 
criminal.  5.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  assevera  que  o 
pronunciamento de arquivamento, em regra, deve ser acolhido sem que se 
questione ou se entre no mérito da avaliação deduzida pelo titular da ação 
penal. Precedentes citados: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, 
unânime, DJ 19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, 
unânime, DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, 
unânime, DJ 6.6.1997; HC nº 75.907/RJ, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  maioria,  DJ  9.4.1999;  HC  nº  80.560/GO,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  1ª  Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 14.9.2001; HC nº 80.263/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, unânime, DJ 27.6.2003; INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio,  Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ  27.8.2004;  INQ  (QO)  nº 
2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e HC 
nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005. 6. Esses julgados ressalvam, 
contudo,  duas  hipóteses  em que  a  determinação  judicial  do  arquivamento 
possa gerar coisa julgada material, a saber: prescrição da pretensão punitiva 
e atipicidade da conduta. Constata-se, portanto, que apenas nas hipóteses de 
atipicidade da conduta e extinção da punibilidade poderá o Tribunal analisar o 
mérito das alegações trazidas pelo PGR. 7. No caso concreto ora em apreço, 
o  pedido  de  arquivamento  formulado  pelo  Procurador-Geral  da  República 
lastreou-se  no  argumento  de  não  haver  base  empírica  que  indicasse  a 
participação  do  parlamentar  nos  fatos  apurados.  8.  Questão  de  ordem 
resolvida no sentido do arquivamento destes autos, nos termos do parecer do 
MPF” (Inq 2341 QO, Rel.  Min. Gilmar Mendes,  Tribunal  Pleno, julgado em 
28.06.2007).

4.  No caso, concluiu o Procurador-Geral da República que “não há 
notícia de elementos de prova apto a corroborar os fatos narrados no referido  
Termo  de  Colaboração,  tampouco  se  vislumbram  caminhos  apuratórios  
passíveis  de  obtê-los  (…).  Portanto,  não  há,  no  presente  momento,  
viabilidades fática e jurídica para que se dê andamento a uma investigação  
formal em razão das pessoas mencionadas nos presentes autos” (fls. 4-5). 

Ressalto, todavia, que o arquivamento deferido com fundamento na 
ausência  de  provas  suficientes  não  impede  o  prosseguimento  das 
investigações caso futuramente surjam novas evidências.

5.  Com relação à pretensão  de  levantamento do  sigilo  dos autos, 
anoto  que,  como  regra  geral,  a  Constituição  Federal  veda  a  restrição  à 
publicidade dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do 
interesse  social  e  da  intimidade  exigir  providência  diversa  (art.  5º,  LX),  e 
desde que “a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não  
prejudique o interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
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(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

6.  Na  espécie,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos 
revela,  desde  logo,  que  não  mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da 
investigação, razões que determinem a manutenção do regime restritivo da 
publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada em petições vinculadas 
a outra petição. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

7.  Ante o exposto, determino o levantamento do sigilo dos autos e 
defiro o pedido de arquivamento da presente petição, com base no art. 3º, I, 
da Lei nº 8038/90 e art. 21, XV, e art. 231, § 4º do RISTF, com a ressalva do 
art. 18 do Código de Processo Penal.

Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.831 (261)
ORIGEM : pet - 6831 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Renato  Amaury  de  Medeiros 
(Termo de Depoimento n. 5) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 8).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a ocorrência 

de  repasses  de  vantagem  indevida,  a  pretexto  de  doação  à  campanha 
eleitoral,  em  favor  de  Everaldo  Dias  Pereira,  candidato  à  Presidência  da 
República  no  ano  de  2014.  Os  pagamentos  foram  na  ordem  de  R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais), havendo menção a pessoa de Rogério 
Ognibeni Vargas como operador dos repasses, com o envolvimento do ex-
Deputado Federal Eduardo Cosentino da Cunha.

Afirmando  a  inexistência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Pede, ao fim, o “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
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recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5.  Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Renato  Amaury  de  Medeiros 
(Termo de Depoimento n. 5) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo de Depoimento n. 8), além dos documentos apresentados, à Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.832 (262)
ORIGEM : pet - 6832 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 
5), Márcio Faria da Silva (Termo de Depoimento n. 7) e Rogério Santos de 
Araújo (Termo de Depoimento n. 7). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de  ajuste  de  mercado,  fraudes  em  processo  licitatório  e  pagamento  de 
vantagem  indevida  a  diretores  da  Petrobras  S/A,  condutas  supostamente 
praticadas no contexto da montagem do gasoduto GASDUC III.  Noticia-se, 
ainda,  que  fatos  semelhantes  são  previamente  apurados  no  contexto  da 
Justiça Federal do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, investigação 
conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Curitiba/PR.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 

referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores César Ramos Rocha (Termo de 
Depoimento  n.  5),  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo  de  Depoimento  n.  7)  e 
Rogério  Santos  de  Araújo  (Termo  de  Depoimento  n.  7),  e  documentos 
apresentados, à Subseção Judiciária de Curitiba/PR, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.833 (263)
ORIGEM : pet - 6833 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 13 do colaborador Guilherme Pamplona Paschoal e no Termo 
de Depoimento n. 2 do colaborador Paulo Roberto Welzel.

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  relatam  o 
pagamento, por parte do Grupo Odebrecht, de vantagens não contabilizadas, 
no âmbito de campanha eleitoral (Prefeito Municipal de Uruguaiana/RS), em 
favor  de  Frederico  Cantori  Antunes  e  Ronnie  Peterson  Colpo  Mello,  nos 
valores, respectivamente de  R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e  R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República na 4ª Região (Frederico Cantori 
Antunes exerce o cargo de Deputado Estadual na Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul). Postula, por fim, “o levantamento do sigilo em 
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relação  aos  referidos  termos  de  depoimento,  uma  vez  que  não  mais 
subsistem motivos para tanto”(fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 13 do colaborador Guilherme Pamplona Paschoal e 

do  Termo  de  Colaboração  n.  2  do  colaborador  Paulo  Roberto  Welzel,  e 
documentos  apresentados,  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  respectiva  Procuradoria  Regional  da  República.  Registro  que  a 
presente declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.835 (264)
ORIGEM : pet - 6835 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Sérgio Luiz Neves (Termo de Depoimento n. 5) 
e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 52). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  vantagens  indevidas,  não  contabilizadas,  no  âmbito  das  campanhas 
eleitorais dos anos de 2010 e 2012, em valores respectivos de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais), em favor de Luiz 
Paulo  Vellozo  Lucas,  transações  intermediadas  por  Luciano  Ceotto  e 
implementadas por intermédio do Setor de Operações Estruturadas do Grupo 
Odebrecht.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria  da República no Espírito  Santo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
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meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado.  

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Sérgio Luiz Neves (Termo de 
Depoimento n. 5) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n.  52),  e  documentos apresentados,  à  Seção  Judiciária  do Espírito  Santo, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.836 (265)
ORIGEM : pet - 6836 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Paul Elie Altit  (Termo de Depoimento n. 13), 
Antônio  Pessoa Couto (Termo de Depoimento n.  4)  e  Rodrigo Costa Melo 
(Termo de Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, afirma o colaborador que Dahas Zarur, 
na qualidade de ex-provedor/presidente da Santa Casa do Rio de Janeiro teria 
solicitado  e  recebido,  entre  os  anos  de  2007  e  2017,  vantagem  indevida 
consistente em mais de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para assinar 
e, posteriormente, cancelar, a venda de terreno que teria sido aprovada pelo 
órgão colegiado da Santa Casa,  conduta que,  em tese,  pode configurar  o 
delito de corrupção passiva. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações   prestadas  pelos  colaboradores  Paul  Elie  Altit  (Termo  de 
Depoimento  n.  13),  Antônio  Pessoa  Couto  (Termo de  Depoimento  n.  4)  e 
Rodrigo  Costa  Melo  (Termo  de  Depoimento  n.  3),  e  documentos 
apresentados, à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República naquele Estado. Registro que a presente declinação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.838 (266)
ORIGEM : pet - 6838 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n. 4) e Ricardo Roth Ferraz de Oliveira (Termo de Depoimento n. 
2).

Segundo  o  Ministério  Público,  os  colaboradores  relatam 
irregularidades  ocorridas  durante  a  execução  de  obra  no  Distrito  Federal, 
especificamente a apresentação de proposta de cobertura na licitação do BRT 
Sul  de  Brasília/DF.  A  esse  respeito,  apontam  o  envolvimento  de  outras 
empresas e seus respectivos diretores, mencionando encontro com o então 
Governador José Roberto Arruda e seu assessor Márcio Machado. 

Afirmando  não  existir  menção  alguma  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República no Distrito Federal.

Requer, por fim,  “levantamento do sigilo em relação aos termos de  
depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para  
tanto” (fl. 6). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 

mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 
No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 

enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À  luz  dessas  considerações,  tenho  como  pertinente  o  pedido  de 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termo de Depoimento n. 4) e Ricardo Roth Ferraz de Oliveira  (Termo de 
Depoimento n. 2), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária do 
Distrito Federal, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material  à Procuradoria da República do Distrito Federal. 
Registro que a presente declinação não importa definição de competência, a 
qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.839 (267)
ORIGEM : pet - 6839 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas  pelo  colaborador  João  Antônio  Pacífico  Ferreira.  (Termo  de 
Depoimento n. 1). 

Segundo o Ministério Público, relata o colaborador a ocorrência de 
acordo entre as empresas Odebrecht e Andrade Gutierrez a fim de frustrar o 
caráter competitivo de processo licitatório associado à construção da Arena 
Pernambuco.

 Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República em Pernambuco.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo do termos aqui referido” (fl. 
4).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
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normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.
D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio  de  cópia  das  declarações  prestadas  pelo  colaborador  João  Antônio 
Pacífico Ferreira. (Termo de Depoimento n. 1), e documentos apresentados, à 
Seção Judiciária de Pernambuco, ficando autorizada, por parte do requerente, 
a  remessa  de  cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  em 
Pernambuco. Registro que a presente declinação não importa definição de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.840 (268)
ORIGEM : pet - 6840 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 

declarações  prestadas  pelos  colaborares  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo de 
Depoimento n. 13) e Rogério Santos de Araújo (Termo de Depoimento n.  5).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, no ano 
de  2014,  receberam  contato  por  meio  de  Júlio  Camargo,  ex-consultor  da 
empresa  Toyo  Setal,  o  qual  em  encontro  posterior  mencionou  pedido  de 
vantagem indevida efetuado pelo então Senador da República Jorge Afonso 
Argello, com o fim de propiciar interferência em favor do Grupo Odebrecht no 
contexto  da  CPI  e  da  CPMI  da  Petrobras  que  tramitara  no  âmbito  do 
Congresso  Nacional.   Noticia-se  que  fatos  semelhantes  são  previamente 
apurados no contexto da Justiça Federal do Paraná, o que recomendaria, na 
sua visão, investigação conjunta. 

Afirmando  a  não  existência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa  de  função  a  ser  investigada,  requer  o  Procurador-Geral  da 
República o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal 
para a apuração dos fatos, enviando-se os citados termos à Procuradoria da 
República no Paraná. Postula, por fim,  “o levantamento do sigilo em relação 
aos Termos de Depoimento aqui referidos, uma vez que não mais subsistem 
motivos para tanto” (fl. 5). 

2. De fato, nada obstante haver descrição de conduta que, em tese, 
se amolda à figura típica e necessita ser investigada, não existe, nessa fase, o 
envolvimento de qualquer  autoridade que detenha foro por  prerrogativa de 
função,  o  que  permite,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das  declarações 
prestadas  pelos  colaboradores  à  autoridade  judiciária  que  preside  a  ação 
penal em trâmite.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
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próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaborares  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo de 
Depoimento n. 13) e Rogério Santos de Araújo (Termo de Depoimento n.  5), 
além dos documentos apresentados, à Subseção Judiciária de Curitiba/PR, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se. 
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.841 (269)
ORIGEM : PET - 6841 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
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PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  Hilberto  Mascarenhas  Alves  da  Silva  Filho  (Termo  de 
Depoimento  n.  9)  e  Alexandrino  de  Salles  Ramos  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 17).

Segundo  o  Ministério  Público,  relatam  os  colaboradores  o 
pagamento, por parte do Grupo Odebrecht, de uma espécie de “mesada” em 
favor  de  José  Ferreira  da  Silva  (Frei  Chico),  irmão  do  ex-Presidente  da 
República,  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva.  Narram  os  executivos  que  tais 
pagamentos eram efetuados em dinheiro e contavam com a ciência do ex-
Presidente da República, noticiando-se, ainda, que esse contexto pode ser 
enquadrado  “na  mesma  relação  espúria  de  troca  de  favores  que  se 
estabeleceu  entre  agentes  públicos  e  empresários”, e  o  pagamento  pela 
Odebrecht  em  favor  do  Partido  dos  Trabalhadores  (PT)  e  do  próprio  ex-
Presidente da República já são investigados no âmbito da Justiça Federal do 
Paraná.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente,  especialmente  em  razão  da  apontada  conexão  com  as 
investigações e ações penais lá em curso.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 

em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos  de  depoimentos  dos  colaboradores  Hilberto  Mascarenhas  Alves  da 
Silva  Filho  (Termo  de  Depoimento  n.  9)  e  Alexandrino  de  Salles  Ramos 
Alencar (Termo de Depoimento n. 17), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimentos  dos  colaboradores  Emílio  Alves  Odebrecht  (Termo  de 
Depoimento  n.  30)  e  Alexandrino  de  Salles  Ramos  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 19).

Segundo o Ministério  Público,  os  colaboradores relatam que o ex-
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva teria se comprometido a 
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melhorar  a  relação  entre  o  Grupo  Odebrecht  e  a  então  Presidente  da 
República Dilma Rousseff, sendo que, em contrapartida, receberia o apoio da 
Odebrecht na atividade empresarial desenvolvida por seu filho Luís Cláudio 
Lula da Silva. Há menção, nesse contexto, de reunião entre Luís Cláudio Lula 
da Silva e representantes da empresa, ocasião em que foi apresentado ao 
grupo  o  projeto  “Touchdown”,  associado  à  criação  de  liga  de  futebol 
americano no Brasil. 

Noticia  o  Ministério  Público,  ainda,  a  prévia  instauração  de 
investigação,  no  âmbito  da  Justiça  Federal  do  Paraná,  que  apura  fatos 
relacionados ao projeto “Touchdown”, cenário a recomendar análise conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, em especial pela conexão com os fatos lá investigados. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 

qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 
Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 

recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia dos termos de depoimentos dos colaboradores Emílio Alves 
Odebrecht  (Termo  de  Depoimento  n.  30)  e  Alexandrino  de  Salles  Ramos 
Alencar (Termo de Depoimento n. 19), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária do Paraná, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa 
de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. 
Registro que a presente declinação não importa em definição de competência, 
a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1.  Trata-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de 
Depoimento n. 52) e Carlos Armando Guedes Pachoal (Termo de Depoimento 
n. 18).

Segundo  o Ministério Público, relatam os colaboradores que o Grupo 
Odebrecht, no ano de 2010, teria repassado a José Aníbal Peres de Pontes, a 
pretexto de doação eleitoral,  R$ 50.000,00 (cinquenta mil  reais),  transação 
não  contabilizada.  Referido  repasse  teria  sido  implementado  por  meio  do 
Setor de Operações Estruturadas da companhia, suposta estrutura afeta ao 
controle  do  pagamento  de  vantagens  indevidas  destinadas  a  agentes 
públicos. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
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recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos de depoimentos dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52) e Carlos Armando Guedes Pachoal (Termo de 
Depoimento n. 18), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de São 
Paulo, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico material à Procuradoria da República naquele Estado. Registro que a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.845 (272)
ORIGEM : pet - 6845 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  do  colaborador  Carlos  Armando  Guedes  Paschoal  (Termo  de 
Depoimento  n.  2),  no  qual,  segundo  o  Ministério  Público,  é  relatado 
pagamento de vantagem indevida a agentes públicos visando à celebração de 
acordo judicial referente a contrato de construção da Rodovia Carvalho Pinto.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  São  Paulo.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo do termo aqui referido” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 

competente. 
3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 

que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo  de  depoimento  do  colaborador  Carlos  Armando  Guedes  Paschoal 
(Termo  de  Depoimento  n.  2)  à  Seção  Judiciária  de  São  Paulo,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
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Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.846 (273)
ORIGEM : pet - 6846 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
dos  colaboradores  César  Ramos  Rocha  (Termo  de  Depoimento  n.  11)  e 
Márcio  Faria  da  Silva  (Termo  de  Depoimento  n.   14)  em  que  relatam 
pagamentos indevidos para influenciar julgamento do Tribunal de Impostos e 
Taxas de São Paulo.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em São Paulo.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” 
(fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante  o  exposto:  (i)  determino  o  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia dos termos de depoimento dos colaboradores César Ramos 
Rocha  (Termo  de  Depoimento  n.  11)  e  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo  de 
Depoimento n.  14) à Seção Judiciária de São Paulo, ficando autorizada, por 
parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria 
da República em São Paulo. Registro que a presente declinação não importa 
definição de competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.847 (274)
ORIGEM : pet - 6847 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 23) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo de Depoimento n. 52).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores que, no ano 
de 2010, o Grupo Odebrecht repassou o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais)  em  espécie  a  Antônio  Carlos  de  Campos  Machados,  atualmente 
Deputado Estadual/SP, a pretexto de sua campanha eleitoral. O pagamento 
se deu via Setor de Operação Estruturadas e estaria registrado no sistema 
“Drousys”.

Afirmando  a  inexistência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria Regional da 3ª Região, bem como “levantamento 
do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que  
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
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restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §  3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 
apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  Carlos  Armando  Guedes 
Paschoal (Termo de Depoimento n. 23) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termo  de  Depoimento  n.  52),  além  dos  documentos  apresentados,  ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.848 (275)
ORIGEM : pet - 6848 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 

dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira (Termos de Depoimento n. 
24 e 25) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos Depoimento n. 28 e 
60), nas quais se relata possível cometimento de ilícitos associados à obra do 
Aeroporto de Goiânia/GO. 

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores a formação 
de cartel, por iniciativa de Carlos Wilson (então Presidente da INFRAERO), 
que objetivava frustrar a competição em processos licitatórios relacionados a 
reformas de aeroportos no país. Teriam sido planejadas reformas de 10 (dez) 
ou 12 (doze)  aeroportos, mediante conluio de diversas empreiteiras, sendo 
que o Grupo Odebretch atuaria como líder da obra atinente ao Aeroporto de 
Goiânia/GO, cabendo-lhe 60% (sessenta por cento) do empreendimento. Em 
contrapartida,  os  dirigentes  da  INFRAERO  teriam  solicitado,  a  título  de 
propina,  pagamentos  correspondentes  a 3% (três  por  cento)  do  valor  dos 
contratos,  que,  no  caso  do  Aeroporto  de  Goiânia,  equivalia  a  R$ 
257.756.233,60 (duzentos e cinquenta e sete milhões, setecentos e cinquenta 
e seis mil, duzentos e trinta e três reais e sessenta centavos).

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Goiás,  postulando,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 7).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
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registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia dos 
termos  de  depoimento  dos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira 
(Termos de Depoimento n.  24  e 25)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior 
(Termos de Depoimento n. 28 e 60), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária de Goiás, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia  de  idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado. 
Registro que a declinação aqui determinada não importa em determinação de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias, a partir 
dos elementos que serão colhidos no decorrer da investigação.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.849 (276)
ORIGEM : pet - 6849 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n.  28 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior  e no 
Termo de Depoimento n. 2 do colaborador Carlos José Vieira Machado da 
Cunha, nos quais se relata o possível cometimento de ilícitos associados às 
obras do Aeroporto Santos Dumont/RJ. 

Segundo o Ministério  Público,  noticia-se a formação de cartel,  por 
iniciativa de Carlos Wilson Rocha de Queiroz Campos (então Presidente da 
INFRAERO),  que  tinha  como objetivo  frustrar  a  competição  em processos 
licitatórios relacionados a reformas de aeroportos no país.  Nesse contexto, 
foram  planejadas  reformas  de  10  ou  12  aeroportos,  mediante  conluio  de 
diversas empreiteiras, sendo que o Grupo Odebrecht atuaria como uma das 
empresas  responsáveis  pelas  reformas  do  Aeroporto  Santos  Dumont, 
cabendo-lhe  34% (trinta  e  quatro  por  cento)  do  empreendimento.  Aponta, 
ademais, a existência de registro de apelidos relacionados a Carlos Wilson 
(INFRAERO)  e  Delúbio  Soares  (apontado  como  suposto  responsável  pela 
arrecadação  de  valores  destinados  ao  PTB),  como  recebedores  de  soma 
ilícitas. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 

(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termos  de  Depoimento  n.  28  do  colaborador  Benedicto  Barbosa  da  Silva 
Júnior  e  do Termo de Depoimento n.  2  do colaborador Carlos  José Vieira 
Machado da Cunha, e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia 
de idêntico material  à Procuradoria  da República naquele Estado.  Registro 
que a presente declinação não importa em definição de competência, a qual 
poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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prestadas  pelos  colaboradores   João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n. 49) e Ricardo Roth Ferraz de Oliveira (Termo de Depoimento 
n. 8), os quais relatam a ocorrência do pagamento de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), no ano de 2010, em favor de Agnelo dos Santos Queiroz 
Filho.  O  repasse  foi  implementado  por  meio  do  Setor  de  Operações 
Estruturada do Grupo Odebretch e registrado no  sistema “Drousys”. 

 Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Distrito Federal. Postula, por fim,  “o 
levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” (fl. 5).

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 

desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 
Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 

por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante  o  exposto:  (i)  determino  levantamento  do  sigilo  do 
procedimento; (ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o 
envio de cópia das declarações prestadas pelos colaboradores  João Antônio 
Pacífico  Ferreira  (Termo  de  Depoimento  n.  49)  e  Ricardo  Roth  Ferraz  de 
Oliveira (Termo de Depoimento n. 8), e documentos apresentados, à Seção 
Judiciária do Distrito Federal, ficando autorizada, por parte do requerente, a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República no Distrito 
Federal.  Registro  que a  presente  declinação não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  João  Antônio  Pacífico  Ferreira  (Termo  de 
Depoimento n. 39), Ricardo Roth Ferraz de Oliveira (Termo de Depoimento n. 
10) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n.  52). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores o pagamento 
de  vantagens  indevidas,  não  contabilizadas,  no  valor  de  R$  300.000,00 
(trezentos  mil  reais),  no  âmbito  da  campanha  eleitoral  de  Iris  Rezende 
Machado ao Governo do Estado de Goiás, no ano de 2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  Goiás.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  dos  termos  aqui  referidos,  uma vez que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4. No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
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que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em  definição  de 
competência, a qual poderá ser reavaliada nas instâncias próprias. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Antônio Pacífico Ferreira 
(Termo de Depoimento  n.  39),  Ricardo  Roth  Ferraz de  Oliveira  (Termo de 
Depoimento  n.  10)  e  Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior  (Termo  de 
Depoimento n. 52), e documentos apresentados, à Seção Judiciária de Goiás, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.852 (279)
ORIGEM : pet - 6852 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 4 do colaborador Paulo Roberto Welzel.

Segundo o Ministério Público, o colaborador relata o pagamento de 
vantagens  indevidas,  a  pretexto de doação  eleitoral  não  contabilizada,  em 
favor de Roberto Carlos de Souza, durante a campanha à Prefeitura Municipal 
de Navegantes/SC, no ano de 2012.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em Santa Catarina. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação ao termo de depoimento aqui referido” (fl. 
4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 

social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos ; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo  de  depoimento  n.  4  do  colaborador  Paulo  Roberto  Welzel,  e 
documentos  apresentados,  à  Seção  Judiciária  de  Santa  Catarina,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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PETIÇÃO 6.853 (280)
ORIGEM : pet - 6853 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO:  1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termos de Depoimento n. 10 e 12)  e Mário  Amaro da Silveira (Termo de 
Depoimento n. 3). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de pagamento de vantagens indevidas, a pretexto de contribuição eleitoral, no 
contexto da campanha de Sandoval Lôbo Cardoso ao Governo de Tocantins, 
no ano de 2014. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  em  Tocantins.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos” (fls. 4-5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 

registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termos de Depoimento n. 10 e 12) e Mário Amaro da Silveira 
(Termo  de  Depoimento  n.  3)  à  Seção  Judiciária  do  Tocantins,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.854 (281)
ORIGEM : pet - 6854 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Rogério  Santos  de  Araújo  (Termo  de 
Depoimento n. 11), César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 9) e Márcio 
Faria da Silva (Termo de Depoimento n. 5).  

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a formação 
de ajuste de mercado entre a Odebrecht, UTC e OAS, objetivando a execução 
de obras associadas à Refinaria Getúlio Vargas (REPAR), bem como que o 
consórcio  formado  pelas  mencionadas  empresas  efetuou  pagamento  de 
vantagem  indevida  em favor  da  Diretoria  de  Engenharia  e  Serviços  e  da 
Diretoria  de  Abastecimento  da Petrobras (15  milhões  de reais  para  cada), 
lideradas,  respectivamente,  por  agentes  públicos  sustentados politicamente 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido Progressista (PP). Narra-se, 
outrossim, a ocorrência de entraves a pagamento de transação entre o citado 
consórcio e a Petrobras S/A, o que somente teria sido solucionado após o 
repasse de propina na ordem de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 
Noticia-se,  ao  fim,  que  fatos  semelhantes  são  previamente  apurados  no 
contexto da Justiça Federal do Paraná, o que recomendaria,  na sua visão, 
investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 8).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
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endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Rogério  Santos  de  Araújo 
(Termo de Depoimento n. 11), César Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 
09)  e  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo de  Depoimento  n.  05),  e  documentos 
apresentados,  à  13ª  Vara  Federal  da  Subseção  Judiciária  de  Curitiba/PR, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.855 (282)
ORIGEM : pet - 6855 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Carlos José Vieira Machado da Cunha (Termo 
de Depoimento n. 1) e Paulo Sergio Boghossian (Termo de Depoimento n. 1). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a formação 
de consórcio destinado à construção da sede administrativa da Petrobras S/A 
em Vitória/ES. Em razão de dificuldades experimentadas, o consórcio teria 
decidido  contratar  lobistas,  mediante  negócios  fictícios,  a  fim  de  conferir 
celeridade  ao  desenrolar  da  empreitada.  Os  colaboradores  mencionam  o 
envolvimento de Maurício Guedes e Celso Araripe de Oliveira, ex-gerentes da 
estatal. Noticia-se, ainda, a prévia instauração de investigação, no âmbito da 
Justiça Federal do Paraná, em que são apurados fatos relacionados, cenário 
a recomendar deslinde conjunto. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos” 
(fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente . 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
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próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Carlos José Vieira Machado da 
Cunha (Termo de Depoimento n. 1) e Paulo Sergio Boghossian (Termo de 
Depoimento n. 1), e documentos apresentados, à Seção Judiciária do Paraná, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.856 (283)
ORIGEM : pet - 6856 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 10 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior, o qual 
relata  a  ocorrência  de  acordo  entre  as  empresas  do  Grupo  Odebrecht  e 
Carioca  Engenharia  a  fim  de  frustrar  o  caráter  competitivo  de  processo 
licitatório associado à construção da Arena Castelão.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades  detentoras  de  foro  por  prerrogativa  de  função,  requer  o 
Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  no  Ceará.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento  do  sigilo  do  termo  aqui  referido,  uma  vez  que  não  mais  
subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha for por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 

contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 10 do colaborador Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
e  dos  documentos  apresentados  à  Seção  Judiciária  no  Ceará,  ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
avaliada nas instâncias próprias.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.857 (284)
ORIGEM : pet - 6857 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis 
(Termo  de  Depoimento  n.  10)  e  Mário  Amaro  da  Silveira  (Termos  de 
Depoimento n.  1 e 2). 

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a ocorrência 
de pagamento de vantagem indevida,  a pedido de Eduardo Siqueira,  com 
pretexto de doação eleitoral. Narra-se que o pedido de repasse de recursos 
teria  sido  efetuado  por  Eduardo  Siqueira  em  nome  de  seu  pai,  o  então 
Governador  do  Estado  de  Tocantins  José  Eduardo  Siqueira  Campos,  que 
atualmente exerce cargo de Deputado Estadual/TO.  

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria Regional da República na 1ª Região.

Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos” 
(fl. 6).

2. De  fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579

http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6857&codigoClasse=390
http://redir.stf.jus.br/processo/?numero=6856&codigoClasse=390


STF - DJe nº 76/2017 Divulgação: terça-feira, 11 de abril de 2017    Publicação: segunda-feira, 17 de abril de 2017 212  

nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha 
Santos Reis (Termo de Depoimento n. 10) e Mário Amaro da Silveira (Termos 
de Depoimento n. 1 e 2) ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 

Procuradoria Regional da República na 1ª Região. Registro que a presente 
declinação não importa definição de competência, a qual poderá ser avaliada 
nas instâncias próprias.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.858 (285)
ORIGEM : pet - 6858 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
prestadas pelos colaboradores Paulo Roberto Welzel (Termo de Depoimento 
n. 3) e João Borba Filho (Termo de Depoimento n. 5).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam ter ocorrido 
repasse  de  vantagem  a  Jean  Kuhlman,  Deputado  Estadual  por  Santa 
Catarina, no valor de R$ 65.600,00 (sessenta e cinco mil e seiscentos reais). 
Os  fatos  teriam  ocorrido  no  ano  de  2004,  quando  o  Jean  Kuhlman  era 
vereador  pelo  município  de  Blumenau,  e  consistiriam  na  facilitação  de 
recebimento de faturas de serviços prestados e não pagos. A vantagem teria 
sido operacionalizada por  João Borba,  por  ordem de Benedicto  Júnior.  Já 
Paulo Welzel, por sua vez, afirma que foi repassado a Jean Kuhlman mais R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), a pretexto de sua campanha eleitoral para o 
cargo de prefeito Municipal de Blumenau em 2012, soma não contabilizada.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria da República em Santa Catarina. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo dos termos de depoimento aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente, qual seja, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por ser o 
envolvido Deputado Estadual em Santa Catarina.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
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situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores Paulo Roberto Welzel (Termo 
de  Depoimento  n.  3)  e  João  Borba  Filho  (Termo de Depoimento n.  5)  ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  ficando  autorizada,  por  parte  do 
requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva Procuradoria 
Regional da República. Registro que a presente declinação não importa em 
definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  reavaliada  nas  instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.859 (286)
ORIGEM : pet - 6859 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento n. 25 do colaborador Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, o 
qual  relata  o  pagamento  de  vantagens  indevidas,  não  contabilizadas  e  a 
pretexto  de  doação  oficial,  em  favor  de  Jairo  Jorge  da  Silva,  ex-Prefeito 
Municipal  de  Canoas/RS.  Tais  repasses  seriam  motivados  por  pretendido 
favorecimentos em obra rodoviária. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo  à  Procuradoria  da  República  em  Canoas/RS.  Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo do Termo de Depoimento aqui mencionado, uma vez 
que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 25 do colaborador Alexandrino de Salles Ramos de 
Alencar, e documentos apresentados, à Subseção Judiciária de Canoas/RS, 
ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquela  localidade.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias. 

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente
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ORIGEM : pet - 6860 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de 
Depoimento n.  1,  8  e 36),  João Borba Filho (Termo de Depoimento n.  7), 
Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 12),  Luiz Eduardo da 
Rocha  Soares  (Termo de  Depoimento  n.  16)  e  Marcos  Vidigal  do  Amaral 
(Termos de Depoimento n. 1 e 2).

Segundo o Ministério Público, os colaboradores relatam o pagamento 
de vantagem indevida associada às obras do Estádio do Maracanã. Além do 
repasse  de  valores  ao  então  Governador  Sérgio  Cabral,  noticia-se  a 
ocorrência de pagamentos em favor de agentes ligados ao Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo  Tribunal  Federal  para  a  apuração  dos  fatos.  Considerando  que 
Jonas  Lopes  de  Carvalho,  suposto  beneficiário  de  pagamentos,  exerce  o 
cargo de Conselheiro Estadual do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro,  postula  autorização  para  utilizar  “o  material  perante  o  foro 
competente, o Superior Tribunal de Justiça, a fim de que lá sejam tomadas as 
providências cabíveis”  (fl.  5).  Pede,  por  fim,  “o levantamento do sigilo  dos 
termos aqui referidos, uma vez que não mais subsistem motivos para tanto”  
(fl. 6).

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  possibilita,  desde  logo,  o  uso  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores no juízo indicado como, em tese, 
competente 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 

em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o uso de cópia dos 
termos de depoimento dos colaboradores Benedicto Barbosa da Silva Júnior 
(Termos de Depoimento n. 1, 8 e 36), João Borba Filho (Termo de Depoimento 
n. 7), Leandro Andrade Azevedo (Termo de Depoimento n. 12), Luiz Eduardo 
da Rocha Soares (Termo de Depoimento n. 16) e Marcos Vidigal do Amaral 
(Termos  de  Depoimento  n.  1  e  2),  e  documentos  apresentados,  junto  ao 
Superior Tribunal de Justiça. Registro que a presente deliberação não importa 
em definição de competência, a qual  poderá ser reavaliada nas instâncias 
próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.861 (288)
ORIGEM : PET - 6861 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nas declarações 
do  colaborador  Alexandrino  de  Salles  Ramos  de  Alencar  (Termo  de 
Depoimento n. 6), o qual noticia que o Grupo Odebrecht teria contribuído, no 
ano  de  2010,  para  a  campanha  eleitoral  de  Paulo  Ferreira  ao  cargo  de 
Deputado Federal pelo Estado do Rio Grande do Sul. O repasse teria tido por 
motivação a manutenção de relacionamento com Tereza Campelo, esposa do 
candidato e uma das coordenadoras do Gabinete de Dilma Rousseff, à época 
Ministra da Casa Civil. Afirma-se, ainda, que os valores teriam sido registrados 
no sistema “Drousys” no total de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sendo 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) no dia 19.8.2010, R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) em 17.9.2010 e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em 24.9.2010.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio Grande do Sul. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo  em relação ao Termo de Depoimento aqui referido,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fls. 4-5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
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(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
termo de depoimento do colaborador Alexandrino de Salles Ramos de Alencar 
(Termo de Depoimento n. 6) à Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, ficando 
autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à 
Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a  presente 
declinação  não  importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser 
reavaliada nas instâncias próprias. 

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.862 (289)
ORIGEM : PET - 6862 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro no Termo de 
Depoimento  n.  37  do  colaborador  Cláudio  Melo  Filho,  o  qual  relata  o 
pagamento  de  vantagens  indevidas,  a  pretexto  de  doação  eleitoral  não 

contabilizada, em favor de Robério Negreiros.
Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 

autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se o citado 
termo à Procuradoria Regional da República na 1ª Região (Robério Negreiros 
exerce  cargo  de  Deputado  Distrital).  Postula,  por  fim,  “o levantamento  do 
sigilo em relação ao termo de depoimento aqui referido, uma vez que não 
mais subsistem motivos para tanto” (fl. 4).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, § 13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
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reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 
À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 

levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia do 
Termo de Depoimento n. 37 do colaborador Cláudio Melo Filho, e documentos 
apresentados, ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ficando autorizada, 
por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico material à respectiva 
Procuradoria Regional da República. Registro que a presente declinação não 
importa  em  definição  de  competência,  a  qual  poderá  ser  avaliada  nas 
instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.863 (290)
ORIGEM : pet - 6863 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1.  Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Hilberto  Mascarenhas Alves da 
Silva Filho (Termo de Depoimento n. 18),  Márcio Faria da Silva (Termo de 
Depoimento n. 4) e Rogério Santos de Araújo (Termo de Depoimento n. 3).

Segundo o Ministério Público, narram os colaboradores fatos que, em 
tese, configurariam  “crimes praticados em relação à obra Refinaria Abreu e 
Lima  –  RNEST-CONEST,  relacionados  a  dois  contratos  celebrados  pela  
Companhia (CNO), em consórcio com a OAS, com a Petrobrás, ambos em 
19.12.2009,  para:  (i)  execução  de  serviços e fornecimentos  necessários  à 
implantação das unidades de hidrotratamento de diesel, hidrotratamento de 
nafta e geração de hidrogênio (HDT), no valor de R$ 3.190.646.503,15)” (fls. 
3-4). Noticia-se, ainda, que fatos semelhantes são previamente apurados no 
contexto da Justiça Federal  do Paraná, o que recomendaria, na sua visão, 
investigação conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.   Postula,  por  fim,  “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos aqui referidos, uma vez que 
não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 

anterior. 
4. No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador,  destinatário  da 

apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde logo, que não 
mais  subsistem,  sob  a  ótica  do  sucesso  da  investigação,  razões  que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Hilberto  Mascarenhas Alves da 
Silva Filho (Termo de Depoimento n. 18),  Márcio Faria da Silva (Termo de 
Depoimento n. 4) e Rogério Santos de Araújo (Termo de Depoimento n. 3), 
além  dos  documentos  apresentados,  à  13ª  Vara  Federal  da  Subseção 
Judiciária  de  Curitiba/PR,  ficando  autorizada,  por  parte  do  requerente,  a 
remessa de cópia de idêntico material à Procuradoria da República naquele 
Estado.  Registro  que  a  presente  declinação  não  importa  em definição  de 
competência, a qual poderá ser avaliada nas instâncias próprias.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.864 (291)
ORIGEM : pet - 6864 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento  dos  colaboradores  Rogério  Santos  de  Araújo  (Termo  de 
Depoimento  n.  12),  Cesar  Ramos  Rocha (Termo de  Depoimento  n.  10)  e 
Márcio Faria da Silva (Termo de Depoimento n. 8).  

Segundo o Ministério Público, relatam os colaboradores a formação 
de  ajuste  de  mercado  entre  as  empresas  Odebrecht,  UTC  e  PROMON, 
objetivando  a  execução  de  obras  associadas  à  Refinaria  Henrique  Lage 
(REVAP), bem como que o consórcio formado teria efetuado pagamento de 
vantagem indevida em favor de Diretorias da Petrobras (20 milhões de reais). 

Noticia a PGR que fatos semelhantes são previamente apurados no 
contexto  da  Justiça  Federal  do  Paraná,  o  que  recomenda  investigação 
conjunta. 

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal  Federal  para  a  apuração  dos  fatos  (exceto  quanto  ao 
delito de organização criminosa, investigado no Inq. 4325/STF), enviando-

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12744579
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se os citados termos à Procuradoria da República no Paraná.
Requer, por fim, “o levantamento do sigilo dos termos aqui referidos, 

uma vez que não mais subsistem motivos para tanto”.
2.  De fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 

nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente.

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome de  quem o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das regras  e princípios  constitucionais,  tendo  como lastro  suas  finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II).

Não  fosse  isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado art.  7°,  §3° 
relaciona-se ao exercício do direito de defesa, assegurando ao denunciado, 
após o recebimento da peça acusatória, e com os meios e recursos inerentes 
ao  contraditório,  a  possibilidade  de insurgir-se contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador nestes autos revela, 
desde logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, 
razões que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13°). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5. Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 

dos  termos  de  depoimento  dos  colaboradores  Rogério  Santos  de  Araújo 
(Termo de Depoimento n. 12), Cesar Ramos Rocha (Termo de Depoimento n. 
10)  e  Márcio  Faria  da  Silva  (Termo  de  Depoimento  n.  8),  e  documentos 
apresentados,  à  13ª  Vara  Federal  da  Subseção  Judiciária  de  Curitiba/PR 
(exceto quanto ao delito de organização criminosa, apurado no Inq. 4325/
STF),  ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de cópia de 
idêntico  material  à  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Registro  que  a 
declinação aqui implementada não importa em determinação de competência, 
a  qual  poderá  ser  melhor  avaliada  nas  instâncias  próprias,  a  partir  dos 
elementos que serão colhidos no decorrer da investigação.

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 29 de março de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.866 (292)
ORIGEM : PET - 6866 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Trata-se de petição instaurada com lastro nos termos de 
depoimento dos colaboradores João Borba Filho (Termo de Depoimento n. 4) 
e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento n. 20), os quais 
narram  o  pagamento,  por  parte  do  Grupo  Odebrecht,  de  vantagens  não 
contabilizadas  no  valor  total  de  R$  700.000,00  (setecentos  mil  reais),  no 
âmbito  da  campanha  eleitoral  de  Jorge  Ricardo  Bittar  para  o  cargo  de 
deputado  federal,  no  ano  de  2010.  Os  contatos  foram  efetuados  pelo 
coordenador da campanha, Francisco Abenza Martinez.

Afirmando  que  não  existe  menção  a  crimes  praticados  por 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função nesta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se os citados 
termos à Procuradoria da República no Rio de Janeiro. Postula, por fim, “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimentos aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5).

2.  De fato,  conforme relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, o envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações prestadas pelos colaboradores ao juízo indicado como, em tese, 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 
dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7°,  §  3°,  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
razão  de  ser,  não  veda  a  implementação  da  publicidade  em  momento 
processual anterior.

4.  No caso, a manifestação do órgão acusador revela, desde logo, 
que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões que 
determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.
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Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio  meio de obtenção da prova.  Em tese,  seria  possível  cogitar  que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações, tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais. 

5.  Ante o exposto: (i) determino o levantamento do sigilo dos autos; 
(ii) defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia 
dos termos de depoimento dos colaboradores João Borba Filho (Termo de 
Depoimento n. 4) e Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termo de Depoimento 
n. 20),  e documentos apresentados, à Seção Judiciária no Rio de Janeiro, 
ficando autorizado, por parte do requerente, a remessa de cópia de idêntico 
material  à  Procuradoria  da  República  naquele  Estado.  Registro  que  a 
presente declinação não importa em definição de competência, a qual poderá 
ser reavaliada nas instâncias próprias.  

Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

PETIÇÃO 6.867 (293)
ORIGEM : pet - 6867 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

DECISÃO: 1. Cuida-se  de  petição  instaurada  com  lastro  nas 
declarações prestadas pelos colaboradores Mario Amaro da Silveira (Termo 
de Depoimento n.  7) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 19), os quais narram, em suma, “o pagamento indevido de R$ 
1  milhão  de  reais,  por  meio  de  recursos  não  contabilizados,  a  VALMIR 
QUEIROZ MARIANO  a  pretexto  de  campanha  eleitoral  em 2012,  quando 
concorreu à Prefeitura de Parauapebas (PA),  o  qual  teria  oferecido,  como  
contrapartida, a concessão de água e esgoto do município. Há menção ainda  
a HELENO COSTA como operador de VALMIR QUEIROZ MARIANO” (fl. 4). 

Afirmando  a  inexistência  de  autoridade  detentora  de  foro  por 
prerrogativa de função a ser investigada sob a supervisão desta Corte, requer 
o  Procurador-Geral  da  República  o  reconhecimento  da  incompetência  do 
Supremo Tribunal Federal para a apuração dos fatos, enviando-se cópia das 
declarações à Procuradoria da República do Estado do Pará, bem como “o 
levantamento do sigilo em relação aos termos de depoimento aqui referidos,  
uma vez que não mais subsistem motivos para tanto” (fl. 5). 

2. De  fato,  conforme  relato  do  Ministério  Público,  não  se  verifica, 
nesta fase, envolvimento de autoridade que detenha foro por prerrogativa de 
função  nesta  Corte,  o  que  determina,  desde  logo,  o  envio  de  cópia  das 
declarações  prestadas  pelos  colaboradores  ao  juízo  indicado  como 
competente. 

3. Com relação ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto 
que, como regra geral, a Constituição Federal veda a restrição à publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipótese em que a defesa do interesse 
social e da intimidade exigir providência diversa (art. 5º, LX), e desde que “a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o  
interesse público à informação” (art. 93, IX).

Percebe-se,  nesse  cenário,  que  a  própria  Constituição,  em 
antecipado  juízo  de  ponderação  iluminado  pelos  ideais  democráticos  e 
republicanos, no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse público à 
informação. Acrescenta-se que a exigência de motivação e de publicidade das 
decisões judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, IX), fato 
decorrente  de  uma  razão  lógica:  ambas  as  imposições,  a  um  só  tempo, 
propiciam  o  controle  da  atividade  jurisdicional  tanto  sob  uma  ótica 
endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto extraprocessual 
(pelo  povo  em nome  de  quem  o  poder  é  exercido).  Logo,  o  Estado-Juiz, 
devedor da prestação jurisdicional, ao aferir a indispensabilidade, ou não, da 
restrição  à  publicidade,  não  pode  se  afastar  da  eleição  de  diretrizes 
normativas vinculantes levadas a efeito pelo legislador constitucional.

D’outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colaboração premiada 
em  investigações  criminais,  impôs  regime  de  sigilo  ao  acordo  e  aos 
procedimentos  correspondentes  (art.  7º),  circunstância  que,  em  princípio, 
perdura, se for o caso, até o eventual recebimento da denúncia (art. 7º, § 3º). 
Observe-se, entretanto, que referida sistemática deve ser compreendida à luz 
das  regras e princípios  constitucionais,  tendo como lastro  suas finalidades 
precípuas, quais sejam, a garantia do êxito das investigações (art. 7°, § 2º) e a 
proteção à pessoa do colaborador e de seus próximos (art. 5º, II). Não fosse 
isso,  compete  enfatizar  que  o  mencionado  art.  7º,  §3º  relaciona-se  ao 
exercício  do  direito  de  defesa,  assegurando  ao  denunciado,  após  o 
recebimento da peça acusatória,  e  com os meios e recursos inerentes ao 
contraditório,  a  possibilidade  de  insurgir-se  contra  a  denúncia.  Todavia, 
referido dispositivo que, como dito, tem a preservação da ampla defesa como 
finalidade, não veda a implementação da publicidade em momento processual 
anterior. 

4.  No  caso,  a  manifestação  do  órgão  acusador  nestes  autos, 
destinatário da apuração para fins de formação da opinio delicti, revela, desde 
logo, que não mais subsistem, sob a ótica do sucesso da investigação, razões 
que determinem a manutenção do regime restritivo da publicidade.

Em  relação  aos  direitos  do  colaborador,  as  particularidades  da 
situação  evidenciam  que  o  contexto  fático  subjacente,  notadamente  o 
envolvimento  em  delitos  associados  à  gestão  da  coisa  pública,  atraem  o 
interesse público à informação e, portanto, desautorizam o afastamento da 
norma  constitucional  que  confere  predileção  à  publicidade  dos  atos 
processuais. Com esse pensamento, aliás, o saudoso Min. TEORI ZAVASCKI, 
meu  antecessor  na  Relatoria  de  inúmeros  feitos  a  este  relacionados,  já 
determinou o levantamento do sigilo em autos de colaborações premiadas em 
diversas  oportunidades,  citando-se:  Pet.  6.149  (23.11.2016);  Pet.  6.122 
(18.11.2016);  Pet.  6.150  (21.11.2016);  Pet.  6.121  (25.10.2016);  Pet.  5.970 
(01.09.2016);  Pet.  5.886  (30.05.2016);  Pet.  5.899  (09.03.2016);  Pet.  5.624 
(26.11.2015);  Pet.  5.737  (09.12.2015);  Pet.  5.790  (18.12.2015);  Pet.  5.780 
(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287 
(06.03.2015).  Na  mesma  linha,  registro  o  julgamento,  em  21.02.2017,  do 
agravo regimental na Pet. 6.138 (acórdão pendente de publicação), ocasião 
em que a Segunda Turma desta Corte, por unanimidade, considerou legítimo 
o levantamento do sigilo de autos que contavam com colaboração premiada, 
mesmo anteriormente ao recebimento da denúncia. 

No  que  toca  à  divulgação  da  imagem  do  colaborador,  cumpre 
enfatizar  que  a  Lei  12.850/2013  determina  que,  sempre  que  possível,  o 
registro das respectivas declarações deve ser realizado por meio audiovisual 
(art. 4°, §13). Trata-se, como se vê, de regra legal que busca conferir maior 
fidedignidade ao registro do ato processual e, nessa perspectiva, corporifica o 
próprio meio de obtenção da prova. Em tese, seria possível  cogitar que o 
colaborador, durante a colheita de suas declarações, por si ou por intermédio 
da defesa técnica que o acompanhou no ato, expressasse insurgência contra 
tal proceder, todavia, na hipótese concreta não se verifica, a tempo e modo, 
qualquer impugnação, somente tardiamente veiculada. 

Assim, considerando a falta de impugnação tempestiva e observada a 
recomendação normativa quanto à formação do ato, a imagem do colaborador 
não deve ser dissociada dos depoimentos colhidos, sob pena de verdadeira 
desconstrução de ato processual perfeito e devidamente homologado. 

Por fim, as informações próprias do acordo de colaboração, como, 
por exemplo, tempo, forma de cumprimento de pena e multa, não estão sendo 
reveladas, porque sequer juntadas aos autos. 

À luz dessas considerações,  tenho como pertinente o pedido para 
levantamento  do  sigilo,  em  vista  da  regra  geral  da  publicidade  dos  atos 
processuais.

5. Ante o exposto: (i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; (ii) 
defiro o pedido do Procurador-Geral da República para o envio de cópia das 
declarações prestadas pelos colaboradores Mario Amaro da Silveira (Termo 
de Depoimento n.  7) e Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (Termo de 
Depoimento n. 19), além dos documentos apresentados, à Seção Judiciária 
do Estado do Pará, ficando autorizada, por parte do requerente, a remessa de 
cópia de idêntico material à Procuradoria da República do Estado do Pará. 

Consigno que, embora os termos de depoimento ora encaminhados 
possam  incluir  referências  a  outras  práticas  potencialmente  ilícitas,  a 
declinação ora operada cinge-se aos fatos narrados na petição veiculada pelo 
Ministério Público.
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Atendidas essas providências, arquivem-se. 
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 4 de abril de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

Eu,  IRON MESSIAS DE OLIVEIRA, Coordenador de Apoio Técnico, 
conferi. PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS, Secretária Judiciária.

Brasília, 11 de abril de 2017.

ÍNDICE DE PESQUISA
(RISTF, art. 82 e seu § 5º)

NOME  DO  ADVOGADO  (OU  PARTE,  QUANDO  NÃO  HOUVER 
ADVOGADO)

AÉCIO NEVES DA CUNHA (11)
AECIO NEVES DA CUNHA
(33) (41) (54) (62)
ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO (61)
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO (46)
ANA PAULA LIMA (74)
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA (33)
ANTONIO LUIZ PARANHOS RIBEIRO LEITE (72)
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR (78)
ARTHUR DE OLIVEIRA MAIA DA SILVA (24)
BLAIRO BORGES MAGGI (65)
BRUNO CAVALCANTI DE ARAÚJO (10)
CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA (48)
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI
(43) (48)
CARLOS EDUARDO DE SOUSA BRAGA (47)
CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO (39)
CASSIO RODRIGUES DA CUNHA LIMA (5)
CELSO UBIRAJARA RUSSOMANNO (40)
CESAR EPITACIO MAIA (49)
CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO (26)
DALÍRIO JOSÉ BEBER (27)
DANIEL ELIAS CARVALHO VILELA (59)
DANIEL GOMES DE ALMEIDA (9)
DIMAS FABIANO TOLEDO JÚNIOR (41)
EDISON LOBAO (3)
EDUARDO ALVES DE AMORIM (56)
EDUARDO DA COSTA PAES (53)
EDVALDO PEREIRA DE BRITO (72)
ELISEU LEMOS PADILHA
(52) (79)
ERON BEZERRA (36)
EUNICIO LOPES DE OLIVEIRA (55)
FÁBIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA (70)
FELIPE CATALÃO MAIA (18)
FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO (45)
FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO
(75) (81)
GARIBALDI ALVES FILHO (58)
GILBERTO KASSAB
(20) (80)
GUIDO MANTEGA (48)
HEBERTE LAMARCK GOMES DA SILVA (64)
HELDER ZAHLUTH BARBALHO (67)
HERÁCLITO DE SOUSA FORTES (71)
HUMBERTO KASPER (52)
HUMBERTO SERGIO COSTA LIMA (2)
IVO NARCISO CASSOL (30)
JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS (21)
JOÃO CARLOS GONÇALVES RIBEIRO (30)
JOAO CARLOS PAOLILO BACELAR FILHO (48)
JOÃO CARLOS PAOLILO BACELAR FILHO (68)
JORGE NEY VIANA MACEDO NEVES (12)
JOSÉ AGRIPINO MAIA (18)
JOSÉ CARLOS ALELUIA COSTA (7)
JOSÉ CARLOS BECKER DE OLIVEIRA E SILVA (63)
JOSE DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA (63)
JOSÉ FELICIANO DE BARROS JUNIOR (64)
JOSÉ FRANCISCO PAES LANDIM (57)
JOSÉ IVALDO GOMES (64)
JOSÉ ORCÍRIO MIRANDA DOS SANTOS (65)
JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES (31)
JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS (8)
JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS
(44) (55) (81)
JOSE RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

(8) (81)
JOSE SERRA (46)
JULIO LUIZ BAPTISTA LOPES (69)
JUTAHY MAGALHÃES JÚNIOR (16)
KÁTIA REGINA DE ABREU (37)
LÍDICE DA MATA E SOUZA (15)
LÚCIO QUADROS VIEIRA LIMA (55)
LUÍS ALBERTO MAGUITO VILELA (59)
LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO (34)
MÁRCIO TOLEDO (23)
MARCO ARILDO PRATES DA CUNHA (52)
MARCO AURELIO SPALL MAIA
(4) (52)
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA (50)
MARIA DO CARMO ALVES (56)
MARIA DO ROSARIO NUNES (17)
MÁRIO SILVIO MENDES NEGROMONTE JÚNIOR (13)
MARTA TERESA SUPLICY (23)
MILTON ANTONIO CASQUEL (73)
MILTON ANTONIO CASQUEL MONTI (61)
MOISÉS PINTO GOMES (37)
NAPOLEÃO BERNARDES (27)
NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO (14)
OMAR JOSÉ ABDEL AZIZ (47)
ONYX DORNELLES LORENZONI (19)
OSWALDO BORGES DA COSTA
(11) (33)
PAULO BERNARDO DA SILVA (52)
PAULO HENRIQUE ELLERY LUSTOSA DA COSTA (28)
PAULO PEREIRA DA SILVA
(6) (29)
PAULO ROBERTO GALVÃO DA ROCHA (67)
PAULO VASCONCELOS DO ROSÁRIO NETO (33)
PEDRO PAULO CARVALHO TEIXEIRA (53)
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)
(11) (12) (13) (14) (15) (16) (17) (18) (19) (20)
(21) (22) (23) (24) (25) (26) (27) (28) (29) (30)
(31) (32) (33) (34) (35) (36) (37) (38) (39) (40)
(41) (42) (43) (44) (45) (46) (47) (48) (49) (50)
(51) (52) (53) (54) (55) (56) (57) (58) (59) (60)
(61) (62) (63) (64) (65) (66) (67) (68) (69) (70)
(71) (72) (73) (75) (76) (77) (78) (79) (80) (81)
(82) (83) (84) (85) (86) (87) (88) (89) (90) (91)
(92) (93) (94) (95) (96) (97) (98) (99) (100) (101)
(102) (103) (104) (105) (106) (107) (108) (109) (110) (111)
(112) (113) (114) (115) (116) (117) (118) (119) (120) (121)
(122) (123) (124) (125) (126) (127) (128) (129) (130) (131)
(132) (133) (134) (135) (136) (137) (138) (139) (140) (141)
(142) (143) (144) (145) (146) (147) (148) (149) (150) (151)
(152) (153) (154) (155) (156) (157) (158) (159) (160) (161)
(162) (163) (164) (165) (166) (167) (168) (169) (170) (171)
(172) (173) (174) (175) (176) (177) (178) (179) (180) (181)
(182) (183) (184) (185) (186) (187) (188) (189) (190) (191)
(192) (193) (194) (195) (196) (197) (198) (199) (200) (201)
(202) (203) (204) (205) (206) (207) (208) (209) (210) (211)
(212) (213) (214) (215) (216) (217) (218) (219) (220) (221)
(222) (223) (224) (225) (226) (227) (228) (229) (230) (231)
(232) (233) (234) (235) (236) (237) (238) (239) (240) (241)
(242) (243) (244) (245) (246) (247) (248) (249) (250) (251)
(252) (253) (254) (255) (256) (257) (258) (259) (260) (261)
(262) (263) (264) (265) (266) (267) (268) (269) (270) (271)
(272) (273) (274) (275) (276) (277) (278) (279) (280) (281)
(282) (283) (284) (285) (286) (287) (288) (289) (290) (291)
(292) (293)
RICARDO DE REZENDE FERRAÇO (60)
ROBERTO JOAO PEREIRA FREIRE (76)
ROBINSON MESQUITA DE FARIA (70)
RODRIGO DE HOLANDA MENEZES JUCÁ (32)
RODRIGO FELINTO IBARRA EPITACIO MAIA (49)
RODRIGO FELINTO IBARRA EPITÁCIO MAIA (55)
RODRIGO GARCIA (38)
ROMERO JUCA FILHO
(32) (55)
ROMERO JUCÁ FILHO
(1) (44) (77)
ROSALBA CIARLINI ROSADO (70)
SEBASTIAO AFONSO VIANA MACEDO NEVES (12)
Sob sigilo
(74) (74)
ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA (31)
VALDEMAR DA COSTA NETO (73)
VALDIR RAUPP DE MATOS (51)
VANDER LUIZ DOS SANTOS LOUBET (35)
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VANESSA GRAZZIOTIN (36)
VICENTE CÂNDIDO DA SILVA (66)
VICENTE PAULO DA SILVA (22)
VITAL DO RÊGO FILHO (42)
WELLINGTON MOREIRA FRANCO (79)
YEDA RORATO CRUSIUS (25)

PETIÇÃO AVULSA/PROTOCOLO/CLASSE E NÚMERO DO 
PROCESSO

INQUÉRITO 4.385 (4)
INQUÉRITO 4.386 (5)
INQUÉRITO 4.387 (6)
INQUÉRITO 4.388 (7)
INQUÉRITO 4.389 (8)
INQUÉRITO 4.382 (1)
INQUÉRITO 4.383 (2)
INQUÉRITO 4.384 (3)
INQUÉRITO 4.393 (12)
INQUÉRITO 4.392 (11)
INQUÉRITO 4.395 (14)
INQUÉRITO 4.394 (13)
INQUÉRITO 4.391 (10)
INQUÉRITO 4.390 (9)
INQUÉRITO 4.397 (16)
INQUÉRITO 4.396 (15)
INQUÉRITO 4.399 (18)
INQUÉRITO 4.398 (17)
INQUÉRITO 4.407 (26)
INQUÉRITO 4.406 (25)
INQUÉRITO 4.405 (24)
INQUÉRITO 4.404 (23)
INQUÉRITO 4.409 (28)
INQUÉRITO 4.408 (27)
INQUÉRITO 4.402 (21)
INQUÉRITO 4.403 (22)
INQUÉRITO 4.400 (19)
INQUÉRITO 4.401 (20)
INQUÉRITO 4.419 (37)
INQUÉRITO 4.415 (34)
INQUÉRITO 4.418 (36)
INQUÉRITO 4.417 (35)
INQUÉRITO 4.411 (30)
INQUÉRITO 4.412 (31)
INQUÉRITO 4.413 (32)
INQUÉRITO 4.414 (33)
INQUÉRITO 4.410 (29)
INQUÉRITO 4.429 (47)
INQUÉRITO 4.428 (46)
INQUÉRITO 4.427 (45)
INQUÉRITO 4.426 (44)
INQUÉRITO 4.424 (42)
INQUÉRITO 4.425 (43)
INQUÉRITO 4.422 (40)
INQUÉRITO 4.423 (41)
INQUÉRITO 4.420 (38)
INQUÉRITO 4.421 (39)
INQUÉRITO 4.436 (54)
INQUÉRITO 4.435 (53)
INQUÉRITO 4.434 (52)
INQUÉRITO 4.433 (51)
INQUÉRITO 4.432 (50)
INQUÉRITO 4.431 (49)
INQUÉRITO 4.430 (48)
INQUÉRITO 4.439 (57)
INQUÉRITO 4.437 (55)
INQUÉRITO 4.438 (56)
INQUÉRITO 4.445 (63)
INQUÉRITO 4.444 (62)
INQUÉRITO 4.447 (65)
INQUÉRITO 4.446 (64)
INQUÉRITO 4.441 (59)
INQUÉRITO 4.440 (58)
INQUÉRITO 4.443 (61)
INQUÉRITO 4.442 (60)
INQUÉRITO 4.448 (66)
INQUÉRITO 4.449 (67)
INQUÉRITO 4.453 (71)
INQUÉRITO 4.452 (70)
INQUÉRITO 4.451 (69)
INQUÉRITO 4.458 (75)
INQUÉRITO 4.457 (74)
INQUÉRITO 4.456 (73)

INQUÉRITO 4.455 (72)
INQUÉRITO 4.450 (68)
INQUÉRITO 4.459 (76)
INQUÉRITO 4.463 (80)
INQUÉRITO 4.462 (79)
INQUÉRITO 4.464 (81)
INQUÉRITO 4.461 (78)
INQUÉRITO 4.460 (77)
PETIÇÃO 6.632 (83)
PETIÇÃO 6.633 (84)
PETIÇÃO 6.631 (82)
PETIÇÃO 6.639 (89)
PETIÇÃO 6.636 (87)
PETIÇÃO 6.637 (88)
PETIÇÃO 6.634 (85)
PETIÇÃO 6.635 (86)
PETIÇÃO 6.642 (91)
PETIÇÃO 6.643 (92)
PETIÇÃO 6.644 (93)
PETIÇÃO 6.640 (90)
PETIÇÃO 6.649 (97)
PETIÇÃO 6.645 (94)
PETIÇÃO 6.646 (95)
PETIÇÃO 6.647 (96)
PETIÇÃO 6.650 (98)
PETIÇÃO 6.654 (101)
PETIÇÃO 6.652 (99)
PETIÇÃO 6.653 (100)
PETIÇÃO 6.658 (102)
PETIÇÃO 6.659 (103)
PETIÇÃO 6.660 (104)
PETIÇÃO 6.661 (105)
PETIÇÃO 6.662 (106)
PETIÇÃO 6.664 (107)
PETIÇÃO 6.665 (108)
PETIÇÃO 6.666 (109)
PETIÇÃO 6.667 (110)
PETIÇÃO 6.668 (111)
PETIÇÃO 6.669 (112)
PETIÇÃO 6.678 (121)
PETIÇÃO 6.677 (120)
PETIÇÃO 6.676 (119)
PETIÇÃO 6.675 (118)
PETIÇÃO 6.674 (117)
PETIÇÃO 6.673 (116)
PETIÇÃO 6.672 (115)
PETIÇÃO 6.671 (114)
PETIÇÃO 6.670 (113)
PETIÇÃO 6.680 (122)
PETIÇÃO 6.686 (128)
PETIÇÃO 6.685 (127)
PETIÇÃO 6.688 (130)
PETIÇÃO 6.687 (129)
PETIÇÃO 6.682 (124)
PETIÇÃO 6.681 (123)
PETIÇÃO 6.684 (126)
PETIÇÃO 6.683 (125)
PETIÇÃO 6.695 (136)
PETIÇÃO 6.694 (135)
PETIÇÃO 6.693 (134)
PETIÇÃO 6.692 (133)
PETIÇÃO 6.699 (140)
PETIÇÃO 6.698 (139)
PETIÇÃO 6.697 (138)
PETIÇÃO 6.696 (137)
PETIÇÃO 6.690 (131)
PETIÇÃO 6.691 (132)
PETIÇÃO 6.706 (146)
PETIÇÃO 6.707 (147)
PETIÇÃO 6.704 (144)
PETIÇÃO 6.705 (145)
PETIÇÃO 6.702 (143)
PETIÇÃO 6.700 (141)
PETIÇÃO 6.701 (142)
PETIÇÃO 6.709 (149)
PETIÇÃO 6.708 (148)
PETIÇÃO 6.711 (151)
PETIÇÃO 6.714 (153)
PETIÇÃO 6.713 (152)
PETIÇÃO 6.716 (155)
PETIÇÃO 6.715 (154)
PETIÇÃO 6.717 (156)
PETIÇÃO 6.710 (150)
PETIÇÃO 6.719 (157)
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PETIÇÃO 6.725 (163)
PETIÇÃO 6.724 (162)
PETIÇÃO 6.723 (161)
PETIÇÃO 6.722 (160)
PETIÇÃO 6.729 (167)
PETIÇÃO 6.728 (166)
PETIÇÃO 6.727 (165)
PETIÇÃO 6.726 (164)
PETIÇÃO 6.721 (159)
PETIÇÃO 6.720 (158)
PETIÇÃO 6.738 (176)
PETIÇÃO 6.737 (175)
PETIÇÃO 6.739 (177)
PETIÇÃO 6.734 (172)
PETIÇÃO 6.733 (171)
PETIÇÃO 6.736 (174)
PETIÇÃO 6.735 (173)
PETIÇÃO 6.730 (168)
PETIÇÃO 6.732 (170)
PETIÇÃO 6.731 (169)
PETIÇÃO 6.749 (185)
PETIÇÃO 6.747 (184)
PETIÇÃO 6.746 (183)
PETIÇÃO 6.745 (182)
PETIÇÃO 6.743 (181)
PETIÇÃO 6.742 (180)
PETIÇÃO 6.741 (179)
PETIÇÃO 6.740 (178)
PETIÇÃO 6.759 (195)
PETIÇÃO 6.757 (193)
PETIÇÃO 6.758 (194)
PETIÇÃO 6.755 (191)
PETIÇÃO 6.756 (192)
PETIÇÃO 6.753 (189)
PETIÇÃO 6.754 (190)
PETIÇÃO 6.751 (187)
PETIÇÃO 6.752 (188)
PETIÇÃO 6.750 (186)
PETIÇÃO 6.766 (202)
PETIÇÃO 6.767 (203)
PETIÇÃO 6.768 (204)
PETIÇÃO 6.769 (205)
PETIÇÃO 6.762 (198)
PETIÇÃO 6.763 (199)
PETIÇÃO 6.764 (200)
PETIÇÃO 6.765 (201)
PETIÇÃO 6.760 (196)
PETIÇÃO 6.761 (197)
PETIÇÃO 6.779 (214)
PETIÇÃO 6.777 (212)
PETIÇÃO 6.778 (213)
PETIÇÃO 6.771 (207)
PETIÇÃO 6.772 (208)
PETIÇÃO 6.770 (206)
PETIÇÃO 6.775 (210)
PETIÇÃO 6.776 (211)
PETIÇÃO 6.773 (209)
PETIÇÃO 6.788 (223)
PETIÇÃO 6.789 (224)
PETIÇÃO 6.780 (215)
PETIÇÃO 6.781 (216)
PETIÇÃO 6.782 (217)
PETIÇÃO 6.783 (218)
PETIÇÃO 6.784 (219)
PETIÇÃO 6.785 (220)
PETIÇÃO 6.786 (221)
PETIÇÃO 6.787 (222)
PETIÇÃO 6.790 (225)
PETIÇÃO 6.798 (233)
PETIÇÃO 6.797 (232)
PETIÇÃO 6.796 (231)
PETIÇÃO 6.795 (230)
PETIÇÃO 6.794 (229)
PETIÇÃO 6.793 (228)
PETIÇÃO 6.792 (227)
PETIÇÃO 6.791 (226)
PETIÇÃO 6.799 (234)
PETIÇÃO 6.801 (236)
PETIÇÃO 6.802 (237)
PETIÇÃO 6.800 (235)
PETIÇÃO 6.805 (240)
PETIÇÃO 6.806 (241)
PETIÇÃO 6.803 (238)
PETIÇÃO 6.804 (239)

PETIÇÃO 6.808 (243)
PETIÇÃO 6.807 (242)
PETIÇÃO 6.814 (246)
PETIÇÃO 6.815 (247)
PETIÇÃO 6.816 (248)
PETIÇÃO 6.817 (249)
PETIÇÃO 6.812 (244)
PETIÇÃO 6.813 (245)
PETIÇÃO 6.819 (250)
PETIÇÃO 6.827 (257)
PETIÇÃO 6.828 (258)
PETIÇÃO 6.825 (255)
PETIÇÃO 6.826 (256)
PETIÇÃO 6.823 (254)
PETIÇÃO 6.821 (252)
PETIÇÃO 6.822 (253)
PETIÇÃO 6.820 (251)
PETIÇÃO 6.829 (259)
PETIÇÃO 6.831 (261)
PETIÇÃO 6.830 (260)
PETIÇÃO 6.833 (263)
PETIÇÃO 6.832 (262)
PETIÇÃO 6.835 (264)
PETIÇÃO 6.836 (265)
PETIÇÃO 6.839 (267)
PETIÇÃO 6.838 (266)
PETIÇÃO 6.842 (270)
PETIÇÃO 6.841 (269)
PETIÇÃO 6.840 (268)
PETIÇÃO 6.846 (273)
PETIÇÃO 6.845 (272)
PETIÇÃO 6.844 (271)
PETIÇÃO 6.849 (276)
PETIÇÃO 6.848 (275)
PETIÇÃO 6.847 (274)
PETIÇÃO 6.851 (278)
PETIÇÃO 6.850 (277)
PETIÇÃO 6.853 (280)
PETIÇÃO 6.852 (279)
PETIÇÃO 6.859 (286)
PETIÇÃO 6.858 (285)
PETIÇÃO 6.855 (282)
PETIÇÃO 6.854 (281)
PETIÇÃO 6.857 (284)
PETIÇÃO 6.856 (283)
PETIÇÃO 6.864 (291)
PETIÇÃO 6.863 (290)
PETIÇÃO 6.862 (289)
PETIÇÃO 6.861 (288)
PETIÇÃO 6.860 (287)
PETIÇÃO 6.867 (293)
PETIÇÃO 6.866 (292)
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